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ZXIX 

Tribunal  de  contas 

A  constituição  de  15  de  junho  no  seu  art.  109  determi- 
nou que  se  crearia,  quando  fosse  conveniente,  um  tribunal  para 
liquidar  as  contas  de  receita  e  despeza  do  Estado  e  conhecer 
de  sua  legalidade  antes  de  seretn  presentes  ao   Congresso. 

Já  se  está  fazendo  sentir  de  modo  premente — não  digo  a 
conveniência,  mas  a  urgente  necessidade  de  se  dar  cumpri- 
mento á  sabia  disposição  constitucional. 

Na  exposição  de  motivos  do  decreto  n.  966  A,  de  7  de 
novembro  de  1890,  affirmou  o  eminente  Ruy  Barbosa  que  a 
mais  importante  providencia  que  uma  sociedade  politica  bem 
constituída  pode  exigir  dos  seus  representantes  é  satisfazer  a 
necesssidade  de  tornar  o  orçamento  uma  instituição  inviolável 
e  soberana, ideal  que  somente  pode  ser  realizado  com  a  crea- 
ção  de  um  instituto  autónomo  que  acompanhe  pari-passu  a 
execução  do  mesmo  orçamento . 

E,  como  observa  o  dr.  Viveiros  de  Castro,  hoje  é  geral- 
mente reconhecido  que  um  instituto  especialmente  encarregado 
da  fiscalização  orçamentaria  é  peça  insubstituível  no  mecha- 
nismo  financeiro.  As  commissões  parlamentares,  tão  preconi- 
zadas outrora,  não  podem  desempenhar  essa  tarefa  sem  anni- 
quilar  completamente  a  autonomia  do  poder  executivo,  salvo 
quando  preferem  ser  cúmplices  desse  poder.  A  fiscalização 
exercida  pelo  Secretario  das  Finanças,  além  de  provocar  attritos 
com  os  outros  auxiliares  da  administração,  não  pode  deixar  de 
ser  frouxa  e  intermittente . 

«A  União,  continua  esse  illustre  publicista,  se  encarregou 
de  demonstrar  que    as   vantagens    da  criação  do  Tribunal  de 
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Contas,  que  theoricamente  eram  indiscutíveis,  também  eram 
praticamente  incontestáveis . 

Apesar  de  ter  sido  obrigado  a  desperdiçar  energias  em 
luctas  estéreis, mas  naturaes  desde  que  se  tratava  de  destruir  abu- 
sos secularmente  enraizados,  o  Tribunal  tem  exercido  salutar 
influencia  na  gestão  financeira  do  paiz,  tem  contribuído  effi- 
cazmente  para  normalizar  os  serviços  de  contabilidade  dos  dif- 
ferentes  ramos  da  publica  administração ;  e  o  seu  prestigio  é 
tal  que  contra  elle  se  quebra  impotente  a  onda  violenta  dos 
interesses  contrariados . 

O  próprio  governo,  a  principio  suspeitoso  e  não  raro 
descontente,  já  tem  a  nitida  comprehensão  do  papel  do  Tri- 
bunal, e  posso  dar  testemunho  de  que  os  encontros  entre  o 
fiscal  e  o  fiscalizado  já  não  são  duellos  em  que  o  amor  pró- 
prio dos  combatentes  não  permitte  recuar,  antes  se  revestem 
da  cordialidade  natural  entre  os  cooperadores  da  mesma  obra 
patriótica — o  fortalecimento  do  credito  nacional. 

As  agitações  politicas  em  que  infelizmente  têm  vivido 
os  Estados  tornaram  o  meio  impróprio  ao  vicejo  dos  insti- 
tutos fiscalizadores ;  mas  ainda  assim  foram  criados  tribunaes 
de  contas  no  Rio  de  Janeiro  e  no  Piauhy. 

Sobre  o  deste  ultimo  Estado  não  possuo  informações  se- 
guras que  me  habilitem  a  ajuizar  do  seu  f unccionamento . 

Mas  o  do  Rio  de  Janeiro  prestou  relevantes  serviços,  e, 
pela  alta  competência  e  integridade  dos  seus  membros,  se 
impôz  á  estima  publica. 

A  sua  suppressão,  por.  .  .  economia,  foi  um  gravíssimo 
erro  cujas  funestas  consequências  em  breve  hão  de  se  fazer 
sentir .   » 

Estancias   hydro-mineraes 

São  hoje  em  numero  de  quatro  as  Prefeituras  de  aguas 
mineraes.  Em  Poços  de  Caldas,  em  Caxambu,  em  Lambary  e 
em  Cambuquira  já  se  estão  fazendo  sentir  os  benéficos  effei- 
tos  da  acção  do  Governo. 
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No  primeiro  desses  logares  coube-me  a  honra  de  inau- 
gurar os  serviços  da  Prefeitura,  organizal-os  ;  iniciar  os  me- 
lhoramentos materiaes  indispensáveis  para  fazer  com  que  seja 
devidamente  apreciada  e  utilizada  a  inestimável  riqueza  que 
representa. 

Pelo  pouco  que  consegui  fazer,  pelo  muito  que  outros 
têm  feito  sou  hoje  um  convencido  do  eff eito  benéfico; da  crea- 
ção  das  Prefeituras;  é  innegavel  que,  como  disse  num  dos  meus 
relatórios,  provou  muito  bem  a  acção  mais  directa  da  adminis- 
tração estadoal  sobre  a  vida  dos  logares  onde  foram  creadas 
Prefeituras  :  não  só  a  vida  administrativa,  completamente 
isenta  das  paixões  e  das  luctas  estéreis,  poude  ser  perfeita- 
mente normalizada  e  levada  a  um  máximo  de  expansão  que 
as  anteriores  condições  não  auctorizavam  prever-se,  como  tam- 
bém se  despertou  a  confiança  do  capital  que  pôde  encontrar 
farta  remuneração  em  melhoramentos  de  grande  vulto. 

Em  Poços  de  Caldas,  pude,  logo  no  principio  de  minha 
administração  de  Prefeito,  traçar  um  plano  completo  e  gran- 
dioso de  formação  de  uma  estação  balnearia  com  todos  os  seus 
requisitos.  Esse  plano  comprehendeu,  além  do  estabeleci- 
mento de  banhos  e  hotel  projectados  com  todo  conforto  e  at- 
tendendo  ás  exigências  da  sciencia  moderna,  os  principaes 
trabalhos  de  que  a  Prefeitura  poderia  cogitar  desde  logo, 
como  canalização  d'agua,  rede  de  exgottos,  macadamização 
de  ruas,  ajardinamento  da  praça  principal  da  villa  (onde  es- 
tão as  fontes  thermaes)  e  canalização  dos  ribeirões  que  a 
atravessam . 

No  contracto  que  firmei  a  21  de  abril  de  "1906,  com  ple- 
nos poderes  recebidos  do  exm.  sr.  dr.  Francisco  António  de 
Salles,  então  Presidente  do  Estado,  ficou  estabelecido  : 

I)  O  arrendamento  dos  estabelecimento  bal- 
neários de  Poços  de  Caldas,  com  todos  os  seus 
annexos  e  dependências,  pelo  prazo  de  40 
ANNOS.  O  arrendamento  seria  gratuito  por 
30  ANNOS  e  oneroso  durante  os  10  ANNOS 
restantes,  fixado  o  preço  opportunamente  por 
accordo  entre  o  Goverao  e  o  arrendatário,  ou 
por  arbitramento. 
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II)  O  arrendatário  se  obrigou  a  fazer,  por 
sua  conta  e  sem  ónus  algum  para  o  Estado  ou 
para  o  município   as  obras  seguintes : 

a)  um  grande  hotel  com  todas  as  condi- 
ções de  conforto  e  hygiene  e  um  estabeleci- 
mento balneário  para  uso  dos  seus  hospedes 
e  dos  clientes  extranhos  ; 

b)  um  theatro  ; 

c)  um  casino  ; 

d)  trabalhos  de  abastecimento  de  agua 
e  rede  de  exgottos  em  toda  a  zona  urbana  da 
villa,  garantido  o  fornecimento  minimo  de  200 
litros  de  agua  por  habitante  e  o  tratamento 
bacteriano    para  o  effluente  dos  exgottos ; 

e)  rectificação  e  canalização  dos  ribeirões 
da  Serra  e  de  Caldas  ; 

/)  macadamização  da  praça  Senador  Go- 
doy  e  das  ruas  e  avenidas  que  a  ella  vêm  ter, 
nunca  ao  menos  de  500  metros  de  extensão  em 
cada  uma  delias  ; 

g)  construcção  de  um  parque  e  arboriza- 
ção da  citada  praça  e  de  uma  grande  aveni- 
da em  direcção  á  estação  da  estrada  de  ferro 
Mogyana . 

III)  Além  disto  ficou  o  arrendatário  obri- 
gado a  fazer  o  serviço  de  juros  e  amortização 
das  300  apólices  emittidas  para  pagamento  de 
indemnização  aos  antigos  arrendatários,  en- 
tregando ao  Governo  19:500$000  por  anuo, 
quantia  essa  correspondente  á  annuidade  para 
amortização  daquelles  títulos  em  30  annos. 

IV)  Além  do  arrendamento  gratu:to  por 
30  annos,  as  outras  vantagens  dadas  ao  ar- 
rendatário foram  : 

a)  isenção  de  impostos  estadoaes  e  muni- 
cipaes ; 

b)  direito  exclusivo  de  exploração  de  aguas 
de  qualquer    natureza  na  villa  e  município  de 


Poços  de  Caldas,  quer  para  uso  local,  quer  para 
exportação  ; 

c)  uso  gratuito  por  25  aunos  do  tlieatro 
e  do  casino ; 

d)  cobrança  das  taxas  de  aguas  e  exgottos 
fixadas  ein  clausula  do    contracto  ; 

e)  direito  exclusivo  para  explorar  por  25 
annos  o  serviço  de  telephones  na  villa  e  no 
municipio ; 

f)  direito  de  desapropriação  na  forma  da 
legislação  em  vigor. 

Para  todos  os  serviços  de  caracter  municipal  —  theatro, 
casino,  serviço  de  aguas  e  exgottos  e  rede  telephonica  foi 
estabelecido  o  prazo  de  25  annos,  máximo  legal  auctorizado 
para  as  concessões  dos  municípios.  No  fim  desse  tempo  re- 
verteriam todas  essas  obras  ao  dominio  municipal.  Terminado 
o  prazo  do  arrendamento  das  aguas,  propriedade  do  Estado, 
reverteriam  ao  dominio  deste  todas  as  novas  construcções 
e  suas  dependências. 

O  prazo  em  que  deviam  estar  terminadas  as  obras  muni- 
cipaes    e   estadoaes  findaria  em  31  de  dezembro  de  1910. 

Esse  contracto  foi  approvado  pelo  decreto  do  Governo  do 
Estado  n.  1.926,  de  19  de  julho  de  1906  e  a  sua  integra 
está  a  pag.  81  da  collecção  de  leis  e  decretos  daquelle 
anno. 

O  plano  de  melhoramentos  e  os  projectos  e  plantas  dos 
edifícios  tinham  sido  previamente  estudados  e  approvados  pelo 
exm.  sr.  Presidente  do  Estado  por  dec.  n.  1.875,  de  31 
de  janeiro  de    1906. 

Eis   as   suas   linhas    geraes  : 

1)     Canalização    dos    ribeirões    e  localização  dos 
edifícios 

O  ribeirão  de  Caldas  que  actualmente  entra  na  praça  Sena- 
dor Godoy  pela  rua  de  Poços  seria  desviado  pela  rua  Riachuelo, 
em  frente  á  esquina  do  hotel  do  Globo  e  canalizado  parallela- 
mente  ao  alinhamento  das  construcções  da  face    leste  da  mes- 
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ma  praça  até  encontrar  o  ribeirão  da  Serra  na  avenida  Fran- 
cisco Salles,  seguindo  desde  ponto  o  canal  com  25  metros  de 
largura  até  as  proximidades  da  estação  da  estrada  de  ferro 
Mogyana,  onde  forma  uma  curva  indo  ligar-se  na  rua  n.  1  ao 
canal  feito  pela  Prefeitura. 

O  Grande  Hotel  das  T/iermas,  o  Casino  e  o  Theatro  fica- 
riam localizados  na  actual  praça  Senador  Godoy  augmentada 
com  o  espaço  actualmente  occupado  pelo  hotel  e  dependên- 
cias, estabelecimento  balneário  e  casa  de  residência  do  coronel 
Junqueira. 

O  Hotel  das  Thermas  seria  localizado  de  modo  que  as  fon- 
tes Pedro  Botelho,  Chiquinha  e  Mariquinha  ficassem  dentro  do 
recinto  ;  a  face  norte  do  edifício  voltada  para  o  Casino, 
communicando-se  com  este  por  meio  de  uma  galeria  envidra- 
çada e    o    theatro  collocado   em  frente  á  face  oeste  do  Casino . 

Em  frente  ao  Hotel,  na  face  que  dá  para  a  estação,  um 
grande  parque  grammado  serviria  para  campo  de  foot-ball  e 
outras  diversões. 

11)    Orando  Hotel  «las  ThermaN 

O  Hotel  compor-se-ia  de  quatro  pavimentos  superpostos, 
tendo  a  forma  de  um  rectângulo  de  160X100  metros.  A  plan- 
ta é  symetrica  em  relação  aos  seus  dois  eixos  principaes. 

Nos  lados  maiores  do  rectângulo  os  corpos  centraes  com- 
prehendem  de  fora  para  dentro,  no  primeiro  e  segundo  pavi- 
mentos, os  pórticos  para  carros,  vestíbulos,  salas  de  jantar  e 
seus  annexos  e  administração  ;  no  terceiro  pavimento  salões 
nobres,  salas  de  leitura  e  concertos  ;  e  no  quarto  pavimento, 
o  das  mansardas,  vastos  salões. 

Nos  ângulos  do  rectângulo  acham-se  corpos  salientes  com 
salões  para  divertimentos  e  leitura,  e  nos  ângulos  internos  es- 
cadas ellipticas  e  ascensores. 

Na  parte  central  das  faces  menores  do  rectângulo  acham- 
se  :  no  primeiro  pavimento,  os  salões  de  repouso  dos  banhistas 
que  sahem  das  thermas,  installados  dentro  do  recinto  do  hotel; 
e  nos  outros  pavimentos,  salões,  consultórios  médicos,  sala  de 
operações  e  quartos. 


Entre  os  corpos  já  descriptos  ficam  os  commodos  destina- 
dos aos  hospedes  e,  começando  de  fora  para  a  área  interna, 
temos  :  no  primeiro  e  segundo  pavimento  a  galeria,  e  sobre 
ella  terraço  no  terceiro  pavimento  ;  o  corredor  que  circumda 
todo  o  hotel  e  põe  em  communicação  os  quartos,  salões,  as- 
censores e  outras  dependências,  e  em  seguida  os  quartos  e 
toikttes . 

Os  quartos  com  janellas  para  o  oeste  são  simples  e  em 
numero  de  26  para  cada  pavimento  ;  os  de  face  para  o  sul  são 
também  simples  e  em  numero  de  14  para  cada  pavimento  ;  os 
de  face  para  o  norte  têm  todos  toilettes  e  são  12  em  cada  pa- 
vimento, e  os  de  face  para  leste  têm  também  toilettes  e  são 
22  em  cada  pavimento,  o  que  dá  um  total  de  300  quartos  le- 
vando em  conta  os  dos  corpos  centraes  dos  lados  menores  do 
hotel . 

O  primeiro  pavimento,  com  altura  de  3  metros,  e  as  man- 
sardas são  destinadas  á  2a.  classe . 

111)    As   Ttiermas 

Dentro  do  rectângulo  do  hotel  ficariam  installadas  as 
thermas,  tendo  exteriormente  a  forma  de  três  círculos  que  se 
communicam.  O  circulo  central  communica-se  por  meio  de 
corredor  com  o  primeiro  e  segundo  pavimento  do  hotel,  e  nelle 
ficam  o  vestibulo  e  salas  de  espera . 

O  circulo  externo  da  face  sul  é  destinado  á  primeira  clas- 
se, e  o  da  face  norte  á  segunda,  ambos  em  communicação  di- 
recta com  o  vestibulo  do  circulo   central. 

Cada  metade  daquelles  círculos  é  destinada  uma  para  ho- 
mens e  outra  para  senhoras,  não  tendo  nenhuma  communicação 
as  duas  secções. 

No  circulo  da  face  sul  os  reservatórios  seriam  da  agua  das 
"fontes  Pedro  Botelho,  Chiquinha  e  Mariquinha,  e  no  da  face 
norte  da  agua  da  fonte  dos  Macacos. 

São  em  tudo  similhantes,  dada  apenas  a  differença  de 
classe . 

De  fora  para  dentro  do  circulo  acham-se  localizadas  as 
salas  de    humage,   as  salas   para  ducha-massagem,     ducba    de 
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chicote,  banhos  sulfurosos  de  immersão,  ducha  circular,  ba- 
nhos turcos  e  russos,  rouparia  e  toilettes,  communicando-se  to- 
das essas  salas  por  um  corredor  interno  também  circular,  do 
qual  se  passa  para  as  piscinas  de  natação,  o  frigidarium  das 
thermas  ;  e  na  parte  central  dos  circulos  estão  as  torres  com 
os  vários  reservatórios  de  agua  quente,  fria,  gelada,  sulfurosa 
ou  não,  para  as  diversas  applicaçõ es  hydro-therapicas . 

Aos  vários  planos  das  torres  tem-se  accesso  por  meio  de 
ascensores  ou  escadas . 

O  estylo  do  Hotel  e  das  Thermas  filia-se  ao  renascimento, 
sendo  a  ornamentação  composta  de  pilastras  e  columnas  de 
estylo  jónico. 

A  área  entre  o  Hotel  e  as  Thermas  seria  toda  ajardi- 
nada; 

IV)    O  Casino 

O  Casino  compor-se-ia  de  dois  pavimentos,  o  térreo  e  o  no- 
bre, tendo  a  forma  rectangular  e  sendo  as  suas  maiores  dimen- 
sões 60x30  metros. 

A  face  sul  de  60  metros  communica-se  pela  parte  central 
com  a  face  norte  do  Hotel  por  meio  de  uma  galeria  envidraçada 
ornada  de  columnas  de  ferro . 

As  portas  principaes  do  Casino  acham-se  no  centro  de 
seus  lados  maiores  e  delias  se  passa  ao  vestibulo  central  do 
pavimento  nobre  subindo  uma  escada  recta.  Do  vestibulo 
está-se  em  cotnmunicação  com  quatro  grandes  salões  e  destes 
passa-se  ás  galerias  externas  com  faces  para  norte  e  sul. 

Aos  lados  dos  salões  maiores  e  nas  faces  leste  e  oeste 
acham-se  os  buffets  e  dependências  da  administração  ;  nos  ân- 
gulos do  rectângulo,  torreões  de  forma  rectangular. 

O  estylo  do  edifício  filia-se  ao  b  ar  roço,  consistindo  a  orna- 
mentação externa  e  a  interna  do  pavimento  nobre  em  pilastras 
e  columnas  de  estylo  compósito,  e  internamente  no  pavimento 
térreo  em  pilastras  de  estylo  jónico. 

V)     O  Theatro 

O  theatro  tem  disposição  muito  simples.  Na  frente  acha- 
se  a  entrada  de  carros,  segue-se  o  vestibulo  tendo  ao    lado  as 
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bilheterias,  depois  o  segundo  vestíbulo  tendo  ao  lado  escadas 
que  vão  ter  aos  camarotes  e  galerias  ;  em  seguida  chega-se  ao 
corredor  dos  camarotes  em  communicação  com  os  vestibulos 
lateraes  e  caixa  do  tbeatro . 

A  lotação  é  de    1.000  pessoas. 

Quanto  ao  exterior  as  portas  e  janellas  são  todas  em  arca- 
da" e  a  ornamentação  consiste  em  pilastras  de  estylo  jónico  e 
corinthio . 

As  obras,  iniciadas  no  prazo  do  contracto,  tiveram  algum 
andamento. 

Mas,  posteriormente,  tendo  a  empresa  passado  a  novos 
responsáveis,  foi  em  18  de  agosto  de  1908  novado  o  contracto. 

O  prazo  do  arrendamento  gratuito  foi  duplicado,  passando 
a  ser  de  60  annos  contados  da  data  da  novação . 

O  mesmo  prazo  de  80  annos  ficou  implicitamente  conce- 
dido pelo  governo  para  os  serviços  municipaes  que  deviam  no 
fim  de  25  annos  voltar  á  Prefeitura  trazendo-lhe  novas  e  gran- 
des fontes  de  renda. 

O  plano  das  obras  foi  alterado: 

a)  com  a  suppressão  do  theatro; 

b)  com  a  permissão  de  construir  separada- 
mente o  hotel,  aproveitando  o  velho  e  im- 
prestável edifício  actual,  e  reconstruir  o 
actual  estabelecimento  balneário; 

c)  com  o  abandono  das  antigas  plantas  e  pro- 
jectos já  approvados,  devendo  ser  apresen- 
tados novos. 

Permittir-me-á  v,  exc.  declarar-lhe  aqui  francamente  que 
qualquer  projecto  de  aproveitamento  dos  actuaes  edifícios  é 
inacceitavel  e  seria  um  desastre  irreparável. 

Só  quem  não  conhecer  o  que  *são  hoje  o  velho  hotel  da 
empresa  e  o  edifício  de  banhos  poderá  consentir  em  tal. 

A  companhia  arrendatária  se  obrigou  (clausula  III)  a  des- 
pender no  mínimo  4.000  contos. 

Essa  importância,  conscienciosamente  empregada,  dá  para 
tudo  que  eu  tinha  projectado  e  para  muito  mais. 

Pouco  se  tem  feito  em  Poços  de  Caldas  nestes  últimos 
tempos . 
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Ficou  apenas  concluído  o  serviço  de  aguas  e  exgottos, 
algum  calçamento  e  canalização  de  rios  e  o  ajardinamento  da 
praça  onde  estão  as  fontes. 

Das  obras  principaes  ainda  não  cogitou  a  empresa.  Foi 
lhe  dado  na  novação  de  agosto  do  anno  passado  o  prazo 
de  5  annos  para  concluir  os  serviços  que  tem  de  fazer;  o  go- 
verno se  obrigou  a  approvar  planos  e  orçamentos  dentro  de 
40  dias  depois  de  apresentados,  mas.  .  .  á  companhia  não  ficou 
marcado  o  tempo  em  que  deve  apresental-os . 

Desta  maneira,  mais  de  um  anno  já  decorreu  e,  apesar  das 
recommendações  expedidas  pela  Directoria  de  Obras,  nada 
ainda  foi  off erecido  pela  companhia  á  approvação  do  governo . 

Em  Caxambu  proseguem  e  estão  em  via  de  conclusão  os 
trabalhos  de  aguas  e  exgottos  feitos  por  ordem  do  governo. 

Em  Lambary  foram  iniciadas,  sob  a  competente  direcção 
do  dr.  Américo  Werneck,  grandes  obras  que  transformarão 
radicalmente  aquelle  logar. 

Em  Cambuquira,  si  bem  que  em  menor  escala,  vão  se 
fazer  também  sentir  os  benefícios  de  uma  acção  protectora  do 
governo. 

Os  illustres  Prefeitos  que  dirigem  os  destinos. desses  4 
municípios,  dos  mais  importantes  do  Estado,  são  credores  da 
sympathia  publica  e  dos  louvores  que  aqui  lhes  rendo  pela  dedi- 
cação e  operosidade  com  que  têm  agido  no  desempenho  de  suas 
funcções,  prestando  relevantíssimos  serviços  ao  Estado. 

A  empresa  arrendatária  de  Caxambu,  Lambary  e  Cam- 
buquira não  tem  cumprido  as  obrigações  assumidas  em  contra- 
cto e  está  em  grande  atrazo  para  com  othesouro. 

Sobre  as  aguas  de  S.  Lourenço  tive  occasião  de  apresen- 
tar a  v .  exc .  as  seguintes  .ponderações  a  propósito  de  um  re- 
querimento da  empresa  concessionaria: 

«Pedem  os  cidadãos  António  de  Noronha  França  e  Joa- 
quim José  da  Nova  que  o  governo  declare  insubsistente  o 
contracto  celebrado  com  o  dr.  Bernardo  Saturnino  da  Veiga, 
de  quem  são  hoje  successcres  a  titulo  singular,  para  a  explo- 
ração das  aguas  mineraes  de  S.  Lourenço — reconhecendo- 
lhes  assim  o  direito  exclusivo  de  usar    e    g-osar  das    mesmas 
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aguas  e  desistindo  de  todas  as  vantagens  que    ao  Estado    ad- 
vêm do  dito  contracto. 

Baseam  os  supplicantes  seu  pedido  nos  seguintes  funda- 
mentos : 

a)  ter  sido  o  contracto  celebrado  a  4  de  julho  de  1S90, 
anteriormente.,  portanto,  á  Constituição  Federal  que  no  art. 
72, -§  17,  declarou  a  accessão  do  sub-solo  ao  solo,  sendo  este 
de  propriedade  dos  mesmos,  como  se  vê  das  escripturas  jun- 
tas ; 

b)  não  o  terem  adquirido  por  desapropriação  como  lhes 
foi  outhorgado  pelo  contracto,  mas  por  compra  e  venda  ; 

c)  já  ter  o  governo  assim  decidido  em  relação  ás  minas 
do  Fervedouro,  a  30  de  outubro  de  1892. 

Ora,  estes  fundamentos  são  manifestamente  improceden- 
tes, como  é    fácil  demonstrar  : 

I)  As  escripturas  juntas  não  provam  de  modo  algum  que 
que  os  supplicantes  tenham  adquirido  todos  os  terrenos  em 
que  nascem  as  aguas  a  que  se  refere  o  contracto  celebrado 
com  o  governo  verbis  :  «...  privilegio  exclusivo  por  trinta 
annos  para  a  fundação  e  custeio  de  um  estabelecimento  bal- 
neo-therapico  no  termo  da  Christina ,  afim  de  explorar,  usar  e 
gosar  de  todas  as  propriedades  e  productos  das  aguas  medici- 
naes  alli  existentes,  nomeadamente  as  conhecidas  por  «  Aguas 
Medicinaesido  Vianna  »  ;  porquanto  as  ditas  escripturas  ape- 
nas abrangem  terras  sitas  no  districto  de  paz  do  Carmo  do 
Rio  Verde. 

II)  Quando,  porém,  abrangessem  todas  as  terras  do  ter- 
mo da  Christina  em  que  existam  aguas  mineraes  (medicinaes) 
nem  assim  poderia  ser  deferido  o  que  pedem  porque,  embora 
tenha  a  Constituição  Federal  —  declarado  qne  as  minas  per- 
tencem aos  proprietaros  do  solo,  todavia,  o  fez  —  com  a  se- 
guinte e  importante  restricção  :  «...  salvas  as  restricções  que 
forem  estabelecias  por  lei  a  bem  da  exploração  deste  ramo 
da  industria  » .  A  propriedade  do  sub-solo  não  é,  portanto, 
pleua  como  afflrmam  os  supplicantes,  mas  limitada  pelas  res- 
tricções que  o  legislador  julgar  necessárias  á  boa  exploração 
industrial  do  mesmo. 
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Ora,  nenhuma  lei  federal  definiu  ainda  estas  restricçôes 
ou  limitações.  E  só  ao  Congresso  Federal  é  que  compete  fa- 
zel-o,  não  só  por  se  tratar  de  uma  questão  de  puro  direito  su- 
bstantivo, como  ainda  por  ser  o  que  resulta  da  combinação 
do  art.  72,  §  17,  com  o  art.  34,  §§  23  e  29  da  Constituição 
Federal,  segundo  os  quaes  ao  Estado  só  cabe  legislar  sobre  as 
minas  situadas  em  terrenos  de  sua  propriedade.  (Accordam 
da  Relação  do  Estado  publicado  na  Revista  Forense,  vol.  V, 
pag.  221). 

Assim,  não  se  achando  ainda  regulamentado  por  lei  or- 
dinária o  preceito  do  §  17,  do  art.  72  citado,  os  supplican- 
tes  só  poderão  explorar  as  aguas  de  que  se  trata  em  virtude 
do  contracto  celebrado  com  o  Estado,  que  é  o  titulo  único  do 
privilegio   de  que  estão  gosando. 

E  os  direitos  resultantes  deste  contracto  não  foram  at- 
tingidos  pelo  §  17,  do  art.  72  da  Constituição  Federal,  por- 
que a  própria  Constituição,  em  dispositivo  anterior,  garantiu 
os  direitos  adquiridos  (art.  11,  n.  3)  e  como  taes  se  conside- 
ram segundo  a  doutrina  corrente,  os  que  se  originam  de  con- 
tractos celebrados  no  dotninio  da  lei  anterior.  (Bevilacqua,  Di- 
reito Civil,  n.  13,  pag.  21;  Eduardo  Espínola,  Systema  do. 
Direito  Civil  Brasileiro,  parte  2!,  cap.  3?,  pag.    169). 

Nenhuma  importância  jurídica  tem  o  facto  allegado  de  não 
haverem  os  supplicantes  se  utilizado  do  direito  de  desapro- 
priação que  lhes  foi  concedido,  porque  os  direitos  que  ao  Es- 
tado foram  assegurados  pelo  contracto  não  ficaram  dependen- 
tes de  tal  condição.  O  precedente  relativo  ás  minas  do  Fer- 
vedouro versa  sobre  hypothese  inteiramente  differente,  isto 
é,  contracto  celebrado  a  5  de  março  de  1891,  quando  já  esta- 
va em  vigor  o  preceito  do  art.  72.  §  17,  da  Constituição  de 
24  de  fevereiro  daquelle  atino,  e  houve  reclamação  do  proprie- 
tário do  terreno,  como  informa  a  secção.  Creio,  por  isso,  que 
deve  ser  indeferido  o  requerimento. 

E  como  os  supplicantes  não  têm  cumprido  as  clausulas 
do  contracto,  como  se  vê  do  relatório  junto,  proponho  que  lhes 
seja  imposta  a  multa  de  300$000  (clausula  18!  do  contracto) 
por  mez  de  excesso    do   piazo  contado  de  26    de  janeiro  de 
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1904  e  terminado    em  26  de    janeiro  de  1908    (novação  da- 
quella  data). 

Offereço  o   respectivo  decreto. 

Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de   Minas,  25   de  ju- 
nho de  1909. 

Juscelino  Barbosa. 

Foi  em  consequência  expedido    o  seguinte 

DECRETO  N .    2.562 

Impõe  multa  aos  concessionários  do  privilegio  para  exploração  das  aguas 
mineraes  de  S.  Lourenço 

O  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  considerando 
que  os  cessionários  do  privilegio  de  que  tratam  os  contractos 
de  4  de  junho  de  1890,  13  de  janeiro  de  1891,  4  de  abril  de 
1895  e  26  de  janeiro  de  1 904 ,  para  a  exploração  das  aguas 
mineraes  de  S.  Lourenço,  no  município  de  Christina,não  cum- 
priram as  disposições  dos  referidos  contractos,  deixando  de 
construir  os  estabelecimentos,  captar  as  fontes  e  de  executar 
os  melhoramentos  de  que  tratam  os  mesmos  contractos  nos 
prazos  nelles  estipulados,  resolve,  de  accordo  com  o  disposto 
na  clausula  18?  do  contracto  de  4  de  junho  de  1890.,  impor  - 
lhes  a  multa  de  300$000  por  mez,  de  excesso  dos  prazos  fi- 
xados, a  contar  de  26   de  janeiro  do  anno  próximo  findo. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  28  de  junho  de  1909. 

Wenceslau  Be  az  Pereira  Gomes. 

Juscelino  Barbosa. 

O  valor  das  4  estações  de  aguas  que  hoje  estão  no  pa- 
trimónio do  Estado  é  para  mim  de  40  a  50  mil  contos  de 
réis. 

Mandei  por  este  preço  inscrevei- as  na  conta  do  patri- 
mónio que  selestá  levantando  e  tive  a  fortuna  dever  o  meu  cal- 
culo apoiado  e  defendido  pela  alta  competência  do  dr.  Améri- 
co Werneck  que  a  propósito  me  dirigiu  as  linhas  seguintes 
que  exgottam  o  assumpto: 
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O  vakr  das  estancias  hydro-mineraes  em  exploração  não 
pôde  ser  aquilatado  somente  pela  renda  commercial,  nem  pela 
importância  dos  estabelecimentos  balneários, das  obras  de  ca- 
ptação, ou  de  quaesquer  outras  obras  feitas  pelo  governo  ou 
pelos  concessionários  nas  proximidades  das  fontes. 

A  renda  commercial  depende  de  circumstancias  especiaes, 
das  condições  do  mercado,  da  facilidade  de  transportes  e  so« 
bretudo  do  tino  do  director  da  empresa. 

Si  unicamente  a  renda  liquida  das  empresas  contractantes 
servisse  de  critério  para  se  avaliar  o  património  do  Estado,  a 
conclusão  a  tirar  no  caso  de  deficit  ou  insignificância  de  renda 
dessas  empresas  é  que  o  património  do  Estado  pouco  ou  ne- 
nhum valor  teria. 

Essa  renda,  emb  ora  circumscripta  ccmo  até  agora  á  venda 
de  aguas  e  exploração  de  estabelecimentos  que  muito  deixam 
a  desejar,  fornece  sem  duvida  um  contingente  de  valor,  assim 
como  o  deficit  ou  uma  péssima  direcção  desses  serviços  fornece 
um  contingente  dedepreciação . 

Si,  portanto,  o  valor  de  nossas  estancias  mineraes  se  con- 
finasse nesse  estreito  horizonte,  todas  ellas  reunidas  não  vale- 
riam talvez  o  capital  de  cinco  mil  contos,  para  o  que  seria  pre- 
ciso incluir  o  valor  das  obras,  afim  de  supprir  a  deficiência  das 
rendas . 

Mas  o  Estado  é  uma  entidade  especial ;  é  um  associado 
que  tanto  mais  ganha,  quanto  mais  prosperam  as  situações  in- 
dividuaes,  e  que  sempre  ganha,  embora  menos,  onde  mesmo 
os  capitães  particulares  naufragam. 

Um  negociante  que  abre  fallencia,  deixou  antes  disso  nos 
cofres  do  Estado  um  certo  numero  de  impostos . 

Uma  estrada  de  ferro,  que  nenhum  lucro  dá  a  seus  accio- 
nistas, augmenta  consideravelmente  os  recursos  do  thesouro  e 
do  publico,  já  valorizando  as  propriedades  e  augmentando  o 
commercio,e,  portanto,  as  rendas  provenientes  dessas  fontes, 
já  diminuindo  directamente  os  encargos  da  administração,  já 
facilitando  o   transporte  célere  das  cousas  e  pessoas. 
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Tudo  isso  se  traduz  um  accrescimo  de  capital  publico  è 
particular,  apesar  de  escapar  esse  beneficio  ás  investigações  da 
estatística . 

Conseguintemente  não  se  pôde  avaliar  as  estancias  hydro- 
mineraes  pelo  valor  correspondente   á  sua  renda  commercial . 

Esse  valor  constitue  apenas  uma  parcella  maior  ou  menor 
mas  sempre  insignificante,  de  uma  somma  onde  entram  elemen- 
tos mais  notáveis  de  apreciação . 

Além  do  valor  commercial,  lia  o  valor  económico ,  e  é  como 
instrumento  da  riqueza  que  se  deve  encarar  as  estações  sani- 
tárias. 

Basta  dizer  que  as  estancias  de  aguas  mineraes  nem  siquer 
teriam  existência  no  mappa  do  Estado,  si  do  seu  seio  não  jor- 
rasem  as  fontes.  E,  si  por  effeito  de  um  cataclysmo,  essas  fon- 
tes seccassem,  pode-se  garantir  que  os  milhares  de  contos  ap- 
plicados  na  propriedade  predial  e  no  movimento  commercial 
desappareceriam  dalli  por  completo . 

Em  tal  caso  as  rendas  territoriaes,  de  industrias  e  profis- 
sões, prediaes  e  de  transmissão  de  propriedade  e  muitas  ou- 
tras, que  destas  se  derivam  soffreriam  notável  reducção  ou  dei- 
xariam de  figurar  na  receita  do  Estado. 

Os  exemplos  repetem-se  em  torno  de  nós. 

A  florescente  povoação  de  Villa  Nova  de  Lima  cahiria 
em  ruinas  si  dahi  desapparecesse  a  companhia  de  mineração 
do  Morro  Velho. 

O  valor  económico  offerece,  pois,  o  verdadeiro  critério 
para  avaliação  de  nossas  estancias  hydro-mineraes ,  e  é  tam- 
bém a  base  de  calculo  que  a  administração  publica  deve  ter 
em  vista  quando  quizer  apoiar  um  dos  mais  importantes  ramos 
de  suas  finanças  no  desenvolvimento  desses  recursos  natu- 
raes. 

E'  na  renda  das  collectorias,  das  recebedorias,  dos  distri- 
ctos  de  aguas,  e  na  frequência  dos  visitantes  que  se  devem  ir 
buscar  as  parcellas  mais  importantes  do  valor  económico . 

Não  obstante  o   abandono  em  que  jazeram  até  bem  pouco 
tempo  as  fontes  medicinaes,  supponho  não  ser  menor  de  600 
contos  a  somma  das  rendas  de  exportação,  de  industrias  e  pro- 
fissões, predial,  de  transito^de  transmissão  de  propriedade,  mu- 
R.  F.  —  2 
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nicipaes  e  outras  procedentes   directamente  das  estancias  bal- 
nearias. 

Isto  corresponde  a  um  capital  de  10.000  contos,  a  6  °/o« 

Esse  capital  vae  ser  cinco  ou  dez  vezes  maior,  desde  já, 
logo  que  se  terminem  as  obras  iniciadas  em  algumas  dessas  es- 
tações sanitárias. 

De  facto,  a  importância  desses  logares  não  se  mede  pelo 
consumo  de  suas  aguas  no  mercado. 

E'  um  grande  erro  suppor  isso. 

Essa  importância,  como  elemento  financeiro  propulsor  de 
rendas,  depende  sobretudo  da  frequência  dos  veranistas,  e  por- 
tanto da  importação  de  capitães  no  Estado. 

Sabe-se  a  influencia  decisiva  que  tem  nas  finanças  da 
Suissa,  da  Itália,  de  Portugal,  da  Inglaterra  e  de  outros  pai- 
zes  da  velha  Europa  essa  verba  colossal. 

Vichy,  por  exemplo,  rende  directamente  ao  governo  fran- 
cez  um  ou  dois  milhões  de  francos,  mas  essa  cifra  desappare- 
ce  deante  dos  cem  milhões  de  francos,  que  se  introduzem  em 
França  por  intermédio  daquelle  lcgarejo,  produzindo  não  só 
alli,  como  num  extenso  raio,  outras  rendas  directas  e  indire- 
ctas, independentes  da  contribuição  da  empresa  arrendatária. 

Sabe-se  também  que  é  o  ouro  dos  empréstimos  e  de  mi- 
lhões de  emigrados,  que  suppre  o  deficit  do  balanço  económico 
da  Itália. 

No  nosso  caso,  muito  parecido,  a  questão  está  em  attra- 
hir  os  forasteiros,  offerecendo-lhes  o  conforto,  o  divertimento, 
o  prazer,  a  tranquillidade,  o  repouso  que  elles  vêm  procurar 
no  afan  de  reparar  a  saúde  e  os  estragos  de  uma  vida  agita- 
da. Não  basta  somente  attrahil-os.  E'  preciso  também  pren- 
del-os  pelo  maior  tempo  possivel  e  fazel-os  gastar  dinheiro 
sem  sentir,  dando-lhes  em  troca  os  benefícios  da  saúde. 

Essa  é  a  exploração  intelligente  por  parte  do  Estado,  de 
harmonia  com  os  particulares. 

Sabe-se  que  nas  estações  de  aguas  mineraes  cada  foras- 
teiro gasta  em  média  um  conto  de  réis,  que  se  divide  entre  o 
Estado  e  os  particulares,  fomentando  a  fortuna  publica  e  pri- 
vada. 
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Ora,  sendo  a  frequência  actual  de  Eambary,  Cambuquira, 
Caxambu  e  Poços  de  cerca  de  2.500  pessoas  pode-se  com  se- 
gurança computar  em  2.500  contos,  o  capital  annualmente  in- 
troduzido no  Estado,  por  effeito  da  exploração  do  seu  clima  e 
de  suas  fontes  medicinaes ,  dinheiro  que  sem  esse  concurso  não 
viria  fecundar  seu  solo. 

Essa  cifra  representa  desde  já  para  o  publico  e  para  o 
thesouro,  e  portanto  para  o  Estado,  o  juro  de  6  %  de  um 
capital  superior  a  40.000  contos,  que  vem  a  ser  o  valor  econó- 
mico das  fontes  actualmente . 

cr  E'   ainda  muito    pouco    em  relação  ao    que  pode  e   deve 
ser. 

Coube  a  v .  exc . ,  quando  Prefeito  de  Poços  de  Caldas, 
romper  com  a  velha  rotina,  traçar  o  verdadeiro  caminho  a 
seguir  e  fundar  o  valor  das  estações  sanitárias  na  frequência 
dos  forasteiros,  isto  é,  na  importação  do  capital,  e  portanto, 
numa  larga  politica  de  melhoramentos  materiaes,  capazes  de 
offerecer  á  aristocracia  do  capital,  da  sciencia,  das  lettras,  do 
commercio,  da  industria,  da  elegância,  do  talento  um  refugio 
paradisíaco,  onde  ella  possa,  graças  a  um  clima  privilegiado, 
viver  algum  tempo  como  nos  centros  civilizados,  mas  despreoc- 
cupada  dos  negócios  e  de  todas  as  contrariedades  que  possam 
prejudicar  a  restauração  de  suas  forças . 

O  programma  seguido  pelo  illustre  dr.  Wenceslau  Braz  vem 
firmar  essa  nova  orientação  administrativa,  que  dentro  em 
breve  apresentará  resultados  assombrosos . 

Logo  que  Poços  de  Caldas,  Lambary  e  Caxambu,  para  só 
citar  esses  logares,  fiquem  apparelhados  para  receber  condigna- 
mente seus  visitantes,  não  ha  exaggero  algum  em  calcular  em 
10.000  o  numero  de  pessoas  que  virão  no  primeiro  momento 
iniciar  para  aquelles  logares  uma  nova  era  de  prosperidades,  o 
que  importa  em  uma  introducção  annual  de  10.000  contos  no 
Estado,  conrespondentes  a  um  capital  de  200  mil  contos,  a 
5  %,  ou  100.000  contos  ao  juro  industrial  de  10  %. 

E  esse  capital  tende  a  crescer  constantemente  com  o  au- 
gmento  da  população,  com  a  modificação  dos  hábitos  sedentá- 
rios, com  a  propaganda  commercial,  comas  necessidades  de  re- 
pouso das  classes  dirigentes,  com  as  imposições  da  moda  e  com 
a  continuação  da  politica  de  melhoramentos,    já  então  possível 
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com  a  renda  das  Prefeituras,  que  excederem  das  quotas  trans- 
feridas ao  Estado,  para  juros  e  amortirização  dos  empréstimos 
ou  adeantamentos  feitos . 

O  phenomeno  económico  que  se  observa  nos  paizes  eu1- 
ropeus  relativamente  ao  aproveitamento  de  certos  bens  natu- 
raes  para  a  importação  de  capitães,  ha  de  reproduzir-se  aqui. 

Depende  isso  da  exploração  intelligente  do  meio. 

O  clima  suisso  é  um  património  valiosissimo  convertido 
em  boteis  e  sanatórios . 

Certas  praias  de  banbos,  em  França,  representam  podero- 
sas fontes  financeiras,  como  ba  de  sueceder  um  dia  com  a  praia 
de  Guarujá,  em  S.  Paulo,  a  praia  de  Icarahy,  em  Nictberoy, 
e  a  de  Copacabana,  no  Rio  de  Janeiro. 

Em  summa,  eu  avalio  em  40  a  50.000  contos  a  impor- 
tância actual  de  nossas  estaçSes  bydro-mineraes ,  e  em  muito 
maior  quantia  o  seu  valor  futuro,  logo  que  o  programma  do 
governo  seja  realizado  em  suas  linbas  geraes,  e  receba  de 
seus  suecessores  o   necessário  complemento. 

Tal  é  o  meu  parecer  em  tudo  accorde  com  a  estimativa  de 
v.  exc. 

Não  me  admirrarei  que  elle  cause  surpresa,  tão  pouco 
acostumados  estamos  a  dar  aos  tbesouros  de  nossa  terra  aben- 
çoada o  valor  que  elles  realmente  têm,  como  instrumentos  de 
progresso  e  alicerce  de  boas  finanças . 

(Assignado). — Américo  Werneck. 
2— julbo— 909. 

i 

Transmissão  de  propriedade 

Sobre  a  debatida  questão  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  a  sociedades  anonymas  ou  destas  a  outrem,  tive 
ensejo  de  proferir  a  seguinte  decisão,  depois  de  ouvir  os  in- 
formações competentes  e  o  parecer  do  exmo.  sr.  dr.  Sub-Pro- 
curador  Geral  do  Estado  : 

«Como  se  vê  dos  documentos  juntos,  tendo  o  Banco  de 
Cataguazes  resolvido  sua   dissolução  e  consequente    liquidação 
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amigável,  transferiu  o  seu  acervo — em  cumprimento  dessa  li- 
quidação, ao  accionista  João  Duarte  Ferreira  que,  por  esse  fa- 
cto, se  obrigou  a  solver  todos  o  compromissos  do  Banco,  in- 
clusive as  entradas  dos  accionistas . 

Deu-se  assim  entre  a  pessoa  jurídica  do  Banco  e  a  pessoa 
natural  do  accionista  João  Duarte  Ferreira  um  verdadeiro  con- 
tracto de  compra  e  venda   do  acervo  do  Banco . 

Deparam-se-nos  com  effeito  na  espécie  todos  os  elementos 
constitutivos  desse  contracto:  a)  a  res,  isto  é,  o  conjucto  dos 
bens  moveis  e  immoveis  de  propriedade  do  Banco;  d)  opretium, 
isto  é  a  somma  correspondente  ao  passivo  do  Banco,  passivo 
que  João  Duarte  se  obrigou  a  pagar;  c)  finalmente  o  consensus, 
isto  é,  o  assentimeeto  da  assembléa  geral  á  proposta  que,  nos 
termos  supra,  fora  feita  por  João  Duarte . 

Ora,  é  devido  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
inter-vivos  da  compra  e  venda,  ou  actos  equivalentes,  de  bens 
immoveis  situados  no  Estado  (dec.  5.581,  de  31  de  março  de 
1874,  Cap.  IV,  n.  2;  dec.  1,798,  de  11  de  março  de  1905,  art. 
50,  n.   2). 

E  no  caso  deve  esse  imposto  ser  pago  de  accordo  com  o 
art.  17  do  dec.  5.581  ou  art.  52  do  dec.  1.798  acima  citados, 
visto  se  não  ter  estipulado,  designada  e  especificadamente,  um 
preço  para  os  moveis . 

A  razão  única  que  o  sr.  João  Duarte  e  seu  advogado  apre- 
sentam para  aquelle  se  eximir  ao  pagamento  do  imposto  é 
que  não  bouve  na  hypothese  transmissão  de  propriedade,  mas 
apenas  dissolução  da  sociedade  anonyma  existente,  ficando  um 
dos  sócios  com  o  activo  e  reponsabilizando-se  pelo  passivo  da 
dita  sociedade . 

Tal  razão  é  improcedente  por  não  baver  lei  nenbuma  que 
isente  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  os  bens  que, 
para  solução  de  seus  compromissos,  foram  vendidos  por 
uma  sociedade  anonyma  dissolvida  e  em  liquidação.  Nada 
importa  que  o  acervo  dessa  sociedade  tenba  sido  transferido  a 
um  de  seus  accionistas,  porque  estes  são  pessoas  naturaes, 
completamente  differentes  da  pessoa  moral  ou  jurídica— socie- 
dade anonyma  Banco  de  Cataguazes,  e  a  propriedade  foi  inne- 
gavelmente  transferida  desta  para   aquelle.      E'  mais  que  cor. 
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rente  em  direito  o  brocardo — Universitas  distai  a  singulis — 
tirado  do  conhecido  texto  de  Ulpia.no:  Quod  universitati  debe- 
tur  singulis  non  debetur;  nec  quod  debet  universistas,  singuli 
debetit  (Digesto  livro  III,  tit.  4  fr.  3?.  §  1?). 

Quanto  aos  julgados  a  que  se  quer  apegar  o  patrono  do 
sr.  João  Duarte,  não  são  conhecidos  nem,  á  cautela,  foram, 
citados.  Si  no  emtanto  os  houver,  tem  a  propósito  inteiro 
cabimento  as  palavras  de  De  Thon: 

«Os  julgados  ou  são  conformes  com  a  lei  e,  neste  caso, 
tiram  sua  força  da  lei;  ou  são  contrários  a  ella  e  então  só  são 
bons . . .    para  quem  os  obtém»  . 

Em  synthese:  desde  que  uma  sociedade  anonyma,  dissol- 
vida ou  não,  em  liquidação  ou  não,  transfira  por  compra  e  ven- 
da, ou  outro  contracto  equivalente,  bens  immoveis  a  qualquer 
pessoa,  embora  um  de  seus  accionistas  — deve  o  adquirente 
pagar  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  inter  vivos . 

Ora,  a  sociedade  anonyma —Banco  de  Cataguazes  transfe- 
riu seus  bens  immoveis  a  João  Duarte  Ferreira,  um  de  seus  ac- 
cionistas.    Logo    dessa  transmissão  é   devido  o  imposto. 

Responda-se  ao  sr.  fiscal  que  deve  agir  de  accordo  com 
esta  decisão. — (Assignado)  Juscelino  Barbosa 

Imposto  de  industrias  e  profissões 

O  imposto  de  industrias  e  profissões,  creado  como  renda 
do  Estado  ha  pouco  tempo,  foi  arguido  da  eiva  de  inconsti- 
tucional. 

A  questão  levantada  em  Juiz  de  Póra  não  deixou  de  pre- 
judicar a  boa  arrecadação   que  ie  devia  fazer. 

Tendo  subido  ella  ao  conhecimento  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  em  recurso  extraordinário,  tive  a  honra  de  ser 
incumbido  da  defesa  dos  direitos  do  Estado. 

Julgo  conveniente  dar  aqui  a  exposição  que  fiz  e  os  pa- 
receres que  obtive. 

Estes  últimos  são  completos  e  me  deixaram  inteiramente 
tranquillo  quanto    á    decisão   que  ia  rer  proferida. 
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Foram  estas  as  allegações  que  fiz  perante  o  Supremo  Tri- 
bunal em  forma  de   Memorial  : 

«No  juizo  municipal  da  comarca  de  Juiz  de  Fora  propoz 
a  Fazenda  Publica  do  Estado  de  Minas  acção  executiva  fiscal 
para  cobrar  de  Affonso  Colucci,  commerciante  residente  na- 
quella  cidade,  a  quantia  de  234$032,  imposto  de  industrias e 
profissões ,  que  deixou  de  pagar  no  exercicio  de  1906  (petição  e 
documento  de  fls.  2  e  fis.    3). 

Na  sua  defesa  (embargos de  fls.  37)  allegou  o  reu,  além 
da  matéria  preliminar  sobre  nullidade  do  processo,  que  a  lei 
estadoal  n.  418,  que  instituiu  o  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões como  renda  do  Estado,  não  o  creara  legalmente,  por 
se  ter  baseado  na  lei  addicional  n.  6,  que  reformou  a  Consti- 
tuição mineira,  revogando  o  art.  76,  no  qual  se  dava  ás  muni- 
cipalidades competência  exclusiva  para  decretarem  e  arrecada- 
rem aquelle  imposto,  que  passou  a  ser  attribuido  cumulativa- 
mente ao  Estado  e  aos  municipios . 

E,  para  fundamentar  essa  affirmativa,  estabeleceu  o  reu 
como  premissa  de  seu  syllogismo  que — a  lei    addicional  n.  6  é 

nulla  : 

d)  por    não    ter  obedecido    aos    tramites 
,       prescriptos  na  Constituição  Mineira  para  a  sua 
reforma  ; 

b)     porque  a  lei  addicional  em  questão  at- 
tentou  contra    os  principios  constitucionaes 
da  União  em  matéria  de    rendas  publicas. 
Quanto  ao  primeiro  ponto  as  razões  adduzidas  pelo  embar- 
gante, resumem-se  nisto  : 

I— a  reforma  constitucional  foi  proposta 
na  reuuião  EXTRAORDINÁRIA  do  Con- 
gresso, em  dezembro  de  1904,  e  approvada 
definitivamente  em  julho  de  1905,  quando 
deveria  ser  debatida  em  duas  reuniões  ordi- 
nárias ;  ou  para  haver  menos  rigor,  acceita 
em  reunião  extraordinária  no  primeiro  turno 
para  ser  approvada  em  segundo  PELO  ME- 
NOS UM  ANNO  DEPOIS  ; 

II— O  Congresso  procedeu  assim  tumultu- 
aria e  illegalmente,   com    plena   consciência 
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disso,  tanto  que  na  própria    addicional    im- 
pugnada tentou  reformar  a  Constituição  mi-- 
neira,  art.  121,  á  medida  de  seus  desejos. 
Sobre  o  segundo  ponto  fez  o    reu  esta  dedução,  cujo  nexo 
lógico  não  é  evidentemente  dos  mais  fortes  : 

I — A  Constituição  federal,  tomando  os  im- 
postos praticados  até  sua  data,  conferiu  com- 
petência EXCLUSIVA  á  União  para  decre- 
tar uns,  aos  Estados  outros,  ENTRE  OS 
QUAES  O  IMPOSTO  SOBRE  INDUS- 
TRIAS E  PROFISSÕES  ; 

II — A  mesma  Constituição,  consequente, 
vedou  á  União  e  aos  Estados  a  tributação 
CUMULATIVA  DAS  RENDAS  DISCRIMI- 
NADAS COMO  EXCLUSIVAS,  só  apermit- 
tindo  -  em  novas  fontes  de  receita  que  forem 
estabelecidas   ulteriormente  ; 

III — O  Estado,   recebendo    o  imposto  de 
industrias  e  profissões  com  o  cunbo  de  per- 
cepção   exclusiva,   ou   havia    de  conserval-o 
para  si  ou    transferil-o  aos    municípios  sem 
possível  reserva. 
E  dahi  conclue  o  reu  (que  desta   feita  evidentemente  não 
fez  syllogismo)  que  a  lei  addicional  n .   6  votada  pelo  Congresso 
Mineiro  para  reforma  da  Constituição  Estadoal,  contravém  aos 
arts.  12,63  e  66  da  Constituição  Federal  (embargos  a  fls.,  39, 
16?  art.). 

Foi  essa  a  allegação  única,  feita  pelo  reu  em  primeira 
instancia  com  relação  a  preceitos  da  Constituição  Federal  que 
diz  terem  sido  violados  na  ultima  reforma  tributaria  votada 
em  Minas. 

A  sentença  do  juiz  municipal  julgou  provados  os  embar- 
gos não  só  na  parte  do  illiquidez  da  divida  cobrada,  etc,  como 
ex  abundantia  no  sentido  de  declarar  inconstitucional  a  reforma 
perante  a  Constituição  Mineira  e  perante  a  Constituição  Fe- 
deral . 

Subindo  o  feito  por  appellação  ao  conhecimento  do  juiz 
de  direito  da  comarca,  o  thema  da  offensa  á    Constituição  Fe- 


—  25  — 

deral  foi  repetido  nestes  termos   pelas   razões    de    appellação 

(fls.  83)  : 

«  Constitucional  perante  a  União  è  sómen» 
«te  a  decretação,  a  arrecadação  exclusiva  do 
«imposto  de  industrias  e  profissões  ou  seja  pelo 
«Estado,  ou  seja  pelos  municípios. 

«Em  summa  :  a  addicional  n .  6  viola  o 
«preceito  imperativo  do  art .  10  da  Constitui- 
rão Federal  que  prohibe  ao  Estado  e  munici- 
«pios  tributar  rendas  da  União,  e  RECIPRO- 
«CAMENTEj  isto  é,  a  União  as  do  Estado,  o 
«Estado  as  dos  municípios . . . 

«Decretou  a  cumulação  do  imposto  de  in- 
«dustrias  e  profissões  violando  o  veto  (sic)  ter- 
«minante  do  art.  12  da  Constituição  Federal. 
«Reincidiu  nessa  violação,  violando  ainda 
«os  arts.  7.°e  9.°  de  discriminação  de  rendas 
«á  União  e  ao  Estado,  comprehendidos  os  mu- 
«nicipios  (?). 

«Violou  mais  a  autonomia  municipal  pro- 
« clamada  no  art.   68  da    Constituição    Federal 
«fazendo-se  (quem  ?  a  addicional  n.  6  ?)  sócio 
«de  facto  dos  municípios,  e  por  ultimo  o  gene- 
«rico  preceito  do  art .  63,  com  insólito   desres- 
«peito  a  todos  esses  principios    constitucionaes 
«da    União,  no  maior  e  mais  assombroso  des- 
«embaraço . 
Como  é  de  fácil  verificação,  os    artigos    da  Constituição 
Federal  violados  pela  lei  mineira   já  não    são,  apenas,    como 
nos  embargos,  osdens.   12,63    e  68  :   foram    accrescentados 
ainda  os  arts.   7.°,  9.°  e  10.   Da  Constituição  Federal  não  en- 
contrámos mais  nenhum  dispositivo    «desrespeitado    com    as- 
sombroso desembaraço»  ;  encontrámos,    sim,    da    Constituição 
Mineira    ainda     outro     citado    neste    trecho   das     razões    a 
fls.  83  : 

«...  violando  por  egual  o  art .  4 .  °  da  Con- 
«stituição  Mineira  ao  assegurar  que  as  despe- 
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«zas  do  Estado  não   serão   pagas  pelas  rendas 
destinadas  às  municipalidades.-* 
A  sentença  do  illustrado  juiz  ad  quem   restabeleceu    o    di- 
reito da  Fazenda  Estadoal  offendido  pela    decisão     appellada, 
julgou  a  penhora  por  sentença  e  mandou  proseguir    na  execu- 
ção, considerando  : 

1.°  «...  que  não  procede  a  allegação  de 
«inconstitucionalidade  da  lei  n.  418,  de  27  de 
«setembro  de  1905,  que  creou  o  imposto  de 
«industrias  e  profissões,  por  ter  dimanado  da  lei 
«n.  6,  de  17  de  julho  de  1905,  addicional  á 
«Constituição  do  Estado,  porquanto  esta  lei 
«obedeceu  aos  tramites  constitucionaej,  sendo 
«approvada  no  anno  seguinte  ao  em  que  foi 
«proposta,  como  o  exige  o  art.  121,  §  2.°,  da 
«Constituição  do  Estado,  não  cogitando  da  ne- 
cessidade de  mediar  o  intervallo  de  um  anno 
«entre  a  primeira  e  a  segunda  approvação  da 
«reforma  pelas  duas  casas  do  congresso  ;  e  as- 
«sim  têm  entendido  notáveis  jurisconsultos  ;  e 
2.°. .  .  .«que  do  mesmo  modo  não  é  incon- 
stitucional a  lei  citada,  n.  418,  por  offender  e 
«infringir  a  disposição  da  Constituição  Fede- 
«ral  na  parte  em  que  prohibe  aos  Estados  tri- 
«butar  rendas  federaes  ou  serviços  a  cargo  da 
«União  e  reciprocamente,  porquanto  o  impos- 
«to  de  industrias  e  profissões  foi  transferido  aos 
«Estados — e  o  de  Minas  o  transferiu  aos  mu- 
«nicipios,  não  offendendo,  portanto,  a  dita  lei 
«áquella  regra  que  se  refere  exclusivamente  a 
«serviços  tributados  pela  União  e  pelos  Es- 
«tados . 
Desta  sentença  foi  interposto  para  este  Colendo  Tribunal 
o  presente  recurso  extraordinário. 

"  O  recorrente  não  o  arrazoou  no  juízo  a  quo,  como  de- 
termina o  dec.  n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898,  parte  3Í, 
art.  746.  Assim,  perante  o  Egrégio  Tribunal  ad  quem  nada 
allegou  o  recorrente.  Pelo  que  se  justifica  o  rápido  escorço  que 
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fizemos  do  allegado  e  decidido  no  juizo  a  quo  ;  e  a  taes  pontos 
temos  que  nos  ater  na  exposição  que  vamos  fazer  aos  eméri- 
tos Juizes. 

* 

•  • 

O  Estado  de  Minas  Geraes,  ao  votar  a  sua  organização  re- 
publicana, resolveu  (Constituição  de  15  de  junho  de  1891, 
art.  75,  n.  VIII)  que  reunidas  as  duas  camarás  em  congresso, 
antes  de  findar  a  primeira  sessão  legislativa,  fizessem  a  dis- 
criminação das  rendas  municipaes  das  do  Estado,  fazendo  parte 
da   Constituição  o  que  fosse  votado. 

Eoart.  76  da  Constituição  estatuiu  logo  o    seguinte: 

«E'  da  exclusiva  competência  das  munici- 

«palidades  decretar  e  arrecadar  os  impostos  so- 

«bre  immoveis  ruraes  e  urbanos  e  de  industrias 

«e  profissões . » 

A  discriminação  das  rendas  do  Estado  das  dos    municípios 

foiobjecto  da  lei  addicionaln.  2,  de  28  de   outubro    de    1891, 

que  dispoz  : 

«E'  da  exclusiva  competência  do  Estado 
«decretar  e  arrecadar  impostos  sobre  a  expor- 
tação, sobre  a  renda  e  o  imposto  territorial. 

«E'  da  exclusiva  competência  das  munici- 
«palidades  a  arrecadação  e  applicação  do  im- 
«posto  de  transmissão  de  propriedade  immovel 
«.inter-vivos ,  actualmente  regulado  pelo  dec.  n. 
«5.581,  de  31  demarco  de  1874,  a  partir  de 
«1.°  de  janeiro  de  1893. 

«Não  se  comprehendem  nesta  disposição  a 
«transmissão  de  estradas  de  ferro,  engenhos 
«centraes  e  outras  empresas  similhantes  que 
«gozem  de  favores  do  Estado,  nem  o  imposto 
«actualmente  arrecadado  por  este  sob  a  deno- 
«minação  de  Novos  e  Velhos  Direitos,  cuja  de- 
«cretação  e  applicação  continuam  a  perten- 
«cer-lhe. 

«E'  da  competência  do  Estado  a  decretação 
«do  imposto  de  que  trata  o  art.  2."  (transmis- 
«são  de    immoveis  inter-vivos). 
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Assim,  ao  iniciar-se  a  pratica  do  regimen  republicano  em 
Minas,  bipartiram-se  da  seguinte  maneira  entre  o  Estado  e  os 
municipios  as  fontes  de  receita    publica  : 

a)  Ao  Estado  ficaram  pertencendo  : 
o  imposto  de  exportação  ; 

o  imposto  sobre  a  renda  ; 
o  imposto  territorial ; 

o  imposto  de  transmissão  de  estradas  de 
ferro,  engenhos  centraes  e  outras  empresas 
similhantes  que  gozassem  de  favores  do 
Estado  ; 

o  imposto  de  novos  e  velhos  direitos. 
Destes,  não  existe  nem  foi  ainda  creado  o  imposto  sobre  a 
renda  :  e  só  ha  poucos  annos  se  instituiu  o  territorial. 

b)  Aos  municípios  couberam  : 

o  imposto  sobre  immoveis  ruraes  ; 
o  imposto  sobre  immoveis  urbanos,   ou  pre- 
dial; 

o  imposto  de  industrias  e  profissões ; 
o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  im- 
movel  inter-vivos,  cuja  taxa,  decretada  pelo  Con- 
gresso, continuou  a  ser  a  antiga  de  6%  ; 
e  as  novas  fontes  de  renda  que  creassem  sem 
offender  as  disposições    da    Constituição  do 
Estado . 
Nenhum  dos  outros  Estados  da  Federação  foi  tão  pródigo 
na  concessão    de  regalias  e  de    fontes    de  receita  ás    munici- 
palidades. 

Bem  cedo,  porém,  se  começou  a  perceber  que  a  partilha  de 
recursos  fora  mal  feita,  por  desproporcionada  aos  serviços  que 
ficaram  a  cargo  do  Estado.  Os  direitos  de  exportação,  deci- 
fra aleatória,  sujeita  á  quantidade  dos  productos  e  ao  preço" 
variável  dos  mercados,  deram  ainda  assim  fartos  recursos  nos 
primeiros  annos  ;  mas  logo  se  verificou  que  não  podiam  ser 
a  base  estável  de  um  orçamento  equilibrado .  A  reacção  era 
inevitável:  foram  votadas  as  leis  addicionaes,  n.  5,  de  13  de 
agosto  de  1903,  e  n.  6  de  27  de  julho  de  1905. 


A  primeira,  mantendo  ainda  para  os  municipios  a  decre- 
tação e  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  man- 
da no  art.  13  que  a  renda  de  transmissão  de  immoveis  inter- 
vivos  cuja  taxa  continua  a  ser  decretada  pelo  Congresso,  seja 
dividida  egualmente  entre  o  Estado  e  os  municipios. 

A  segunda,  no  art .  1?,  determinou  que  são  da  competên- 
cia cumulativa  do  Estado  e  do  municipio  a  decret  ação  e  arre- 
cadação do  imposto  de  industrias  e  profissões.  De  accordo 
com  essa  reforma  da  Constituição,  foi  votada  a  lei  ordinária 
418,  que  creou  o  imposto  como  renda  do  Estado,  modificada 
posteriormente  quanto  ás  tabeliãs,  modo  de  lançamento  etc?, 
pela  recente  lei  n.  469,  de  1907. 

Offerecemos  com  este  memorial  aos  Egrégios  Julgadores 
exemplares  das  collecções  de  leis  do  Estado,  onde  vêm  publi- 
cadas a  lei  de  reforma  constitucional,  a  que  creou  o  imposto 
de  industrias  e  profissões  como  renda  estadoal,  os  regulamen- 
tos para  arrecadação,  tabeliãs,  etc.  Basta  a  simples  e  rápida 
inspecção  desses  actos  dos  poderes  legislativo  e  executivo  mi- 
neiros para  se  ver  a  moderação  e  equidade  com  que  foram 
lançadas  as  taxas,  cujo  producto,  num  Estado  como  o  de  Mi- 
nas, não  attingiu  ainda  á  cifra  de  1 .500:000^000  por  armo. 
Julgamos  poder  demonstrar,  depois  do  exposto  : 

I — que  não  se  trata  de  um  caso  previsto 
expressamente  e  em  que  seja  facultado  o  re- 
curso extraordinário  (dec.  n.  3.084,  art.  748; 
regimento  do  Supremo  Tribunal,  art.  102  ; 
lei  n.  221,  art.  24); 

II— -que  nenhum  fundamento  jurídico  têm 
as  allegações  feitas  pelo  reu  para  se  eximir  ao 
pagamento  do  imposto  devido. 

O  art.  59,  §  1?,  letra  b,  da  Constituição  Federal,  em  que 
se  baseou  o  recorrente  (petição,  fls.   86)  dispõe  : 

«Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados 
em  ultima  instancia  haverá  recurso  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal : 

quando  se  contestar  a  validade  de  leis  ou 
actos  dos  governos  dos  Estados,  em   face   da 
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Constituição  ou  das  leis  federaes,  e   a  decisão 
do  Tribunal  do  Estado  considerar  valido  esses 
actos  ou  essas  leis  impugnadas.» 
Ora,  o  resumo  que  fizemos  do  que  adduziu  o  reu  na    sua 
defesa,  quer  quando  embargou  a    penhora,  quer  quando  arra- 
zoou no  juizo  a  quo,  mostra  que  elle  se  limitou  a  dois  pontos  : 
a)  infracção  dos  preceitos  da  Constituição  mineira  para    sua  re- 
forma ;  b)  offensa  dos  princípios  constitucionaes   da  União  EM 

MATÉRIA  DE  RENDAS   PUBLICAS  . 

E  vimos    também  que  se   trata,  quanto    a    este    segundo 

ponto  de 

uma  pura  e  simples  questão  tributaria  do  Esta- 
do que  chamou  a  si  a    arrecadação  de  um  im- 
posto seu,  de  que  a  principio  abrira    mão  em 
favor  dos  municipios. 
Logo,  na  primeira  parte   tratou  o  reu,    apenas,  de    uma 
questão  de  economia  interna  do  Estado  ;    e,  na   segunda,  não 
Havendo  disposição  alguma  da  Constituição  ou  de    lei  federal 
que  regule  a  distribuição— entre  os  Estados    e    os  municipios 
—  dos  impostos  que  áquelles  foram  cedidos  pela  União, 

não  pode  ser   contestada  em  face  da  Consti- 
tuição ou  das  leis  federaes  a  validade    da    re- 
forma tributaria  mineira. 
Este  Egrégio  Tribunal  tem,   pelo  espirito   claríssimo    da 
disposição  constitucional  que  creou  o  recurso  extraordinário  e 
pela  jurisprudência  uniforme  firmada  a  respeito,    competência 
exclusiva  para  conhecer  e  decidir  si   é,   ou    não,    caso    de  re- 
curso . 

O  juiz  a  quo,  á  vista  da  simples  allEgAção  de  inconstitu- 
cionalidade, deve  acceitar  e  fazer  seguir  o  recurso. .  Aqui,  po- 
rém, no  alto  juizo  ad  quem  é  preciso  prova  de  que  essa  in- 
constitucionalidade existe  para  que  o  recurso  seja  admittido 
e  julgado .  Si  para  trazer  o  feito  ao  conhecimento  do  Supre- 
mo Tribunal  bastasse  allegar  inconstitucionalidade,  citando 
textos  e  affirmando  dogmaticamente  que  tinham  sido  desres- 
peitados pelas  leis  dos  Estados,  não  haveria,  afinal,  uma  só 
questão  que  não  fosse  objecto  do  recurso  extraordinário,  quando 
«claro  e  incontestável,  o  ponto  de  vista  do 
nosso  direito  constitucional  é  só  admittir  com 
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grande    restricção  esse    recurso    aberrante   do 
principio  da  separação  e  autonomia    das  justi- 
ças locaes,  quer  dizer,  só  o  admittindo  nos  ca- 
sos expressamente  declarados    e  apenas  tanto 
quanto  baste  a  cumprir  os  fins  da  sua  institui- 
ção.» (Ltjcio  de  Mendonça,  Recurso  Extraor- 
dinário, pag .  29) . 
A  decisão  das  justiças  estadoaes,  resolvendo    sobre  vali- 
dade de  leis  do  Estado  em  face  da  Constituição  respectiva,  não 
pode  ser  trazida   em  recurso  extraordinário  ao    conhecimento 
do  Supremo  Tribunal . 

Adoptando  como  forma  de  governo  a  republica  federativa 
(art.  1?  da  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891),  fazendo 
de  cada  uma  das  antigas  províncias  um  Estado  federado  (art. 
2?)  o  congresso  constituinte  republicano  consagrou  no  art.  63 
a  essência  do  regimen,  estatuindo  que 

«Cada  Estado  reger-se-á  pela  Constituição 
e  pelas  leis  que  adoptar,  respeitados  os  princí- 
pios constitucionaes  da  União.» 
Esse  artigo,  commenta  Barbalho,  registra  o  poder    que 
tem  cada  um  dos  Estados  da  União  de  instituir  o  seu  organis- 
mo politico.     Elles  o  têm    na  sua  própria    qualidade    de   Es- 
tados. 

Sem  necessidade  de  reeditar  as  antigas  e  abstractas  theo- 
rias  sobre  associações  de  estados  em  geral,  distincções  caracte- 
rísticas entre  confederação  de  Estados  e  Estados  federativos  ou 
de  expender  as  categorias  scientificas  ideadas  pelos  dois  prin- 
cipaes  escriptores  liberaes  da  Allemanha,  "Rótteck  e  "Wei,ker, 
ao  tempo  da  Confederação  Germânica  ;  deixando  também  de 
lado  as  tbeorias  e  distincções  feitas  pelo  professor  L.  Sneli. 
no  Manual  de  Direito  Politico  da  Suissa,  devemos  reconhecer 
com  J.  Dtjbs  (Droit  Public  Federal  Suissé)  que  o  interesse  pra- 
tico da  questão  reside  em  outro  ponto — "a  distincção  entre  o 
Estado  federativo  e  o  Estado  unitário. 

Para  o  emérito  membro  do  Tribunal  Federal  Suisso  todas 
as  diff erenças  entre  as  duas  formas  de  Estado  são  decorrentes 
do  principio  da  dupla  soberania  existente  no  Estado  federati- 
vo e  da  soberania  única  do  Estado  unitário. 
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Não  se  contesta  que  o  nosso  modelo  de  organização  poli- 
tica foi  a  Republica  Americana.  A  Constituição  adoptou,  diz 
Barbalho,  a  forma  de  Governo  intermédia  entre  o  Estado 
unitário  ou  simples  e  a  Confederação  de  Estados,  forma  essa 
conhecida  entre  os  publicistas  pela  denominação  de  «Estado 
federal» .  Este  é,  na  phrase  de  A.  Hamilton,  uma  reunião 
de  sociedades  ou  a  associação  de  Estados  debaixo  de  um  go- 
verno commum,  sendo,  porém,  a  extensão  e  as  modificações 
desse  governo  e  os  objectos  submettidos  á  sua  auctoridade  cou- 
sas puramente  arbitrarias.      {Federalista,  vol.  I,  cap.  IX). 

E,.como  o  escriptor  suisso  que  ha  pouco  citamos,  julga 
Bakbalho  dever,  apenas,  considerar  o  systema  estabelecido  em 
nossa  Constituição  e  dar  a  razão  as  suas  disposições.  E  faz  este 
resumo  magistral  : 

«Conforme  delia  se  vê,  o  povo  brasileiro, 
no  exercicio  de  sua  soberania  (preambulo  e  art . 
1?)  organizou  seu  regimen  politico,  dividindo  o 
anterior  Estado  unitário  do  Brasil  em  Esta- 
dos particulares,  dando  ás  antigas  provindas 
esse  caracter  (art.  2.°),  incumbindo-os  de  seu 
próprio  governo  e  administração  peculiares 
(arts.  5?,  6?,  63  e  65,  §  2.°),  mas  reunindo-os 
pelo  laço  da  federação  (expressão  usada  no  art . 
1?  do  dec.  n.  1,  de  15  de  novembro  de  1889), 
dando-lhes  a  significativa  denominação  de  Es- 
tados Unidos  do  Brasil  e  erigindo  um  governo 
commum  ou  geral  (a  União)  a  cujo  cargo  ficou 
confiada,  no  interesse  de  toda  a  collectividade, 
uma  certa  ordem  de  negócios  da  mais  alta 
monta  e  de  difficil  ou  impossível  gestão  pelos 
Estados  isoladamente,  com  vantagens  para  el- 
les  e  para  a  communhão  (relações  exteriores, 
exercito,  armada,  commercio  marítimo, externo, 
divida  publica  nacional,  etc).  O  governo  geral 
coexiste  como  governo  dos  Estados,  tendo  cada 
um  a  sua  esphera  de  acção  própria  e  distin- 
cta, —  a  União  ou  o  governo  nacional  com  as 
funcções  que  designadamente  lhe  conferiu  a 
Constituição  Federal  e  com  os   poderes   (nella 
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expressos  ou  implícitos)  necessários  para  exer- 
cel-os,  os  Estados  com  todos  os  poderes  e 
direitos  que  lhes  não  são  negados  explicita  ou 
implicitamente  pela  mesma  Constituição.  E' 
o  que  evidentemente  decorre  da  combinação  das 
diversas  disposições  constitucionaes,  referentes 
á  organização  federal  e  á  dos  Estados,  especial- 
mente dos  arts.  6.°,  63  e  65,  §  2.°.  E  é  este 
o  critério  discriminativo  dos  limites  respectivos 
dos  poderes  da  União  e  dos  poderes  de  Estado 
em  nossa  organização  politica. 

Conforme  esse  systema,  existem  duas  qua- 
lidades de  governo  no  mesmo  território-—  go- 
verno nacional  e  governo  estadoal.  Este  dua- 
lismo característico  do  «estado  federativo»  sus- 
citou extranheza  e  disputa  entre  publicistas, 
em  vista  das  idéas  recebidas  quanto  ás  formas 
clássicas  do  governo,  soberania,  etc. 

Mas  a    concepção    genial  de  Pelatial  e 
NoÈ  Webster  (vide  Tiedman—  The   unwritten 
constitution  of  the  United  States,  pag.    32)  com 
tanto  vigor  e  mestria  defendida  por  A.  Hamil- 
ton, affrontando  theorias,  systemas  e  idéas  pre- 
concebidas, caminha  triumphante  no   domínio 
da  realidade,  apesar  da  controvérsia  dos  sábios . 
A's  objecções  e  criticas  dos  theoristas  sobrepõe- 
se  incontestável  o  facto  dos  Estados  Unidos  do 
norte,  do  centro,  do  sul  da  America,  e  da  Suis- 
sa,  regidos  sob    a  forma  federativa  imaginada 
por  aquelles  grandes  espiritos  e  magistralmen- 
te explicada  no  Federalista,  livro  que—  dizia  o 
celebre  Guizot,  era  o   maior  que    elle    conhe- 
cia.» 
E  depois  de  resumir  a  questão  relativa    á  soberania  e  seu 
exercício,  accentuando  que  no  uso  de  seus  poderes  e  direitos  os 
Estados  são  tão  livres  e  independentes,  isto  é,    soberanos  no 
circulo  que  lhes  pertence,  como  no  seu  é   delles  independente 
a  União  ;  depois  de  ponderar  que  as  constituições  não   se  fa- 
li. F.  3 
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zem  por  amor  á  scieucia  e  em  vista  de  especulações  philoso- 
phicas —  e  sim  fazem-se  para  proveito  e  em  beneficio  dos  po- 
vos, cita  a  disposição  dos  arts.  39  e  41  da  constituição  do  Mé- 
xico, que  explica  em  que  sentido  se  pode  sem  erro  dizer  que 
os  Estados  são  soberanos,  como  o  disse  o  primeiro  decreto  do 
Governo  Provisório  e  como  a  constituição  Suissa,  conferindo  á 
confederação  a  auctoridade  suprema  (art.  71),  chama  sobera- 
nos os  cantões  (art.  3o). 

De  accordo,  pois,  comos  princípios  cardeaes  do  regimen 
federativo  se  firmou  o  dispositivo  que  já  citámos  do  art.  63, 
deixando  aos  Estados  ampla  liberdade  na  sua  organização,  de  " 
modo  que,  em  summa,  (Barbalho,  pag.  274)  a  União  nada 
pode  fora  da  Constituição,  os :  Estados  só  não  podem  o  que 
for  contra    a  Constituição, 

O  mesmo  systema  se  encontra  na  organização  argentina 
('art.  104  da  Constituição  e  commentarios  de  d.  M.  J.  Estrada 
—  Noções  di  Direito  Federal,  traducção  de  Rodrigo  Octávio, 
pag.  48  e  seguintes.) 

E,  coherente  com  a  doutrina,  o  Estatuto  de  24  de  feverei- 
ro de  1891  firmou  expressamente  (art.  65,  §  2?J  que  é  faculta- 
do aos  Estados  em  geral  todo  e  qualquer  poder  ou  direito  que 
lhes  não  for  negado  por  clausula  expressa  ou  implicitamente 
contida  em  clausula  expressa  da  Constituição.  Disposição  esta 
que,  no  dizer  do  illustre  commentador  já  citado,  pode-se  consi- 
derar a  chave  mestra  da  federação,  a  regra  áurea  da  discrimi- 
nação de  competências. 

Aliás,  para  o  caso  que  nos  occupámos —  a  reforma  da  Con- 
stituição de  um  Estado  —  ha  texto  expresso  da  Constituição 
federal  (art.  2.°  das  disposições  transitórias),  dizendo  quetaes 
reformas  da  Constituição  estadoal  se  farão  «pelo  processo  nel- 
la  indicado . 

Creando  a  justiça  estadoal,  autónoma  e  independente  da 
federal,  deu-lhe  a  Constituição  competência  para  conhecer  de 
todas  as  questões  que  a  esta  não  pertençam  por  sua  natureza 
ou  qualidade  das  partes,  decidindo  todos  os  casos  não  federaes, 
os  não  comprehendidos  nos  arts.  59  e  60,  como  pertencentes  ás 
justiças  da  União.  O  principio  primordial  da  federação,  esta- 
belecido no  art;  65,  §  2?,  deixa  ás  jurisdicções  locaes  todo  esse 
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vasto  domínio  e  o  art.  61,  proclama  que,  dentro  delle,  ellas 
não  têm  superior—  suas  decisões  nas  matérias  de  sua  compe- 
tência porão- termo  aos  processos  eás  questões.  E,  congruen- 
temente, o  art.  62  as  resguarda  da  intrusão  da  magistratura 
federal  (Barbalho,  pag.  263). 

Ainda  aqui  os  casos  de  excepção  são  Expressamente  de- 
clarados na  Constituição  (accordam  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, n.  43,  de  1.°  de  julho  de  1893). 

Assim  é  evidente  que  pela  doutrina  e  pela  legislação  as 
questões  sobre  validade  de  uma  lei  do  Estado  em  face  da  re- 
spectiva Constituição  são  decididas  soberanamente  pela  justi- 
ça estadoal. 

E  a  jurisprudência  tem  sido  uniforme  a  tal  respeito.  Po- 
demos citar  entre  outros  os  accordams  deste  Egrégio  Tribunal, 
n.  254,  de  6  de  julho  de  1898,  e  n.  273,  de  20  de  julho  do 
mesmo  anno  ;  e  mais  recentemente  {Direito,  vol.  XCIV,  pag. 
82)  o  accordam  não  tomando  conhecimento  de  uma  questão 
de  magistrados  da  Parahyba,  «decidido  conforme  a  Constitui- 
ção e  leis  do  Estado»  ;  na  mesma  Revista,  volume  citado,  pag. 
120,  a  decisão  sobre  um  caso  de  competência  tributaria  do 
Estado  ;  no  Direito,  vol,  XCV,  pag.  98,  o  accordam  decidin- 
do não  tomar  conhecimento  do  recurso  extraordinário  por  se 
ter  agitado  a  questão  da  validade  de  um  acto  do  Prefeito  do 
Recife  perante  a  Constituição  Estadoal. 

Cremos  ter  demonstrado  que  a  questão  suscitada  nos  au- 
tos relativa  á  reforma  constitucional  mineira  —  quanto  á  alle- 
gada  infracção  dos  preceitos  da  Constituição  de  15  de  junho 
de  1891  está  soberanamente  julgada  pela  justiça  do  Estado, 
como  pura  questão  de  ordem  interna.  Antes,  porém,  de  exa- 
minar a  segunda  parte  das  allegações  do  recorrente  sobre  of- 
fensa  á  Constituição  Federal  em  matéria  de  rendas  publicas, 
pedimos  licença  para  mostrar  também  que  em  Minas  se  pro- 
cedeu no  assumpto  com  o  tradicional  critério  e  sensatez. 


Increpa-se  a  revisão  constitucional  mineira  de  nulla,  por 
tumultuaria  e  apartada  dos  moldes  que  a  Constituição  de  15  de 
junho  de  1891  trgçou  para  o  processo  de  suas  reformas. 
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Notemos  preliminarmente  que  se  trata  de  uma  simples  al- 
legação.  Os  eméritos  juizes  do  feito  não  encontrarão  nos  au- 
tos o  menor  documento,  qualquer  espécie  de  prova  offerecida 
pelo  recorrente  para  demonstrar  a  verdade  do  que  affirma  ; 
f  urtou-se  assim  ao  ónus  que  as  leis  de  processo  impõem  a  quem 
allega  um  facto.  Aliás,  a  prova  não  seria  difficil  de  obter ;  bas- 
tariam simples  certidões  passadas  na  secretaria  das  Camarás 
Legislativas  Mineiras.  Mas  examinemos,  apesar  disso,  o  me» 
rito  da  increpação  feita. 

O  preceito  da  Constituição  Mineira  relativo  ao  processo 
de  sua  reforma  é  assim  redigido  : 

«Art.  121.  A  Constituição  poderá  ser  re- 
formada por  iniciativa  do  Congresso  ou  das 
Camarás  Municipaes. 

§  1?  Considerar-se-á  pi  oposta  a  reforma 
quando,  sendo  apresentada  por  uma  terça  par- 
te, pelo  menos,  dos  membros  de  qualquer  das 
Camarás  do  Congresso,  for  acceita  em  três  dis- 
cussões por  dois  terços  dos  votos  presentes  em 
uma  e  em  outra  Camará,  ou  quando  for  soli- 
citada em  dois  annos  consecutivos  pela  maio- 
ria das  Camarás   Municipaes  do  Estado . 

§  2.°  Essa  proposta  dar-se-á  por  approva- 
da,  si  no  anno  seguinte  for  adoptada  mediante 
três  discussões  por  maioria  de  dois  terços  de 
votos  nas  duas  Camarás  do  Congresso. 

§  3?     A  proposta  approvada  será  publica- 
da com  as  assignaturas  dos  presidentes  e  secre- 
tários das  duas  Camarás  e  incorporada  á  Con- 
stituição como  parte  integrante  delia.» 
Quer  o  recorrente  que  a  reforma  constitucional,  sendo  pro- 
posta em  reunião  extraordinária  do  Congresso  em  um  anno  e 
seguindo  nessa  reunião  os  tramites  prescriptos,  só  pudesse  ser 
approvada  definitivamente  pelo  menos   um  anno    depois.     Tal  a 
interpretação  menos  rigorosa  que  dá  ao  preceito  constitucional. 
A  Constituição  Mineira   adoptou,   como  se  está  vendo,  e 
reproduziu  quasi  textualmente  a  regra  traçada  para  reforma  da 
Constituição  Federal,  no  seu  art .  90,  §§  1 .°,  2."  e    3/. 
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Toda  a  questão  levantada  pelo  reu  se  pode  resumir  em  dois 
pontos  : 

a)  valor  da  expressão  anno  seguinte  empre- 
gada no  texto  constitucional ; 

b)  objecto  das  deliberações  do  Congresso 
em  sessão    extraordinária. 

Para  o  recorrente,  anno  seguinte  quer  dizer,  por  mais 
absurdo  que  isso  pareça,  sessão  ordinária  do  Congresso  para  vo- 
tação da  proposta  de  reforma  e  sessão  ordinária  para  acceita- 
ção  definitiva  ;  ou ,  em  interpretação  menos  rigorosa,  espaço  de 
um  anno,  pelo  menos,  entre  a  acceitação  e  a  proposta.  Pode- 
ríamos, talvez,  dizer  que  esta  ultima  é  interpretação  de  con- 
tribuinte para  o  fim  especial  de  ir  atirando  sempre  para  um 
anno  depois  a  probabilidade  do  imposto... 

Não  poderíamos  expender  melhor  resposta  ás  duas  ques- 
tões postas  acima  do  que  o  fez  o  illustre  advogado  e  notabilis- 
simo  parlamentar,  Dr.  João  Luiz  Ai,ves  {Revista  Forense,  vol. 
III,  pag.  13)  : 

» Penso  que  a  reforma  da  Constituição  Mi- 
neira, uma  vez  votada  na  sessão  extraordinária 
de  dezembro,  pode  ser  votada  em  sessão  ex- 
traordinária de  janeiro  de  1905  no  seu  se- 
gundo turno  constitucional.  Os  tramites  de 
revisão  da  Constituição  são  por  esta  pre- 
scriptos  ;  e  no  seu  art.  121,  §§  1.°  e  2.°, 
ella  estatue  que  approvada  por  2/3  dos 
membros  presentes  de  cada  uma  das  Ca- 
marás do  Congresso,  a  proposta  de  revi- 
são se  considerará  adoptada  si,  no  anno  se- 
guinte, for  approvada  pelo  mesmo  numero  de 
votos  em  cada  uma  das  Camarás. 

E'  a  mesma,  e  literalmente  a  mesma,  a  dis- 
posição cfa  Constituição  Federal,  art.  90. 

Desde  que  a  Constituição  permittiu  a  rea- 
lização de  sessões  extraordinárias  (art.  31,  § 
6?,  e  art.  57,  §  6.°),  desde  que  não  restringiu  a 
competência  do  Congresso  nas  sessões  extra- 
ordinárias ao  assumpto  que  determinou  a  con- 
vocação (art.  33),  apenas,  dando  preferencia  a 
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tal  assumpto  ;  desde  que  a  Constituição  ape- 
nas exige  para  que  a  reforma  ou  revisão  de 
suas  disposições  se  considere  approvada,  que 
ella  seja  adoptada  em  uma  sessão  por  2/3  de 
votos  dos  membros  de  cada  uma  das  Camarás 
e  no  anno  seguinte  approvada  pelo  mesmo  modo 
—  é  lógico  concluir  que  uma  reforma  appro- 
vada em  dezembro  de  1904  pode  ser  votada  e 
incorporada  á  Constituição  em  jane  iro  de  1905. 

Nenhum  elemento  de  interpretação  existe 
nos  annaes  da  Constituinte  Mineira.  Idêntico 
silencio  nota-se  na  Constituinte  Republicana, 
salvo  algumas  emendas  que,  aliás,  não  se  refe- 
rem ao  ponto  em  questão. 

Como  disse,  a  disposição  da  Constituição 
Mineira  é  idêntica  á  da  Constituição  Federal. 

Admitta-se  que,  proposta  em  maio  uma 
reformada  Constituição  Federal,  seja  votadaem 
dezembro,  dadas  as  prorogações  possíveis,  con- 
stantes e  necessárias  do  Congresso  Nacional . 
Estaria  o  Congresso  impedido  de  approvar  tal 
reforma,  em  segundo  turno,  em  maio  do  anno 
seguinte  ? 

Ninguém  o  sustentará.  Pois  tanto  faz 
maio  como  janeiro  do  anno  seguinte,  desde  que 
a  interpretação  não  pode  nos  conduzir  á  exi- 
gência do  decurso  de  um  anno  entre  a  primei- 
ra e  segunda  votação.  A  que  equivale  a  ex- 
pressão anno  seguinte  na  ausência  completa  de 
esclarecimento  nos  annaes  da  Constituinte  Bra- 
sileira e  da  Constituinte  Mineira  ? 

Parece-nos  que  tal  expressão  se  refere  ao 
anno  civil  que  começa  a  1?  de  janeiro  e  acaba 
a  31  de  dezembro. 

Assim,  uma  reforma  constitucional  appro- 
vada em  dezembro  de  1904  pode  ser  votada 
em  janeiro  do  anno  seguinte  (1905). 
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As  razões  em  contrario  (Milton,  Commen- 
tarios  á  Constituição)  são  improcedentes.  O 
sr.  Milton  pensa  que  a  «approvação  deve  ser 
dada  em  sessão  ordinária,  porque  se  torna  ne- 
cessário evitar  toda  a  ordem  de  surpresas.»  E- 
a  única  razão. 

Mas  que  surpresas  ?  Ou  a  maioria  appro- 
va  a  revisão  e  o  fará  em  sessão  extraordinária 
ou  ordinária,  ou  a  rejeita  nas  mesmas  condi- 
ções. Em  que  o  facto  de  ser  a  sessão  ordi- 
nária ou  extraordinária  pôde  modificar  os  ter- 
mos da  questão  ?  Em  que  consiste  a  surpre- 
sa?1 (razão  única  do  sr.  Milton).  Não  é  obri- 
gação dos  representantes  do  Estado,  compare- 
cerem ás  sessões  do  Congresso  ?  Não  devem 
elles  conhecer  e  estudar  os  assumptos  sujeitos 
ao  seu  veredictum  ?  Não  são  matéria  de  sur- 
presa as  demais  questões  que  podem  ser  resol- 
vidas em  sessão  extraordinária  do  Congresso  ? 
E  não  é  certo  que  para  estas  outras  matérias 
o  sr .  Milton  nenhuma  limitação  impõe  á  com- 
petência legislativa  ? 

Conseguin temente,  o  argumento  deduzido 
da  surpresa  para  a  conclusão  de  que  só  em 
sessão  ordinária  pôde  o  Congresso  votar  a  re- 
forma constitucional,  é  um  argumento  que 
prova  demais;  e,  segundo  as  regras  da  lógica, 
o  argumento  que  prova  demais  nada  prova. 

E  prova  demais  porque  a  surpresa  é  pos- 
sível, quer  nas  sessões  ordinárias,  quer  nas 
extraordinárias,  si  tal  surpresa  se  refere  ao 
comparecimento  de  deputados  e  senadores  á 
sessão  em  que  a  medida  proposta  tinha  de  ser 
votada . 

A  conclusão  seria  que  nada  se  poderia 
votar  em  sessão  extraordinária — porque  seria... 
surpresa . 
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O  sr.  Milton  é  dos  poucos  commentadores 
da  Constituição  Federal  (neste  ponto  indenti- 
ca  á  mineira)  que  diverge,  por  motivo  impro- 
cedente, da  interpretação  grammatical  e  lógi- 
ca do  texto .  Em  contrario,  temos  a  opinião 
do  sr.  João  Barbalho,  cujos  commentarios  ao 
art.  90  da  Constituição  Federal  (idêntico  ao 
art.  121  da  Constituição  Mineira)  decidem  a 
questão :  «si  a  proposta  (de  revisão)  for  apre- 
sentada por  alguma  das  casas  do  Congresso, 
não  ha  então  que  esperar  o  decurso  do  anno  ; 
desde  que  começar  o  anno  subsequente,  o  Con- 
gresso pôde  tratar  de  resolver  sobre  a  appro- 
vação ;  o  que  a  Constituição  quer  é  que  a  re- 
forma não  seja  apresentada  e  approvada  no 
mesmo  anno».  (Barbalho,  Commentarios,  pag. 
366).  E'  a  lettra  da  lei,  não  ha  procurar 
outra  significação». 
Assim  conclue  o  dr .  joão  t,uiz  . 

E'  completo  e  cabal .  Com  a  lettra  do  texto  constitucio- 
nal demonstra-se ,  sem  margem  para  replicas,  que  a  reforma 
podia  ter  sido  approvada  em  duas  sessões  extraordinárias, 
desde  que  realizadas  em  anno  differente . 

Do  mesmo  sentir  é  o  conselheiro  rtjy  barbosa,  {Revista 
citada,  pag.  11).  Para  o  mestre  dos  constitucionalistas  bra- 
sileiros, 

«tiòi  lex  non  distinguit,  et  nos  non  distinguere 
possumus,  diz  uma  paremia  corrente  em  maté- 
ria de  interpretação:  onde  a  lei  não  distingue, 
não  nos  é  licito  distinguir .  Na  hypothese,  a 
lei  não  distingue  nem  explicita  nem  implici- 
tamente» . 

Não  distingue  explicitamente,  porque  a  Cons- 
tituição no  art.  121,  §  1?,  não  restringe  o 
exercicio  da  attribuição  de  reforma  ás  sessões 
ordinárias.  Não  ha  logo  razão'  expressa  para 
o  não  admittir  nas  extraordinárias. 

«Implicitamente    não  distingue    também, 
visto    como  não  se  descobre   no  espirito  dessa 
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disposição-,  ou  no  systema  e  na  harmonia  da 
lei  constitucional  onde  tal  disposição  se  en- 
contra, motivo  razoável  para  circumscrever  ás 
sessões  ordinárias  o  uso  daquella  attfibuição 
legislativa . 

Não  é     de    todo    impossivel  que    assuma 
caracter  de    urgência   a  iniciativa  de  uma  al- 
teração  constitucional ;    e    então,  achando-se 
reunido    extraordinariamente  o    Congresso  do 
Estado,  bem  é  que  lhe  assista   o  direito  de  a 
promover . » 
Para   impor    ao    texto    constitucional  uma    restricção    de 
tal  natureza  que  elle   não  consigna,    continua    ruy    barbosa, 
seria  mister  uma  consideração  de  ordem  superior  e  manifesta. 

«Porque,  além  do  mais,  no  regimen  das 
constituições  do  género  da  nossa,  a  interpre- 
tação por  via  de  regra  deve  ser  estricta. 

E'  o  que  accentúa,  discutindo  es  princi- 
pios  reinantes  no  assumpto,  um  grande  publi- 
cista americano  : 

«The  more  a  constitution  partakes  of  the 
«character  of  a  solemn  compact,  the  closer  its 
«construetion  must  be ;  for  we  have  no  right 
«to  construe  or  interprete  otherwise,  if  then 
«are  several  parties.  Construetion  of  federal 
4  constitutions ,  therefore,  ought  to  be  dose.-»  (Tr. 
«LiebER,  Legal  and  Politicai  Hermeneutics,  3* 
«ed.,  1.880,  pag.    175). 

«Em    face  da  Constituição  mineira,  art. 
121,   as  reformas    constitucionaes   podem    ser 
iniciadas  indifferentemente   em  sessão  ordiná- 
ria ou  extraordinária» . 
Tal  é  a  conclusão  de  ruy  barbosa. 
'  Quanto  ao  valor  da    expressão  anno   seguinte,  é    elle   de 
parecer  que  se    trata    de  anno  civil,  começado   em    janeiro  e 
ultimado  em  dezembro. 

Si  outro  fosse  o  intuito  do  legislador 
constitucional,   outra  seria   a  sua    linguagem : 
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teria    dito,  por  exemplo,   «dahi  a  um    anno», 
ou  «um  anno  depois  de  feita  a  proposta»,  ou 
«passado  um  anno  a  contar  da  proposta» . 
Portanto, 

«  embora  acceita  a  proposta    de    reforma 
em  dezembro  e    numa    sessão    extraordinária, 
em    sessão  ordinária  ou   extraordinária  poderá 
ser  adoptada  no  anno  seguinte.     Porque    então 
se  preencheram   as  duas  condições    impostas  : 
votar- se  cada   um    dos    actos  da    reforma  em 
uma  sessão  legislativa  e  verificarem-se  as  duas 
sessões  legislativas  em  dois  annos  consecutivos 
um  ao  outro  ». 
O  conselheiro    Barradas  (Revista  Forense,   vol.  II,    pag. 
420)    depois  de  observar  que  as  Constituições  dos   Estados  fa- 
zem umas  depender  a  reforma  do   poder  constituinte  e    outras 
adiam  a  reforma    definitiva  para    uma  nova    legislatura,  nota 
que  a  de  Minas  (como  a  federal)  não  segue   nenhum  desses  al- 
vitres, simplifica  o  processo  de  reforma,  dispensa  o  poder  con- 
stituinte, permitte  que    a  mesma    legislatura  delibere  sobre  a 
reforma    e  decreta  certas  medidas     e  cautelas  para   que    tão 
grave  modificação  na  lei  fundamental  não    seja  precipitada  ou 
tomada  de  surpresa. 

Opina  também  o  illustre  jurisconsulto  que  a  lei  constitu- 
cional do  Estado  não  distingue  si  as  sessões  do  Congresso, 
em  que  tem  de  ser  proposta  a  reforma  ou  approvada,  devem 
ser  ordinárias  ou  extraordinárias;  e  no  silencio  da  lei  o  inter- 
prete não  tem  o  direito  de  fazer  distincções  —  permittindo, 
além  disso,  o  art.  33  da  mesma  Constituição  que  o  Congres- 
so se  occupe  nas  sessões  extraordinárias  de  qualquer  assum- 
pto, uma  vez  que  dê  preferencia  ao  objecto  que  motivou  a  con- 
vocação extraordinária. 

Para  o  conselheiro  Barradas  também  a  Constituição  não 
exige  o  inter.vello  de  um  anno  entre  a  proposta  e  acceitação 
da  reforma  e  sua  approvação  definitiva ;  o  que  tão  somente 
se  prohibe  é  que  a  approvação  tenha  logar  no  mesmo  anno 
da  proposta  e,  desde  que  não  foi  marcado  nenhum  interstício, 
pode  a   proposta  ser  apresentada  e  acceita,  por  exemplo,  numa 
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sessão  de  fim  de  anno  s  validamente  approvada  no  seguinte — 
seja  qual  for  a  época  da  reunião  do  Congresso. 

Carlos  de  Carvalho  decide  (Revista  citada,  pag.  421), 
que  a  reforma  constitucional  tem  duas  phases  :  a  da  proposta 
e  a  da  resolução  ou  adopção.  A  Constituição  de  Minas  não 
determina  que  de  uma  a  outra  medeie  um  anno,  mas  prohibe 
que  ambas  se  apresentem  no  mesmo  anno,  isto  è,  no  mesmo 
anno  civil  ou  regular  que  é  o  espaço  de  tempo  de  l.°de  ja- 
neiro a  31  de  dezembro. 

Si  tivesse  designado  o  tempo  de  um  anno,  se  entenderia 
do  dia  seguinte  ao  em  que  tivesse  sido  acceita  a  proposta 
(arts.  48  e  49  da  Nova  Consolidação) .  A  Constituição  usou 
da  expressão  no  anno  seguinte,  e  não  passado  um  anno  ou  de- 
pois de  um  anno  ;  e  assim  a  adopção  pode  ter  logar  no  curso 
do  anno  que  se  seguir '  ao  anno  civil  em  que  foi  acceita  a 
proposta . 

A  Constituição  do  Estado,  accrescenta,  não  estabeleceu 
que  a  proposta  e  a  adopção  se  verifiquem  em  reunião  ordi- 
nária do  Congresso  ;  e  somente  preceitua  que  a  iniciativa  com- 
pete ao  Congresso   ou  ás  camarás  municipaes. 

Si  as  disposições  da  Constituição  estão  de  accordo  com  a 
theoria  e  com  a  licção  dos  publicistas,-  sobre  a  conveniência  de 
não  proceder  em  tal  assumpto  nem  com  precipitação  irritante, 
nem  com  morosidade  irritante,  não  cabe  aqui  discutir.  Alet- 
tra  da  lei  não  tortura  seu  espirito  neste  caso. 

0  legislador  constituinte  não  tornou  a  reforma  da  Consti- 
tuição dependente  de  mafestação  especial  do  corpo  eleitoral 
ou  de  mandato  imperativo,  como  na  Constituição  do  Império 
(art.  176)  ;  confiou  na  prudência  e  patriotismo  do  Congresso, 
deixando-lhe  inteira  liberdade  na  apreciação  das  circumstan- 
cias  que  aconselham  ou  exigem  a  reforma. 

Merece  ser  lida  a  seguinte  perfeita  licção  de  direito  con- 
stitucional com  que  Estevão  Lobo  justifica  affirmativa  e  con- 
clusões idênticas  [Revista  Forense,  vol.  II,  pag.  422)  : 

«No  tocante  á  revisão  agrupam-se  as  Con- 
stituições em  varias  classes. Prescrevem  umas  a 
esse  respeito  normas  especiaes .  Outras  para  o 
mesmo  fim  nenhuma  regra  determinam.   Entre 
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estas  ultimas  se  acham  as  de  Hespanha,  Itália, 
Hungria  e  Inglaterra .  E  naquellas  que  a  exa- 
ram, obedece  a  differentes  methodos  a  reforma 
revisionista. 

Assim  é  que  ella  se  effectua  por  um  des- 
tes meios : 

a)  legislatura  ordinária ;  b)  legislatura  es- 
pecialmente eleita  ;  c)  assembléa  constituinte . 

Ainda  em  pontos  de  detalhes,  os  que  a 
technica  norte-americana  expressivamente  de- 
nomina specifics  amendments,  combinações  se  fa- 
zem no  sentido  de  melhor  assegurar  uma  re- 
flectida revisão.  Estados  ha  onde  o  referendum 
plebiscitario,  antes  ou  depois  da  revisão,  pro- 
move ou  consuma  a  iniciativa  do  Congresso. 
Occorre  o  mesmo  em  vários  cantões  da  Suissa. 
De  outras  formas,  em  que  os  methodos  de  uns 
e  outros  systemas  se  entrelaçam  e  se  harmoni- 
zam— dão  noticia  Bryce,  La  Republique  Ame- 
ricaine,  vol.  1?,  pag.  514  e  seguintes;  Cooley, 
Constitutional  Limitations,  pags.  45  e  seguintes; 
C.  BourgeaUj  E^tablissement  et  Revision  des 
Constitutions',  pags.  159  e  seguintes  e  309  e  se- 
guintes ;  G .  Arnoult  De  la  Revision  des  Con- 
stitutions, pags.  437  e  seguintes  ;  BousqttET  de 
Florian,  De  la  Revision  des  Constitutions,  pags. 
209  e  seguintes. 

Ao  taxar  a  Constituição  Mineira  em  o 
art.  121  os  requisitos  da  revisão  quando  aven- 
tada por  iniciativa  do  Congresso,  a  nenhum 
desses  modelos  attende . 

Não  teve  em  mira  proporcionar  ensejo  a 
que  se  fixassem  em  seu  contexto  esses  diffe- 
rentes specifics  amendments.  Attribuiu  ao  Con- 
gresso pura  e  simplesmente  toda  liberdade  de 
acção.  Inexistem,  portanto,  limites  de  ordiná- 
rio oppostos  nesse  caso  á  funcção  legislativa»; 
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Depois  de  enumerar  os  processos  adoptados  na  Pensylva- 
nia,  Peru,  Chile  e  Costa  Rica,  continua  : 

«  Si  bem  ou  mal  inspirada  a  lei  funda- 
mental mineira,  omittindo  essas  e  outras  restri- 
cções,  não  nos  cabe  de  momento  apreciar. 

Para  muitos  é  indispensável  á  revisão 
aquelle  procedimento  lento y  prudente,  que  Edu- 
ardo Ricy  assignala  ( Curso  de  derecho  Constitu- 
cional y  Administtativo  de  México,  pag.  379). 
Precisam  as  constituições  para  ser  reformadas, 
advertem  outros,  de  obedecer  a  uma  reflectida 
•  experimentação.  Incumbe  ao  legislador  fur- 
tar-se  a  commetter  de  afogadilho  alterações  e 
reformas  constitucionaes  que  possam  lhe  des- 
figurar a  perfeição  da  obra .  Já  nesse  teor  se 
manifestara  Napoleão :  «  Les  constitutions 
sont  l'ouvrage  du  temps ;  ou  ne  saurait  lais- 
ser  une  troplarge  voie  aux  ameliorations.  » 

Para  se  motivar,  entretanto,  a  conducta 
da  constituinte  mineira  expungindo  o  processo 
de  revisão  ,de  solemnes  e  demoradas  formali- 
dades, para  se  attingir  a  sua  provável  ratio 
legis  basta  rememorar  o  exemplo  da  Inglaterra . 
Paiz  de  onde  irradiou  o  typo  do  regimen  re- 
presentativo, tem  o  seu  Parlamento  faculdade 
illimitada  de  modificar  ou  revogar  as  disposi- 
ções constitucionaes.  Não  ha  logar  ahi  ao  in- 
stituto da  revisão  delineado  e  definido  em  re- 
gras especiaes .  Quando  á  sabedoria  legislati- 
va pareça  conveniente  substituir  qualquer  in- 
stituição social  ou  politica  —  ou  seja  a  religião 
do  Estado  ou  a  ordem  de  successão  no  throno 
—  assim  o  fará,  de  maneira  inteiramente  aná- 
loga ao  preparo  de  uma  lei  ordinária.  Nenhuma 
cautela  especial  se  exige  para  o  fim  de  impri- 
mir á  reforma  revisionista  lenta  e  solemne  evo- 
lução parlamentar.  Como  diz  Eduardo  Coke, 
discorrendo  sobre    a    omnipotência  do    parla- 
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mento  britânico,  elle  pode  mudar    e  crear  de 
novo  a  constituição  do  reino  ». 
O  eminente  sr.  Visconde   de  Ouro  Preto  (Revista  cita- 
da, pag.  424)  opina  : 

«  O  art.  121  da  Constituição  de  Minas 
não  distingue  entre  sessão  ordinária  e  sessão 
extraordinária  do  Congresso.  A  sessão  extra- 
ordinária, apenas,  se  differença  da  ordinária  no 
facto  de  haver  sido  convocada  para  época  di- 
versa da  fixada  no  art.  11  da  mesma  Constitui- 
ção. 

Tanto  numa  como  noutra,  gosa  o  Con- 
gresso da  plenitude  das  suas  faculdades  consti- 
tucionaes,  entre  as  quaes  figura  a  de  ter  a  ini- 
ciativa de  reformar  a  mesma  Constituição,  ini- 
ciativa também  conferida  ás  municipalidades. 

Onde  a  lei  não  distingue  não  é  licito  ao 
interprete  distinguir.  Em  face  do  citado  art. 
121  pode  a  reforma  constitucional  ser  enceta- 
da indifferentemente  em  sessão  ordinária  ou 
extraordinária 

Não  está  expressa  na  referida  disposição 
a  necessidade  de  mediar  o  intervallo  de  um 
anno  entre  a  primeira  e  a  segunda  approvação 
da  reforma  pelas  duas  casas  do  Congresso. 
Esse  texto  é  quasi  ipsis  verbis  et  virgulis  o  do 
§  2?,  do  art.  90  da  Constituição  Federal.  Ex- 
plicando-o,  escreve  J.  Barbalho  :  Desde  que 
começar  o  anno  subsequente  o  Congresso  pode 
tratar  de  resolver  sobre  a  approvação  ;  o  que 
a  Constituição  quer  é  que  a  reforma  não  seja 
apresentada  e  approvada  no  mesmo  anno  ». 

Vê-se   que  ha   o  mais  perfeito  accordo  entre    todos  esses 
eminentes  jurisconsultos  a  respeito  dos  dois  pontos : 

O  Congresso  Mineiro  tem  nas  suas  sessões 
extraordinárias,  como  nas  ordinárias,  a  plenitu- 
de de  suas  funcções  constitucionaes. 
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As  palavras  —  anno  seguinte  — >  do  art.  121, 
§  2?,  da  Constituição    não  se  podem  entender 
sinão  como  designando  o  anno   civil,  de    1°.  de 
janeiro  a  31  de  dezembro . 
Portanto,  a  reforma  constitucional  podia  não  só   ser   pro- 
posta e  ser  acceita  em   sessões   extraordinárias,  como  bastava 
que  os  dois  turnos  de  votação  se    realizassem  em  annos  diffe- 
rentes.  Assim  tem  sido  também  interpretada  disposição  idên- 
tica existente  na  Constituição  Federal. 

Pois  bem  :  o  Congresso  Mineiro,  ao  votar  a  ultima  refor- 
ma da  Constituição  Fstadoal,  não  foi  tão  radical  como  os 
mestres  de  Direito  cujos  pareceres  citámos  ha  pouco.  Accei- 
tou  a  proposta  da  reforma  em  sessão  extraordinária  de  um 
anno  e  esperou  a  sessão  ordinária  do  anno  seguinte  para  ap- 
proval-a  definitivamente. 

Fez  mais  o  poder  legislativo  mineiro  :  usando  de  sua  at- 
tribuição  privativa  de  fazer  as  leis,  interpketal-as,  suspen- 
del-as  e  revogal-as  (Const.,  art.  30,  n.  1)  interpretou  soberana- 
mente a  disposição  discutida  e  incluiu  na  lei  addicional  este 
dispositivo  : 

«  A  proposta  de  reforma  da   Constituição 
do  Estado,  acceita  nas    duas  Camarás  em  ses- 
são ordinária  ou  extraordinária,  só  poderá    ser 
discutida  e  votada  na  sessão  ordinária  do  anno 
seguinte,  nos  termos  do  art.  111  da    Consti- 
tuição. > 
A  isso  chama  o  recorrente  assombroso  desembaraço. . . 
Cremos  nada  mais  ser  preciso  accrescentar  para  justifica- 
ção da  afirmativa  que  fizemos ;  além  de    não  ser  caso  de  re- 
curso  extraordinário    a  matéria    da  primeira  allegação  do  re- 
corrente, nenhum  fundamento  jurídico  nella  se  encontra. 


Mas  o  recorrente  affirma  ainda  que  a  reforma  tributaria 
de  Minas  attentou  contra  ts  princípios  constitucionaes  da 
União  «  em  matéria  de  rendas  publicas  ».  Neste  ponto,  discu- 
tir a  preliminar  é  também  apreciar  o  mérito  da  questão  porque 
mostrar,  como  affirmámos,  que  não  ha  disposição  alguma  da 
Constituição  ou  de    lei    federal   que  regule  a  distribuição  — 
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entre  os  Estados  e  os  municípios  —  dos  impostos  que  áquelles 
foram  cedidos  pela  União,  é  ao  mesmo  tempo  pôr  em  eviden- 
cia a  inadmissibilidade  do  recurso  e  a  improcedência  do  alie- 
nado como  seu  fundamento. 

Vimos  na  exposição  feita  nas  paginas  anteriores  que  se 
trata  da  cobrança |do  imposto  de  industrias  e  profissões.  Ora, 
esse  imposto  foi  pela  Constituição  federal  (art.  9.°,  n.  4)  cedi- 
do aos  Estados  da  União . 

Logo,  não  havendo  na  Constituição  nenhuma  outra  dispo- 
sição a  respeito,  é  lógico  que  o  assumpto  passou  a  ser  da  eco- 
nomia interna  dos  Estados  que  o  podem  resolver  como  me- 
lhor convier  a  seus  interesses.  E,  de  facto,  uns  conservaram 
o  imposto  como  renda  estadoal,  outros  o  cederam  aos  muni- 
cípios no  todo ;  alguns  em  parte  ;  em  muitos  é  elle  arrecadado 
cumulativamente  pelo  Estado  e  pelo  município .  Em  contra- 
rio á  allegação  do  recorrente,  é  inatacável  a  premissa  que  es- 
tabelecemos : 

A  Constituição  federal  não  se  preoccupou 
com  a  distribuição  dos  impostos  não  reservados 
á  União ;  deixando-os  aos  Estados,  não  traçou 
limites  entre  a  competência  tributaria  destes 
e  a  dos  respectivos  municipios. 

Portanto,  dizer  que  uma  reforma  tributaria  que  teve  por 
objecto  o  imposto  de  industrias  e  profissões  e  resolveu  sobre 
sua  arredacação  pelo  Estado  ou  pelo  município  —  offende 
os  princípios  constitucionaes  da  União  em  M ateria  de  ren- 
das publicas,  é  affirmar  uma  phantasia,  simplesmente  por- 
que a  tal  respeito  não  ha  princípios  constitucionaes .  . .  sinão 
na  Constituição  do  próprio  Estado .  Ao  poder  legislativo  des- 
te compete  resolver  soberanamente  a  propósito  da  matéria. 

Forçada  e  desconnexa  é  a  argumentação  do  recorrente. 
Parte  de  que  a  Constituição  federal  tomou  os  impostos  pra- 
ticados até  sua  data  e  conferiu  competência  exclusiva  á 
União  para  decretar  uns  e  aos  Estados  outros .  De  pleno  ac- 
cordo ;  nem  houve  em  qualquer  tempo  a  menor  duvida  a  pro- 
pósito disso. 

Consigna  depois  que  a  Constituição  vedou  á  União  e  aos 
Estados  a  taxação  cumulativa   das    re  ndas  discriminadas  amo 


exclusivas ;  e  reconhece  que  a  Constituição  permitte  a  taxa- 
ção  cumulativa  em  novas  fontes  de  receita  que  forem  estabe- 
lecidas posteriormente . 

Também  de  accordo  :  é  disposição  expressa.  Mas  conclue 
que  o  Estado  recebeu  o  imposto  de  industrias  e  profissões  com 
o  caracter  de  percepção  exclusiva  ej  portanto,  ou  baviadscon- 
serval-o  para  si  ou  transferil-o  aos  municípios. 

A  conclusão  é  que  não  resulta  das  premissas.  O  recorren- 
te força  as  regras  da  lógica  para  concluir  do  modo  que  lbe 
convém,  sem  attender  aos  princípios  que  estabeleceu.  O  Es- 
tado recebeu  o  imposto  de  industrias  e  profissões  com  o  cara- 
cter de  percepção  exclusiva,  mas  em  relação  a  quem  ?  Evi- 
dentemente em  relação  á  União.  A  percepção  exclusiva  quer 
dizer  que  só  ao  Estado  pertence  o  imposto,  pois  que  a  elle  foi 
reservado  na  partilha;  a  União  não  pode  arrecadar  impostos  de 
industrias  e  profissões  nos  Estados .  Para  interpretar  de  ou- 
tro modo  o  dispositivo  constitucional  é  preciso  ao  recorrente 
escrever  absurdo  como  este  : 

«  A  addicional  n.  6  viola  o  preceito  impe- 
rativo do  art.  10  da  Constituição  Federal,  que 
probibe  ao   Estado    e    municípios    tributarem 
rendas  da  União    e  recipk ocamente,  isto  é,  a 
União  as  do  Estado,  e  o  estado    as  dos  mu- 
nicípios ...» 
Muito  de  industria  enxertou  o    recorrente  a  palavra  muni- 
cípios no  texto  do  art.  10  da   Constituição,  onde  ella  não  exis- 
te, para  dar  uma  pbantastica  e  novíssima  interpretação  ao  ad- 
verbio reciprocamente,  alli  empregado. 

Não  só  é  inexacta  a  significação  attribuida  á  palavra  fi- 
nal do  art.  10,  como  imprópria  a  applicação  que  se  quer  dar 
á  disposição  constitucional  invocada,  pois  o  Estado  não  tri- 
buta uma  renda  municipal  ou  um  serviço  municipal :  distribue 
como  melbor  entende  um  imposto  que  lbe  foi  cedido  sem  con- 
dições. 

Quer  o  recorrente  que   a  taxação  cumulativa    do  imposto 

de  industrias  e  profissões  pelo  Estado  e  pelos  municípios  seja 

contraria  ainda  mais   ao    art.  12- da  Constituição.     E  discorre 

longamente  sobre   o  inconveniente  dos  impostos  cumulativos  e 
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dos  impostos  addicionaes.  Mas  não  só  a  Constituição  nenhu- 
ma regra  expressa  tem  em  seu  contexto  a  respeito  da  perce- 
pção dos  impostos  pelos  Estados  e,  portanto,  a  estes*ficou  o 
direito  de  resolverem  a  respeito ;  como  é  a  própria  Constitui- 
ção que  admitte  em  these,  no  art.  12  citado,  a  taxação  cu- 
mulativa, permittindo  á  União  e  aos  Estados  crear,  cumula- 
tivamente ou  não,  outras  fontes  de  renda.  Assim  é  o  texto 
citado  pelo  recorrente  que,  deixando  de  parte  as  theoiias  e 
doutrinas  sobre  cumulação  de  impostos,  admitte  expressamen- 
te que  elles  sejam  creados.  E  ccmo  se  trata  de  uma  questão 
de  direito  positivo  e  não  de  digressões  philosophicas,  temos 
que  nos  orientar  pela  regra  escripta  de  direito  constitucional 
e  não  pelas  doutrinas  do  recorrente. 

Depois  de  preceituar  no  art.  5.°,  que  incumbe  a  cada  Es- 
tado prover  á  expensas  próprias  as  necessidades  de  seu  gover- 
no e  administração,  dá  o  Estatuto  de  24  de  fevereiro,  nos  arts. 
7.°  e  9.°,  a  discriminação  das  rendas  federaes  e  estadoaes.  E 
qual  foi  o  pensamento  dominante  na  redacção  desses  artigos  e 
seguintes,  vê-se  claramente  deste  trecho  do  parecer  da  com- 
missão  do  Congresso  Constituinte  sobre  o  projecto  de  Consti- 
tituição  : 

«  Foram  objecto  de  longa  discussão  os  ar- 
«  tigos  da  Constituição  relativos  á  discrimina- 
«  ção  das  rendas  provenientes  de  impostos.  Ao 
«  systema  ali  adoptado,  que  consiste  em  dará 
«  União  e  aos  Estados  competência  exclusiva 
«  para  tributarem  determinadas  fontes  de  re- 
«  ceita  e  cumulativa  para  tributarem|  outras, 
«  se  contrapoz  o  da  completa  e  absoluta  discri- 
«  minação  das  matérias  tributarias  por  parte 
«  da  União  considerando-se  todas  as  mais  da 
«  competência  dos  Estados.  » 

Prevaleceu  o  primeiro,  ficando  bem  claro  que  a  taxação 
por  parte  da  União  é  exclusiva,  bem  como  por  parte  do  Es- 
tado nas  fontes  de  receita  enumeradas  ;  nas  outras  pode  ser 
cumulativa  (art.  12).  Assiin  vê-se  que,  além  de  dar  sem 
condições  aos  Estados  o  i  mposto  de  industrias  e  profissões, 
a  Constituição  admittiu  em  piincipio  a  taxação  cumulativa. 
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A  prohibição  única  feita  aos  Estados  em  matéria  de  tri- 
butação está  no  art.  11  onde  se  lhes  veda,  bem  como  á  União, 
crear  impostos  de  transito  sobre  productos  de  outros  Estados 
ou  extrangeiros  e,  bem  assim  sobre  os  vehiculos  de  terra  e 
agua  que  os   transportam. 

Em  conclusão  :  a  Constituição  Federal,  nos  arts.  Io.,  9?  e 
12,  attribuindo  competência  exclusiva  aos  Estados  para  tribu- 
tarem determinadas  fontes  de  receita  quiz  com  isso  dizer  tão 
somente  «  que  á  União  não  era  licito  Haurir  recursos  destas 
mesmas  fontes  de  receita,  e  não  traçou  limites  entre  a  compe- 
tência tributaria  dos  Estados  e  a  dos  respectivos  municipios 
(Direito,  vo\.  XCIV,  pag.  120). 

Podemos  terminar  aqui,  certos  de  que  o  Egrégio  Tribu- 
nal não  tomará  conhecimento  do  recurso  ou  lhe  negará  provi- 
mento, fazendo  assim,  sicut  ex  more, 

JUSTIÇA. 

O  advogado 

Juscelino  garbosa 

Rio  de  Janeiro,  junho  de  1908. 


A'  vista  do  memorial  que  ]he  foi  apresentado  deu  o  exmo. 
sr.  Conselheiro  Cândido  de  Oliveira  o  seguinte  parecer: 

I 

O  recurso  extraordinário  de  que  trata  a  Constituição  Fe- 
deral, art.  59,  III,  §  i.°,  é,  por  sua  própria  natureza  restri- 
cto,  sendo  admittido  somente  : 

a)  Quando  se  houver  questionado  perante  Justiça  local  so- 
bre a  validade  ou  applicação  de  tratado  e  leis  federaes  e  a  de- 
cisão do  tribunal  do  Estado  tiver  sido  contraria; 

b)  Quando  houver  sido  contestada  a  validade  das  leis  ou 
dos  actos  dos  Governos  dos  Estados,  em  face  da  Constituição 
ou  das  leis  federaes  e  a  sentença  do  tribunal  do  Estado  decla- 
rar validos  esses  actos  ou  essas  leis,  impugnados  por  inconsti- 
tucionalidade ou  offensivos  ao  direito  federal. 
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Essa  é  a  funcção  que  preliminarmente  exerce  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  nos  termos  do  art  1.02,  do  Regimento  In- 
terno, de  8  de  agosto  de  1891,  approvado  e  mandado  observar 
como  lei  pelo  art.  85  da  lei  n.  221,  de  20  de;  novembro  de 
1894. 

E'  bem  de  ver,  portanto,  que,  quando  se  houver  atacado 
um  acto  do  Governo  do  Estado  ou  uma  lei  local,  com  pretexto 
de  que  essa  lerou  acto  off endeu  a  Constituição  Estadoal  e  o 
Poder  Judiciário  respectivo  não  houver  reconhecido  a  offensa, 
a  decisão  assim  proferida  é  soberana,  constitue  o  caso  julga- 
do ,  sobre  o  qual  não  pôde  o  Supremo  Tribunal  pronunciar-se, 
ainda  em  grau  de  recurso . 

Prevalece  o  art.  62  da  Constituição  Federal,  segundo  o 
qual,  exceptuados  os  casos  expressamente  declarados,  e  que 
são  os  do  art.  59, 111,  §  1.°,  não  pôde  á  Justiça  Federal  inter- 
vir nas  questões  submettidas  aos  tribunaes  dos  Estados,  ;nem 
annullar,  alterar,  ou  suspender  as  decisões  ou  ordens  destes. 

E'  o  caso  do  recurso  extraordinário,  em  que  são  partes  : 
— Recorrente,  Affonso  Colucci;  Recorrida,  a  Fazenda  do  Es- 
tado de  Minas. 

II 

Não  basta,  para  legitimar  a  intervenção  do  Supremo  Tri- 
bunal, dizer  se  que  uma  lei  ou  sentença  estadoal  contraria  o 
principio  ou  these  constitucional. 

Assim  como  a  simples  interpretação  ou  applicação  do  di- 
reito civil,  commercial  ou  penal  não  basta  para  legitimar 
a  interposição  do  recurso,  lei  n.  221  citada  art.  24,  também  é 
preciso  mostrar-se  qual  foi  o  texto  da  Constituição  Federal  que 
foi  formalmente  violado,  limitada  como  é  a  competência  do  Su- 
premo Tribunal  aos  casos  taxativamente  determinados  no  art. 
9.°,  paragrapho  único,  lettra  e,  do  dec.  n.  848,  de  1890,  com 
binado  com  o  art.  59,  citado. 

.III 

A  Constituição ,  art .  9?,  reservando  exclusivamente  aos  Es- 
tados decretar  impostos  sobre  industrias  ou  profissões,  deixou 
ao  critério  das  legislaturas  locaes,  não  só  fixar  a  quota  do  im- 
posto, como  a  forma  da  sua  arrecadação. 
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Não  é,  pois,  vedado  ao  legislador  mineiro:  ou  fazer  arre- 
cadar directamente  pelos  seus  agentes  fiscaes  a  taxa,  ou  per- 
mittir  que  esta  seja  percebida  cumulativamente  pelo  Estado  e 
pelos  municipios. 

Poderá,  talvez,  não  ser  muito  de  accordo  com  as  regras 
da  tributação;  essa  dualidade;  poderá  mesmo  contrariar  ás  nor- 
mas da  Constituição  de  Minas. 

Isso  é  indifferente,  sob  o  ponto  de  vista  do  direito  consti- 
tucional da  Federação . 

O  que  a  Constituição ,  firmando  a  competência  exclusiva 
da  União,  (art.  7?)  e  dos  Estados,  (art.  9?),  prohibe  é  que  estes 
ou  aquella  tributem  as  espécies  que  lhes  são  privativamente  de- 
signadas . 

Ao  contrario,  o  art.  12  prescreve  : 

«Além  das  fontes  de  receita  discriminadas 
nos  arts.  7?  e  9?,  é  licito  á  União,  como  aos 
Estados,  cumulativamente  ou  não,  crear  outras 
quaesquer,!não  contravindo  o  disposto  nos  arts. 
7.?,  9."  e  11,  n.  1.» 

Desse  artigo  se  deduz  que  bem  pode  a  lei  mineira  n. 
418,  de  27  de  setembro  de!l905,  subsistir  ao  lado  da  lei  addicio- 
nal  n.  2,  de  28  de  outubro  de  1891,  modificada  pela  de  n.  6? 
de  27  de  julho  de  1905,  que  tornou  cumulativa  a  acção  do  Es- 
tado e  do  município,  no  tocante  á  decretação  e  arrecadação  do 
imposto  de  industrias  e  profissões. 

Decidindo  os  tribunaes  mineiros  que,  na  votação  da  lei 
n.  6,  de  27  de  julho  de  1905,  foram,  respeitadas  as  regras  da 
Constituição  do  Estado.,  essa  decisão  não  está  sujeita  á  revisão 
do  Supremo  Tribunal,  que  não  conhece  das  violações  das  Con- 
stituições locaes,  desde  que  nellas  foram  respeitados  os  princí- 
pios constitucionaes  da  União,  (art.  63). 

Penso ,  pois,  não  ser  caso  de  recurso  extraordinário;  e, 
quando  delle  conheça  o  Tribunal,  deve  ser  confirmada  a  decisão 
da  judicatura  mineira .  —  Cândido  de  Oliveira . 
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Nas  Varias  do  Jornal  do  Commercio  foi  publicada  a  se- 
guinte interessantíssima  communicação  de  eminente  juriscon- 
sulto : 

«  Um  dos  nossos  publicistas,  versado  no  nosso  Direito 
Constitucional,  escreve -nos  o  seguinte  : 

A  questão  de  que  depende  a  sorte  do  recurso  extraordiná- 
rio, entre  partes — recorrente,  Affonso  Colucci  e  recorrida  a  fa- 
zenda do  Estado  de  Minas  Geraes— éa  de  saber  si  a  disposição 
do  art.  12  da  Constituição  da  Republica  é  applicavel  aos  Es- 
tados com  relação  aos  municipios. 

Segundo  a  dita  disposição,  é  licito  á  União,  bem  como  aos 
Estados,  além  das  fontes  de  rendas  determinadas  nosarts.  7?e 
9?  (rendas  exclusivas  da  União,  rendas  exclusivas  dos  Esta- 
dos,) crear,  cumulativamente  ou  não,  outras   quaesquer  fontes. 

Por  força  desta  disposição,  ficaram  os  Estados  inhibidos de 
crear  impostos  cumulativamente  com  os  impostos  municipaes 
preexistentes,  como  é  o  de  industrias  e  profissões  ? 

Alguns  dos  nossos  jurisconsultos  respondem  afirmativa- 
mente á  pergunta  formulada. 

E  para  assim  pensarem,  fundam- se  neste  presupposto — 
que  omunicipio,  deante  do  Estado,  occupa  e  tem  o  mesmo  logar 
e  posição  politica  e  juridica  que  os  Estados  deante  da  União. 

Este  presupposto  é  absolutamente  falso.  Os  Estados  são 
soberanos;  a  União  não  lhes  pôde  dar  constituições,  re- 
vogal-as,  reformal-as,  nem  tão  pouco  desfazer  as  suas  leis  e 
intervir  no  seu  governo  interno. 

O  município,) ao  contrario,  está  debaixo  da  jurisdicção  do 
Estado,  a  quem^compete  organizal-o  por  leis  suas  e  revogar 
quaesquer  deliberações  por  elle  tomadas,  ou  por  inconstitucio- 
naes  ou  por  oppostas^á  lei  estadoal,  ou  ainda  por  inconvenien- 
tes. 

Assim  que  o  argumento  não  colhe,  porque  induz  de  um 
caso  para  outro  substancialmente  differente.  A  inducção  pec- 
ca  contra  as  leis  da  logioa.  Em  consequência,  não  se  pôde,  ló- 
gica e  juridicamente,  concluir  do  que  a  Constituição  diz  da 
União  e  do  Estado  para  o  Estado  e  município . 

Ha  ainda  a  accrescentar  : 

1? — Que  o  art.  12  da  Constituição  da  Republica  é  prohi- 
bitivo,  isto  é,  restringe  faculdades   de  poderes    públicos. 
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A  lei  prohibitiva  é  stricti júris  e,  portanto,  não  pôde  por 
via  de  interpretação  ser  ampliada  do  caso  previsto —relação 
do  Estado  e  da  União — para  o  caso  imprevisto— relação  do 
municipio  e  do  Estado  , 

2?— E'  fora  de  duvida  que  o  Estado  pôde,  por  lei,  sup- 
primir  um  imposto  municipal. 

Ora,  quem  pôde  o  mais,  pôde  o  menos.  E'  menos  cumu- 
lar um  imposto  do  Estado  com  o  municipal  do  que  suppri- 
mil-o . 

Nãoé,  pois,  offensiva  do  art.  12  da  Constituição  da  Re- 
publica a  lei  do  Estado  de  Minas  Geraes  que  creou,  para  o 
mesmo  Estado,  o  imposto  de  industrias  e  profissões  cumula- 
tivamente com  idêntico   imposto    das    municipalidade. 

Ha  ainda  uma  ultima  consideração  que  resolve  a  questão 
de  uma  maneira  definitiva  : 

O  art.  12  da  Constituição  da  Republica  prohibe  á  União 
e  aos  Estados  a  accumulação  dos  impostos  enumerados  nos 
art.  7.  •  e  9.  •  por  uma  razão  muito  simples.  Os  impostos  do 
art.  7.°  são  exclusivos  da  União,  os  do  art.  9?  são  exclusivos 
dos  Estados .  A  União,  em  consequência,  não  pôde  fazer  accu- 
mulação com  impostos!  exclusivos  do  Estado,  nem  o  Estado 
com  os  impostos  exclusivos  da  União. 

Mas  a  Constituição  Ida  Republica  não  creou  impostos  ex- 
clusivos do  municipio,  de  modo  que  o  Estado  não  pudesse 
fazer  deli  es  objecto  de  imposição  por  si.» 
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PARECEI  00  SR.  CONSELHEIRO  RUY  BURROS! 

Consulta 

Em  Minas  Geraes  o  imposto  de  industrias  e  profissões, 
cedido  aos  Estados  pela  Constituição  Federal,  foi  transferido 
aos  municípios  ;  recentemente,  porém,  foi  reformada  a  Consti- 
tuição Estadoal  e  o  imposto  passou  a  ser  cobrado  cumulativa- 
mente pelo   fisco  estadoal  e  dos   municípios . 

Em  recurso  extraordinário  interposto  numa  acção  exe- 
cutiva movida  pela  Fazenda  do  Estado  em  Juiz  de  Fora,  al- 
lega-se  que  a  lei  mineira  que  creou  o  imposto  como  renda  es- 
tadoal é  inconstitucional 

a)  porque  a  reforma  da  Constituição  mi- 
neira não  obedeceu  aos  tramites  prescriptos 
para  a    revisão  de  suas  disposições ; 

b)  porque  offende  princípios  constitucío- 
naes  da  União  em  matéria  de  rendas  publicas 

por  ser  a  taxação  cumulativa  prohibida  na  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro. 
A'  vista  do  exposto,  do  memorial  e  pareceres  offerecidos, 

pergunta-se  : 

1 
A  matéria  allegada    pôde   ser   objecto  de 
recurso    extraordinário   ou  foi    soberanamente 
julgada  pela  justiça   do  Estado  ? 

11 

A  Constituição  Federal  prohibe  a  taxação 
cumulativa  do  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões pelo  Estado  e  pelos  municípios  ? 

111 

Tal  cobrança  offende  ao  menos  o  systema 
constitucional  de  impostos,  ou  é  em  principio 
admittida  quando  a  Constituição  permitte  se- 
jam creadas  novas  fontes  de  receita  pela 
União    e    pelos    Estados    cumulativamente    ou 
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Rio  de  Janeiro,  6  de  julho  de  1908.-—  Juscelino  Barbosa, 
advogado . 


Só  agora  me  foi  possível  examinar  o  assumpto  desta 
consulta.,  sobre  a  qual  vae  o  parecer,  de  meu  punho,  em  sepa- 
rado, nesta  data. 

Rio,  16  de  novembro  de  \908.—  Ruy   Barbosa. 

Parecer 

No  intuito  de  melhor  responder  aos  quesitos  propostos, 
inverterei  a  ordem  da  sua  disposição  na  consulta,  responden- 
do primeiro  ao  segundo,  em  seguida  ao  terceiro,  e  ao  primei- 
ro em  ultimo  logar. 

I 

A  Constituição  Federal  prohibe  a  arrecadação  cumulati- 
va do  imposto  de  industrias  e  profissões  pelo  Estado  e  pelos 
municípios  ? 

Confesso  que,  si  não  fossem  os  |  papeis  annexos  á  consul- 
ta, não  atinaria  com  o  fundamento  á  duvida,  que  este  quesi- 
to denota,  suppõe  ou  exprime.  Tão  pouco  fácil  me  parece 
descobrir-lhe  base  a  ella  nos  textos  da  nossa  Constituição, 
embora  attentamente   examinados. 

Não  ha,  de  feito,  uma  clausula  sua,  onde  se  legisle  sobre 
a  distribuição  de  impostos  entre  os  Estados  e  as  municipali- 
dades. Tão  pouco  alli  se  encontra  artigo,  paragrapho,  nu- 
mero ou  phrase,  onde  se  alluda  á  tributação  municipal.  Nem 
siquer,  dentre  as  regras  tributarias  estatuídas  acerca  da  União 
e  dos  Estados,  alguma  existe,  onde  se  perceba  o  intento  de 
actuar  egualmente  sobre  a  legislação  municipal.  Nesse  sen- 
tido só  um  principio  se  abstrae  evidentemente  do  conjuncto 
das  normas  constitucionaes  em  matéria  tributaria  :  o  de  que 
ás  municipalidades  são  defesos  os  impostos  reservados  á  União 
pela  lei  constitucional,  não  lhes  cabendo  siuão  recorrer  aos 
que  ella  deixa  á  acção  dos  Estados. 

Mas  dos  impressos  appensos  á  consulta  constam  senten- 
ças e  pareceres,  firmados  por  nomes  respeitáveis,  onde  se 
averba  de  inconstitucionalidade,  perante  a  lei  orgânica  da 
nação,  a  emenda  á  constituição  de  Minas  Geraes,  que,  em  ju- 
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lho  de  1905,  declarou  «da  competência  cumulativa  do  Estado 
e  do  município  o  imposto  de   industrias  e  profissões». 

Esses  pareceres,  entretanto,  em  numero  de  sete,  subscri- 
ptos  por  nomes  dos  mais  illustres  no  foro,  esses  pareceres, 
dizia  eu,  quanto  ao  seu  conteúdo,  se  reduzem  todos  a  um, 
o  primeiro,  ao  qual  se  reportam  os  outros  seis,  sem  nada  lhe 
accrescentarem .  Ora,  buscando  alli  a  opinião  matriz,  a  que 
as  demais  se  limitaram  a  adherir,  se  apurará  que  a  impugna- 
ção da  lei  mineira  se  vem  a  cifrar  nesta  consideração  : 

«O  art.  12  da  Constituição  Federal  per- 
mitte  a  creação  cumulativa  ou  não,  de  outras 
fontes  de  receita,  mas  não  a  accumulação  de 
impostos  em  fontes  de  receita,  já  determina- 
das na  mesma  constituição.  Este  principio 
deve  dominar  também  o  systema  tributário 
entre  os  Estados  e  os  municípios;  de  sorte 
que  a  cumulação  de  impostos' em  fontes  de  re- 
ceita já  .distribuídas  pelas  constituições  esta- 
doaes  aos  municípios  não  pôde  ser  constitu- 
cionalmente admittida.  Neste  sentido  é  que 
a  lei  n.  418  está  eivada  de  inconstitucionali- 
dade, porque  vae  de  encontro  a  um  principio 
constitucional  reconhecido  pela  União,  ferindo 
assim  o  art.  63  da  Constituição  Federal.  » 
E  mais  não  se  contém  sobre  o  assumpto,  quer  neste  pa- 
recer, quer  nos  que   o  acompanham, 

Ora,  em  que  me  peze,  e  muito,  divergir  de  tão  eminen- 
tes auctoridades,  não  posso  conformar  com  o  seu,  o  meu  juí- 
zo. Cingida  aos  breves  termos  que  se  acabam  de  ler,  a  con- 
testação da  lei  mineira,  a  meu  ver,  não  resiste  ao  estudo  re- 
flexivo do  art.  12  da  Constituição  Federal,  encarado  no  seu 
complexo  com  as  disposições  concomitantes  que  o  antecedem, 
preparam,  completam  e  elucidam. 

Inseparável  é,  com  effeito,  elle  dos  arts.  7.°  e  9.°,  a  que 
expressamente  se  refere.  Os  três  constituem  uma  unidade 
orgânica,  em  cujo  todo  se  ha  de  buscar  o  pensamento  domi- 
nante em  cada  um  dos  seus  membros.  E,  aprofundado  as- 
sim na  combinação  das  suas  partes  '  na  synthese^  dos  seus  ele- 
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mentos,  em  que  é  que  cogita  esse  grupo  de  textos  constitu- 
cionaes  ?  Em  estabelecer  uma  discriminação  de  competências, 
em  separar  a  da  União  e  a  dos  Estados,  no  que  toca  a  im- 
postos . 

Fácil  é  mostral-o. 

No  art.  7.°  a  constituição  brasileira  declara  «da  compe- 
tência exclusiva  da  União  decretar  »  os  impostos,  direitos  e 
taxas  nelle  enumerados ;  os  impostos  sobre  a  importação  ex- 
trangeira;  os  direitos  sobre  navios,  á  sua  entrada,  sahida,  ou 
estada;  as  taxas  de  sello,  telegrapho  e  correio  federaes. 

No  art.  9."  estatue  que  «  é  da  competência  exclusiva  dos 
Estados  decretar  impostos  sobre  »  os  objectos  alli  especifica- 
dos ;  a  saber  :  a  exportação  dos  seus  próprios  productos,  os 
immoveis,  a  transmissão  da  propriedade,  as  industrias  e  pro- 
fissões, bem  como  as  taxas  de  sello  sobre  os  actos  esta- 
doaes  e  as  contribuições  relativas  aos  seus  telegraphos  e  cor- 
reios . 

De  sorte  que,  no  primeiro  desses  dois  artigos,  traçou  a 
competência  federal,  no  outro  demarcou  a  competência  esta- 
doal,  e  entre  as  duas  descreveu  uma  linha  insuperável,  qua- 
lificando ambas  essas  competências  como  absolutamente  ex- 
clusivas. São  duas  competências  estrictas,  entre  si  contrapos- 
tas, limitativas  uma  da  outra  e  reciprocamente  intranspassa- 
veis.  Eis  o  que  determinam  as  duas  normas  coastitucionaes, 
o  que  delias  resulta,  e  o  que  ellas  tiveram  em  mente.  Não 
se  pensa  em  vedar  a  cumulação  de  impostos,  de  procedências 
diversas,  sobre  o  mesmo  objecto,  mas  em  obstar  á  cumulação 
de  competências,  de  poderes  differentes,  sobre  o  mesmo 
'tributo. 

A  distincção  é  substancial,  e  vae  servir-nos  decisivamen- 
te na  solução  do  problema.  Porque,  num  caso,  era  a  defe- 
sa individual  contra  os  excessos  da  acção  tributaria  o  que 
se  teria  tido  em  mira  ;  no  outro,  a  simples  distribuição  de 
rendas  entre  os  vários  membros  da  União .  Numa  bypothe- 
se,  não  se  trataria  sinão  de  assentar  barreiras  ás  demasias  do 
imposto.  Na  outra  o  de  que  se  trata,  é  simplesmente  de 
balizar  raias  á  jurisdicção  das  auctoridades  tributantes.  Dada 
a  interpretação  a  que   me   opponho,  esses  dois  textos  seriam, 
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no  pensamento  constitucional,  uma  savalguarda  posta  ao  in- 
teresse dos  contribuintes .  Dada  a  intelligencia  que  lhes  eu 
attribuo,  são  outra  tantas  g-arantias  asseguradas,  respectiva- 
mente, ás  finanças  dos  Estados  e  ás  da  nação. 

Si  o  fito  do  legislador  constituinte  não  estivesse  em  ata- 
lhar o  concurso  de  competências,  mas  em  tolher  a  duplicação 
do  imposto,  desta  se  haveria  occupado  explicitamente,  para  a 
condetnnar.  Mas,  tendo  se  restringido,  numa  e  noutra  for- 
mula, de  um  lado,  a  definir  uma  competência  privativa  para 
a  União,  do  outro  a  circumscrever  uma  competência  privativa 
para  os  Estados,  claro  está  que  outro  objecto  não  teve,  lin- 
dando a  cada  uma  o  seu  território  reservado,  sinão  prevenir 
a  invasão  da  competência  da  União  pelos  Estados,  bem  como 
a  dos  Estados  pela  União. 

Precisadas  assim  essas  duas  espheras  de  jurisdicção  ex- 
clusiva, o  art.  12,  posterior  áquelles  dois,  traça  as  raias  a  um 
terreno,  onde  a  jurisdicção  tributaria  cabe  em  commum  á 
União  e  aos  Estados. 

Reza  assim,  nesse  texto,  o  enunciado  : 

«  Além  das  fontes  de  receita    discrimina- 
das nos  arts.  7.°  e  9?,    é  licito  á  União,    como 
aos  Estados,   cumulativamente    ou  não,   crear 
outros  quaesquer,  não  contravindo    o  disposto 
nos  arts.  7.°,  9?  e    11  n.  1.  » 
Depois  de  individuar  os  tributos,  a  cujo  respeito    a  com- 
petência da  União    é  exclusiva,  e  particularizar,    em  seguida, 
áquelles  em   relação  aos  quaes    é  exclusiva  a  competência  dos 
Estados,  prescreve  a  Constituição  que,    no  tocante   ás   demais 
fontes  de  receita,  a  competência  é,  a  um  tempo,   dos  Estados 
e  da  União.     Quanto    ás    que    ficaram    discriminadas    para  a 
União  e  para  os  Estados,  a  competência  não  se  pôde  exercer 
cumulativamente,  isto  é,  por  elles  e  por  ella,  visto   ser   exclu- 
sivamente delía,  ou  exclusivamente  delles.     Mas  sobre  as  ou- 
tras fontes  de  receita,  englobadas    na    generalidade  ampla  do 
art.  12,  tanto  é  dos  Estados  como  da  União  a  competência,  e, 
conseguintemente,  licito  é    que    se  exerça  ora  por   ella,    ora 
por  elles,  ora  ao  mesmo  tempo,    por  elles  e  ella.     Eis  o   que 
significa  a  phrase  :    «cumulativamente,  ou   não». 
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Daqui,  em  boa  lógica,  resulta,  com  effeito,  a  conclusão 
que  nem  sobre  as  fontes  de  renda  indicadas  no  art.  7.°,  nem 
sobre  os  designados  no  art .  9 .  °  sè  pôde  lançar  cumulativamen- 
te. Mas  a  quem  se  endereça  a  prohibição  de  tributar  cu- 
mulativamente essas  fontes  de  renda,  é  á  União  e  aos  Esta- 
dos. A  saber:  nem  os  Estados  podem  recorrer  ás  fontes 
de  rendas  aquinhoadas  pelo  art.  7?  á  União  ;  nem  a  União 
pôde  utilizar  as  fontes  de  renda  consignadas  aos  Estados  pelo 
art.  9.°. 

Mas  dahi  absolutamente  não  se  conclue,  não  se  pôde  con- 
cluir, com  relação  a  estas  ultimas,  que  pelo  facto  de  ser  de- 
feso á  União  o  invadil-as,  aos  Estados  seja  defeso  admittir  a 
ellas  as  municipalidades.  Só  por  um  arbitrio,  que  nem  a 
intrepretação  lógica  nem  a  grammatical  auctorizam,  se  pode- 
ria ampliar  do  primeiro  ao  segundo  caso  a  regra  prohibitiva. 
Quando  o  texto  constitucional  interdiz  á  União  os  recursos  re- 
servados pelo  art.  9.°  aos  Estados,  é  unicamente  por  garan- 
tir a  estes,  contra  aquella,  os  meios  financeiros,  que  lhes  es- 
tipula como  dominio  exclusivo  da    legislação  estadoal. 

Attribuidas.  taes  fontes  de  renda  á  competência  exclusiva 
dos  Estados,  caem  ellas,  necessariamente,  sob  a  soberania 
delles,  e  ipso  jure  se  tornam"  objecto  da  sua  discreção  legislati- 
tiva.  Comtanto  que  não  saiam  pois,  da  orbita  da  adminis- 
tração estadoal,  traçada  pelas  suas  leis,  estarão  sempre  nos 
limites,  que  a  constituição  da  republica  lhes  determinou.  O 
que  ella  não  quiz,  foi  deixar  ahi  a  liberdade  ao  governo  fe- 
deral, para  concorrer  com  o  dos  Estados  no  uso  desses  impos- 
tos. Mas  aos  Estados  não  embargou,  de  modo  nenhum,  a 
de  os  submetter  ao  regimen,  que  o  seu  critério  lhes  di- 
ctasse . 

Entregar  certos  e  determinados  recursos  tributários  á 
competência  exclusiva  da  União  ou  dos  Estados,  é  fazer  da 
soberania  ou  do  poder  a  quem  se  investe  dessa  competência 
o  arbitro  na  escolha  do  systema  para  a  organização  desses 
recursos  e  na  eleição  dos  meios  convenientes  á  sua  exploração 
mais  proveitosa. 

Quando,  portanto,  esse  poder  vem  a  ser  o  dos  Estados, 
como  se  dá  com  os  tributos  individuados  no  art,   9.",  é    a  elles 
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que  pertence  decidir,  na  sua  auctoridade  mais  discrecionaria,  o 
como  tirar  dessas  fontes  de  receita  os  melhores  resultados ;  si 
reservando-as  por  inteiro  á  administração  estadoal ;  si  distribu- 
indo-as  entre  esta  e  as  administrações  locaes  em  que  se  subdi- 
vide o  corpo  do  Estado  ;  si  auctorizando  a  acção  concorrente 
destas  com  aquella  no  campo  desses  recursos. 

Caso    a  Constituição  Federal  pretendesse  excluir  este  der- 
radeiro alvitre  das  faculdades   outorgadas  ao   governo    dos  Es. 
tados,  quanto  aos  impostos  que  lhes  sorteou  no  art.  9.°,  cum- 
priria que  o  fizesse  em  tertnçs    expressos,    como    o  fez,  sobre 
todos  os  pontos  em  que  lhe  aprouve  estabelecer  restricções,  nos 
§§  1.°,  2?  e  3.°  desse  artigo.    Bem  longe  disso,  porém,  quanto 
á  particularidade  que  se  discute,  não  exprime  o  texto  constitu- 
cional resalva  alguma,  deixando  subsistir  -em  todo  o  seu  alcan- 
ce as  consequências  manifestas  da  «competência  exclusiva»  que 
alU  se  declara.   Ora,  declarar  exclusiva,  em  qualquer  matéria, 
a  competência  de  um  poder,  importa    não  somente     excluir  a 
qualquer  outro  de  toda  a  coparticipação  nessa  competência,  mas 
ainda  negar  de  todo  a  outro  qualquer  direito  de  superintender 
e  limitar. 

Quando  a  Constituição,  pelo  disposto  no  art.  9.°,  prohibiu 
á  União  cumular  com  os  Estados  a  competência  relativa  aos 
tributos  alli  expressos,  foi,  sem  duvida,  porque,  de  uma  parte, 
havia  por  suficientes  á  União  os  meios  de  renda,  cujo  goso 
exclusivo  lhe  quinhoara no  art .  7.°,  e,  de  outra,  porque  repu- 
tava necessário  assegurar  totalmente  aos  Estados  as  fontes  de 
receita  que  lhes  arbitrava  no  art.  9.°.  Tanto  mais  era  de  ex- 
cluir aqni  a  partilha  com  o  poder  federal,  quanto  a  pressão 
deste,  dada  a  superioridade  incomparável  da  sua  força,  inter- 
vindo, a  titulo  de  concurrencia,  poderia  acabar  por  eliminar  os 
concurrentes. 

Más  essa  contingência,  que  a  lei  fundamental  quiz  evitar, 
de  prejuízo  aos  Estados,  de  nullificação  do  seu  dominio  cons- 
titucional na  partilha  das  rendas,  nunca  se  poderá  verificar,  em. 
quanto  a  cumulação  for  por  elles  mesmos  auctorizada,  não  á 
União,  entidade  superior,  cuja  situação  avantajada  os  poderia, 
afinal,  deslocar  do  terreno  onde  com  elles  concorresse,  mas  ás 
municipalidades,  meras  fracções  do  todo    estadoal,  factores    es- 


senciaes  do  seu  desenvolvimento,  entes  territoriaes  subalternos 
á  sua  soberania. 

Facultar-lb.es  a  elles  a  competência  concorrente  sobre  uma 
das  fontes  de  receita  componente  da  reserva  estadoal  em  maté- 
ria tributaria,  será,  da  parte  do  Estado  que  o  fizer,  o  mesmo 
que  dividir  entre  si  e  essas  communidades  subordinadas  á  sua 
lei,  o  imposto  de  que  a  Constituição  Federal  lhe  confiou  a  li- 
vre disposição.  E  não  se  concebe  que, podendo  exercer  essa 
distribuição  de  um  dos  dois  modos  exequiveis,  não  o  possa  do 
outro,  análogo  na  razão,  nos  fins  e  nos  resultados . 

Eu  me  explico,  talvez,  melhor  ainda.  A  administração  de 
um  Estado  compõe-se  essencialmente  da  acção  estadoal  e  da 
acção  municipal.  Suas  finanças  não  são  mais  que  o  conjun.- 
cto   das  finanças  estadoaes  com  as  finanças  municipaes. 

Da  extensão  deixada  á  iniciativa  municipal  nas  finanças  e 
na  administração  os  árbitros  são  os  Estados,  perante  o  art.  68 
da  Constituição,  que,  apenas,  se  limitou  a  lhes  recommendar, 
numa  fórmula  indefinida,  «a  autonomia  dos  municípios,  em 
tudo  quanto  respeite  ao  seu  peculiar  interesse». 

Ora,  quanto  mais  os  Estados  alargarem,  na  interpretação 
desta  formula,  a  autonomia  municipal,  mais  ha  de  crescer,  na 
proporção  dos  serviços  commettidos  ás  municipalidades,  o  peso 
dos  seus  encargos.  E,  como,  augmentando  estes,  na  mesma 
razão  devem  decrescer  os  dos  Estados,  força  é  que  estes  vão 
alargando,  proporcionalmente,  aos  municipios  os  recursos  fi- 
nanceiros. 

Dahi  a  necssidade  natural  de  os  chamarem  a  compartir 
com  a  administração  estadoal  os  impostos  que  constitucional- 
mente lhe  foram  adjudicados. 

De  duas  maneiras,  porém,  se  pôde  estabelecer  esta  com- 
participação :  ou  reservando  exclusivamente  a  si  o  governo  do 
Estado  a  cobrança  do  imposto,  para  o  repartir  depois  com  as 
municipalidades  ;  ou,  como  faz  a  actual  constituição  mineira  a 
respeito  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  habilitando  as 
municipalidades  a  arrecadal-o  cumulativamente  com  a  adminis- 
tração estadoal.  As  duas  foimas  são,  na  realidade,  equiva- 
lentes. Porque,  no  primeiro  caso,  a  importância  do  ónus  esta- 
dcal  avultará,  paia  se  lhe  dividir  o  producto  cem  os  municipios, 
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e,  no  segundo,  terá  de  se  reduzir,  para  tornar  possível  a  con- 
corrência da  contribuição  municipal.  Ora,  si  se  não  contesta 
aos  Estados,  na  federação  brasileira,  o  arbitrio  de  elevarem, 
quanto  lhes  pareça,  uma  contribuição  da  sua  competência  ex- 
clusiva, para  dividir,  ao  depois  com  as  municipalidades  a  som- 
ma  arrecadada,  por  que  suppomos  que  a  Constituição  lhes  to- 
lhesse a  elles  vingar  o  mesmo  effeito  de  outra  sorte,,  aucton- 
zando  as  municipalidades  a,  cumulativamente  com  elles,  parti- 
ciparem na  cobrança   desse  imposto  ?        * 

O  que  nesta  hypothese  claramente  se  verifica  é  uma  dele- 
gação, aos  municípios,  do  poder  conferido  pela  Constituição  do 
Estado  sobre  um  imposto.  Pode  o  delegante  delegar  inteiro  o 
direito, Ide  que  dispõe,  ou,  sem  abrir  mão  do  seu  uso,  associar, 
concomitantemente,  a  elle  o  seu  delegado. 

Em  taes  casos  todo  o  ponto  está  em  saber  si  a  delegação 
nãoé  prohibida.  Ora  a  questão  se  acha  resolvida,  justamente 
a  respeito  do  assumpto  que  ora  se  ventila,  pela  jurisprudência 
americana. 

Nos  Estados  Unidos  é  dogma  constitucional  que  a  aueto- 
ridade  tributaria,  especialmente  legislativa,  não  se  delega;  mas 
a  esta  regra  se  tem  posto  uma  excepção,  egualmente  axiomá- 
tica, para  outorgar  a  delegação  aos  municípios  das  faculdades 
tributarias,  deixadas  pela   Constituição  aos  Estados. 

Justificarei  as  duas  proposições  cada  uma  com  a  sua  prova 
em  auctoridadeirrefragavel. 

Primeira  :  o  poder  constitucional  de  taxar  é,  em  regra, 
indelegavel . 

A  licção  está  em  CoolEY,  no  seu  tratado  Apecial  dos  im- 
postos : 

«  Regra  geral  é,  em  direito  constitucional, 
que  um  poder  soberano,  conferido  pelo  povo  a 
um  ramo  ou  orgam  do  governo,  não  pode  ser 
por  este  delegado  a  outro .  Esta  norma  per- 
meia todo  o  nosso  systema  politico,  e,  enten- 
dida como  se  deve,  não  admitte  excepção  {and 
when  properly  understood,  admits  of  no  exce- 
ption).  Oraella  se  impõe  com  particular  ener- 
gia aos  casos  de  impostos . »    Thomas  Cooley  : 
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A  Treatise  on  the  Law    o/  Taxation,     Chie 
1903,  vol.  I,  pag.   99-100. 

p^?  ^^  qUe  ^^  ^^  SSJa  eUteadÍda  ««»'"  «  deve» 
entendida  convenientemente,  acertadamente  entendida  (proper- 
ly  understood),  e  este  mesmo  insigne  constitucionalista  quem 
o  declara  cumpre  que  delia  se  exceptuem  as  delegações  de  po- 
der tributário  feitas  pelos  Estados  ás  municipalidades  : 

«Ha,    todavia,    uma    excepção   claramente 
definida  á  regra  de  que  a  legislatura  não  dele- 
gara porção  alguma  da  sua  auetoridade.   (There 
is  nevertheless,  one  clearly  defined  excepliou  to 
the  rule  that  the  legislatura   shall  not  delegate 
anyportwn  of  its  authority).     Esta  excepção 
entretanto,  se  acha  em  estricta  harmonia  com 
as  feições  geraes  do  nosso  systema    politico,  e 
assenta  numa  presurnpção  concludente  da  acqúi- 
escencia  do  povo.     Diz  respeito  a  excepção,  de 
que  se  trata,  ao  caso  das  municipalidades.  (This 
exception  relates  to  municipal    corporations .)  O 
uso  immemorial,  que,  tacita  ou  expressamente, 
se  tem  vindo    incorporando    nas    constituições 
estadoaes,  vê  naquellas   organizações     um  ele 
mento  necessário  ao  mecanismo    geral   do  go- 
verno dos  Estados,  outorgando-lhes  a  ellas  am- 
pla auetoridade  em  matérias  de  administração 
local,  e  permittindo-lhes,  em     proporçõesconsi- 
deraveis,  legislar  para  as  suas  localidades.  Esta 
excepção  tem-se  extendido    aos    assumptos  de 
ordem  tributaria  {into  matters  of  taxation), pouco 
mais  se  reservando  o  Estado,  em  muitos  casos, 
que  o  direito    de    estatuir  normas    limitativas, 
dentro  das  quaes  as  auetoridades  locaes  podem 
lançar  impostos,  ficando-lhe,    todavia,    a  elle 
mantido  o  arbítrio  de  restringir  ou    revogar  a 
seu  talante  a  delegação.     A  legislatura  do  Es- 
tado, no  emtanto,  ao  delegar  desfarte  a    sua 
auetoridade  tributaria,  ha  de  o  fazer  á  própria 
municipalidade,  provendo  a  qne  os  poderes   que 


delega,  não  sejam  exercidos  sinão  pelos  pró- 
prios orgams  legislativos  municipaes . »  (Ibi- 
dem, pags.  101—102). 

Fica  assim  provada  a  segunda  proposição  :  que  o  poder 
tributário  conferido  aos  Estados  é  delegavel  por  elles  ás  munici- 
palidades, isto  é,  que  a  estas  podem  os  Estados  ceder,  no  todo 
ou  em  parte,  os  impostos,  que  lhes  pertencem. 

Mas,  na  doutrina  do  regimen  federativo,  que  acabamos 
de  ver  expendida  por  Cooi<ey,  dois  traços  adquirem  relevo, 
pelo  contraste  com  a  que  se  quer  estabelecer  para  o  caso  mi- 
neiro aqui  em  discussão.  Primeiro,  que  essa  delegação  ou  ces- 
são de  impostos  do  Estado  ao  município  alli  se  opera  median- 
te simples  deliberação  das  legislaturas .  Segundo,  que  ao  de- 
legante  se  considera  implicitamente  reservado  sempre  o  ar- 
bitrio  de  modificar  ou  cassar  a  delegação. 

Ao  passo  que,  nos  Estados  Unidos,  pois,  essas  delega- 
ções se  consummam  habitualmente  por  mero  arbitrio  das  le- 
gislaturas estadoaes,  aqui,  no  caso  mineiro  da  consulta,  não  se 
tolera  que  ellas  se  realizem,  nem  por  um  acto  da  constituição 
do  Estado. 

De  outra  parte,  emquanto,  na  jurisprudência  americana, 
a  legislatura  estadoal  que  cede  certos  impostos  a  um  municí- 
pio, mantém  o  direito  de  lhes  reassumir  o  uso,  aqui,  na  espé- 
cie proposta,  não  se  admitte  que  um  imposto  outorgado  por 
uma  constituição  estadoal  ás  municipalidades,  venha  por  uma 
reforma  constitucional,  adentrar  cumulativamente  no  domínio 
tributário  dos  municípios  e  do  Estado. 

Isto  porque  ?  porque  a  Constituição  brasileira  vede  o  lan- 
çamento cumulativo  desse  tributo  pelo  Estado  e  pelo  município  ? 
Não  :  porque  a  Constituição  brasileira  se  oppõe  ao  uso  cumu- 
lativo desse  imposto  pelos  Estados  e  a  União . 

Nos  arts.  7?,  0?  e  12  o  que  se  encontra,  é  que  o  imposto 
de  industrias  e  profissões,  inscripto  na  competência  exclusiva 
dos  Estados,  não  pôde,  eo  ipso,  caber  cumulativamente  na  da 
União.  E  simplesmente  porque  dessa  participação  cumulativa 
a  lei  constitucional  exclue  a  União,  pretendem  interpretes  col- 
ligir  que  exclue    egualniente  as   municipalidades. 
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Ora.,  da  União  para  o  município,  aqui,  não  ha  nenhum 
vinculo  de  illação  possível.  Ao  contrario,  na  matéria  de  que  se 
trata,  as  razões,  que  militam  para  excluir  a  União,  não  subsis- 
tem   para  excluir  a  municipalidade.     E'  o  que  já  mostrei. 

Nos  Estados  Unidos,  onde,  como  ha  pouco  verificamos, 
aos  Estados  assiste  plenissima  liberdade,  para  ceder  aos  muni- 
cípios as  taxas  de  competência  estadoal,  destas  se  exclue  ab- 
solutamente a  União. 

Os  poderes  estadoaes  e  os  nacionaes  são  mutuamente  exclusi- 
vos, ensinam  os  constitucionalistas  americanos :  «.National 
and  State  powers  are  exclusive. t>  (Th.  Cooley,  Op.  cit.,  vol. 
I,  pag.    129). 

Si  assim  não  fosse,  pondera  esta    grande  auctoridade, 

«nem  o  poverno  do  Estado  nem  o  da  na- 
ção   teriam  a  devida    supremacia,  no  exercício 
das  attribuições  que  a  cada    um   se  separaram 
como     da  sua  esphera  exclusiva,     ficando  cada 
qual     perpetuamente  exposto  a  se  ver  tolhido, 
contrafeito  e,  talvez,  de  todo  em  todo  frustrado 
na  sua  acção,  ao  sabor  ou  capricho   dos  deten- 
tores da  auctoridade  no  outro.  Que  o  exercicio 
do  poder  de  tributar  pode  chegar  a  taes    effei- 
tos,  obvio  é,  em    se    attentando    ao    caracter 
deste  poder.  .  .    Ora,  tendo  o  Estado  e  a  nação 
cada  qual  a  sua  esphera  separada  e    distiucta, 
onde  a  uma  e  a  outro  cabe,  segundo  á  lei  fun- 
damental, exercer   auctoridade  independente,  o 
principio  geral,  que  exclue  de  toda  a  partici- 
pação na  alçada  tributaria  de     uma  soberania 
as  demais  soberanias,  se  impõe   com  a  mesma 
justeza,  na  União  Americana,  aos  poderes  dos 
Estados  e  da  nação  respectivamente,     em  ma- 
téria   de  impostos.  {Ibidem,  pags.  129  a  130). 
Nada  mais  claro.  A    situação    do    regimen  americano,  a 
este  respeito,  em  matéria  de  legislação  tributaria,  corresponde 
estrictamente  á  do  nosso.  Alli,  como  aqui,  no  tocante    a  certos 
impostos,  a  União  tem  um  circulo  de    competência    exclusiva. 
Lá,  como  cá,  no  concernente   a  certos  outros,  têm,  por  outro 
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lado,  um  ainbito  de  jurisdicção  privativa  os  Estados.  E,  porque 
tão  exclusiva  é  a  esphera  da  auctoridade  num  como  no  outro 
caso,  nem  os  Estados  podem  entrar  cumulativamente  na  da 
União,  nem  a  Uflífio  ingerir- se  cumulativamente  na  dos  Esta- 
dos. Mas,  por  isso  mesmo,  sendo  tão  soberanos  estes  quanto 
aquellà,  no  perinietro  da  sua  competência  constitucionalmente 
exclusiva  em  assumptos  de  impostos,  dos  que  a  Constituição 
reservou  aos  Estados,  podem  estes  chamar  as  muiiicipalidades 
á  copartlcipação,  ou  mediante  transferencia  total,  ou  medi- 
aute  acção  cumulativa. 

Nem  se  conceberia,  sensatamente,  outra  cousa.  Os  Es- 
tados não  seriam  autónomos,  isto  é,  senhores  da  sua  indepen- 
dência constitucional,  si  a  lei  orgauica  do  regimen  lhes  não 
assegurasse  em  certas  fontes  de  receita,  em  certos  meios  de 
subsistência  financeira,  um  dominio  unicamente  seu.  Por  isto, 
é  que  esse  domínio  se  lhes  declara,  exclusivo,  a  saber,  defeso  á 
interferencii  da  União.  Mas,  por  isso  mesmo,  sendo  exclusi- 
vamente dos  Estados,  aos  Estados  compete  delles  dispor  sobe- 
ranamente. E,  si  dispõem  soberanamente  dos  impostos  da 
sua  competência  exclusiva,  nenhum  motivo  ha,  para  que  desta 
auctoridade  illimitada  só  se  exclua,  em  relação  a  cada  um  delles, 
o  direito  de  o  cobrar  cumulativamente  comas  municipali- 
dades. 

Poder-me-iara  objectar  que  a  cumulação,  importando  a 
acção  concorrente  de  duas  auetoridades  tributantes  do  mesmo 
campo  tributário,  seria  occasião  de  excessos. 

Respondo,  em  primeiro  logar,  observando  que,  si  de  tal 
risco  é  que  houvesse  cogitado  a  Constituição  nos  arts.  7?,  9." 
e  12,  teria  formulado  urna  regra  geral  prohibitiva  contra  a 
accumulação  de  impostos,  em  vez  de  traçar,  apenas,  uma  dis- 
criminação de  competências  fiscaes  entre  a  União  e  os  Estados, 
sem  a  mais    livre  allusão  ás  municipalidades. 

Depois,  excluida  a  hypothese  da  acção  cumulativa  entre 
estas  e  os  Estados,  em  nada  absolutamente  se  resguarda  me- 
lhor de  taes  excessos  o  contribuinte.  Porquanto,  já  o  disse, 
illimitado  é  o  poder  tributário  do  Estado  sobre  as  fontes  de 
renda  inscriptas  na  sua  competência  privativa .  O  poder  de 
tributar,  dis^e  Marshall  formulando  unia    noção,  que  tem  fo- 


ros  de  axioma,  o  poder  de  tributar  envolve  o  de  destruir.  «.The 
power  to  tax  involves  the  power  to  destroy».  M1  Cullock  v.  Ma- 
ryland,    4  Wheaton,    431,  4.°  L,.,  ed.   607. 

«O  direito  de  lançar  um  imposto,  em  existindo»,  senten- 
ciara ainda,  noutro  julgado,  o  oráculo  do  constitucionalismo 
americano, 

«é  um  direito,  que,  de  sua    natureza,  não 
conhece  extremos  :  pode  ser  dictado    nos  con- 
fins da  jurisdicçâo  do  Estado  ou  do  município 
que     o     estabelece,     até    onde  ella  ou  elle,  á 
sua  vontade,  o  deliberarem.  If  the  right  to  im- 
pose  the   tax  existe,  it    is   a  right  which  in  it 
natUre  acknowleges  no  limits.  It  may   be  carried 
to  any  existent,  xoithin  the   jurisãiction  of  the 
State  or  corporation  which  imposes  it}  which  the 
willof  each  State  and  corparation  may  prescribe,» 
Westonv.  City  of  Charleston,  2  Peters,  466,7." 
L,.,  ed.   487. 
Não  se  enunciam  de  outro  modo  os  mais  abalizados  e  mo- 
dernos expositores  da  theoria  e  da  jurisprudência  na    União 
Americana.  Basta  citar  Cooldy,  em  cujo  tratado  das  limitações 
constitucionaes,  ultima  edicção,  se  lê  : 

«A  faculdade  tributaria  tão  íllimitada  é  na 
sua  força  e  tão  ampla  no  seu    alcance  (so   un- 
limited  in  force  and  so  searching  in  extent),  que 
os  tribunaes  mal  se  aventurariam  a  lhe  admit- 
tir  quaasquer  restricções,  além    das  estabeleci- 
das pelo  critério  da  auctoridade  que   a  exerce 
{any  restrictions  whatever,  except  such  as  rest  in 
the  discretion  of  the  authôrity    which    exercises 
it.»    Constitutional  Limitai,     7?      ed,,     1903, 
pags.  678. 
Os  auctores  mais  recentes  continuam  a    reproduzir  a  dou- 
trina firmada  por  Marshall  no  primeiro  dos  casos  precitados, 
onde  o  grande  juiz  mostrou  que,  contra  os    excessos     no  peso 
dos  tributos  decretados  pelo  poder  competente,  não    ha  remé- 
dio na  protecção  dos  tribunaes  : 

«O  poder  de  tributar  o  povo  e  seus  have- 
res». ,  pode  sêr  legitimamente  exercido,  sobra 
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a  matéria  onde  caiba,  até  ao  ultimo  extremo 
aonde  aprouver  ao  governo  leval-o  {to  the  utmo  st 
extentto  whichthe governement  way  choose  tocar- 
ry  it).  Contra  o  abuso  deste  poder  só  se  en- 
contra garantia  na  própria  estructura  do  go- 
verno. Creando  um  imposto,  a  legislatura 
actua  sobre  os  seus  constituintes.  Nisto  só  ha- 
verá, em  geral,  salvaguarda  bastante  contra  im- 
posições erróneas  e  oppressivas.  O  povo  de 
um  Estado  confere  ao  seu  governo  o  arbitrio 
de  o  tributar  a  elle  e  aos  seus  bens  ;  e,  não 
havendo  como  limitar-lhe  de  antemão  as  exi- 
gências da  necessidade,  claro  está  que  ao  exer- 
cício desse  direito  lhe  não  prescreve  limites., 
confiando  o  seu  resguardo  contra  abusos  ao 
próprio  interesse  do  legislador  e  á  influencia 
do  eleitorado  sobre  os  seus  repiesentantes.» 
M'  Culloch  v.  Marylanl,  4Wheaton,  428—4? 
L.  ed. ,607. 
Ainda  noutro  pleito  celebre  declara  Marshali,  : 

«Susceptível  é  de  abusos  este  poder  vital. 
Mas   a    constituição  dos    Estados    Unidos  não 
teve  em  mira  subministrar  correctivos  a  todos 
os  abusos  de  poder,  que  possam  vir  a  ser  com- 
mettidos  pelos-governos    dos  Estados.  O  inte- 
resse, o  saber    e  a  justiça  do   corpo  represen- 
tativo, bem  assim  a  sua  dependência  para  com 
os    seus   constituintes,    fornecem     a    garantia 
única,  em  falta  de  estipulação  expressa,  contra 
os  tributos    injustos    e  excessivos,    como,    em 
geral,  contra  quaesquer    leis    mal    avisadas.» 
The  Providence  Bank  v.  Billings.  4  Peters,  563 
7.°L.  ed.,  956). 
Justamente  por  ser  absoluto  o  poder  de  taxar,  em  relação 
a    cada  objecto  sobre  que  legitimamente  recahe,    é  que,  a  res- 
peito de  certo  numero  de  impostos,  havidos  por  necessários  ao 
governo  da  União,  ou  ao  dos    Estados,   a  competência   delles, 
ou  delia,  não  podia  deixar  de    ser    exclusiva.   Nos  limites   da 
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mesma  jurisdícção  não  poderiam  caber  dois  poderes  egual- 
mente  illimitados. 

Deduzir  dahi  a  intenção,  tão  diversa,  de  acautelar  o  con- 
tribuinte contra  a  exaggeração  dos  tributos  pela  acção  cumula- 
tiva de  dois  poderes  tributautes  seria  ligar  o  principio  consti- 
tucional a  um  pensamento  inconciliável  com  a  natureza  de 
soberania  em  matéria  de  impostos .  Relativamente  aos  que  o 
direito  constitucional  lbe  confia,  elle  não  tem  raias,  a  não  ser 
na  própria  discreção.  Onde  o  Estado  possa  tributar,  poderá  ve- 
dar, ou  destruir.  E,  si  tal  extensão  pode  receber  o  imposto,  que 
prohiba,  ou  destrua,  ao  arbítrio  do  Estado  que  o  lança,  como 
negar,  ao  que  pode  o  mais,  a  faculdade  do  menos  ?  Como,  não 
se  lhe  recusando  o  arbitrio  de  levar  o  imposto  até  ao  grau  pro- 
hibitivo,  como,  não  se  desconhecendo  que  o  possa  converter 
num  instrumento  eliminatório,  suppor  que  se  escude  o  contri- 
buinte contra  demasias  tributarias,  com  tolher  ao  Estado  o 
direito  de  associar  á  sua  competência  as  municipalidades  na 
cobrança  de  um  tributo  ? 

Tolhendo-se  a  competência  cumulativa,  por  deliberação  do 
próprio  Estado,  entre  este  e  os  seus  municípios,  nem  siquer 
se  obstaria  áquelle  o  emprego  do  imposto,  cumulativamente, 
em  beneficio  das  municipalidades. 

Desde  que  houvesse  por  indispensável,  servir  com  elle,  ao 
mesmo  tempo,  a  administração  estadoal  ea  municipal,  aggra- 
varia,  quanto  conviesse,  a  taxa  da  contribuição  arrecadada 
pelo  Estado,  para  a  distribuir  ulteriormente  com  os  municípios. 
Inepta  seria,  portanto,  como  providencia  defensiva  do  contri- 
buinte, a  prohibição  da  competência  cumulativa  ás  municipali- 
dades, quando  resolvida  pelo  próprio  Estado  sobre  um  imposto 
da  sua  competência"  exclusiva . 

Mas,  si  não  é  uma  providencia  defensiva  do  contribuinte, 
o  principio  das  competências  exclusivas,  contido  nos  arts.  7 ."  e 
9?  e  reforçado  pelo  art.  12,  se  reduz  ao  intuito  de  resguardar 
a  União  contra  os  Estados  e  os  Estados  contra  a  União,  cada 
qual  na  posse  de  certas  fontes  de  receita.  Logo,  não  se  infrin- 
ge, antes  se  confirma  e  desenvolve  esse  principio,  quando,  no 
tocante  aos  impostos  do  domínio  do  Estado,  se  lhe  permitia 
dividil-os    com   as    suas  circumscripções    territoriaes,    dando- 
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lhes,  para  exploração  desses  recursos  financeiros,  competência 
cumulativa  com  a  sua. 

Ainda  outra  consideração  me  acode.  A  respeito  das  fon- 
tes de  receita  não  taxadas  nos  arts.  7?  e  9?,  os  impugnadores 
do  imposto  mineiro  que  se  discute,  admittem  a  acção  cumula- 
tiva dos  municípios  com  os  Estados.  Haverá, porém,  na  indole 
dessas  fontes  de  receita  alguma  qualidade  peculiar,  que  as  tor- 
ne cumulativamente  tributáveis  pelas  municipalidades  e  pelos 
Estados  ?  Haverá,  por  outro  lado,  nas  fontes  de  renda  que 
o  art.  9?  quinhôa  aos  Estados,  alguma  particularidade  substan- 
cial, alguma  característica  da  sua  natureza,  que  exclua,  a  seu 
respeito,  a  cumulação  de  competência  entre  os  Estados  e  as 
municipalidades  ?  Evidentemente  não.  Logo,  nada  obsta  a 
que  os  Estados,  senhores  da  sua  competência,  exclusiva  contra 
a  União,  a  tornem  cumulativa  com  os  nrtmicipios  de  que  cada 
um,  respectivamente,   se  compõe. 

O  segundo  quesito  da  consulta  se  resolve,  pois,  negativa- 
mente :  a  Constituição  Federal  não  prohibe  a  tributação  cumulativa 
do  imposto  de  industrias  e  profissões  pelo  Estado  e  suas  municipa- 
lidades. 

II 

O  terceiro  está  egualmente  resolvido  no  mesmo  sentido 
pela  argumentação,  que  acabo  de  expender. 

Quando  a  Constituição  da  Republica,  no  art.  12,  permitte 
a  União  e  aos  Estados  crear,  cumulativamente,  ou  não,  outras 
fontes  de  renda,  além  das  instituídas  nos  arts.  7  °  e  9.°,  mais 
não  faz  do  que  insistir  na  regra  das  competências  exclusivas 
quanto  aos  impostos  enumerados  em  cada  um  desses  dois  textos, 
estatuindo,  a  respeito  dos  outros  impostos  admissíveis,  a  com- 
petência concorrente  dos  Estados  com  a  União. 

Mas,  nem  de  uma  parte,  nos  arts.  7?  e  9?,  nem,  da  outra, 
no  art.  12,  quando  aqui  se  estabelece  a  cumulação  das  compe- 
tências, ou  quando,  alli,  se  firma  a  sua  exclusão,  nem  num 
nem  noutro  caso  legisla  o  texto  constitucional  sinão  para  a 
União  e  os  Estados .     Das  municipalidades  não  cogita . 

Pelo  que  a  estas  respeita,  a  possibilidade  jurídica  da  com- 
petência cumulativa  com  os  Estados  resulta  do  arbítrio  sobe- 
rano destes  quanto  aos  impostos  da  sua  competência  pri- 
vativa, 
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III 
Dispõe  a  nossa  Constituição,  art.  59,  §  1.°,  que  : 

«Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados 
em  ultima  instancia  haverá  recurso  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal : 

«6J  quando   se  contestar  a  validade  de  leis 
ou  de  actos  dos  governos  dos  Estados  em  face 
da  Constituição,  ou   das  leis  federaes,  e  a  deci- 
são do  tribunal  do  Estado  considerar    validos 
esses  actos,  ou  essas  leis  impugnadas . » 
Uma  constituição  estadoal  é    lei  do  Estado  ?  Indubitavel- 
mente. Por  ser  a  lei  das  leis,  uma    constituição  não   deixa  de 
ser  lei  ;  nem  deixa  de  ser  lei  do  Estado  a  que  é  a  sua  lei  funda- 
mental. 

Ante  a  Constituição  Federal,  no  respeito  que  se  lhe  deve, 
todas  as  leis  dos  Estados,  ardinarias  ou  constitucionaes ,  são 
egualmente  leis,  para  os  effeitos  da  subordinação  em  que,  relati- 
vamente áquella,  se  acham. 

A  acção  onde  surgiu  o  recurso  extraordinário  a  que  se  re- 
fere ó  1.°  quesito  da  consulta,  nasce  da  lei  addicional  n.  6, 
de  27  de  julho  de  1905,  que  determinou  ser  da  competência 
cumulativa  do  Estado  e  dos  municípios,  em  Minas  Geraes,  o 
imposto  de  industrias  e  profissões,  reformando  assim  a  Cons- 
tituição daquelle  Estado,  cujo  art.  76  o  declara  exclusiva- 
mente   municipal. 

Dei  do  Estado  de  Minas  Geraes,  essa  reforma  da  Consti- 
tuição foi  arguida,  nas  justiças  estadoaes,  de  contraria  á  Con- 
stituição Federal,  e  o  litigio  findou,  nos  tribunaes  mineiros, 
por  uma  sentença,  que  considera  valida  a  contestada  lei  de  re- 
forma constitucional. 

Sob  este  aspecto,  logo,  o  caso  está  rigorosamente  nos  ter- 
mos da  Constituição  Federal,  art.  59,  §  1.°,  letra  3,  e  o  recur- 
so extraordinário  é  de  uma  legitimidade  inquestionável . 

Nao  cabe  nelle,  entretanto,  nem  pôde  nelle  ser  discutida 
ou  tomada  em  consideração  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a 
matéria,  ahi  também  allegada  pelo  recorrente,  de  não  ter  a 
alteração  constitucional,  a  que  se  allude,  observado  os  tramites 
estabelecidos  pela  Constituição  Mineira  para    a  sua    reforma. 
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Porque  as  violações  de  leis  ou  constituições  estadoaes  se  jul- 
gam definitivamente  nos  Tribunaes  dos  Estados  :  não  minis- 
tram base,  perante  a  Constituição  Federal,  para  o  recurso  ex- 
traordinário doart.  59,  §  1.°,  remédio  exclusivo  em  garantia 
do  direito  consagrado  na  Constituição,  nos  tratados  e  nas  leis 
nacionaes  contra  os  actos  dos  governos  ou  das  justiças  dos  Es- 
tados, que  os  transgredirem. 

Tal  o  meu  parecer. 

Rio,  16  de  novembro,  1908.— Ruv  Barbosa. 


Foi  este  o  accordam  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  : 
«Vistos,  expostos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso extraordinário  interposto  por  Affonso  Colucci  da  decisão 
de  ultima  instancia  da  justiça  do  Estado  de  Minas,  de  fls.  84, 
que  declarou  valida  a  lei  mineira  n.  440,  de  2  de  outubro  de 
1906,  arguida  de  nulla  pelo  recorrente  por  se  fundar  na  addi- 
cional  á  Constituição  do  Estado  u.  6,  de  27  de  julho  de  1905, 
egualmente  nulla  não  só  por  ter  sido  decretada  com  inobser- 
vância dos  tramites  constitucionaes,  pois  não  mediava  um 
anno  entre  a  apresentação  do  projecto  de  reforma  e  a  sua  defi- 
nitiva approvação,  segundo  prescreve  o  §  1.°  do  art.  Í21  da 
Constituição  Mineira,  como  por  contra  vir  o  art.  12  da  Consti- 
tuição Federal,  uma  vez  que  permitte  no  seu  art.  l.°  a  tri- 
butação cumulativa  pelo  Estado  e  pelos  municípios  das  indus- 
trias e    profissões  e 

Considerando  que  não  procede  a  primeira  das  nullidades 
arguidas  á  addicional  n.  6,  de  27  de  julho  de  1895,  porquanto 
a  disposição  do  §  1?  do  art.  12 L  da  Constituição  do  Estado  de 
Minas  não  prescreve  que  entre  a  proposta  da  reforma  consti- 
tucional e  a  sua  definitiva  approvação  deva  medear  um  anno, 
mas  que  proposta,  em  um  anno,  a  reforma  só  poderá  ser  defi- 
nitivamente approvada  no  anno  seguinte,  e  este  preceito,  foi 
observado  na  elaboração  legislativa,  do  projecto  que  se  con- 
verteu na  addicional  impugnada,  pois  apresentado  na  sessão 
extraordinária  do  Conhresso  de  1904,  só  foi  definitivamente 
approvado  na  sessão  ordinária  de  1905  ; 
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Considerando  que  egualmente  improcedente  é  a  segunda 
arguição,  porque  a  Constituição  Federal  nos  arts.  7.°  e  9." 
e  na  excepção  que,  em  relação  a  elles,  estabelece  no  art.  12 
ao  principio  da  cumulação  de  impostos,  não  cogitou  dos  inte- 
resses do  contribuinte,  nem  das  desvantagens  económicas  que 
poderiam  resultar  da  incidência  de  impostos  federaes  e  esta- 
doaes  sobre  a  matéria  nelles  enumeradas,  mas,  e  só,  de  descri- 
minar as  rendas  entre  a  União  e  os  Estados,  delimitando  a 
competência  tributaria  dessas  entidades  com  reservas  a  cada 
uma  delias,  exclusivamente  de  determinadas  matérias,  das 
quaes  aufeririam,  pela  tributação  os  recursos  necessários  ao 
custeio  dos  serviços  a  seu  cargo  ; 

Considerando  que  sobre  as  matérias  deixadas  á  competên- 
cia tributaria  exclusiva  dos  Estados  podem  elles  dispor  sobe- 
ranamente e  na  partilha  das  rendas  com  as  municipalidades, 
ou  por  disposição  constitucional,  ou  por  leis  ordinárias,  esta- 
belecer o  regimen  que  mais  conveniente  lhes  parecer — o  da 
discriminação,  ou  da  cumulação  no  todo  ou  em  parte  dos  im- 
postos enumerados  no  art.   9  da  Constituição  Federal  ; 

Considerando  que  é  assim  perfeitamente  valida  a  addicio- 
nal  á  Constitucional  do  Estado  de  Minas  n.  6  de  27  de  julho 
de  1905  e  conseguintemente  o  é  também  á  lei  n.  440,  de  2  de 
outubro  de  1906,  que  nella  se  baseou  ; 

— Accordam  conhecer  do  recurso  com  fundamento  na  let- 
tra  b  §  1.°,  n.  III,  do  art.  Ss  da  Constituição,  por  se  tratar 
de  sentença  de  ultima  instancia  da  Justiça  do  Estado,  passa- 
da em  julgado,  sobre  validade  de  lei  estadoal,  não  obstante 
não  haver  sido  embargada  pelo  recorrente,  o  que  não  é  condi- 
ção para  a  admissão  do  recurso  ;  e,  delle  conhecendo  negar- 
lhe  provimento  para  confirmar,  como  confirmam,  a  decisão  re- 
corrida, pagas;as  custas  pelo  recorrente. 


Supremo  Tribunal,  1.°  de  setembro  de  1909.— (Assigna- 
dos).— Pindahyba  de  Mattos,  P.— Guimarães  Natal,  relator.  - 
A.  Cardoso  de  Castro.  —  Canuto  Saraiva.  —  Manoel  Murti- 
nho.  —  Pedro  Lessa.  —Ribeiro  de  Almeida.— André  Caval- 
canti. 


—  76  — 

Credito  agrícola 

A  primeira  preoccupação  do  benemérito  antecessor  de 
v.  exc. ,  ao  assumir  o  governo  do  Estado,  foi  attender  aos  anti- 
gos e  insistentes  reclamos  da  lavoura,  instituindo  o  credito 
agrícola . 

Ultimadas  em  poucos  dias,  com  segurança  e  critério,  as 
negociações  com  o  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes, 
foi  expedido  o  seguinte 

DECRETO  N.  2.302 

Approva    as   bases   para  ser  contractada    com    o  Banco   de  Credito  Real  de 
Minas  Geraes  a   instituição  de    uma  carteira  de  credito  agricola 

O  vice-presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes,  para  exe- 
cução do  disposto  na  lei  n.  400,  de  13  de  setembro  de  1905, 
decreta  : 

Art.  l.°  E'  auctorizadoo  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios dos  Finanças  a  celebrar  accordo  com  o  Banco  de  Cre- 
dito Real  de  Minas  Geraes  para  instituição  do  credito  agricola, 
mediante  as  seguintes  condições  : 

§  1?     O  Banco  se  obrigará  a  fazer  : 

d)  desconto  de  lettras,  bilhetes  de  mercadorias  ejwarrants 
emittidos  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor  ; 

b)  desconto  de  lettras,  notas  promissórias  acceitas  por 
lavradores  e  industriaes  ou  exportadores  de  productos  da  la- 
voura e  industria,  com  garantia  de  duas  firmas  reconhecida- 
mente  solvaveis  ; 

c)  descontos  de  ordens  sacadas  por  lavradores  ou  in- 
dustriaes residentes  no  Estado  a  prazo  máximo  de  quatro 
mezes ; 

d)  empréstimo  sob  garantia  de  penhor  agricola  ; 

é)  empréstimos  a  lavradores  ou  industriaes  sob  garantia 
pignoratícia  de  apólices  da  divida  publica  federal  ou  do  Estado, 
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de  productos  industriaes  ou  agrícolas,  ouro,  prata  e  pedras 
preciosas  ;  • 

/)  empréstimos  sobre  primeira  hypotheca  de  immoveis 
ruraes ; 

g)  abertura  de  credito  em  conta  corrente  de  movimento 
sob  garantia  bypotbecaria  ou  pignoraticia  para  custeio  das  la- 
vouras, acquisição  de  macbinas  agrícolas.,  machinismos  aper- 
feiçoados de  beneficiamento  dos  productos  agrícolas  ou  para 
reforma  e   melhoria  de  macbinismos  já  existentes  ; 

li)  empréstimos  ás  cooperativas  agrícolas  de  responsabi- 
lidade illimitada,  mediante  as  garantias  convenientes  ; 

i)  recebimento  de  depósitos  em  conta  corrente  ou  a  prazo 
fixo. 

§  2.°  Os  empréstimos  feitos  para  o  fim  especial  de  con- 
stituição de  lavouras  aperfeiçoadas  com  garantia  pignoraticia 
de  instrumentos  agricolas  addicionada  á  hypothecaria  de  immo- 
veis, serão  limitados  á  quantia    que  for  fixada  no  contracto. 

§  3.°  Os  empréstimos  hypothecarios  que  forem  feitos  pela 
nova  carteira  de  credito  agrícola  serão  subordinados  a  estas 
condições  : 

I.  não  poderão  excedei  a  um  terço  do  valor  venal  dos 
bens,  tendo-se  em  vista  o  que  serviu  de  base  para  o  imposto 
territorial  ; 

II.  terão  o  prazo  máximo  de  dois  annos. 

§  4.°  Os  empréstimos  hypothecarios  a  prazo  maior  con- 
tinuarão a  ser  feitos  pela  actual  carteira  hypothecaria  do 
Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes,  na  forma  do  contra- 
cto existente  e  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor. 

§  5.°  Os  empréstimos  destinados  a  custeio  das  lavou- 
ras e  em  geral  os  que  forem  feitos  sob  garantia  de  penhor 
agrícola  terão  o  prazo  de  um  anno,  e  não  poderão  exceder  ao 
valor  de  metade  da  producção  provável,  attendendo-se,  além 
do  calculo  da  colheita  pendente,  á  média  das  quatros  ante- 
riores. 

§  6.°  A  taxa  máxima  de  juros  e  descontos  da  nova  car- 
teira de  credito,  será  de  8  %  ao  anno. 

§  7.°  Emquanto  se  fizer  a  cobrança  da  sobretaxa  de  3 
francos  por  sacca  de  café  o  Governo    poderá  determinar  a   re. 
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ducção  da  taxa  de  juros  e  descontos  até  6°/oannuaes  para  as 
op*erações  puramente  agrícolas,  reduzindo  na  mesma  propor- 
ção os  juros  cobrados  ao  Banco  pelas  quantias  effectivamente 
empregadas  emtaes  operações. 

§  8."  Serão  estabelecidas  agencias  do  Banco  nos  munici- 
pios  em  que  a  directoria,  de  accordo  com  o  Governo,  julgar 
necessário. 

§  9.°  Mediante  garantias  especiaes  e  com  assentimento 
prévio  do  Governo,  poderá  o  Banco  fazer  empréstimos  a  empre- 
sas de  construcções  ruraes  que  se  proponham  a  montar,  por 
conta  de  agricultores,  fazendas  modelos,  preparando  terrenos 
destinados  a  culturas  intensivas  e  installando  machinismos  de 
beneficiamento  de  productos  agricolas. 

§  10."  Nas  mesmas  condições  poderão  ser  feitos  emprés- 
timos ás  Camarás  Municipaes  que  se  proponham  a  fundar  usi- 
nas de  electricidade  aproveitando  força  hydraulica  para  illumi- 
nação  publica  e  cessão  de  força  motriz  a  industrias  manu- 
factoras. 

§  11."  No  contracto  que  for  celebrado  para  a  creação  da 
carteira  de  credito  agrícola,  serão  estabelecidas  clausulas  ga- 
rantidoras  dos  interesses  do  Estado  ligados  aos  do  estabeleci- 
mento bancário,  ficando  expressamente  estipulado  que  as  ope- 
rações feitas  fora  das  bases  determinadas  correrão  sob  a  res- 
ponsabilidade pessoal  do  director  que  as   tiver  ordenado. 

Art.  2."  O  Governo  depositará  no  Banco,  a  titulo  de  em- 
préstimo para  as  operações  de  que  trata  este  decreto,  até  a 
quantia  de  dez  mil  contos  de  réis. 

§  1."  As  quantias  depositadas  vencerão  o  juro  annual  de 
S  °/„  pago  semestralmente . 

§  2?  O  empréstimo  será  amortizado  em  20  annos,  a  con- 
tar de  1.°  de  janeiro  de  1913. 

Art.  3.°  O  Banco  terá  o  mesmo  capital  com  que  está 
constituido. 

Art.  4."  O  Governo  intervirá  na  administração  do  Ban- 
co nomeando  um  director  que  será  o  presidente  e  ao  qual 
caberá  o  direito  de  vetar  as  deliberações  da  directoria  que  lhe 
parecerem  contrarias  aos  interesses  do  governo,  havendo  desse 
veto  recurso  jara  o  Secretario  das  Finanças. 
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Paragrapho  único.  Os  estatutos  do  Banco  e  as  reformas 
que  nelles  forem  feitas  serão  submettidos  á  approvação  do 
Governo  do  Estado. 

Art.  5.°     Revogain-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  de  Minas  Geraes,  em 
Bello  Horizonte,  21  de  novembro  de  1908. 

Júlio  Busno  Brandão. 
Juscelino    Barbosa. 


O  contracto  celebrado  para  constituição  da  carteira  de 
credito  agrícola  foi  este  : 

Aos  dezoito  dias  do  mez  de  dezembro  do  anno  de  mil  nove- 
centos e  oito,  na  Secretaria,  das  Finanças,  em  Bello  Horizonte, 
perante  o  sr.  dr.  Juscelino  Barbosa,  Secretario  das  Finanças, 
compareceu  o  sr.  Aprigio  Ribeiro  de  Oliveira,  director  do 
Banco  de  Credito  Real  de.  Minas  Geraes,  para  contractar  com  o 
governo  do  Estado  a  instituição  de  uma  carteira  de  credito 
agrícola,  nos  termos  da  lei  n.  400  de  13  de  setembro  de  1905 
e  dec.  n.  2.302  de  novembro  próximo  passado,  ficando  ajus- 
tadas   e  firmadas  as  clausulas  seguintes  : 

1* 

O  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes  instituirá  uma 
carteira  de  credito  agrícola  cujas  operações  serão  reguladas 
pela  lei  n.  400  de  13  de  setembro  de  1905  e  dec.  n.  2.302  de 
21  de  novembro  próximo  passado  e  pelas  clausulas  deste  con- 
tracto . 

2* 

São  bases  da  instituição  da  carteira  : 

«)— - manter  o  Banco  o  mesmo  capital  com  que  está  consti- 
tuído e  que  será  integrado,  conforme  deliberar  a  directoria. 

b) — ser  o  Banco  administrado  por  uma  directoria  composta 
de  três  membros,  um  dos  quaes  nomeado  pelo  presidente  do 
Estado.  Este  será  o  presidente  do  Banco,  terá  os  vencimen- 
tos de  um  conto  e  quinhentos  mil  réis  (1 .  500$)  mensaes  e  o  di- 
reito de  vetar  as  resoluções  da  directoria,  relativas  ás  operações 
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dessa  carteira  e  da  hypotheraria  (clausula  oitava),  que  lhe  pa- 
recerem contrarias  aos  interesses  do  Estado,  havendo  desse  veto 
recurso  para  o  Secretario  das  Finanças. 

3? 
O  Banco  se  obrigará  a  fazer  : 

a)  —  desconto  de  lettras,  bilhetes  de  mercadorias  e  war- 
ranls  emittidas  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor  ; 

b)— de*sconto  de  lettras,  notas  promissórias,  acceitas  por 
lavradores  e  industriaes  ou  exportadores  de  productos  da  la- 
voura e  industria,  com  garantia  de  duas  íirmas  reconhecida- 
mente solvaveis  : 

c) — descontos  de  ordens  sacadas  por  lavradores  ou  itidus. 
triaes  no  Estado,  a  prazo  máximo  de  quatro  mezes  ; 

d)  —empréstimos  sob  garantia  de  penhor  agrícola  ; 

e) — empréstimo  a  lavradores  ou  industriaes  sob  garantia 
pignoratícia  de  apólices  da  divida  publica  federal  ou  do  Estado, 
de  productos  industriaes  ou  agricolas,  ouro,  prata  e  pedras 
preciosas  ; 

/)  —empréstimos  sobre  primeira  hypotheca  de  immoveis 
ruraes ; 

g) — abertura  de  credito  em  conta  corrente  de  movimento, 
sob  garantia  hypothecaria  ou  pignoratícia,  para  ciiiteio  das  la-; 
vouras,  acquisiçãode  machinas,  machinisrnos  aperfeiçoados  de 
beueficiamento  de  productos  agrícolas  ou  para  reforma  e  me- 
lhoria de  machinismos  já  existentes  ; 

h)—  empréstimos  ás  cooperativas  agricolas  de  responsabi- 
lidade illiinitada,  mediante  as  garantias  estabelecidas  na  clau- 
sula seguinte  ; 

£)— recebimento  de  depósitos  em  couta  corrente  ou  a  prazo 
fixo. 

Para  empréstimo  ás  cooperativas,  exigir-se-á  : 

Io.) — que  ellas  sejam    constituídas  de  inteiro  ãccordo    com 

as  disposições    da   lei  federal  n.    1.637  de    5  de    janeiro    de 

1907; 

2?) — que  os  seus  estatutos  tenham    sido    approvados  pelo 

Governo  do  Estado  (arts.  20,  21  e  22  do  dec.  cstadoal  u.  2.180 

de  4  de  janeiro  deste  anno) ; 
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3?)— que  se  constituam  com  a  responsabilidade  pessoal, 
solidaria  e  illimitada  dos  associados  (art.  12  da  citada  lei  fe- 
deral n.  1.737); 

4?) — que  os  empréstimos  não  excedam  de  vinte  e  cinco  por 
cento  (25  %)  do  valor  dos  bens  que  possuírem  livres  e  des- 
embaraçados de  qualquer  {ónus,  art.  5?  do  citado  dec.  estadoal 
n.  2.180); 

5? 

Para  as  cooperativas  federadas  vigorarão  as  mesmas  exi- 
gências e  mais  as  do  art.  24  da  lei  federal  n.  1.637,  acima 
citada . 

6? 

Os  empréstimos  destinados  ao  fim  especial  de  constituição 
de  lavouras  aperfeiçoadas  poderão  ser  garantidos  com  penhor 
de  instrumentos  agrícolas,  além  da  garantia  hypothecaria  dos 
immoveis,  e  serão  limitados  á  quantia  de  mil  contos  de  réis 
(1.000:000$000).  Essa  importância  poderá  ser  augmentada, 
quando  se  verificar  o  augmento  do  empréstimo  feito  ao  Banco, 
nos  termos  da  clausula  decima  sexta. 

7? 

Os  empréstimos  hypothecarios,  que  forem  feitos  pela  nova 
carteira  de  credito  agricola,  serão  subordinados  a  estas  con- 
dições : 

I —  não  poderão  exceder  a  um  terço  do  valor  venal  dos 
bens,  tendo-se  em  vista  o  que  serviu  de  base  para  o  imposto 
territorial ; 

II— terão  o  prazo  máximo  de  dois  annos. 
8! 
r      Fica  mantida  a    actual    carteira  hypothecaria  do  Banco, 
pela  qual  continuarão  a  ser  feitos  os  empréstimos  hypothecarios 
a  prazo  maior  do  que  os  antecedentes,  na  forma  do  contracto 
de  26  de  março  de  1898. 

Os  empréstimos  destinados  a  custeio  das  lavouras  e,  em 
geral,  os  que  forem  feitos  sob  garantia  do  penhor  agricola 
terão  o  prazo  de  um  anno,  não  poderão  exceder  ao  valor  da 
metade  da  producção  provável,  attendendo-se,  além  do  calculo 
da  colheita  pendente,  á  média  das  quatro  anteriores. 
R.  F.  —6 
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10! 
A  taxa  máxima  de  juros    e  descontos  da    nova    carteira 
de  credito  agrícola  será  de   oito  por  cento  (8  %J  ao  anno. 

11! 

A  taxa  acima  fixada  poderá  ser  reduzida,  por  determina- 
ção do  Governo,  até  seis  por  cento  (6o/0)  ao  anno  para  as  ope- 
rações puramente  agrícolas,  emquanto  se  cobrar  a  sobretaxa 
de  três  francos  por  sacca  de  café.  Nesse  caso,  o  Governo  re- 
duzirá na  mesma  proporção  os  juros  cobrados  ao  Banco  pelas 
quantias  empregadas    em  taes  operações. 

12! 

Mediante  asse  ntimento  prévio  do  Governo.,  o  Banco  poderá 
fazer  empréstimo  : 

a)—  ás  empresas  industriaes  ou  ás  de  construcções  agrí- 
colas que  se  proponham  a  montar,  por  conta  de  agricultores, 
fazendas-modelo,  preparando  terrenos  destinados  a  culturas 
intensivas  e  installando  machinismos  aperfeiçoados  de  bene- 
ficiar productos  agrícolas  ; 

b) — ás  Camarás  Municipaes  que  se  proponham  a  fundar 
usinas  de  electricidade  aproveitando  força  hydraulica  para  il- 
luminação  publica  e  cessão  de  força  motriz  ás  industrias  locaes 
por  preços  reduzidos. 

13! 

Para  effectividade  de  taes  empréstimos  exigir-se-á  : 

a)— verificação  prévia  das  condições  technicas  dos  proje- 
ctos e   estudos  da  vitalidade  commercial  das  empresas  ; 

b) — estipulação  do  pagamento  por  prestações  correspon- 
dentes ás  obras  effectivameute  realizadas  ; 

í)— garantia  fundada  em  todos  os  terrenos,  bemfeitorias  e 
installações  eléctricas  e  respectivas  rendas  ; 

d) — prazo  máximo  de  quinze  annos. 
14! 

Para  as  Camarás  Municipaes  exigir-se-á  ainda  a  prova  de 
que,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  os  compromissos  as- 
sumidos— por  si,  ou  juntos  aos  que,  por  ventura,  já  existam — 
não  exigem  para  juros  e  amortização,  quantia  superior  á  quar- 
ta parte  das  rendas  do  município. 
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15? 
O  Governo  depositará  no  Banco,  á  medida  que  a  Directo- 
ria o  for  requisitando,  até    a  quantia  de  dez  mil    contos   de 
réis  (10.000:000$000),  a  titulo  de  empréstimo  para  as  opera- 
ções de  que  trata  este  contracto. 

16? 
A  quantia  fixada  na  clausula  anterior  poderá  ser  augmen- 
tada,  depois  de  verificado  o  emprego  dos  dez  mil  contos  de 
réis,  entrando  o  governo  para  o  Banco  com  parte  do  produ- 
cto  da  arrecadação  da  sobretaxa  de  três  francos  por  sacca 
de  café. 

17? 
O  Banco  pagará  ao   Governo  o  juro  de  cinco  por  cento 
(5  %)  ao  anno  em  prestações  semestraes  pelas  quantias    que 
receber  em  virtude  deste  contracto . 

18? 
O  empréstimo  feito  ao  Banco  será  amortizado  por  quotas 
eguaes,  no  prazo  de  vinte   annos   contados  de  1?   de  janeiro 
de  1913. 

19? 
Qualquer  operação  que  fôr  feita,  em  contrario  do  que  fica 
estipulado  neste  contracto,  correrá  sob    responsabilidade  pes- 
soal dos  Directores  que  a  ordenarem. 

20? 
Os  estatutos  do  Banco,   assim  como  quaesquer    modifica- 
ções ulteriores,  serão  submettidos  á  approvação    do  Governo, 
depois  de  approvados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

21? 
Para  os  processos  de  avaliações  e  outros  que  precederem 
os  contractos  de  empréstimo,  serão  observadas  as  regras  esta- 
belecidas no  dec.  n.  1.105,  de  15  de  fevereiro  de  1896. 

22? 
O  Banco  installará,  dentro  de  seis   mezes,  agencias  para 
as  suas  operações,  em  Ouro  Fino,   Uberaba,   Ponte   Nova    e 
Lavras . 
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São  mantidas  as  agencias  actuaes  e  poderão  ser  esta- 
belecidas outras  por    accordo  entre  o  Governo  e  a   Directoria. 

23? 

Fica  supprimido  o  logar  de  fiscal  creado  para  as  operações 
de  que  trata  o  contracto  de  26  de  março  de  1898 . 

24? 

O  Governo  proporá  opportunamente  ao  Poder  Legislativo 
a  isenção  ou  diminuição  dos  impostos  estadoaes  para  os  con- 
tractos de  empréstimo  feitos  pela  carteira  ora  creada. 

25? 

A  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  deste 
contracto,  por  parte  do  Banco,  dará  logar  á  rescisão,  nos  ter- 
mos de  direito. 

Entre  as  partes  contractantes  ficou  estipulado  que  o  pa- 
gamento do  imposto  de  Novos  e  Velhos  Direitos  seja  feito 
sobre  o  valor  das  prestações,  á  medida  que  forem  sendo  reali- 
zadas, de  accordo  com  o  art.  4?  n.  14,  do  dec.  n.  1.378,  de  7 
de  abril  de  1900. 

E  assim,  pagou  o  Banco  vinte  e  dois  contos  de  réis 
(22:000$000),  conforme  o  talão  n.  1.293,  de  hoje,  sobre  dous 
mil  e  quinhentos  contos  de  réis  (2.500:000$000),  valor  da  pri- 
meira prestação  que  vae  receber. 

Para  a    firmeza  lavrou-se   o  presente    contracto  que  váe 

assignado  pelo  sr.  Secretario  das  Finanças    e  pelo  sr.  director 

do  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes,  com  as  testemunhas 

abaixo. 

Juscellno   Barboga, 

Aprlglo  Rlltelro   de    Oliveira. 

Manoel   Lopes  de  Figueiredo. 

F.    Mendes  Pimentel. 

XVII 

Repartições  annexas' 

«Sobre  os  trabalhos  que  correm  pela  Directoria  de  Viação 
Obras  Publicas  e  Industrias  e  pela  Directoria  de  Agricultura, 
Commercio,  Terras  e  Colonização,  subordinadas  á  Secretariadas 
Finanças,  reporto-me  aos  minuciosos  e  bem  elaborados  relatórios 
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dos  drs.    Arthur  Guimarães  e  Carlos  Prates  que  a  este  acom- 
panham . 

Os  dois  dedicados  e  operosos  chefes  de  serviço  são  credo- 
res dos  agradecimentos  e  louvores  da  administração  pelo  zelo 
e  actividade  com  que  trabalham. 

Na  Directoria  de  Agricultura  é  notável  o  accrescimo  do 
trabalho,  pelo  desenvolvimento  auspicioso  que  vão  tendo  o 
serviços  de  agricultura,  importação  de  machinas  e  sua  venda 
aos  lavradores,  distribuição  de  sementes,  fundação  e  custeio 
de  colónias,   fazendas  modelo  etc. 

—  A  organização  da  Imprensa  Official  é  imperfeita 

O  trabalho  alli  é  caro,  moroso ;  não  se  tem  acompanha- 
do a  evolução  da  arte  typographica  e  a  repartição  tem  tido 
um  augmento  de  despezas  que  não  pôde  continuar. 

Tenho  em  estudos  um  projecto  de  reforma  que  opportuna- 
mente  submetterei  ao  elevado  critério  de  v.  exc. 

—  Os  serviços  de  fiscalização  de  rendas  constituem  hoje 
uma  Directoria  á  parte . 

A  nova  organização  tem  provado  bem  na  pratica. 

A  chefia  desse  trabalho  está  entregue  ao  alto  tino  e  pro- 
vada competência  do  dr.  Theophilo  Ribeiro,  cuja  cooperação 
me  tem  sido  efficacissima . 

Bello  Horizonte,  setembro  de  1909. 


Juscelino  garbosa. 


■  »  »    »  m  m   <  *  i 


ANNEXOS 
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&m.  1%.   d\  gutedin»  i&«hhi*}  d.  d,  éttoMU 

daâ  ^finançaâ. 

.  Venho  cumprir  o  preceito  do  art.  9.',  n.  XXII.  do  regulamento 

que  bamuccm  o  dec.  n.  2.529,  de  17  de  maio  do  cofSte "nío 
pofe^rsfcretrfaf'0^  "*«****»"**  *»  sor^s  que  coS 

««i^te^Jporém' **Íam6  P.Praittido,  cumprindo  imperioso  e  gra- 
tossimo  dever,  vassr  nss  primeiras  linhas  deste  ligeiro  trabalho  o 
"ancoro  protesto  do  meu  reconhecimento  ao  patriótico  governo 
«o  Estado  pela  ímmeredda,  mas  absolutamente  espontânea,  distin- 
c£or%qo0ThôsSm.c?U  °  *"  "^^  e,evand°-m*  »  «ugodteSSt 
*,*,-  Eoconíro-me  ainda  na  mesma  convicção  qae  francamente  exter- 
P?oXanproSoçaí.V"  eXC'  suri>rthendid£1  com  a  notici»   de  minha 

»i,.B(íntlllí0  P.e°sa,nd0  qae  o  pesto  qae  se  me  conferia  6  de  sacrifl- 
cscs  e  contrariedades,  não  podendo,  portanto,  ser  ambicionado  por 
quem,  como  cu,  presume    ter  exacta  comprehensãa  dos  deveres  de 

funecionano  publico.  CT    ° 

Tão  elevada,  poreis,  era  a  honra  generosamente  offerécida  a 
quem  nunca  imaginara  merecel-a,  tão  azada  era  a  opportunidade  de 
se  porem  a  prova  os  meus  fracos,  mas  perseverantes,  esforços  polo 
Eerviço  publico,  que  seria  ingratidão  e  falta  de  patriotismo  recusai  a, 
sem  prova  cabal  de  thEc-Iuta  impossibilidade  do  desempenho. 

Acceitei-a,  poip,  muito  2  grade  eido,  especialmente  a  v.  exc.,  de 
quem  por  certo  partiu  a  generosa  proposta  de  minha  nomeação  ao 
c-xmo.  sr.  Presidente  do  Estado. 

Eu  vinha,  desde  o  inicio  da  minha  carreira  nesta  «asa,  — devo 
dízei-o  sem  esciupulos, —acostumado  a  receber  provas  de  confiança 
ce  cada  uma  das  altas  administrações  a  qae  tenho  servido ;  mas  esta, 
do  qce  tinto  me  desvaneço,  bem-merece  o  solemne  juramento,  que 
aqui  deixo  feito,  de  sacrificar  ao  bom  andamento  dos  serviços  con> 
nsdes  á  Eeinha  direcção  o  meu  conforto,  a  minha  tranquillidade,  a 
minha  Eaúde. 

E  etteu  ceiío  de  que  v.  exc,  cejo  ideal  é  o  trabalho  tenax  ú 
honrado  pelo  bem  publico,  irá  condescendendo  com  as  minhas  faltas, 
até  que  a  perseverança  do  meu  esforço  consiga  supprir  a  competên- 
cia do  que  careço. 


O  recente  regulamento  da  casa  attribniu  á  Contadoria,  tirandoa 
&  Inepectoria  do  Thesouro,  a  obrigação  de  dar  o  relatório  annual  do 
todos  os  serviços  das  secções ;  portanto,  louvando-me  sinceramente 
no  que  vier  relatado  pelo  venerando  collega  que,  com  tanto  brilho 
6  admirável  proficiência,  desempenha  as  delicadas  funcções  de  con- 
tador, direi  ligeiras  palavras  Bobre  a  marcha  o  ordem  do  serviço,  em 
geral,  passando,  depois,  às  indicações  que  me  competem,  nos  termos 
do  dispositivo  regulamentar  em  principio  citado. 


Deve-se  confessar  que  é  cabal  a  reforma  oteiada  nesta  impor- 
tantíssima repartição  do  Estado,  parecendo  inteirancente  ro-vas  a  or- 
ganização, a  direcção  e  a  execução  dos  serviços. 

E  nesta  obra  de  benemerência,  que  uma  fatalidade  não  deixou 
ser  executada  pelo  ilinstre  e  venerando  antecessor  de  v.  exc,  esta- 
dista de  largo  descortino  e  admirarei  fervor  na  dedicação  à  cauta  da 
Pátria,  cabe  a  v.  exc.  uma  honrosissima  situação,  que  lhe  oe^e  me- 
recer as  bênçãos  do  povo  mineiro. 

Para  ella  também  coDcoirera»,  e  muito  ponderosamente,  as  bellas 
virtudes  dos  funecionarios  da  repartição,  a  es  quaes  se  deve  render 
franca  homenagem  pela  nobre  docilioade  cem  que,  todos,  estão  col- 
laborando  na  trantforn  ação  que  tão  necessária  se  fazia  e  em  que  se 
conduzem  galhardamente  ctm  a  lealdade,  dedicação,  intelligencia  e 
honestidade  que  sempre  fizeram  o  nosso  mais  lepítimo  orgulho. 

Não  devendo  tomar  tempo  a  v.  exc,  para  lhe  expor  minuciosa- 
mente o  metbodo  e  a  presteza  com  que  corre  o  serviço,  assim  resu- 
mirei a  minha  exposição  sobre  este  particular:— à  excepção  de  alguns 
casos  em  que  o  estudo  aturado  e  o  cotejo  de  documentos  se  hào  de 
fazer  em  face  dos  multiplcsiegulamentcs  nscaes,  aparte,  entregando 
seus  papeis  nesta  inspectoria,  acompanha  pessoalmente  a  marcha 
do  respectivo  processo,  levando-os  dentro  de  poucas  horas,  às  vezes 
cm  alguns  minutes,  com  a  competente  solução.  Não  se  pode  desejar 
mais,  e  isto  basta  muito  para  honrar  os  funecionarios  da  Secretaria... 

Quanto  à  disciplina  que  deve  presidir  os  melindrosos  trabalhos 
desta  repartição,  está,  sem  duvida,  ao  alcance  do  mais  rápido  exame 
dos  visitantes,  cumprindc-me,  apenas,  deixar  aqui  bem  positivamente 
consignado  que  elia  nada  mais  é  que  o  frueto  expontâneo  da  cor- 
recção de  caoa  um  dos  meus  collegas,  desde  o  de  mais  elevada  cate- 
goria até  o  ultimo   des  contractados,  que  servem  â  porta. 

O  projecto  da  refoima,  na  parte  technica  da  reorganisação.é,  coiro 
Be  sabe,  do  inteliigente  e  competente  subdiíector  da  Contabilidade, 
Br.  Tito  Novaes,  digno,  pelo  que  fez,  dos  mais  francos  elogios. 


Passarei  agora,— sem  o  tempo  preciso,  porque  ha  apenas  45 
dias  que  tenho  a  bonra  de  oceupar  esta  cadeira,— â  exposição  das 
alterações  que  me  parecerem  precisas  em  algumas  leis  e  regula- 
mentos. 

Decreto  ng   2.0H.  de  21  de  Abril  de  10O? 

hão  cevem  subsistir  os  dispositivos  des  arts.  15,  16  e  17.  O 
processo  da  lcn-wcfio  ceco  írk  tlli  (tia)  ihndo  ani  ulla  absoluta- 
mente a  intervenção  da  Fazenda, 
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Effectlvamente,  si,  eomo  é  eerto,  são  oppostos  os  intôressôs  do 
thesouro,  por  uma  parto,  e  os  do  cabaça  de  casal  e  co-herdeiros, 
por  outra,  não  é  possível  pôr-si  a  Faceada  a  concorrer  com  os  mes- 
mos direitos  de  um  só  desses  interessados,  dispondo  de  ama  unida- 
dedo  voto,  sempre  em  pleno  desacco^do  com  as  diversas   partes. 

Vaiamos:  o  inventariante  propõe  trás  pessoas  para  avaliaiores;  o 
collector  escolhe  um  dis  três,  mas  os  oo-hardeiros,  em  numero  supe- 
rior de  votos,  escolham  outro,  que  absolutamente  não  convém  aos 
legítimos  interesses  do  thesouro:  vencem  os  co-herdeiros,  annallada 
a  intervenção  da  Fazenda. 

A  segunda  proposta  deva  ser  Mta  por  accordo  entre  o  repre- 
sentante da  Fazenda  e  os  co-herdeiros;  esse  ascordo  é,  eaa  regra  ô 
muito  naturalmente,  impossível,  devido  ao  choque  de  interesses;  o 
colleotor  propõe  um  ds  trás  nomes,  mas  os  co  herdeiros,  por  nume- 
ro isaaior  de  votos,  prosõem  três  nomes  differentes  e  á  sua  vontade: 
vencem  ainda  os  co  herdeiros,  annullada  a  intervenção  da  Fazenda,.. 

Quando  e  como  poderá  a  Fazenda  influir  no  inventario,  si  floa 
assim  excluída  a  louvarão,  base  da  fllalidade  da  arrecadação  dos  im- 
postos taxados  em  lei  ? !... 

Durante  o  antigo  regimen  politico,— e  mesmo  no  actual,  até  1895, 
—sempre  se  fizeram  as  avaliações,  nos  inventários,  por  dois  peritos, 
sendo  um  da  escolha  do  inventariante  e  co  herdeiros  e  outro  da  do 
representante  da  Fazenda. 

Foi  em  1895  ou  e^i  1896  que  o  venerando  juiz  de  direito  da  co- 
marca de  Palmyra,  hoje  da  de  Além-Parahyb8,  impugnou  a  interven- 
ção da  Fazenda  no  acto  da  louvação,  e  d'ahi  começaram  outros  juizea 
a  imitai  o. 

Não  devendo  eu  dar  a  esta  ligeira  exposição  um  desenvolvimento 
qoe  a  torne  fastidiosa,  peço  a  attenção  de  v.  exc.  para  o  que  deixei 
escriptono  Formulário  Fiscal  do  Estado,  fls.  83.  nota  ao  §  158.  Não 
sei  porque  dessa  data  em  drante  se  tornou  inteiramente  outra  a  dou- 
trina relativa  a  este  ponto,  passando  o  próprio  poder  legislativo  a 
•resolver  de  modo  osposto  (Lei  n.  379,  de  22  de  agosto  de  1904,  art.  7.°). 

Dir-sa-á  que  a  Fazenda,  como  parte,  não  pôde  ter  mais  direito  que 
o  de  cada  um  dos  co  herdeiros,  mas  ou  penso  que  ó  de  todo  improce- 
dente esta  objecção. 

Em  um  inventario  ha,  apenas,  doas  ordens  de  interessados  em 
relação  á  mais  alta  ou  á  mais  baixa  avaliação  dos  bens  do  espolio:  o  ca- 
beça de  casal  e  os  co  herdeiros,  querendo  unanimemente  que  a  avalia- 
ção desça,  afim  de  pagarem  menos  impostos;  a  Fazenda,  por  outro  la- 
do, querendo  que  a  avaliação  seja  mais  elevada,  afim  de  que  o  thesouro 
tenha  renda  raai*  considerável:  o  meio  termo,— o  equilíbrio,— deve  ser 
dado  por  um  desempatador,  de  escolha  das  duas  partes  ou,  em  casos 
especiaes,  de  ncmeàçãodo  jiiz. 

Eu  proporia  que  a  louvação  se  fizesse  assim: 

O  inventariante  ô  os  co  herdeiros  proporão  três  nomes,  dos  quaes 
o  collector  escolherá  um;  o  collector  proporá  outros  três  nomes,  dos 
qnaes  o  inventariante  e  co-herdeiros, "por  maioria  de  votos,  escolhe- 
rão outro;  no  caso  de  divergência  no  laurfo  dos  louvados,  o  desempa- 
tador será  tirado  á  sorte  dentre  as  cutras  quitro  pessoas  indicadas 
pelos  interessados. 

Poderse-ia  estsbeleeer  que  o  juiz  designasse  uma  das  quatro  pes- 
soas indicadas,  e  não  escolhidas,  para  desempatador;  mas  eu  penso 
qoe  ao  juiz  não  6e  deve  tirar  nem  a  minima  parcella  da  sua  missão  de 
julgador,  porque  importará  em  sujeital-o  á  suspeita  da  parte  que, 
psesmo  injustamente,  se  julgar  prejudicada, 
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Art  42,  lettra  b: 

Mesmo  nos  arrolamentos,  é  imprescindível  a  intervenção  de  &va- 
liadores,  porque,  dada  ao  inventariante  a  faculdade  do  estabelecer  o 
valor  dos  bens,  este  fará,  em  regra,  que  a  avaliação  não.  seja  fiel. 

Muito  bem  se  comprehende  a  nobreza  de  sentimentos  que  dictou 
essô  dispositivo  legal,  «as  cetto  é  que  quasi  ni';rr  a  a  cendueta  do 
inventariante  correspondei  á,  pela  lisura,  &o  intuito  do  legislador. 
Não  será  pelas  custas  cabentes  aos  louvados  que  so  comprometia  a 
Bortô  dos  pequenos  espólios;  ao  juiz,  como  já  disse,  nSc  se  deve  affeciar 
a  incumbência  de  influir  na  avaliação,  pijncipDlmonto  qusndo  o  in- 
ventario correr  entro  pessoas  hábeis;  nos  inventaries  cm  que  figurem 
menores  ou  incapazes,  offieiará  o  curador  dos  orphãoe,  erjes  iceics- 
sôs  na  louvação,  aliás,  são  os  mesmos  íos  outros  co-hsrdciros;  na 
partilba,  que  deve  ser  feita  coro  a  egua'dado  IcgaT,  ó  quo  o  curador 
poder&  divergir  dos  demais  interessado?,  sends  tombem  Bhi  quo  a 
intervenção  do  juiz  se  poderá  verificar  justiflcavelmento,  quando  veja 
em  perigo  os  interesses  des  incapazes,  entregues  á  tutela  dg  sociois.- 
de,  que  representa. 

Art.  49: 

Os  bens  separados  para  pagamento  dos  impostos  devem  consti- 
tuir um  quinhão  especial  a  sor  vendido  em  hasta  publica  antes  da 
partilha,  apenas  encerrado  o  inventario  o  feito  o  calculo  dos  im- 
postos. 

Peito  o  inventario  e  pagas  as  tãxss  de  herança  o  legados,  ficará 
a  Fazenda  privada  de  intervir  nos  actos  subsequentes,  entravando 
a  marcha  destes,  só  devendo  o  collector  ter  vista  antes  de  sentença 
final,  para  flsealisar  os  selloa  acerescidos. 

Não  ha  conveniência  alguma  para  o  thosouro,  havendo  grave 
inconveniência  para  os  co-fiordeiros,  em  envolver-so  a  F&zenda  r.03 
actos  relativos  á  partilha. 

O  processo  da  arrematação  do  taea  bons  deva  ser  o  estabelecido 
para  as  execuções  flscaes  (rogai.  n.  1.798,  do  11  do  março  de  1905, 
art.  24,  §  3.°),  porque,  ao  contrario,*terá  a  Fazenda  do  ficar  sujeita  a 
protelações  desnecessárias. 

Em  relação  aodeo.  n.  2.011,  é  qaanto  me  occorre  diser,  pare- 
eendo-me  que  em  tudo  mais  el!o  satisfaz  aos  interesses  do  thesoaro 
e  &  conveniência  da  toa  marcha  dos  negócios  flseaee,  nesta  espe- 
cialidade. 

Instrucções  que  baixaram  com  o  «Ice.    si.  2.183,  de  8 
de  janeiro  de  190$  e  lei  n.   459,  de  1907. 

Art.  3.O. 
Estabelecido  como  está  o  regimen  de  terem  só  jorcrntsgem  o 
collector  e  escrivão,  não  ha  hypothoso  do  haver  coUscíoría  cujas 
rendas  não  dêem  para  sua  manutenção  ;  si  a  coílectozia  fosse  smnesa- 
da  por  não  ter  renda,  não  devia  o  collector  quo  comelU  fiesse,  cm 
simpl  s  com  missão,  sor  obrig»do  aprestar  nova  fiança,  por  um  en- 
cargo de  quo  Jhe  não  adviria  recompensa  alguma. 

Art.  4.°,  §  4.°. 

Mais  vale  estab?  !ecer-so  um  horário  de  rrruor  cmáescenícr-cla 
para  ser  observado,  do  quo  um  mais  rigoroso,  para  não  o  ser.  Qu&si 
nenhuma  collectoria  te  abre  ás  9  horas  da  manhã,  o  perso    ser  basv 
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tante  quô  todas  se  abram  ás  10 1/2,  como  a  da  Capital  ô   a   própria 
Secretaria.  :    ' 

A  hora  de  se  fechar  a  collectoria  deve  ser  a  m-sasa  em  que  sa 
fecha  a  Secretaria  (4  horas  da  tarde),  salvo  onde,  sendo  a  colleots- 
ria  na  parte  interior  do  fórum,  não  seja  possível  que  o  expediente  se 
prorogue  até  essa  hora. 

Art.  6.°. 

a  revisão  da  classificação  das  collectorias  não  deve  ser  annual- 
mente  feita,  mas,  sim  triennalmente,  tomando-se  sempre  o  ultimo 
mez  do  triennio  anterior  para  substituir  o  ultimo  mez  do  triennio  a 
que  se  referir  a  revisão,  porque  só  assim  a  revisão  poderá  estar 
feita  em  janeiro,  como  deve  estar. 

A  revi  ão  annual,  além  de  augmentar  indevidamente  o  trabalho 
da  sieccã.',  tora  os  roguiníes  inconvenientes  :  l.°nem  sempre  expri- 
mi á  a  verdade  e  a  justiça,  porque  a  renda  eventual  de  um  só  mes 
pôde  alterar  a  classificação  da  collectoria  ;  2.»  porque  das  repetidas 
aiioraçõtís  na  classificação  decorrerá  a  necessidade  de  serem  con- 
stantemente reforçadas  as  nanças,  mesmo  quando  o  augmento  seja 
puramente  transitório,  o  que  será  de  péssimo  effeito. 

Art.  7.°. 

Não  é  possível  que  se  dê  o  mesmo  pessoal  a  todas  as  collectorias 
do  Estado,  quando,  em  algumas,  o  peso  do  serviço  não  guarda  pro- 
porção com  as  vantagens  dos  funccionarios. 

Penso  que  o  governo  deve  ser  auctorizado  a  reorganizar  asco!» 
leotori**  priacipaes  (Juiz  de  Fora,  Btl'o  Horizonte,  Ouro  Preto,  Bar- 
biaena,  8.  João  d'El-Rey,  Uberaba.  Carangola  e  algumas  outras), 
do  .ando  a«  de  pessoal  mais  numeroso. 

H*  collectorias  em  qu  o  trabalho  é  excessivo,  sem  que  do  êx- 
eecso  resulte  mai   c  njeuien  i»   aos  encarregados. 

Estudo  acrui''joeute  um  pi  >no  do  sr.  sub-duectorda  Contabilidade 
sobre  reorg>ai  z  ção  da  «tixa  económica  do  Et»  do  :  6  um  projecto 
intelligent*  e  p  oiuett  íor,  de  que  me  ocuup  rei  brevemente  pe- 
raote  v  exc.  E'  preci  o  ^ue  a  administrarão  fique  ainia  auctori»a- 
d»  p.ra  a  reforma  deste  instituto,  que  muito  convém  Bkja  desenvol- 
do  prudentemente. 

Art.  8.» 
§  1.*  Sou  franco  partidário  das  promoções.  Penso,  porém,  que, 
quanto  á^  collectorias,  não  deve  a  promoção  ter  a  clausula  de  ló  se 
fazer  dentre  os  collectores  e  escrivães  da  classe  immediatamente  in- 
ferior; julgo  mais  acertado  que  a  qualquer  vaga  de  collector  ou  es- 
crivão possam  concorrer  os  collectores  ou  escrivães  de  todas  as  cias 
ses  inferiores.  Si  é  verdade  quo,  uma  ou  outra  vez,  acontecerá  pro- 
moção menos  merecida,  também  o  é  qae,  muito  mais  vezes,  se  veri- 
ficarão escolhas  justas  e  de  proveito  para  o  serviço  publico,  porque 
o  governo  terá  muito  maior  liberdade,  aproveitando  os  melhores  fane» 
oionários  para  as  collectorias  mais  importantes. 

§  2/ 

O  critério  da  dind\  activa,  por  dever  ser  relativo,  só  muito  se- 
cundariamente deve  ser  gua-dado.  E'  claro  que  nem  sempre  o  maior 
vulto  da  divida  activa  é  devúso  ao  menor  zelo  da  collectoria:  pedo 
tal  facto  depender  de  causas  diversas,  quo  deveriam  ser  attendidas 
em  cada  caso. 

O  verdadeiro  critério  esta  á  na  pontualidade  do  recolhimento 
dos  sal  los,  na  correcção  do  serviço,  na  dedicação  o  intelligencia 
provadas,  etc. 
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§§  4.;  5.-  6  6/ 
E*  preciso  que  se  torne  effectiva  a  habilitação  dos  conectores,  pcis>, 
ha  niu  to  nuis  d 3  um  aaao  que,  sem  elia,  exercem  os  cargos  diver- 
sos c  llectores  e  escrivães  de  8.*  classe,  nomeados  depois  da  exigência 
legal. 

Art.  11    e  ultima  parte  do  art.  42. 

Si  o?  escrivães  são,  como  estabeleço  a  ultima  parte  do  art.  42,  e 
como  devam  ser,  os  substitutoò  natos  d  s  collector  es,  para  que  8  re- 
stricção  cr nssante  do  art.  11  e  seu  §  único,  qae  é  o  que  se  tem 
observado  ? 

a  meu  ver,  desde  que  o  collector  tanhn  agente,  devid&mente  no- 
meado e  juramentado,  deve  ser  este  o  sau  substituto  lega!  emquaef- 
quer impedimentos  tempormes,  salvo  nos  casos  de  incompatibilidade 
ou  suspeição,  fuga,  Kbsniono  d  •  emprego  ou  suspensão;  nos  casos 
de  viga  por  fallecimeato,  bem  cimo  nos  casos  das  excepções  retro 
mencionadas,  o  substituto  legal  do  collector,  tendo  este  ajudante  ju- 
ramentado, será  o  respectivo  escrivão;  não  tendo  o  collector  ajudante 
juramentado,  deve  o  escrivão  substituil-o  em  todo  o  qualquer  caso; 
a  substituição,  nos  casos  aqui  expostos,  deve  fazer-se  independente- 
mente de  designação. 

Os  escrivães,  nos  seus  impodimontos  temporários,  devem  ser  sub- 
stituídos pelou  seus  ajudantes  dovii  raeno  juramentados,  e,  na  falta 
de  ajudantes,  pelo  preprio  collector  ou  p  »r  suu  ajudante,  accumulan- 
do  o  collector  as  obrigações  e  vantagens  dos  dous  cargos,  até  que 
a  S  icretaria  resolva  a  respeito;  noi  casos  do  vaga  por  fállecimento 
e  nos  casos  de  suspensão,  evasão  ou  abandono  de  emprego,  a  substi- 
tuição se  fará  pelo  collector  ou  por  seu  ajudante,  na  forma  acima 
declarada. 

Art.  16. 

Penso  que  a  fiança  devo  ser  da  18.*  parte  da  renda  media,  per 
que  o  muito  rigor  na  exigência  dó  fianças  priva  desses  cargos  8  mo- 
ços intelligeates,  trabalhadores,  honestíssimos  e  cheios  di<  sspiíações, 
mas,  pela  pobreza,  impossibilitados  de  se  afiançarem.  A  meu  ver,  a 
mellí  r  fiança  está  na  honorabilidade  do  exactor,  cuja  e>colha  se  de- 
ve f»zer  com  escrúpulo,  sem  attoação  a  empenho?  da  qualquer  pro 
cedência,  como  já  temfoito  v  exc-  muito  c  nviria  ao  se  viço  publico 
que  para.  as  repartições  arrecadadoras  se  peferissea»,  quanto  possí- 
vel, funecionarios  de  sioções  da  Sacr  ;tiria,  definitivamente  nomea- 
dos ou  em  commissão. 

Temos  um  recente  exemplo  do  pouco  qoe  v&lem  as  fianças  em 
dinh  iro  quando  o  exactor  não  é  bastante  honesto...  O  ex-ccllector 
de  S.  António  do  Machado,  Richard  Risolia,  afiançado  rom  capital 
alh  io,  arrccad-Q  eu  poucos  diaa  o  dobro  talvez  da  importanca  da 
flan.a,  e  evadiu  se,  levando  quanto  arrecadou  o  deixando  sem  ga- 
rantias o  thesouro  e  o  fiador... 

Art.  21,  §  2.° 
Q  lanto  a<s  simples  depósitos  do  quaesquer  origen?,  pnnso  t  m- 
o  m  que  não  deve  caber  porcentagem  sós  exactores  ;  mas  quanto 
ás  annuidades  e  penso íp,  de  que  traia  et^to  parageapúo,  entenJo  de 
modo  d  ff'<ent\  Essas  annuiitdes  e  pensões  s8o  rend>  s  do  Eítado, 
des*inada*,  como  todas  88  renda  ,  á  execução  do  serviço  publico 
decretado  em  1  is;  es  exactores  iôrapoia  suaarrec;  d^ção  o  mesmo 
trabalho  quo  pela  arrecadação  d^  taxa  do  ti.  n  rnit-sãu  int  r-vivos, 
também  espontaneamente  trazida  á  b  cca  do  cofre  ;  a  rOBporsabifi 
gaio  da.  guarda  e  reco.liimonto  dessa  roacia,  que,  aliás,  é  c  ntempla/ 
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da  para  classificar  a  collectoría  e,  consequentemente,  estabelecer  o 
qoantum  da  fiança,  ê  a  mesma  que  em  relação  ás  rendas  de  outra 
origem  ;  essa  especialidade  de  arrecadação  pesa  extraordinariamen- 
te no  serviço  da  escripxuração  e  do  expediente  das  collectorias  em 
qae  se  faz.  Doí  deposites,  importâncias  que  o  Es-tado  tem  de  resti- 
tuir por  inteiro,  é  josto  que  o  exactor  não  tenha  porcentagem,  porque 
esta  teria  de  sahir  de  outra  renda  de  que  a  mesma  porcentagem  já 
foi  deduzida.  Quanto,  porém,  á  arrecadação  de  qua  se  trata,  cujo  pro- 
dueto  não  terá  de  ser  restituído,  eu  penso  que  é  sagrado  o  direito  da 
po-centagem  coeniaum  :  a  rostricção  existe  somente  no  regulamento, 
porque  a  lei  cão  a  prescreveu  (Lei  459,  citada,  art.  l.°,  §  2.°) 

Art.  24,  §  2." 
Secundo  rocento  decisão  da  v.  exc,  juidioamente  profjrida  em 
despacho  de  28  de  abril  u!  iaoo,  não  pode  ser  exigido  o  tello  estadoal 
nos  documentos    sujeitos  ao  sello  federal  e  qus  o  tenham  pago  de- 
vidamente. 

Ait.  25. 
Está  abolida  (circular,  3.*   secção,    n.  20,  do  23  de  setembro  de 
1908),  a  escripturação   de  estas  pilhas  em  caixa  especial. 

Art.  27. 
Está    alterada    esta    disposição    pelo    dec.    d.  2  316    de  11    de 
dezembro    de    1908,  depondo    os    cadernos    ser    recolhidos,    apenas 
findos. 

§  1.° 
Não   ha  mais  caixa  de  estampilhas  (circular  citada). 

Art.  31. 

Julgo  de  mai3  segurança  a  transcripção  da  correspondência  em 
livro  próprio:  ís  minutas  avulsas  desapparecem  com  facilidade,  an- 
tes de  encadernai»  s.  Em  repa? tições  de  grande  movimento  onde  o 
serviço  é  distribuído  por  diversos  funceionarios,  é  que  rão  pode  ser 
adoptado  o  copiador  á  mão,  porque  emqu.mo  um  transcreve  usa 
parte,  outro  não  o  pode  fazer  qi-anto  á  que  lhe  toes. 

As  guiss,  mediante  as  quaes  f  >ramfoit»s  as  arrecadações  de  cada 
mez,  devem  acompanhar  o  respectivo  balancete,  como  documentos 
comprobatórios  da  correcção  e  fidr-lidaie  da  arrecadação  ;  as  guias 
de  pagamento  de  taxa  de  berança  e  legados  devem  s  r  duplicadas, 
além  dà  que  ficar  escripta  nos  aut  s,  para  que  fique  uma  via  na  col- 
lectoria, s<ndo  outra  itmettida  cem  o  balancete. 

Art.  36. 
As  despesas  com  editaes  snnuncios  e  movi  is  devem  correr  por 
conta  do  tbosouro ;  »  sorte  dos  encarregados  de  collectorias  aioda 
não  é  tão  boa,  que  se  lhes  po»s*  attribuir  dispêndio  com  as  repar 
tições  a  seu  cargo,  de  directo  interesse  do  thesouro  e  do  exclusiva 
obrigação  doEsudo. 

Art.  37. 
A  entrega  o  o  recebimento  do  si-ldos  em  estampilh  s  devem  con- 
star do  termo  lavrado    no  caiia  gen>l   (circular  n.  9  de  5  de  iunto 
de  1908). 

Art.  40. 
Favrnio    deus  te?mos   em  uma  cornar- a,  ambas  ts    collectorias 
sSo  d.  cornares ;  a  cobrança  <!a  t  x*  compete  «  collector   to  muni 
cipio  cníe    sj    rr. caiar  o  inventario,  cabendo  a  porcentagem  a    ccj 
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lectoriado  manicipio  da  situação  dos  bens;  ao  collector  que,  neste 
caso,  ãzer  a  arrecadação,  cabem  as  castas  judiciarias,  como  rema* 
neração  dos  actos  que  pi  atiçar  como  ad rogado  da  fazenda.  Havendo 
bens  situados  em  dois  ou  mais  municípios,  a  porcentagem  ser&  diviõi- 
da  pelas  diversas  ccllectorias  em  partes  cguues  (Regulamento  da  Se- 
cretaria, i  1 1.  98,  paragrapho  único). 

Art.  43. 

O  dispositivo  deste  artigo  não  pode  vigorar  sem  que  tenha  eido 
decretado  em  lei,  e,  cm  rigor,  não  me  parece  justo  em  sentido  abso- 
luto. 

Art.  44. 

Ex  questões  entre  o  Estado  e  contribuintes,  das  quaes  podem 
tomar  conhecimento  as  suetoridades  judiciarias,  pelos  esties  de  di« 
reito :  sempre  que  o  contribuinte  não  te  julgar  obrigado,  deixando 
que  a  Fazenda  o  accione,  tem  a  auetoridade  judiciaria  de  tomar  <  c* 
nhecimento  do  facto,  nos  termos  legaes. 

Art.  49. 

Esta  disposição  deve  ser  assim  alterada  : 

Os  collectores  e,  em  geral,  quaesquer  representantes  da  Fazenda, 
perceberão,  uas  causes  desta,  custas  de  advogados,  cont&dbs  pela  lei 
105  e  pagas  por  inteire ;  e  nos  inventários  e  outros  actos  as  do  art. 
76  da  mesma  lei,  sendo  que,  nos  ai  rolamentos  de  valor  inferior  a 
I:500$0C0,  serão  taos  custas  por  metade,  salvo  Das  causas  em  que  de< 
oabir  a  Fazenda,  quando  não  terão  direito  a  custas. 

Imposto  territorial   (  Dec.  n.  1.678,   de   587  de 
fevereiro  de  1904  ). 

Aguardo  estudos  que  se  fazem  sobre  o  serviço  deste  imposto, 
afim  de  me  pronunciar  depois,  quando  b-j  offeiecer  cpp>  itunia*de. 

Dec.  n .  1798,  de  11   de  março  de  1905 

Art.  4.°. 

A  disposição  deste  artigo  deve  ser  reformada  nos  termos  do  de- 
creto federal  n.  1 .839,  de  1907. 

Art.  21. 

Descriptos  e  avaliados  os  bens,  tomadas  as  declarações  ãnaes  do 
inventariante  o  encerrado  o'  inventario,  proceder  sc-á  ao  calculo  dos 
impostos  ;  homologado  este  por  sentença  e  tendo  esta  transitado  em 
julgado,  tornarse-à  effectiva  a  arrecadação  dos  impostos,  levando  se 
ô,  praça,  autos  du  partilha,  quando  isto  seja  necessário,  os  bens  con* 
síantes  do  quinhão  especial,  quo  deve  sor  formado  pelo  contador  do 
juízo.  Da  sentença  que  homologar  o  calculo  haverá  o  recurso  volun- 
Cario  de  appellação. 

<TS  sentenças  proferidas  rm  inventários  será  spplicavel  a  dií  po- 
sição do  art.   l.°,  da  lei  n.  485,  de  12  do  setembro  de  1908. 

Art.  30. 

As  arrecadações,  ote,  serão  iniciadas  dentro  de  10  dise,  depois  de 
decorridos  oa  nove  dias  do  nejo. 
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Alt.  41. 

Devam  sa?  saoprimidas  as  palavras  —  «  ío  Thasoaro  do  Estado  >. 
A  inseripção  da  divida  activas  do  qualquer  procedência,  deve  ser  fei- 
ta nas  próprias  colleeíoriss,  em  livros  para  tal  úsi  destinados.  E.* 
preciso  que  EO  revogue  o  preceito  legal  da  inscripção  da  Secretaria, 
onde  tal  servido  teria  de  ser  desempenhado  por  mais  5  ou  6  funccio- 
narios  e  em  diversos  iivros. 

Tei  minado  o  trimestre  addicionaJ,  cada  coliector  transporá  pârâ 
o  livro  de  registro  da  divida  activa  quanto  uao  houver  sido  pago  no 
co©petf'ntô  exercício;  extrahiiá  immediataraente  copia  de  toda  a  ia- 
scripção,  envisnde-a  á  Directoria  da  Fiscalização;  no  fim  de  cada  nsez, 
cada  col!ectoria  remetiorá.  com  o  balancete,  relação  exacta  de  todoa 
es  pagamentos  de  divida  activa  efectuados  durante  o  mez,  afim  da 
que  a  Fiscalização,  dando  baixa  nas  coplas  remeítidss,  fiscalizo  essa 
especialidade  do  serviço  e  posfa  levantar  cora  exactidão  o  quadro  da 
divida  activa. 

Art.  48, 

A  multa  será  imposta  ao  próprio  Inventariante  ou  ao  tutor,  sem- 
pre que  se  provar  ter  sido  a  culpa  de  qualquer  delles ;  em  caeo 
algum  deve  sor  pussivel  de  malt*  o  menor,  ausente  ou  incapaz. 

Art.  50. 
n,  8. 

Qaando  nss  acções  ou  hergngsa  sabidamente  não  houver  immo- 
vel  algum,  devo  haver  isenção  á&  s  sa,  pagando  se  apenas  es   Novos 
e  Velhos  Direitos,  som  prejuizo,  nas  heranças,  dataxa  a  que  estava 
sojiítoo  vendedor. 
Art.  51. 

A  interpretação  que  sâtess  dado  a  c;te  artigo  é,  a  mm  vêr,  in- 
devila  o  prejudicial  aos  interesses  do  thesouro,  Sempra  que  o  obje- 
cto ppincip ,r tio  contracto  íôv  imssovel,  toios  os  aocassonos  devem 
pagar  a  mesma  taxa. 

Eaa  usa  fabxica  d"-  lasticinios,  por  exemplo,  onde  existam  pré- 
dios, terrenos,  pastagens,  et*.,  ogíd;>  o  03  moveis  devem  ficar  su- 
jeitos á  siza,  por  se  destinarem  ao  mesmo  fim. 

Art.  52. 

A  modificação  proposta  ao  art.  precedente  comprehende  a  qua 
devo  ser  feita  neste.  ,.„     ,      .         ■.    „■     „ 

O  parsgf-apho  deste  artigo  deve   ser  modificado,  do  sorte  que  a 
isenção  dos  moveis  só  se  verifique  quando  estes  não  forem  accesso- 
rios  necessários. 
Art.  54. 

Mas  adjudicações  a  extranhos,  ou  a  herdeiros,  etc.  (o  mais  como 
está).  Tem  ee  entendido  em  algumas  comarcas,  cota  grave  preju>z) 
do  thesouro,  que,  â  vitta  do  disposto  neste  artigo,  as  adjudicações 
a  extraDhos  Eãa  estão  sujeitas  a  tass  de  síz*.  c  que  m  precita 
evitar. 

Art.  56,  n.  6. 

Deve  ser  sQpprimiJa  esta  ditpos?ção  qce  já,  não  vigora  ;  hoje, não 
so  adjudicara  mais  bons  ao  in-fntaiiante  para  serem  depois ivdi. 
dos  cm  praçf.  Das  adjadicaç3cs  ao  inventariante  ceva  esto  pagar 
metade  da  texa  qaando  fôr  medi  o,  e  toda  o'la  em  outros  casos. 
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Art.  61. 

N.  2.  —  Accrôscônte-se,  no  fim  :  dentro  do  Estado. 
Art.  67. 

N.  2.  —  Aocrescente-30,  no  fim :  —  mediante  allegação  escrlpta  de 
ttm  drs  contractantet. 

Na  tabeliã  do  imposto  de  transmissão  se  deva  fazer  a  seguinte 
alteração  quanto  ás  permutações,  suppriminlo  o  que  nella  o>tá,  por 
ser  errado  : 

Cobrar  se á  a  taxi  de  6 °/0  sobre  om  dos  valore',  quando  eguaes, 
S  sobre  o  maior,  quando  desiguaes. 

Decreto  n.  1.381,  de  35  de  abril  de  t900. 

Art.  17,  §  6.°. 

Quando  o  funccionario  recebar  tómente  em  pirteos  saus  vjnoi 
mentos,  o  desconto  será  feitj  proporcionalmente  aoj  veiiimntjs  vi 
cebidos,  algarismos  redondos. 
Art.  19. 

Ha  grave  erro  na  disposição  deste  artigo,  que  precisa  ser,  quanto 
antes,  reformada. 

A  isenção  do  n.  3."  só  deva  oompreheader  os  processos  em  qoe 
forem  auetoras  a  justiça  e  a  Fazenda  do  Estada,  o  não,  como  está, 
os  procesj.  8  em  qua  estas  f  rem  partes  :  poios  termos  <se  tal  dispo 
Bicão,  o  contribuinte  que  demandar  o  Rstido  só  é  obrigado  a  pagar 
o  sello  quando  coniemnado,  o  que  é  absurdo. 

Divem  também  ser  inclnidos  neste  privilegio  os  processos  em 
que  fôr  auetora  a  Fazenla  Manicipal  (lei  d.  2,  ce  14  de  setembro  de 
1891,  art.  49),  pois  é  isto  um  privilegi1. 

Na  parte  final,  deve  se  acrescentar  :  —  e  quaisquer  petições, 
actos  ou  papeis  p°la  mesma  Fazenda  apresentados  em  juízo. 

Art.  24. 
Accrescente  se:  §  5.°  —  Em  qualquer  caso,  ião  as  collectoiias  com- 
petentes para  spplicar  e   inutilizar  o   sello,   cobrando '0  nos  termos 


Art.  31. 
Deve  ser  suppriaúdo,     nos  termos  do  der.  r.   2.182,  que  estabe- 
leceu uma  só  porcentagem. 

Art.  50. 
Davo  ser  modificado  este  artigo.  Sempre  que  o  funreionario  fis- 
cal tiver  rfzãc  par»  suspeitar  de  defraudação.  deverá  ser  admittito 
a  eiaminar,  em  quaesquer  carte  rir  s  cu  repartições  i  stadeaes  cu  mu- 
nicipíes,  es  papei»,  a  que  fôr  relativa  a  stspeitt,  fedendo  pedir  vista, 
quando  88  tratar  de  autos. 

Art.  57. 
On.  I.    êeste  artigo  deve  ser  reformado  cos  termos  do  art.  ... 
ds  lei  d.  471,  de  14  de  seteabro  de  1907.    O  n.  2.    deTe  eer  íuppri 
mido. 

A>t.  59. 
Opiragnpbo  único  deve  ser  svppinido.    juqce    es  y sy r íf  su 
jeitos  ao  sello   federal,  e   que  já  o  tenlim  pgo    dividi mei. te,  pão 
Eão  mais  sujeites  a  sello  algunr, 


—  13  — 

Art.  61. 

N.  1—  Iaôluir  estas  ps»í«vras  «que  proferirem  quaesquer  deci 
soes,  despacharem  ou  derem  auctorizaçõjs  ». 

O  d.  5."  deve  ser  supprirmdo,  por  ja  não  existirem  lotorias  do 
Estado. 

Art.  76. 

Deve-se  crear  um  parfegrapho  uuico,  assim  : 

Não  se  comprehendem  neste  preceito  as  castas  contadas  aos  re- 
presentantes da  Ftzends,  qaando  advogando  em  joizo,  causas  do  Es- 
tado, as  quaes.lhe  caberão  por  inteiro,  salvo  quando  a  Fazenda  de- 
cabir. 

Deve  ser  sopprimido  o  n.  6.  do  §  1.°  da  tabeliã- A. 

Industrias  e  profissões  e  Novos  e  Velhos  Direitos 


Não  me  cecuparei  dos  regulamentos  das  taxas  de  industrias  6 
pioflffõcs  e  Noves  e  Velbcs  Dirtitcs,  porque  elles  me  parecem  em  con- 
dições de  ter  mantidos,  ao  menos  por  enquanto;  entretanto,  des  rela- 
torits  ó&  FifcfcJizi, çao,  que  mais  zaaão  leui  de  cenhecer  a  marcha  da 
appikíção  dos  dites  reguteuentes,  poderão  v.  eic.  e  o  Congresso 
coiber,  talvez,  dades  para  pequenas  reformas,  que  me  escapam  neste 
relatório. 

Executivo   fiscal 

(Deo.  n.  1415,  de  9  de  outubro  de  1900) 

Art.  7.°: 
Deve  ser  alterado  porque  não  ha  mais  juizes  substitutos,  e,  bíB9, 
municipaes. 

Art.  8.»: 

Jà  se  decidiu,  de  accordo  com  parecer  do  sr.  £ufc  -Pr  o  curador 
Geral,  que  os  privilégios  que  este  cecreto  e  a  lei  d.  2,  de  14  de  se- 
tembro de  1891,  fazem  extensivos  ás  causas  das  munieipalidades,  com- 
pre hendem  o  imposto  de  causa,  mas  não  c  sello  nxo,  que  deve  ser 
pago  pelas  mesmas  municipalidades  antes  de  haver  sentença. 

Por  mais  profundo  que  seja  o  meu  acatamento  ao  parecer  do 
eminente  sr.  dr.  Sub-Procurador  Geral,  não  posso  deixar  de  fazer  aqui 
consignada  a  minha  divergência  neste  ponto. 

Para  mim,  é  fora  de  duvida  que  a  faculdade  de  não  pagar  im- 
postos de  sellos  antes  da  decisão  d&  causa  é  um  privilegio  aa  Fazenda; 
esse  privelegio,  leito  extensivo  às  municipalidades,  tanto  consiste  em 
não  pagar  o  imposto  de  causa,  como  em  não  pagar  o  se  lio  nxo  ou 
proporcional;  á  parte,  quando  decshir,  é  que  deve  ser  imputado  o 
pagamento  do  sello. 

Assim  jà  o  havia  decidido  o  sr.  dr.  António  Carlos,  quando  Se- 
cretarie das  Finanças  (Formulário  Fiscal  do  Estado,  pag.  105,  nota 
ao  §  219). 

Sem  pretender  que  se  reforme  a  ultima  decisão,  para  que  preva- 
leça a  primeira,  deixo,  apenas,  externado    o  meu  modo  de  entender. 
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CAPITULO  III 

Mo  processo  do  executivo  flsoa!  do  Estado,  não  ha  verdadeira 
Uniformidade  nas  diversas  comarcas,  e  é  preciso  que  esta  uniformi- 
dade exista. 

Conviria  que  se  examinassem  com  cuidado  os  capítulos  XVI  a  XX 
do  Formulário  Fiscal  do  Estado,  afim  do  que,  detidamente  corrigidos 
os  erros  que  alli  se  encontrarem,  seja  a  sua  observância  decretada 
em  lei,  afim  de  que  as  causas  fiscaes  do  Estado  tenham  marcha  uni- 
forme em  todas  as  comarcas:  si  imprestável  aquella  parte  do  meu 
obscuro  trabalho,  é  preciso  que  outro  melhor  se  faça  sem  perda  de 
tempo,  para  que  não  soffram  os  interesses  do  thesouro. 

Fiscalização  das  rendas 

Estando  este  importantíssimo  serviço  actualmente  affeoto  a  uma 
Directoria  especial,  immediatamente  subordinada  ao  Secretario  daa 
Finanças,  escapa  á  minha  obrigação  dizer  sobre  ella,  o  que,  aliás, 
não  é  preciso,  porque  f»l-oá  competentemente  o  venerando  sr.  dr. 
Director  daqoelle  departamento,  a  quem  sobejam  elementos  para 
examinar  o  assumpto  com  critério  e  proficiência. 

Devo,  comtudo,  insistir  no  meu  antigo  projecto  de  se  dar  comi- 
tiva completa  a  cada  ciicumscripção  fiscal  mal  servida  de  estradas 
de  ferro.  E*  um  dispêndio  que  so  converterá  em  grande  lucro  para 
o  thesouro.  Tenho  longa  pratica  de  fiscalização  ambulante,  orgu- 
lhando-me  de  não  ter  sido  pouco  trabalhador;  entretanto,  confesso- 
o,  nem  sempre  fui  tão  solicito,  quanto  o  exigiam  interesses  do  Esta- 
do, porque  sacrifiquei  esses  interesses,  ás  vezes  bem  consideráveis, 
pela  falta  de  recursos  pecuniários  para  viajar  devidamente,  ven- 
cendo grandes  distancias  em  prszos  fataes. 

E'  um  absurdo  pretenrfer  se  que  com  diárias  de  8$000  possa  o 
Fiscal  alugar  dons  animaes  o  um  camsrada,— minimo  das  ccnduc- 
ções  para  as  viagem:  eu  nunca  consep  i  essa  conducção  por  mo- 
nos de  12$000  por  dia;  e,  como  patrão  o  camarada  não  gastam 
menos  de  10$000  do  alimento  e  camas,  eleva-se  a  despesa  diária  a 
22$000,  não  se  falando  cm  pasto,  milho  o  ferragem  para  os  animaes. 
Não  errarei  dizendo  que  o  Fiscal  que  viaja  a  cavallo  gasta  diaria- 
mente 26$0CO.  E,  tssim  fendo,  onde  tirar  a  importância  que  fxcede 
dos  seus  vencimentos?  De  cnde  tiraiâ  para  a  subsistência  de  sua 
família,  para  seu  vestuário,  para  medico,  pgra  pharmacia,  etc?... 

Resultado:  o  ambulante  rara,  quando  devo  andar;  o  serviço, 
que  devia  ser  feito  em  dado  momento,  fica  adiado  para  quando  for 
possível,  e,  ás  vezes,  eternamente.  E' preciso  que  se  removam  esses 
embaraços  insuperáveis  nas  condições  actuais  da  fiscalização,  e  o 
meio  umco  é  fazer-se  como  ts  ca  sus  ccmmerciaes  de  grandes  praças: 
dar-se  comitiva  a  cada  circumscriíçâo  :— 5  animaes,  1  camarada,  ob- 
jectes do  cosinhs,  barraca,  cama  de  campanha,  etc.  Mo,  que,  á  pri- 
meira •vie.tg,  parece  uma  pjovidercia  cxtiavagante,  é  o  que  a  prati- 
ca me  aconseiha,  a  bem  do  serviço  fiscal.  A  lembrança  tqui  fica 
enjeita  so  exame  dos  mais  competentes  e  a  um  plano  que  se  deve 
levantar,  orçando  se  as  despesas  e  avaliando  se  prudentemente  os 
fruetes  que  pode  produzir  a  medida.  O  que  é  certo  o  não  deve  es- 
captr  ío  exame  da  administração,  é  que  a  arrecadação  da  taxa  de 
exportação  vae  emeendo  nas  eitrsdas  do  ferro  e  desetescendo  nas 
recebederiís  das  fronteiras,    tes  sertões,  íacto    que  não  posso    ex- 
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plicar  senão  pela  insufficiencia  de  fiscalização.  Entretanto,  em  rigor 
não  se  podem  culpar  os  fiscaes  ambulantes,  porque,  estes,  como  já 
expuz,  não  podem  despender  mais  do  que  vencem,  nem  mesmo  a 
quasi  totalidade  das  suas  vantagens,  esquecidos  das  suas  responsabi- 
lidades  de  chefes  de  família. 


Vencimentos  dos  funccionarios  da  casa 

Bem  conheço  que  a  opportunidade  não  é  das  mais  favoráveis 
para  se  tratar  de  augmento  de  despesas;  mas,  considerando  que  o 
trabalho  não  pode  ser  devidamente  productivo  quando  não  é  snf- 
flcientemente  remunerado,  eu  ouso  pedir  a  attenção  dos  poderes 
públicos  para  as  condições  em  que  actualmente  se  encontram  os 
funcionários  desta  casa. 

Nas  repartições  fedoraes,  como  nas  de  quasí  todos  os  Estados, 
a  remuneração  do  funccionalismo  vem,  desde  1890,  crescendo  cons- 
tantemente, na  proporção  do  desenvolvimento  dos  negócios  e  servi- 
ços. Em  S.  Paulo,  por  exemplo,  as  vantagens  dos  funccionarios  são, 
relativamente  ás  dos  de  outros  Estados,  quaei  duplicadas.  Entre- 
tanto, em  Minas,  onde,— devido  á  grande  extensão  do  território,  ao 
vulto  da  população  e  á  complexidade  dos  serviçcs,  o  esforço  preci. 
sa,  em  regra,  ser  muito  maior,  oa  vencimentos  dos  funccionarios 
ainda  hoje  são,  mais  ou  menos,  os  mesmos  que  tinham  ha  cerca  de 
16  annos ! . . . 

Ahi  vem,  ao  que  se  espera,  a  desejada  medida  da  aposentadoria. 
Si  vier  essa  providencia  em  condições  benignas,  ha  de,  sem  duvida, 
servir  de  conforto  a  tantos  velhos  inutilizados  no  excesso  de  traba- 
lho pelo  bem  publico.  As  repartições  publicas  reaninsar-se-ão  dis- 
pensando os  que  já  esgottaram  suas  forças  no  trabalho  de  tantos 
annos  e  abrindo  as  portas  aos  que  podem  agora  reatar  a  lucta,  que 
Dão  deve,  nunca,  ser  interrompida.  Isto,  porém,  não  basta...  E' 
preciso  que  o  funccionario  entre  na  lucta  da  carreira  pfblica,  con- 
tando com  uma  remuneração  que  o  possa  deixar  trabalhar  relativa- 
mente tranquillo :—  um  espirito  conturbado  pela  apprehensão  de 
aperturas  por  insufficiencia  dos  meios  de  subsistência  é,  sem  duvida, 
um  espirito  estéril,  verdadeiramente  incapaz  de  solver  dificuldades  e 
até  de  impulsionar  o  corpo  para  o  trabalho  material.  E  o  Estado 
precisa  é  exactamente  de  quem  trabalhe  com  perseverança,  com 
calma,  com  intelligencia  e  com  segura  confiança;  ao  contrario,  não 
se  passará  de  marcar  passo,  deixando-se  que  continue  a  figurar  como 
verdadeira  utopia  squtllo  que,  apenas,  depende  de  um  pouco  de  es- 
forço, amparado  por  algum  btfejo  de  animação.  Está  nesta  casa 
uma  brilhante  plêiade  de  moços  intelligentes,  dedicados  e  trabalha- 
dores e  outros  devem  entrar  dentro  de  pouco  tempo,  substituindo  es 
que  forem  dando  baixa;  é  com  elles  que  se  ha  de  fazer  o  serviço  do 
futuro,  porque  nós  outios,  os  vi  lhos,  mal  nos  sustentaremos,  por 
algum  tempo,  na  linha  do  enforco  actual,  que  é  o  mi  ximo  da  nossa 
capacidade:  é  principalmente  para  esses  moços,  espíritos  fortes  e 
puros,  cheios  de  aspirações,  que  eu  venho  aqui  pedir  uma  remunera- 
ção capaz  de  animsl  os  na  lucta  pelo  cumprimento  do  dever,  lucta 
de  que  terão  fatalmente  de  brotar  o  progresso  e  o  engrandecimento 
da  nossa  terra. 

Para  nós,  os  velhos,  virá  a  aposentadoria,  esse  remédio  do- 
ceamargo  que,  a  meu  ver,  não  basta  para  conforto  dos  nos- 
sos   derradeiros    dias:   para    mim  (não   é  a  primeira    vez  que  o 


—  16  — 

digo),  seria  mil  vezos  preferivel  qae  so  repartissem  com  os  nossos 
filhos  orph&es  ou  inválidos  as  vantagens  que  nos  terá  de  proporcio 
nar  a  medida  esperada,  porqua  só  sssim  poderíamos  morrer  abon 
coando  o  pouco  qua  nos  dessora  pelo  pouco  que  deixassem  reserva- 
do á  subsistência  dos  nossos  filhos   desampara  ies  ie  uma  protecção. 

Quero  dizer,  sr  dr.  Secretario,  que  ;o  poject  daap  s  >ntadoria, 
que  ora  se  discute,  eu  preferiria  fraoeamente  o  mixto  da  aposenta- 
doria e  pecúlio  legal,  segundo  o  primitivo  projecto  que  foi  poBto 
&  margem. 

Peço  a  Y.  Excia.  que  me  desculpe  da  pobreza  do  presente  rela- 
tório: ainda  que  me  nao  falhasse  a  competência  para  um  trabalho 
completo,  teria  eu  de  me  sentir  profundamente  embaraçado  pela 
escassez  do  tempo  de  que  pado  dispor. 

Bello  Horizonte,  9  de  julho  de  1909. 


O  Inspector  do  ThesourO, 


Relatório  da  4.s  Secção 


nesobriaando-me  do  preceito  regulamentar  dosti  Sícrotaría, 
venho  apSX-vos  os  dldos  para  o  vosso  relatoric »•  repr^enUdoB 
nosappensosde  m.  1  a  12 e  nas  informações  seguintes,  relativa,  acs 
negócios  desta  Secção  no  ultimo  anno  de  1908. 


6.»    Seccâo 


Gomo  sabeis,  foi  com  a  denominação  da  6.*  que  esla  seoçao  fun 
ceienou  até  a  promulgação  do  recente  dec.  d.  2  529  ao  17  ao  ca- 
rente, em  virtude  do  qual  passou  achamar-ai  4        ,,..*-  Racc. 

Teve  a  sen  cargo,  principalmente,  a  tomada  de  < onUS  *8a  *:;" 
bedo/ta,  Pontos  FísSaès,  estradas  de  F™. e  oM«  jj* 
cadadoras  de  impostos  mineiros;  a  oxpodiçao  do  oadernos  a  ojbcb 
exactores  ;  a  confecção  o  expedição  das  pautas  mensaea ,  a  matpjoa 
la  dos  mesmos  exactores,  comprehendendo  a  expad »9»°  d*  *or .8  o 
decretos  respectivos  e  finalmente  informações  e  expediente  de  to 
dos  os  papeis  relativos  a  taes  serviços. 

Pessoal  «ia  Secção 

Foi  apenas  de  9  o  numero  de  empregados  da  secção >  darante  o 
anno  passado  o,  mesmo  assim,  estivera  ausento  qmsi  todo ^o  mez de 
novembro  por  motivo  de  commissão,  o  respectivo  chefe,  e  «m  goso 
de  licença'  Ppír  ToanTes,  os  1.-  e  2.»  offlo!»»  ■»  A  Jtoro  Cunha  e 
Jcsé  Theobaldo  Mitraud,  o  1.»  por  man  ^  sete  meses  a  o  2.  pr 
mais  de  quatro.  .  „  .    .  -      -. 

Como  já  tenho  feiio  vêr  o  importante  serviço  ««Bado  &  Beo4jo 
era  desempenhado  por  um  effectivo  de  19  faaoaonanos,  antes  && 
foéão  dasntiga  5.a  Secção.  .        .  „      ,  -,Aia«;„fl. 

Valeu  porém,  para  que  o  mesmo  sérvio  vieste  afio*  reiauva 
mente  émSia,a  'par  da4 dedicação  ^Wf?.^  '-  ;  £>  £ fc* 
proviaóuoiíi  auctofosda  pela  dr.  CárvalhiBrnto  c.o  ^ubJho  Dxtruoi 
dinaric  que  darou  até  o  nui  ae  dezembro,  aiw*ao. 

R.  T.  —  2 


3 
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O  expediente 

(  Movimento  «le  papeis  ) 

co  TJlÍT*m  ectr*dft  Da  Sec«ão  durante  o  anno  de  que  se  trata,  fora 
88  cartas  que  embora  informadas  não  tiverem  registro,  2  133  pecas 
tfflciaes,  assim  discriminadas  :  pç 


Officioa  de  Recebedorias. 


556 


Pontos  Fiscaes...     .             £f2 

»         »    Fiscaes  de  rendas ". Íq 

»          »    Estradas  de  Ferro qoq 

»»    Feiras  de  gado '.'...  .'.'.'.'.\ 43 

»         »    Estações  arrecadadoras..  '..'.'.    '  iqs 

»          »     Diversos "  íjy 

Requerimentos ?  1 

Total 2.133 

oram  redigidoe  o  expedidos  : 

OfficiOS „-_ 

Attestados  a  diversos. .'.'. .'. .'. . , '.'.".        ??« 


Memoranda  a  exactores 
Total. 


43 
1.213 


„„<j!?end6ra,ni  a  86ias   «nforinsçõps  prestadas    sobro    as  diversas 

??  ií™L2U?  f°-  am  ?ffectas  ao  estl  d0  da  Sf  c«âo»  sem  8t>   contarem 
ís  representações  attinentes  ao  serviço. 


Actos 

Foram  lavrados  na  SecçSo  no  anno  <;e  1908,  131  actos,  a  saber: 

Creando  Pontos  de  Vigias 99 

Restaurando  Pontos  de  Vigias 2 

Transferindo        »       »        »     .' .' í 

Supprimindo       »       »       »    ...........'.'.'. 5 

Nomeando  exactores .'.' 54 

Exonerando        »        ,' 24 

Transferindo      »        ......... 5 

Licenciando       »        .  q 

Multando            »       ....W.'.  !i ".."."- .".V.V/.V.V.! 1 

Elevando  vencimentos  de  Vigias . '. '. . '. ....... .' .' .' .' .' .' ,.'.  2 


Total , 

Decretos 


131 


Foram    redigidos   na  Sêcclo  e  promulgados    durante  o  anno  de 
que  venho  tratando  os  <  eguintes  : 

—  Do  n.  2.212,  de  23  de  março,  creando  o   Ponte  Fiscal  da   Con- 
quista, na  eslação  do  mesmo    nome,  na  Estrada  de  Ferro  McgyaDa  • 

—  De  n.  2.213,  de  23  de  ir  arco,  creando  o  fonto  Fiscal  de  Mon- 
te Alegre,  La  cidade  do  mesmo  nome; 
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—  De  n.  2.215,  de  14  de  abril,  restaurando  a  Recebedoria  do  Car- 
mo do  Fructa),  cm  o  nome  de  José  Aroeira;  „,«„«„«« 

_De  n  2  222,  de  20  de  maio.  approvando  a  nova  classificação 
das  Recebedoras  do  Estado,  segundo  os  seus  rendimentos  para  afixa- 
ção das  flanç.sd.jsreBpeoiivoB  administradores  o  escrivães  ; 

—  Da  d.  2.244,  de  24  de  junho,  epprovando  a  tabeliã  de  gratifica- 
ções e  mais  vantagens  quo  devam  perceber  os  'igMB  de  Po^s 
de  extravio  e  de  srrocadação  ie  que  trata   o  art.  6."  do  regulamento 

D'    —De  n.  2.290,.  de  3  de  novembro,  creando  o  Ponto   Fiscal   de 
Januaria,  na  cidade  do  mesmo  nome  ; 

-De  d.  2.291,  de  6  da  novembro,  creando  os  Pontes  Fscaes  de 
Bicanca,  Mogy  finas  ú,  Piqueto,  Bicudos  (antigo  S.  Bento)  Açoita 
clvaUos (cm  Barro*,  f)  9  Espirito  S*nto  do  Pinhal ;  »  finalmente  : 

—  Dtn  2  316  de  11  *e  dez  miiro,  regulamentando  o  serviço  da 
rabrteã  de'  cadernos  o  o  seu  fornecimento  aos  exactons  o  encarre- 
gados da  cobr»nça  de  impostos. 


Pau  tas 


São  confeccionadas  na  Secção,  de  accôrdo  C0^°.f^soJ_e_^ 
do  oela  Rvob? dória  de  Minas  ;  e,  uma  vez  approvadís  e  mprem" 
íí/pJietud^s  koe  t-xactores  e  fiscaes  da  cobrança  do  imposto »  de  ex 
portaçao  nos  primeiras  dias  da  ultima  dezena  de  cada  me z,  para  sei- 
v°rem  nò  seguint,-,  numa  totalidade  de  1.210  exemplares. 

Cadernos  de  talões 

o  ar>rvico  da  rubrica-expedicâo  de  cadernos  de  talões  a  todas  as 
0ít->?ôS  «rS,!^o-ai  do  Estado,  subordinadas  a  Secção,  esta  sendo 
StVnnt  arfo  rico osirr-ntode  accôrdo  com  as  instrocçoes  do  dec.  n. 
í  3  6  de í  11  SníSbrí Tultimo,  o  qual,  segundo  espero,  pi  oáuzirá  a 
rnafor  regularidade  aa  r.specttvâ  fiscalização,  a  par  de  muita  econoaia 
ptira  os  cofres  publisos. 

Matriculas  de  exaetores 

Desorganize  das  como  as  recebi  da  antiga  5."  Secção,  muito  tr&- 
balbei Tela  regularidade  das  matriculas  dos  exaetores •>   f^d lar- 

intecra,  como  tanto  é  necessário  6  nao  se  fazia. 

Não  obstante,  devido  â  falta  do.necessario  pe.-o.le»  «gnelag 

Pontos  Fiscaes,  contendo  suas    classificações,  nomes    dos       v 
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fanccion.iior,  datas  de  saís  nomeações  e  dos  seus tilulos,  vencimen- 
tos annuaes  e  -valores  de  suas  fianças  conputadas  de  accôrio  com  os 
regulamentos  vigentes 

Tomada  de  contas 

Estão  diflnitivamente  tomadas  todas  as  eontas  do  anno  de  1907 ; 
e  liquidadas  eostripturadas  as  de  1908,  com  exepção  das  Recebedorias 
de  Salto  Grande,  cvj  s  balancetes  de  agosto  em  diante  ainda  não  vie- 
ram, não  (bstanto  a'  providencias  já  tomadas  até  cm  caso  ex- 
tremo. 

Os  balancotos  do  corrente  anno  de  1909  estão  egu&Imente  sen- 
do liquidados  o  escriptu  ados  cem  pntoalidade  relativa  tanto  a  in- 
sofflciencia  do  petsoal  do  que  so  resentia  s  Secção  até  sgora,  como 
a  dessora  na  ebogada  de  grande  partj  daquelas  documentos,  devido 
já  a  grandes  di  t^ncias  a  percorrer,  já  a  pratos  ce  contractos  qno 
as  einpresi.s  arrecadadoras  do  impostos  têm  para  a  íecaessa  dos 
mesmos. 

Renda  arrecadada,  em  lí)07 

Subia  á  i.omtmi  do  14.13.>:49!$i77  a  renda  diriaitivi.  isento  apura- 
da 6  arrecadada  pelas  Rcceb8doiia&,  Pontoa  Fiecacs,  Estradas  do  Fer- 
ro ô  outras  esaprotás  arrecadado; 8s  de  impostos  subordinadas  í\ 
esta  Secção,  no  tnno  financeiro  dò  1907. 

No  relatoiio  do  anuo  passado  encontrasse  a  tynopso  5a  renda  de 
1907  devidamente-  classificada,  podendo  ter  havido  pequenas  modifi- 
cações que  ein  nada  podeião  prejudicai',  puque  lcs  quadros  corapa* 
rativos  que  cem  esto  apiesínto,  as  ruas  diversas  piircolSas  estão  re- 
presentadas peles  teus  justes  algaritmos. 

Renda  arrecadada  em  190S 

Pelos  dados  já  existsntea  na  Secção,  faltando,  como  já  disto  em 
linhas  precedentes,  es  balancetes  di  Recôbeio-ia  de  Salto  Grande, 
de  agosto  a  dezembro,  a  renda  do  1908,  pelas  Otsa.ões  arreca dadoras 
já  referidas,  aprecia  se  conformo  a  synopso  jnut>.  sob  n.  1  pela  im- 
portunei* de  13.404:017$026. 

Renda  comparada 

Na  synopEO  quo  a  esto  acosspsnha  sob  n.  2  encontraso  a  renda 
comparada  dos  três  uitfrms  ann?s  financeiro^  pala1)  estações  arre- 
cadadoras de  quj  cenho  iaó  referindo,  com  as  oscillações  verificadas 
em  cada  uma  de  fa^,  soado  que  d^  soa  conj  meto,  ebserva-se  que  de 
1906  mvu  1907,  dewso  o  a-agmjnto  rauiti  apreciável  de  5.382:600$005, 
dearescenio,  poré^,  a.e-mn  rendada  1907  psra  1908,  na  importân- 
cia do  718:861$308,  salv  pequoní.8  modifioações  qa9  e!!a  podei  á  soffrer 
n)  Víltiidu  fcnno. 

Davo  pondera1  para  malhores  esiudis,  que  as  differenças  de 
maior  valt )  a^paitcsui  nss  Recebi dorias  de  Minas  e  tíe  i?ai.tos,  ten- 
do como  oaufsa  principal  o  eficiente  a  cobranç;   d    i de  3  francos 

por  saeco  de  ccfó  quo  bó  entrou  cm  ví&õr  em  junelro  de  1907. 
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Convém  ainda  nota?  que  ao  patso  que  as  Recebedorias  d  Pontos 
Fiscaes,  em  sou  maioria,  vão  manifestando  deerescimônto  nas  suas, 
arrecadações,  as  Estradas  de  Ferro,  na  soa  quasi  generalidade,  vão 
ao  contrario,  apresentando  augmento  apreciável. 

Imposto   de  exportação    (Comparado) 

Veriflca-se  pelo  apenso  sob  d.  3  que  o  imposto  de  exportação  que 
de  1906  para  1907  dera  tão  lirongeiro  resultado,  spresentando  uma 
arroeadação  a  maior  Ho  315:614$097.  de  1907  para  19C8  desceu  desastro- 
samente na  importante  somma  de  1.604:180$464  ! ! 

Tendo  se  em  vista  os  productcs  cuja  exportação  mais  predomina 
nas  estações  arrecadadoras  onde  mais  aocentuado  se  mostra  seme- 
lhante deorescimento,  poder- se-á  aífirmir,  eem  receio  de  engano, 
que  tão  deplorável  resultado  tivera  como  princip&cs  factores  o  café 
em  primeiro  logsr  e  cm  segundo  o  gado  vaccum. 

Imposto  de  exportação  de  ouro  (Comparado) 

Para  se  conhecer  verdadeiramente  a  marcha  que  tem  tido  o  im- 
posto de  exportação  do  ouro,  nos  três  últimos  exercícios,  necessá- 
rio é  que  seja  a  6ynepso  janta  sob  n.  4  completada  coib  a  parte  do 
ouro  da  Companhia  do  Morro  Velho,  que  até  junho  de  1908,  era  pago 
directamente  a  esta  Secretaria  e  cujos  dados  a  Secção  não  possue. 

Na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  poréa?,  unioa  além  de 
duas  Recebedorias  insignificantes,  por  ondo  é  exportado  esso  pre- 
cioso metal,  houve  em  sua  arrecsdacEo  um  decréscimo  dô  8:062$969, 
de  1906  pari:-.  1907,  subindo  entretanto  de  1907  para  1908  na  impor- 
tância do  3:0 '" 


Imposto  de  passagens    (Comparado) 

Pelo  appenso  de  n.  5  vérifica-se  que  o  imposto  de  passagens 
era  Estradas  ão  Ferro,  produzia  de  1906  para  1907  uma  ronda 
a  maior  na  importância  de  20:305$805,  para  cahir  em  1907  para  1908 
na  parcella  ainda  çue  pequena,  do  222$179  em  seu  conjuncto. 

Si  não  fora  porém  &s  sensíveis  áiflf  irenças  veriflaadas  para  me- 
nos na  Leopoldina  e  Muzambinho  o  que  nSo  sei  a  que  attribuir,  o 
resultado  seria  ainda  de  alta,  como  vem  sendo  de  tempos  a  esta 
parte. 

Esta  imposto  fora  creado  psia  vigorar  nas  Estradas  de  Ferro 
particulares  do  Estado,  &as  parecendo  estar  o  Eesmo  sgora  gonera- 
lisado,  deveria  a  sua  cobrança  ser  po?ta  também  em  execução  na  E. 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  onde  ainda  não  é  arrecadado. 

Imposto  do  sello  das    primeiras    vias    de  conheci- 
mentos   (Comparado) 

Conforraô  cse  aprecia  da  syaopse  jante  sob  a.  6  o  imposto  do 
sello  cobrado  sobre* as  primeiras  vi-ss  dos  conhecimentos  de  tstlõep, 
tem  tido  uma  marcha  sesapre  ascendente. 

E'  assim  que  de  1906  s>ara  1907  a  soa  v-enla  sabia  a  mais.,c. 
9;986$534  o  de  1907  para  1908,  a  12:804$425,  tau  bem  a  mais* 
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Géneros  «e  exportação 

Aa  tabeliãs  jantas  em  appsnsos  sob  ne.  7  e  8  representam  por 
espécies,  qualidades  e  quantidades  a  par  das  pircallas  arrecadadas, 
todos  os  géneros  de  produoção  mineira  exportados  o  sobre  que  re- 
cahiu  o  imposto  denominado  de  —  exportação,  —  sendo  a  primeira 
tabeliã  relativa  ao  anno  de  1907  e  a  seganda  ao  de  1908. 

O  quadro  também  junto  sob  n.  9  demonstra  as  alternativas  que 
os  priacipaes  dessas  géneros  que  mais  ooucorrom  pira  o  erário 
estadoal,  apresentam  em  quantidade*  e  correspondentes  vatores  offl- 
oiaes  em  reis,  comparadamente  entre  os  dous  exoroicios  ;  devendo 
este  documento  muito  servir  para  completar  o  estudo  das  causas 
primoriiaes  ou  predominantes  nas  oacillações  verifloadas  nas  arreca 
dações  do  imposto  respectivo. 

Despesas    pelas  Estações    Fiscaes  já  referidas 

As  despezas  pagas  pelas  Recebedorias,  Pontes   Fiscaes,    Estradas 
de  Ferroe  outras  estaçSes  arrecadadoras  a  que   tenbo    me  referido, 
estão  demonstradas  e  classificai  as  no  quadro  n.  10    eeualmente  ap- 
penso  a  este,  na  importante  somma  total  de    8.598:577$735  repartida 
mente  pelas  duas  Secretarias  do  Estado. 

Nenhuma  utilidade  poderá  ter  este  documento,  senão  para  fazer 
vêr  o  grande  movimento  de  algarismos  c ccorndo  nas  mesmas  esta- 
ções fiscaes  durante  o  anni  de  1908. 

Contractos 

Por  termo  de  9  de  abril  de  1908,  foi  rescindido  o  accôrdo  que 
esta  Secretaria  mantinha  com  a  Empresa  da  Travessia  e  Navegação 
do  Rio  Grande,  para  arrecadação  de  impostor,  restabelecendo-se  a 
Recebedoria  do  Carmo  do  Fructal,  com  a  denominação  do  «  Jo6é 
Aroeira  ». 

Além  dos  contractos  jà  existentes  em  numero  de  10  para  o  mes- 
mo tlm  da  arrecadação  do  impostos  mineiros,  cnmpre-me  registrar 
mais  o  de  8  de  abril  do  anno  passado,  com  a  Companhia  da  Estra- 
da de  Ferro  Qoyaz;  o  de  31  de  março  e  o  de  7  de  abril  deste  anno 
com  o  Governo  da  União,  o  primeiro  para  a  cobrança  do  imposto 
de  três  francos  sobre  cada  sacco  de  café'  exportado  pela  Alfandeg* 
da  Yictoria,  no  Estado  do  Espirito  Santo  e  o  ultimo  para  o  mesmo 
fim  e  mais  quanto  as  mercadorias  exportadas  pela  de  cantos,  em  S. 
Paulo. 

Também  flrmou-se  com  a  Companhia  —  Docas  de  Santos  —  no 
mesmo  Estado  de  S.  Paulo,  o  accôrdo  de  20  do  passado  mez,  para 
o  recebimento  em  seus  armazéns  de  todo  o  café  procedente  de 
Minas,  quer  seja  remettido  pelas  Cooperativas,  quer  por  particula- 
res. 


Taes  são  os  dados  o  os  esclarecimentos  que,  em  synthese,  me  é 
dado  offarecor-vos  de  tudo  quanto  do  melhor  ou  do  mais  importante 
pertence  ou  tom  occorrido  na  Secção. 

Saúde  e  fraternidade.—  O  chefe  de  socçfto,  Âkgiwtó  Coutinho. 

4.»  Secção,  4  de  junho  de   1909. 
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radas  de  Ferro,  abaixo  menciona- 


ara  ól 
Carmo  de 


Fortaleza 

ltajubá. 

Jacutinge 

Jaguary. 

S.  João  i 

Minas. 

Manga 

Monte  Si 

Natividat 

P:K\!l      Ol    ^ 


EsstrasJ 


Bahia  e 
Central  i 
Juiz  do  F 
Lropoldii 
Minas  e 
Mogyana 
Muza    ibi 
Oeste  de 
Sapucahy 
Victoria'a 
Goyaz . . . 
Emproa 
Emprcza 


Observações 


Supprimida  em  outubro  de  1906    e    restaurada  com  a    de 
nominação  de  Jòsè  Aroeira  em  abril  de  1908. 


Supprimida  em  novembro  de  1907. 
Supprimida  em  julho  de  1906. 
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Em  1908 -Arrecadação  de  janeiro  a  março. 
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QUADRO  N.  2 

Quadro  comparativo  da  Renda  arrecadada— pelas  recebedorias,  Pontos  Piscaes  e  Est  atlas  de  Forro,  abaixo  menciona- 
das nos  tres  últimos  exercícios  de  1906  a  19.08 
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QUADRO  N.  3 

arrecadado  pelas  Rece 
s  três  últimos  exercícios 


Accrescimento  do 


1906  para  1907 


1907  para  1908 


Deere 


1906  para  19 


8:188$291 
2:496$454 
1:807$883 

57:513$264 


7:008$792 


22:506$794 
73:150$364 
29S$665 
91:799$879 
85:130$109 
63:382$98G 

8:479$887 
62:711  $259 
64:343«41U 

6:24'4|l81 

48:417$315 


315:614$097 


51:802$554 
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1:025$770 
5:763$632 


1:7$  11    1 
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3:184$817 

27:484$026 

1:525$732 

688$470 


1:199$775 

389:203$722 

4:115$459 

58$020 

3:179$045 

20:454$303 

11:044$482 

40:628^954 

61$880 

3:314$270 


3:245$ 
31:8771 
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1:912$ 


melio  Rosenburg  e  F.  Guimarães  Júnior.    (( 
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Observações 


mtubro  de  1906  e  restaurada   com  a  deno 
ó  Aroeira,  em  abril"  de  1908. 


1e  Oliveira  Netto.—  Visto. -O  chefe  de 


QUADRO  N.  3 

Quadro  c parativo  do  imposto  do  cadado  pelas  Recebedorias, Pontos  Fiscacs  e  Estradas  deFcr- 

ro,  abaixo  declaradas,  noa  três  ultimo-  exercícios  de  1906  a  1908 
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Quadro  comparas  Ferro  Cent»  ai  cio  Brasil  e  nelas 
Re<i«s  fie  1906  a  190S 


Estações  arrecadadoras 


Estradas  de  Ferro 

Central  do  Brasil 

Recebedorias 


Fortaleza 

Minas 

Salto  Grande 

S.  João  do  Paraizo 


4.»   Secção  da  Sec ' 
scripturario,  Francisco 
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1907    a  1908 


Observações 


28$313 


O  augmento  verificado  na  Re- 
cebedoria de  Minas  provem 
de  ter  passado  a  ser  feita 
alli  a  arrecadação  do  im- 
posto do  ouro  exportado 
pelo  Morro  Velho,  a  partir 
de  junho  de  1908;  sendo  que, 
até  então,  o  imposto  era 
pago  a  bocca  do  cofre  desta 
Secretaria. 


osenburg. —  F.  Guimarães  Júnior.— O  terceiro 
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1.810  ks.  de  bagrgema  50  reis. 
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Relatório  da  6.a  Secção 

A»  esta  secção,  creada  pelo  Dec.  n.  2.529,  de  17  de  maio  findo, 
foram  dirtribSdoa  pelo .  art.  18  os  seguintes  serviços,  cojo  estado 
venho  sabmetter  a  vossa  apreciação. 

a)  O^auizacão  das  folhas  de  pagamentos  do  pessoal  de  divor- 
}  fas  repartições  e  assentamentos  e  notas  concernentes  às 
mesmae. 

Qaando  a  secção  começou  a  fanccionar  &  J™on^*  "*?**£ 
ctivas  folhas  organizadas  pir  diversos  empregados,  tendo  este  ser- 
viço  sido  feito  em  horas  extraordinárias,  e  a  secção  tem  feito  re- 
gularmente  todo™  os    assentamentos,  e  notas  concernentes,  estando 

DÔ8%Po1xame?inf!rmaSçoês  dos   papeis  relativos  a  pagamentos 

de  f  anocionarios  públicos  inscriptoa  em  folhas  e  que  tenham 

vencimentos  fixos.  ,         ..        _ .   _-„„«„ 

Comauanto    viesse   com   algum    atrazo    da  antiga    2.    B«««*p« 

acha  sHmdia,  devido  ao  esforço  que,  para  esse  fim,  fora  ata  pregado 

pifes  mo™  auxiliares,  de  sorte  quo  oa  pap.is  ^trados  na  seoçfto  em 

um  dia,  no  máximo  demoraram  3  dias,  isto  quando  depende  de  maío- 

168  cfTxpédiçâo  de  ordens  e  aoctorizações  V^rm^noniM   è^jeltf 

coes  flscaes  para  pagamentos  de  fancoionarlos  titulados. 

Serviço  este  por  sua  nataresa  pesado  e  de  grande  reapoMabil  ■ 

AnAo ,  nois i  iozando  com  interesses  pecuniários,  demanda  de  muito  cui- 

fi&  PesS  Sem  em  dia,  tendo  'sido  expedidas  todas  as  ordens  re- 

queridas  com  a  presteza  possive).  «Bíll4na 

ãi    o  rezistro  em  conta  corrente  oom  as  epigpaphôs,  das  ordens 

>       ?f  uotoriMoõM  expedidas  de  forma  a  ficar  aabmtada  a  s<> 

ccãra  fornecer  mensalmeuta  a.  5.%  dados  para  desoarga  da 

de55e*a  SesamlTol  realizada  sob  as  mesmas  rubneas,  nas 

Por  ser  um  serviço  novo  e  nSo  ter  a  Imprensa  Offloial,  P™nP«: 
ficado  ha  maS  tempo  o  respectivo  livro,  que  so  ha  poucos  dias  foi 

entree)SUlb^oeeÇm Vht X  ^amentos  realizados  pelas  estacões 
F«ta  serviço  esta  com  um  atrazo  de  6  meres,  isto  é,  de  janeiro 

para  verinaar  oa  desconto]  feitos. 
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f)  Conferencia  de  pagamentos  por  folhas  a  funccíonarios  titã- 
lados,  etc. 

Estão  conferidos  o  pagos  todos  os  documentos  apresentados  d 
cumprido  todo  o  determinado  neste  Iettra  e,  bem  assim  o  da  lettra 
g,  tendo  sido  expedidos  tod<s  os  cheques  necessários. 

h)  Organização  do  balancete  diário  do  Thesoareiro  pelo  paga- 
mento por  folhas,  classificando  as  verbas  e  rubricas  o  sua 
remesea  à  contabilidade,  transitando  pelo  Caixa  e  5.*  secção. 

TVdj  sido  executado  pontualmente  esta  serviço. 

t)  Matricula  dos  empregados  da  Secretaria  de  Finanças  e  repar- 
tições  subordinadas,  expedição  de  titulos  de  nomeação,  por- 
tarias de  licenças  e  demissõe3,  termo  do  juramento  e 
posse. 

Matricula  do  funecionarios  d&s  Finanças  esfà  feita  até  1901, 
como  íq  vê  do  respectivo  livro. 

Na  impossibilidade  de  perco^er,  no  archivo,  as  folhes  o  rama 
documentos  para  com  promptidã)  por  em  di*  esto  serviço,  padiu  a 
secção  aos  respectivos  empregados  para  f  rnecel  os,  e  assim,  a  pro- 
porção que  <  s  fôr  reoebenio,  irá  completando  osr-e  serviço. 

j)  Fzer  o  registro  do  proourdções  quo  tiverem  de  flgurr-r  du- 
ri-1 nte  o  exe  ckio. 

Está  prompto  o  respectivo  livro,  mas  não  deu  a  secção  começo 
ío  serviço,  p^r  julgar  qoe  cstu,  eó  daria  resultado,  sentio  começado 
em  jsaeiro  vindouro,  à  proporçgo  que  forem  sendo  apresentadas 
covis  procurações,  pois  que,  em  março  desse  anno,  torminum  por 
completo  os  polores  dados  para  o  exercício  do  1909,  e,  além.  disto, 
por  não  dispor  de  tempo  o  pessoal  para  percorrer  todos  os  maços  de 
despezas  a  procura  das  procurações  já  archivsdas  para  registral-ss. 

h)    Pagamentos  do  juro3  de  apólices. 

Tom  sido  feitos  todos  os  que  têm  sido  procurados. 

I)  Apresentação  de  quadro  de  antiguidade  de  Juizes  de  Direito' 
no  primeiro  trimestre  do  anno. 

Recebi  este  serviço  per  se  fazer  desde  1907,  pois  o  ultimo  quadro 
apresentado,  é  relativo  ao  anno  de  1906,  e  para  concluil-o,  está  de- 
pendendo de  abono  em  folhas. 

Cumpre  declarar  que  está  prompto  o  livro  de  matricula  dos  pro- 
curadores de  partes,  de  que  trata  o  n.  4  do  regimento  da  conferencia, 
de  27  de  julho  findo,  que  deve  começar  a  vigorar  em  1.°  de  agosto; 
e  que  foram  fornecido?,  em  tempo,  os  dados  para  a  proposta  Se  or- 
çamento da  receita  e  despesa  para  1910. 

Movimento  de  papeis 

Foram  expedidos  até  esta  data :  439  ordens  para  pagamentos ; 
91  offlcios  diversos,  e  entraram  e  foram  infernados :  466  requeri- 
mentos avulsos  o  270  officios;  foram  notados  em  folhas,  ?01  titulo?, 
102  poitariasde  licença  e  556  notas  diversas,  em  folhas. 
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QUADRO  DOS  COLLECTUS  DO  ESTUDO 
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QUADRO  N    10 

Demonstração  das  despesas  effectuadas  pelas  rece- 
bedorias, pontos  fiscaes,  Estradas  de  Ferro  e 
outras  empresas  arrecadadoras  em  1908. 


Secretaria  dto  Interior  t 


Pessoal 

Expadiente 

Pessoal  e  expediente  do  Senado 

Pessoal  e   expediente  da  Camará  dos  Deputa- 
dos  

Magistratura 

Sustento  de  presos  pobres 

Diligencias  policiaes 

Pessoal  da  Brigada 

Etapas 

Fardamento 

Gratificação  a  reengajados 

Compra  de  armamento 

Aquartelamento 


1:8 

2:337$500 


72:870$16l 


35:938$186 

16:743$466 

4:868$900 

1:467$600 

62:157$880 


Instrucção  "primaria  : 

Pessoal 92:270$322 

Fornecimento  de  livros ;  282:023§544 

Construcção  de  prédios 41:923$791 

Escolas  Normaes 1:393$260 

Pessoal  do  Internato  do  Gymnasio  Mineiro....  3:600$000 

Escola  de  Pharmacia 7:094,§760 

Sello  postal  para  a  correspondência  offlcial.. 

Passagens  em  Estradas  de  Ferro 262 

Obras  em  Caxambu'  (credito  especial) 70: 

Obras   no  edifício  do  Senado  (credito  especial)  1:839$700 
Reforma  do  mobiliário   da  Camará  dos  Depu- 
tados (credito  especial) 2:500$000 


357.Ç262 


Secretaria  das  Finanças  t 


Pessoal  da  Secretaria 

Expediente,  etc 

Pessoal  da  Recebedoria  de  Minas...., 

Expediente  e  aluguel  do  prédio 

Serviço  da  divida 

Fiscalisação  de  rendas 

Peisoal  de  recebedorias 

Porcentagem  a  Estradas  de  Ferro... 
Aluguel  de  casas  para  recebedorias., 

Imprensa  Official 

Restituições 

Aposentados,  etc 

Impressão  de  estampilhas.. 

Exercicios  findos 

Custas  em  causas  da  Fazenda 

Eventuaes 

Empregados  em  disponibilidade 

Gratificação  de  10  °/o 

Expediente  da  Directoria  da  Viação. 


1:316$664 

38:480$175 

144:869$861 

9:683$600 

4.609:936$911 

43:619.$385 

210:66õ$263 

311:627$305 

15:856$134 

92:1 61  $425 

2:298$207 

6:608$348 

9:273$õ70 

12:735$U3 

17:549$500 

749&250 

6:810.$257 

151$664 

3:Q40$050 
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Obras  publicas 

Expediente  da  Directoria  da  Agricultura 

Representação  do  Estado  junto  á    commissão 

de  limites,   etc 

Introducçâo  de  immigrantes 

Compra  de  vaccina 

Propaganda  do  café' 

Construcçâo  do  Pavilhão  Mineiro 

Juros  de   fianças 

Pessoal  da  Directoria  Geral 

Directoria  Geral  : 
Passagens  em  Estradas  de  Ferro 

Prefeitura  * 

Passagens  em  Estrada»  de  Ferro 

Total  geral, 


318$300 


1: 

73:407$806 

19:í 
856:' 
740:i 


726$420 
i:645$630 


18:032$000 


70:590$098 


11:149$901      7.611:650$283 


8.593:577$735 


4."  Secção  da  Secretaria  da»  Finanças,  27  de  maio  de  1909.  —03.'  escri- 
pturario,  Ozias  de  Figueiredo.  —  Os  1."  escripturarios,  Cornelio  Roseriburg 
e  F.  Guimarães  Júnior.  —  Visto.  O  chefe  de  secção,  Augusto  Coutinho. 


■ 
1 


£jOOO| 


QUADRO  N.  11 


Uum.i.  ■-  «la»  l»«<-.l»i<loila".  «ihicUmw.hu- 


Auminutrudor: 
Frauciico  AlUOli 

i    ,,,...,,, 



AdmlnW  i 
Frmicisco  Soarei 

| 

Administrador,   vago 

Escrivão: 
■ 


,»,.-  i  miido  \  iiivii 

KicrivAii: 

no  do  Aievedo.. 

Dewtodit  Vlettm.  

■ 

iío  Augúrio  Orosimbo  i  '"'' 
Escrivão,  vago 

Administrador  : 
Lunoel  JlciaUlO  i 

Escrivão: 
TbeopbUo  Alves  Barroso,... 

Administrador : 

i  Porelra 

Administrador  : 
Cario*  tio  Si  Fortes 


Eícrivao: 

i  mia  Duaiif 

trador: 
Jotto  Amanda  da^Coata 

■ . . ,   . 
Ail.iuui  .iradorí 
Antonlb  Aupu  ti 

I.   itii   ih.     i:n.'0 

Administrador : 
Joaquim  P«dio  de  Alniew  .*. 
BacrlTSo,  vago 
Admlnlitndor  ■ 

■  de    Araújo , 


... 
i 


■ 


- 


I:Si.h).«(hhi 

6;000*000 

3;O0O$(0O 

■ 

HOfOOO 

I 

10:000*000 

,     .  - 

■ 

l:600f 

,,^, 

fcOOOtoOO 

ktm$<m 

1000% 

■-    &ooo$ooo 

3:000*000 

i 

2:00O*0Ou 

500*000 

1:000*000 

i  ■ 

2:000*000 

.    . . 

1:000*000 

■     •  Seoratula  da»  Finanças. 


:riiJturarto.  0;ws  dl  Figueiredo. 


Quadro   cio 


es  e   titulo»  e   vencimentos   anuuacs 


Araguary 

Anta 

António  Carlos.. . 
António  Prado 
Aymore's 
Açoita  Cavallos 


Bicudos  (antigooS 

Bragança i 

Barra  do  Manhuassu        ,l)0g 
Conceição  e  Teixeira       j^q- 


Chiador 

Coelho  Bastos 
Chave  do  Campello 


Piquete 

Ponta  da  Areia 

Pirapóra 

Paraokena 

Páo  Preto 

Rezende  (antigo  Divis 

Sapucaia 

Serrana 

Santa  Luzia  do  Carar 
Santa  Fe'  e  Penha  U 

São  Manoel 

Santa  Delphina 
Santa  Clara.... 
São  Miguel  da  Guach 
Tombos  de  Carangola 
Três  Ilhas.. 
Triurapho... 


Nota.— Todo^ 
4."  Secção  dsiSec 


Quadro  N.  12 


dl       UtQlO 

| 

| 

Pont»  n-c. 

| 

■ 

Uoi 

M 

* 

1 

> 

ri 

■ 

■ 

■ 

■ 

: 

■ 

11 

■    ■ 

■ 



■ 

■ 

11 

■ 

II 

■    ■ 

80 

j  800*000 

■    ■ 

■ 

■ 

. 

1 

■ 

■ 
i  -  "■- 

g     > 

■ 

Iti 

■ 
■ 

■ 
■ 

■ 
■ 

1 
; 

1 

Maio 

1 

j 

■ 

1 

■ 



Hilo 

■ 


vlgfti  teu  dir.-ilo 


Relatório  da  5.a  Secção 

Cumprindo  a  disposição  contida  no  art.  27  do  dec.  942,  de  10  de  ju- 
nho tie  1896  vaoho  spresentar-vos  pequenos  apontamentos  dos  servi- 
da conS^^^     ao  exercício   financeiro  de  1908  e  da  competência 

dCStDavidTà'auseiicIa  do  sr.  major  José  Feliciesimo,  a  Secção  esteve 
sob  a  SiQha  direcção  desde  janeiro  do  1904  a  16  de  dezembro  de 
1908,  data  esta  em  que  o  mesmo  sr.  reassumio  o  exercício. 

Por  portaria  de  30  de  março  ultimo,  fui  ^&mQ^J6Stâ°0 
nara  dirieir  a  Secção  em  consequência  de  ter  sido  o  chefe  efiectivo 
nomeadoTara  o  honrou e  elevado  cargo  de  afiliar  da  Fiscalização 

Em  17  do  maio  entrou  em  vigor  a  reforma  desta  Seeretaria,  fi- 
cando assim  concluída  a  missão  de  que  me  achava  encarregado. 

Oa  sorvicrsda  ex-  2."  Secção  estão  conaprehendidos  nons.  1  a  7, 
do  § i  3.  do  art  10  do  regulamento  desta  Secretaria  e  para  o  seu  des- 
empenho dispunha  a  Secção  dos  dignos  funocionarios: 

Daniel  Noronha. 

Franoisco  Moura . 

José  Valle. 

Jefforson  Mourão. 

João  Magalhães. 

António  Mssquista  e 

João  Goursand.  .,  . 

Todos  elles  tomaram  interesse  pelo  serviço  e  para  prova  disto 
ahi  está  patente  o  enorme  expediente  feito  no  correr  do  anno. 

A  organização  das  folhas  de  pagamentos  do  pessoal  das  diversas  Re 
partiçõef  do  Estado  e  mais  fanccionarios  foi  processada  como  em 
exercícios  anteriores  e  em  horas  extraordinárias . 

Os  serviços  t"e  exames  o  informações  dos  papeis  concernentes  a 
pagamento7  de  fanccionarios  pablices  expedição  eportw  e  or- 
dens pela  thesouraria  o  por  outras  ^^J^  ^^Ssâ  £ 
cretaria  esteve  em  dia,  isto  devido  a  assiduidade,  zelo  e  dedicação  aos 
meus  dignos  e  leaes  companheiros. 

Todos  os  livroa  foram  regularmente  egoriptúrados.-Sao  elles  os 
ssguintes:  ..         .  .     „„„ 

Protocollo  de  requerimentos  e  de  diversos  hyro  de ,  çont ooi- 
rente  com  as  rubricas  do  orçamento,  livro  da  divida  passiva  folhas 
para  pagamentos  e  livros  de  numeração  e  extracto  da  ordens  e  oí- 
ficios. 
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Fizeram-se  todos  os  assentamentos,  registros  de  titilos  e  lioonjas 
com  a  máxima  regularidade  e  bem  assim  o  serviço  referente  a  Coope- 
rativa dos  Funccionarios  Públicos. 


Reforma 


Pelo  deo.  2.529,  de  17  de  maio  do  corrente  anno,  que  refor- 
mou os  serviços  desta  Sesretaria,  a  2.a  Secção  passou  a  denominar  se 
5.%  tendo  à  sua  frente  o  digao  e  provecto  chefe,  o  sr.  João  de  Souza 
Leal,  que  no  íuturo  relatório  dará  minuciosamente  as  alterações  so- 
ffridas  em  virtude  do  citado  decreto. 

■  Terminando  esta  pequena  exposição,  só  me  resta  fazer  uma  ulti- 
ma referencia,  agradecendo  a  todos  os  meus  companheiros  de  trabalho 
o  auxilio  que  me  prestaram  com  toda  dedicação  e  lealdade  para  o  bom 
desempenho  do  cargo  que  exerci  interinamente,  fazendo  tolos  jus  a 
minha  eterna  gratidão. 

Secretaria  das  Finanças,  5  de  julho  de  1909. 
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Collectorias 


Saldo    até  1906 


Abaelè  

Abre    Campo ••• 

Alfenas 

Alto  Rio  Doce  

Alvinopolis  

Aguas  Virtuosas 

Santo  António. do  Machado. 

Santo  António  do  Monte  . . 

Santo  António  dos  Patos... 

Santo  António  do  Peçantia. 

|  Araguary   

Arassuahy 

Araxá  

Ayuruoca 

Bacpendy 

Bambuhy  

Santa  Barbara  

Bòa  Vista  do  Tremedal.. 
Boca,> 

Bom  hm  ^__.,^- 

Pòuso  Alto 

Prados  

Rio  Branco 

Rio  Novo 

Rio  Pardo 

Rio  Preto 

Sinta  Rita  de  Cássia 

Sabará 

Sicramento 

S.  Sebastião  do  Paraiso. 

Três  Pontas 

Theophilo  Ottoni 

Ubá • 

Uberaba 

Uberabinha 

Varginha 


Entradaj 


267*414 
4:445*425 

6:354*000 

2:558*7691 

951*895! 

97*532 

3:308*109 

7008160 

9*000 

327S556 

883*246 

429*174 

102*330 

15U-090 

2:380*295 

1:092*890 

49*500 

5785 

421  $833 

365*033 

3:012*884 

1:981*7*5 

95*937 

132*570 
2:117*890 

590|265 
1:127$580 

597*495 
1:365*712 

7:241$443 

2:416*249 

135*610 


83:829*866 


414 

425 
DOO 

149 
395 
532 
109 
160 
)00 
556 
246 
174 
330 
)90 
>95 
590 
i0'» 


Secretaria  das  Finanças,  26  de  junho  de  1909. -Longobardo  Bandeira.-Viato,  Francis, 


Tabeliã  demonstrativa  dos  empréstimos  do  bens  de  ausentei  e  defunctos  durante  o  amo 

financeiro  de  1°U7 
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Relatório  da  8.a  Secção 


Em  obediência  ao  d.  VIII,  art.  57.  do  Dec.  n.  2.529,  <^e  17  dt  maio 
ultimo,  cabe-me  afuesentar-vos  a  iutlusa  synopso  des  vários  serviços 
desta  8. "Secção,  o -a,  a  meu  cargo,  oecorridos  durante  o  anuo  pró- 
ximo passado,"  de  modo  a  poder  servir  de  base  á  organização  do  re- 
lato, io  de  s.   ex3.  o  Er.  dr.  Secretarie. 

8."  Secção  da  S  cretaria  das  FmaDças,  5  de  julb.3  ae  1909. 

O  Chele,  António    Gomes  R.  Horta. 

Com  relação  aos  serviços  que  cerrem  por  esta  Secção  (8.&)  as  de- 
cisões proferidas  sobre  as  consultas  que  lhe  foram  feitas  são  as 
seguintes,—  declarando  se  :  . 

—Ao  Collector  de  Santo  António  do  Monte  —  que,  si  o  promotor 
de  justiça  a  que  se  refere  advoga  no  eivei  esta  sujeito  ao  imposto 
de  industrias  e  profissões  úe  aoeordo  com  o  regulamento. 

—  Ao  coliector  de  Três  Pontts  — que  os  ageiites  commerciaes, 
vulgarmente  chamados  cometas,  estão  sujeites  s>o  imposto  de  indus- 
trias e  profissões  e  que  o  Regul.  n.  2.!09  A  não  cogita  de  pequenos 
capitalistas  que  i-mprcsiaia  amboiío  a  juros. 

—  Ao  do  Cabo  Verde  —  que  o  impotto  de  sguardente  pode  ser 
arrecadado  em  duas  prestações,  não  estando  o  mesmo  sujeito  ao  addi- 
cional  do  10  •/• 

—  Ao  Iuspector  do  Fazenía,  Carlos  Meirelles  —  que  os  empresta 
dores  de  dinheiro,  tem  estabelecimento  estão  isentos  do  imposto  de 
industrias  e  profissões . 

—  Ao  de  Leopoldina  —  que  oa  negociantes  de  dormentes,  quer  os 
forneçam  direciamente  ás  listradas  de  Ferro,  quer  a  outros  forne- 
cedores do  mesmo  artigo,  e»tão  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  profisiões. 

—  Ao  de  Grão  Mogol  —  qoe  o  imposto  de  industrias  e  profissões 
está  sujeito  â  taxa  addicioAal  de  10  •/.,  estando  o  de  bebidas  alcoóli- 
cas isento  desta  taxa. 

—  ao  de  Bocayuva— que  a  arrecadação  do  imposto  de  6  '/. 
sobre  transmissão,  compete  metade  ao  Estado  e  metade  á  municipa- 
lidade, vhto  vigorar  ainda  a  legislação  anterior  a  respeito. 

—  Ao  de  Tiradentes  —  que  os  mercadores  de  tinta  devera  ser 
lançados   no  n.  30  da  6.a  cu,sse  do  Regul.  n.  2.109  A. 

—  Ao  deArsgoaiy  —  que  os  blíaiates  com  oíftcina,  mesmo  traba- 
lhando por  conta  du  outros,  devem  ser  lançados  ra  tabeliã  B  do 
Regul.  2.109  A  ptr^estaiem  sujeites  A  taxa  de  '" 


—  Ao  do  Jacuhy  —  que  o  bacharel  nomeado  juiz  municipal  da- 
quele município,  não  tendo  exercido  acto  algum  de  advecacia,  está 
isento  do  pagamento  do  impesto  de  industriai;  o  profissões. 

—Ao  ao  Prata— que  em  se  tratando  de  uma  profistão,  o  impobto 
não  devo  serlancsdo,  sobre  o  escriptorio  a  que  se  refere,  mas  sobro 
cada  um  dos  indivíduos  que  exercem  a  profissão. 

— ío  de  Alfenas—  que  pôde  lançar  no  d.  3  da  8."  elatse  rio 
iegul.  em  vigor,  a  íabrica  de  chapéos  a  que  se  refere. 

—Ao  do  Carangola— que  alguns  dos  contribuintes  a  quo  so  refere 
e>íão  si  jeitos  ao  pagamento  tío  imposto  de  industrias  e  profusões, 
não  obstante  terem  capital  inferior  a2.000$000,  taes  como  os  quo 
têm  cfflcinas  até  2  operários. 

—  Ao  escrivão  da  collectoria  do  Pitanguy-  quo  não  existe  incem- 
pUibilUade  entro  es  legares  d»  ajudante  de  escrivão  do  collectoria 
o  dejrofessor  em  disponibilidade. 

—Ao  do  Theophilo  Ottoni— que  além  d&s  conces:  õa  feitas  pela 
Tjiiião  ooieo  seja  a  da  Loteria  Nacional  etc,  todas  as  cutrts  ioteiias  são 
probibidas  no  Estado. 

—Ao  Presidente  da  Camará  Municipal  do  Patrocini"— quo  as 
doações  de  prédios  ao  Estado  devem  sor  feites  pelo  respectivo  valor, 
como  condição  indispensável,  para  forvir  do  baso  para  o  pagamento 
d;s  oestes  a  que  tem  direito  o  respectivo  esciivâo  o  não  para  co- 
brança do  impostos, porque  disso  são  isentos. 

—Ao  de  Montes  Claros— qae  o  imposto  do  6%  nas  permutas  o 
divisido  entre  o  Estado  o  o  município  na  quota  do  3  %  a  cada  uas  e 
quo  a  taxa  addicional  do  10%  recaho  exclusivamente  nas  transmis- 
sões cousa-mortis,  sobre  os  impostos  de  Novos  o  Velhos  Direitos  o  Ii- 
dmtrias  o  Profissões. 

—Ao  do  Caeté-que  os  armazéns  oa  tavernas  do  propriedade  do 
empreiteiros  ou  tarefeiros  de  serviço  de  estrada  de  forro  estão  su- 
jeitos  ao  imposto  de  industrias  o  profissões. 

—Ao  dj  Marianna— que  effecti vãmente  as  companhias  ou  socie- 
dades do  mineração  não  estão  incluídas  nas  tabeliãs  e  elassoá  do 
regul.  n.  2.109  A,  estando  cada  um  dos  seus  directores,  porém, 
sujeitos  ou  imposto  do  100$OCO. 

—Ao  do  Villa  Nova  de  Lima— quo  os  mercadores  ambulantes  a 
quo  so  refere,  devem  ser  lançados  no  n.  21  da  tabeliã  B,  do  regul. 
n.  2.109  A. 

— Ao  do  Jiícuby— quo  os  srs.  tabelliães  não  podem  livrar  esori- 
ptoras  poblicas  de  transmissões  do  imnsoveis  sem  que  fiqao  ca- 
b  lmente  provada  a  condição  essencial  do  pagamento  do  imposto 
territorial. 

—  ao  de  Passa  Quatro—  quo  a  multa  por  falta  de  insoripeões  de 
immoveis  para  o  lançamento  do  impesto  territorial  deve  sor  cobra- 
da do  accôrdo  cem  a  circuUr  n.  96,  do  24  do  novembro  do  1206. 

—ao  de  Ssnta  Rita  da  Extreaa— que  deve  fazer  a  errecadação 
do  imposto  territorial  pelo  lançamento  já  existente,  e  quo  as  multas 
por  falta  to  pagamonto  desse  imposto,  dentro  do  prazo  regul  a  mon- 
tar, é  de  10%  ou  de  25%  incidindo  também  a  falta  do  inscripção 
do  i&mo  el  no  lançamento,  caso  em  que  é  cobrada  com  a  impor- 
tância dos  impostos  devides  accumulados  de  6  em  6  mezes. 

— A.o  de  S.  Joeé  d'Além  Parahyba-quo  o  Banco  Coinreorcial 
do  Rio  de  Janeiro  ostá  sujeito  ao  pagamento  do  impesto  do  tran- 
smissão de  immoveis  e  consequentemente  o  da  arrematação  da  Fa- 
zonía  a  que  se  refere. 

—  Ao  de  Ubá— que  os  commisearios  do  ônoomííjendftB  devem  ser 
lançadfs    no   n.      11  da  tabeliã  A,    8.a  ciasse  do    regul.    n.  2.109 
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A,  so  tiverem  estabelecimentos,  e  no  a.  5  àx  tabeliã  B  do  mesmo 
regulamento  si  não  tiverem  estabelecimento. 

—Ao  do  Sacramento  -que  estão  isentos  do  pagamento  do  impos- 
to de  industrias  e  profissões,  nos  termos  do  n.  5  do  art.  2  do 
regul-  n.  2.109  A,  os  proprietários  de  fazendas  pastoris  que  ne- 
gociarem exclusivamente  em  gados  oriundos  da  prodacção  de  suas 
f-zndas. 

—Ao  de  Campa  Bellj  — quo  perante  as  leis  flscaes,  não  Ih)  é 
p"rmittido  eorfiaiot'  do  escrivão  da  collccíoria  peio  que  devo  elle 
vaL!r-se  ie  outrem  par.i  renovara  fiança  a  que  está  sujeito. 

—Ao  de  Campos  Geraes— que  devo  effectuar  a  cobrança  do  im- 
puto devido  pelo  serventuário  do  2.°  offioio  fiasse  termo  na  totalidade 
de  330$n00,  cirrespondeato  à  taxa  de  60  %  sobre  500$000  e  respectivos 
addicions  es. 

—Ao  fiscal  Libanio  da  Rocha  Vaz— que  no  imposto  territorial  inci- 
dem não  somente  os  proprietários,  mas  também  os  oceupantes  de 
terras. 

—  Ao  presiient)  da  Camará  de  Montes  Claros  —  que  si  os  tropehos 
sorvom-so  do  suas  tropas,  unicamente  para  as  industrias  de  transpor- 
tns,  estão  isentos  do  pagamento  do  imposto  de  industrias  e  profls- 
tõe?,  mas  si  exercem  o  commoroio  de  mascateação  com  ellas,  estão 
sojoitos  ao  referido  imposto. 

—Ao  do  S.  José  a'Aléaa  Parahyba— que  não  deverá  receber  o  im- 
posto sobro  aguardente  sem  que  os  contribuintes  paguem  o  de  in- 
dustrias o  profissões» 

—Ao  de  J -..nutris— que  os  agentes  commerciaes,  vulgo  cometas, 
ostão  inluidos  no  n.  5  da  tabeliã  B,do  regulamento  n.  2.109  A,  estando 
t-.mbem  sujeitos  ao  dito  impoíto  os  agentes  de  companhia  de  seguro?, 
quer  ambulantes,  quer  com  estabelecimentos. 

—Ao  de  Pirarjga— quo  estando  sejeit.s  os  caixeiros  viajantes  á 
taxa  fixa  esta  lhes  deverá  ser  exigida  de  uma  só  vez,  desde  que  não 
cxhibam  conhecimento  do  ã  haverem  pago  em    outro  município. 

—Ao  de  Juiz  de  Fora-  que  o  Banco  de  Credito  Real  es  ásujeno  ao 
importo  de  trausnrssão  peta  adjudicação  do  immovel  a  que  so  refere 
em  sua  consulta  de  2í  do  fevereiro,  visto  não  gosar  a  transarão  de  que 
so  tratadas  isenções  d  s  que  forem  effectuadas  pela  cartzlra  hypo- 
thecaria. 

—Ao  de  Pitanguy— que  os  torreno3  pertencintss  ás  muniôipali- 
dad^s  estão  isentos  do  pagamento  do  imposto  tsrritori  1  nos  termos 
do  §2.°  do  art.  33  do  regul.  n,  1.678.  Os  terrenos  pertencentes  ás 
egrejas  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  referido  imposto,  exceptuados 
som  nte  tquelles  sobre  os  quaea  estiverem  edificados  oí  templos. 

—  Ao  promotor  publico  de  Prados  que,  nos  termos  do  §  1."  do  art. 
3.°,  do  regul.  n.  1.678,  somente  as  bem  feitorias  situadas  nas  zgnas 
urbanas  estão  isentas  do  pagamento  do  imposto  territorial.. 

—Ao  do  Piranga— que  estão  sujeitos  ao  imposto  da  tabeliã  B,  os 
agentes  de  casas  commerciaes,  bem  como  os  donos  ou  sócios  de  fabri- 
cas, que  viajareis  cm  propaganda  do  i  cus  productass  estejam  as  fabri- 
cas situadas  dentro  ou  fora  do  listado. 

—Ao  deS,  Domingos  do  Frata—  que  devei  á  exigir  que  os  papeis 
sellados  com  osello  municipal  o  sejam  também  com  o  sello  estadoal 
se  estiverem  sujeitos  a  elle. 

—Ao  do  Gusrará  quo  o  imposto  do  transEissão  deve  srr  cobrado 
sobre  o  immovel  de  maior  valor,  ex  vi  do  disposto  no  §  1.°,  do  art. 
66,  do  dec.  n.  1.798    do  li  de  março  de  1905. 

—Ao  ;r.  juiz  do  paz,  Hermogenes  Joaquim  do  Queirós— que  ts 
atricantes  de  ferraduras  quo  tiverem  empregado  na  sua  cfficina,  c^- 


pitai  inferior  a  2:0C0$000  estão  isentos  do  pagamento  do  imposto  de 
industrias  e  proflssõeB. 

—Ao  ccllector  de  Villa  Nova  de  Lima— que  os  .contribuintes  que 
cão  fizerem  em  tempo  declarações  para  o  lançamento  de  seus  imnic- 
veis  estão  sujeites  á  multa  de  25  %  sobre  os  impostos  devidos  da 
data  em  que  começou  a  ser  arrecadado  o  imposto  até  a  data  da 
declaração. 

—Ao  de  S.  Paulo  do  Mariahé— que  pelas  certidões  destinadas  a 
instruir  as  petições  iniciaes  nos  executivos  fiscaes,  não  tem  o  col- 
lector  direito  a  emolumento    algum. 

—Ao  escrivão  de  paz  de  S.  Matheus  do  Caraugola,  Faria  Lemos 
—que  sobre  os  immoveís  permutados  sendo  de  valores  iguaes  deve 
ser  cobrado  o  imposto  de  transmissão  de  um  somente. 

—Ao  collector  do  Alio  Rio  Doce— que  tratandose  de  terras  situa- 
das separadamente  em  logares  diversos  o  lançamento  deve  ser  feito 
por  partes  também  de  aocordo  com  o  u.  4doart.  12  no  regulamen- 
to n.    1.678. 

—Ao  er.  Manoel  da  Silva  Tavares-  que  no  imposto  de  aguardente 
D;  o  incide  o  fabricante,  salvo  o  caso  de  vender  aquella  mercadoria 
directamente  ais  consumidores. 

—Ao  collector  de  Alviuopolis — que  todo  individuo  encontrado 
mascateandu  está  sujeito  ao  respectivo  imposto,  fazendo  nebte  acto 
o  respectivo  lançaa entoe,  casoellese  negue  ao  prompto  pagamento, 
fica  sujeito  depois  do  decorridas  24  horas  da  eiigentia,  a  multa  de 
que  trata  o  art.  56  do  tec.  n.  2.109  de  1907. 

—Ao  do  Pecinha— que  o  regul.  n.  2.109  não  cogita  de  explo- 
radores de  pedras  preciosas,  pelo  que  taes  exploradores  estão  isentos 
do  pagamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

—  ao  de  Cajatinga— que  os  esemãos  juramentados  pagam  so- 
mente l C$000  pelo  titulo  de  nomeação. 

—Ao  de  Alvinopolis,  que  si  o  comprador  de  terras  adjudicadas 
ao  Estado,  no  inventario  de  Caetano  Alberto  de  Abreu  Lima,  pagar 
a  importância  da  adjudicação  a  venda  podei á  ser  feita,  lo  caso  con- 
trai io  deveiá  lev&las  á  praça  publica. 

—Ao  de  Theophilo  Oitoni— que  o  contribuinte  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões  lançado  em  1."  classe  pôde  negociar  em  todos 
os  géneros  especificados  nas  demais  classes,  pagando  somente  o  im- 
pisto  queiecahe  sobre  a  primeira,  excepto,  porém,  o  de  aguardente 
que  conflitue  iixposto  differente. 

-ai  de  S.  José  d'»lém  Parahyba— que  não  está  sujeito  ao  im- 
posto de  industrias  e  profissões  o  individuo  que  accidtntalmente 
requerer  cm  juízo. 

— Ao  mesmo— que  o  empresário  da  illuminação  publica  está  su- 
jeito, além  do  de  JNovos  e  Velhos  Direitos,  ao  imposto  de  industrias 
e  profissões. 

—Ao  do  S.  Francisco — que,  dos  termos  do  art.  3.°  n.  1  do 
regul.  n.  1.678,  as  bemfeitorias  urbanas  estão  isentas  do  pagamento 
do  imposto  territorial,  não  devendo  portanto  ser  incluídas  no  lança- 
mento. 

—Ao  de  Lavras— que  a  isenção  do  pagamento  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões  de  que  trata  o  n.  3,  do  ait.  9.°,  do  regul.  n.  2.109 
A,  aproveita  ao  cidadão  Francisco-Way,  por  tratar-se  de  renda  pro- 
veniente de  cultivo  em  terras  de  sua  propriedade. 

—Ao  de  S.  Domingos  do  Prata— que  todas  as  partes  de  terras  de 
valor  infeiior  a  10$C0o  estão  isentas  do  pagamento  do  imposto  ter- 
ritorial. 

—Ao  do  Monte  Carme  lio—que  râo  estão  sujeitos  a  nei.hum  im- 
posto os  botequins  de  caracter    transitório— de  lonccicnamento  em 
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dias  festivos  aporias,  visto  como  a  lei  só  cogita  dô  botequins  com- 
merciaos  propriamente  ditos,  com  intuito  de  permanentes. 

—Ao  tíe  Ttradentes— qoe  a  isenção  do  que  trata  o  art.  9.°,  n.  5  do 
regei.  d.  2.109  A,  do  1907,  só  aproveite  aos  proprietários  de 
fjzsndas  pastoris,  que  manipulam  produetes  de  soas  fazendas  o  não 
ao3  que  compram  tíe  oatrce3"coieo  os  fabricantes  de  rnantiga,  objQ' 
ctivo  da  consulta. 

—Ao  de  S.  Domingos  do  Prata— que  não  estão  pujeiíos  ao  ím- 
posto  especial,  como  compradores  de  café,  os  negrciintes  jà  Sanea- 
dos para  o  importo  do  industrias  e  proâsfõts,  desde  que  tís*so  não 
resulto  um  acto  de  commercio  á  psrte  cu  de  caracter  especial. 

—Ao  de  Marianna— que  os  ;errenos  da  «Passa gtu;».,  uma  vez  que 
pertençam  ao  patsimonio  da  Camará  Báuuicipsí,  o.- tão  isentos  do 
pagamento  do  imposto  territorial,  nos  termos  do  ait,  33,  §  2."  do 
regul.  n.  1.678,  de  1904. 

—Ao  de  Christina— que  édô  10%  a  taxa  do  imposto  de  transmis- 
são causa-mortls  &  cobrar-sc  sobro  o  vaior  da  prõp  iedade  tsnsmit- 
tida  a  ;raiáos  gfrmauos  no  caso  do  fillecimânto  do  invertariado 
antes  da  lei  n.  393,  de  1904. 

—Ao  do  Araguary— que  cos  termos  do  árt.  20,  do  rcgol. 
2.109  A  de  '907,  os  mercadores  ambukntes  e  empres.rios  de  diver- 
r/. mentos  públicos.,  ainda  que  exerçam  a  profissão  fomente  em  ura 
semestre  de  cada  snoo,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  integra!  das 
taxas  estabelecidas  pelo  citado  regulamento. 

—  Ao  dé  Poute  Nova,  que,  nss  camas  fiscaes  do  Estado,  o  im- 
posto do  qne  trata  o  n.  2  da  tabeliã  n.  1,  do  dec,  n.  1.378,  do  1900, 
tóoiootô  depois  do  aceusada  a  penhora  em  audiência  é  q\n  doveser 
cobrado    do«  executados. 

—  -  Ao  do  Montes  Claros,  que  as  doações  inter-vivos  estão  sujeitas 
acs  impostos  ào  Novos  e  Velhos  Direitos  o  transmissão,  conformo  o 
grau  do  parentesco  entra  as  partos;  sóaonto  nos  essos  doeouopia  e 
veada  é  que  a  metade  do  iaipost:»  cab  :  ás  Gamaras  Maaicipáes  a  fi- 
nalmente qae  as  doaçõ?s  anteriores  &  1900  estão  sujeitas  ao  sãlo  do 
verba  estipulado  nos  ns*  16  o  21  da  tabilia  A,  annexa  ao  dec.  n.  931, 
do  1896, 

—  Ao  da  Diamantina,  que  os  inventários  administrativos  fomen- 
te nes  estos  da  impedimento  legal  ou  por  vaga  absoluta  do  esesivão 
da  oolleetoria  podo  íau&oic-nar  outro  escrevente  od-hoe  nomeado. 

—  Ao  do  Carmo  d;-  Paranabyba,  que  qaess  extreti  haMíuaimenta 
a  advogacia  está  sujeito  aç-irtsposto  ce  industries  e  profissões,  seja  cu 
pãi  forma-lo  em  dir -  i t -~=  r  n  fíraplosm&nte  provisionaáo. 

--Ao  «5©  CataguazeS,  que  as  despeaas  de  lançamento  de  iadnstrias 
o  '•-í!ofiíRõe'>  e  rprísvííente,  bom  como  fs  editaea  e  i.nnuneios,  ex-vi 
d  •  disposto  no  art.  36  do  regul,  n  2.1&2,  do  1908,  são  íoitesá  custa 
to-'  ;  <::':p fefivo^1  collectoçes , 

—  ao  Prestíente  da  C;;mara  de  Montes  Ciares,  qae  as  esssarasmu- 
nicipses  estão  sujeitss  ao  pagamento  âv  Novos  u  Velnos  Direitos, 
por  in:-crip;;ao  do  i-xmoveie. 

—  Ao  coSleotçr  do.  Snt  o  Rios,  que  nos  casos  cia  permutas  de  bens 
irnraoveis  o  imposto  do  Noves  e  Velhos  Dií eitos  deve  ser  cobrado 
sobre  a  someia  dos  valores  permutados,  como  dispõe  o  art.  4,  n.  5, 
do  regul.  1,378,  de  1900. 

—  Ao  de  Aguas  V  rtaosss,  que  os  representantes  ou  sgentes  das 
companhias  de  sfguros,  estão  sujeitos  ao  importo,  com tanta  do  c.  4, 
da  tabo'Ja  B.sn&èxfc  ao  dec,  n.  2.109  A,  de  19i7.  .','■., 

—  Ao  rio  Ca' angola,  que  cssclleirose  correeiros  o  outros  mímicos 
na  tabeliã  snneza  ao  d ec.  2.109  A,  do  1900  nso  teia  applicaçao  a  disposi- 
ção do  art.  9.°  n.  16  do  mes-nu»  regularu-.-uto, 

R.  F.-4 
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—Ao  de  Guaranesia,  qoo  nos  termos  do  art.  3.-,  do  doe.  1.798  de  1905  a 
taxa  de  transmissão  causa-mortls  é  regulada  pela  legislação  vigente 
do  tempo  do  fallecimonto  do  testado  ou  intestaío. 

-Ao  de  S.  João  Nepomuceno,  que  não  ha  nenhuma  disposição  do 
lei  isentando  do  imposto  de  Novos  o  Velhos  Direitos  os  comractos  la- 
vrados com  as  Cassaras  Municipaes. 

—Ao  juiz  municipal  de  S.  João  d'EI  Rei,  que  as  Camarás  Munici- 
paes tem  isenção  do  imposto  do  Novos  o  Velhos  Direitos  sobre  o  valor 
das  acções  cíveis  o  executivos  flscaos  que  promoverem. 

■j.  i  -  S  d-°  Po5CS  deCsl^s,quo  as  fabricas  de  cerveja  e  sabão  do  ca- 
pitel inferior  a  2:OCO$000  estão  isentes  do  imposto  do  industrias  e 
pre  nsso£R . 

..."^f19.  Çampacha,  que  não  estão  sujeitos  ao  sello  estadoal  os 
bilhetes  de  lotenas  do  cencessão  federal. 

-Ao  de  Juiz;  do  For»,  que  es  matadores  de  gado   Ai  qualquer 
espécie  estão  sujeitos  ao  imposto  de  industrias  e  profissões. 
í.  ,  ~"   ?-       sA*estTe  Ferraz,  qua  os    marchantes  (compradores  de 
boíe)  estão  sujeitos  &o  imposto  de  industrias  e  profissões. 

•t-  ~A2  sr*  Antonio  Francisco  Souto,  que  as  terras  soiueitâs  a  le- 
gitimação ou  concedidas  por  cartas  do  sesmaria  do  1823  estão  su- 
jeitas a  mscr.pção  territorial  e  ao  pagamnnto  do  imposto  respectivo. 
^Ao  collector  de  Rio  Novo,  que  somente  os  engenhos  que  be- 
neficiam produetos  da  lavoura  dos  respectivos  proprietários  ou  do 
seus  rendeiros  estão  isentos  do  imposto  de  industrias  e  profissões  (o. 
3  art.  9.'  do  rogul.  2.109  A). 

—Ao  do  Caldas,  que  os  possuidores  de  uma  só  carreça  estio  isen- 
tos do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

—Ao  de  Villa  Platina,  que  está  sujeito  ao  imposto  do  indus- 
tnas  e  profissões  todo  e  quslquer  coasmorcianto  de  gado,  isto  é  aue 
compra  gado  para  revender.  '  H 

Ao  de  Leopoldina,  que  os  pagamentos  de  custa3-erimcs  assim  como 
quaepquer  outros  que  tenham  de  ser  feitos  pela  coliectoria,  deverão 
ser  feitos  direitamente  aus  respectivos  serventuários  ou  a  proen- 
rad  res  legaes  especialmente  censtitoidos,  cumprindo  observar  o  d;s- 
positivo  no  art.  21   do  reguJ.  2.182  de  1908. 

—Ao  de  Ti  es  Portas-çuo  os  comprai  ores  de  gad-s,  fazendo  disso 
profissão  devem,  para  os  fins  do  inopesto  de  industrias  e  profissões 
ser  lançados  non.  14  da  tabeliã  B,  co  rcgul  n.  2.109  A,  do  1907. 

—Ao  de  Alfonas-quo  eslão  sujeitos  ao  imposto  de  industrias  o 
profissões  os  indivíduos  que  se  dedicarem  á  compra  de  mercadorias 
para  exportação. 

—Ao  fiscal  José  Justiniano  do  Araújo- que  estão  sujeitos  ao  im- 
posto do  n.  21,  da  tabeliã  B,  do  Dec.  n.  2. 109  A,  os  tropeiros  que  com- 
pram café  e  toucinho  para  revenderem. 

—Ao  sr.  Conrado  José  da  Rocha,  quo  não  eslá  sujeito  a  nenhum 
impjsto  pela  venda  de  cale  em  pequena  escala,  usa  vez  que  já  paga 
o  imposto  de  industrias  o  profissões  pelo  seu  estabelecimento  com- 
mercial. 

-ao  collector  do  Villa  Kova  de  Resendâ-que  deverá  lançar  os 
proprietários  de  casas  quo  recebam  hospedes  a  pagamentos  diários 
ou  mensalidades,  verificado  que  f^zom  disso  profissão  habitual. 

-Ao  cí  Uoctor  de  Mar  de  Hesparha— que  ecc-vi  do  accordam  do 
«Supremo  Tribunal»  o  «Banco  Hypotht  carie»  et  tá  isonto  do  pagamon- 
to  do  imposto  territorial  o  a£ sim,  deverá  dar  baixa  do  seu  mme.como 
proprietário  dos  immoveis  que  possuo  naquello  município. 


Relatório  da  10.a  Secção 

Cumprindo  quanto  me  determina  o  art.  57„  n.  VIII,  do  regula- 
menta a  qoe  se  refere  odec.n.  2.529.  de  17  deiasaio  do  corrente  nnnc, 
venho  subasettor  â  elevada  consideração  de  v.  exc.  uai  breve  rela- 
tório dos  serviços  a,  meu  cargo,  na  10.*  secção. 

Distinguido,  ha  pouco,  com  -a  nomeação  de  2.°  e?cripturario  e 
com  a  iocumbenciii  de  reorganizar  e  dirigir  o  cartório  desta  Secreta- 
taria,  devo  vasar  nas  primeiras  palavras  da  exposição  seguinte  os 
protestos  do  meu  muito  reconhecimento  á  administração  que  assim 
me  honrou,  penhoranío-me  sobremaneira;  e,  coso  me  falleça,  no  des- 
empenho da  tarefa  que  me  foi  entregue,  a  competência  reclamada  pela 
soa  magnitude,  quero,  para,  de  alguoa  modo,  fazer  compensação  a  esta 
carência,  solemnizar  neste  documento  esoripto  o  compromisso  de  en- 
vidar todos  os  meus  esforços,  toda  a  minha  boa  vontade,  em  prol  da 
realização,  neste  particular,  do  esclarecido  programma  do  governo. 

Bem  pouco  é,  na  verdade, -o  que  se  tem  feito  na  reorganização 
do  archivo,  em  face  de  quanto  está  ainda  p;r  íazer-sa ;  mas,  si  con- 
siderarmos o  estado  desta  secção  ao  tempo  em  que  fui  mandado  a  di- 
rigil-a,  o  trabalho  até  agora  realizado,— gerando  francamente  a  cer- 
teza do  dever  cumprido,— pódefazer-me  contente  e,  assim,  acs  meus 
companheiros. 

Desde  os  primeiros  dias  da  sua  administração,  vinha  s.  exc.  o 
sr.  dr.  Secretario  das  Finanças  preoceupado  com  a  completa  desordem 
em  qus  o  archivo  se  achtva :  não  somente  os  serviços  de  tomada 
de  contas  aos  ex&ctoros  do  E-tado  haviam  tido  os  mais  sérios  emba- 
races na  busca  dos  documentos  necessários ;  a  cada  passo,  difflcul- 
tava  o  archivo  o  expediente  das  secções,  impossibilitado,  como  estava, 
de  attender  promptamente  ás  requisições  que  lhe  eram  feitas .  S.  exc. 
percorrera  muitas  vezes  s.quelle  departamento,  e  dessas  visitas  trou- 
xera sempre  a  péssima  impressão  que  a  todos  impunha  o  estado  do 
cartório. 

Logo  á  porta  da  sala  de  entrada,  de  todo  em  todo  confundidos, 
pisados,  amarfanhadas,  20.000  livros  diversos,  em  montões  sobre  o 
assoalho,  patenteavam  claramente  a  absoluto  desorganização  em  que 
se  achava  o  archivo. 

E  esta  sala  é  das  menores...  Bem  facilmente  se  comprehenéia, 
so  primeiro  olhsr,  toda  a  extensão  do  prejuízo  que  iam  tendo,  alli,  oa 
trabalhos  ca  Secretaria  e  o  Thesouro  do  Estado. 

Entretanto,  esta  impressão,  colhida  em  visita  rápida,  flcava-moito 
para  cá,  eem  duvida,  daquella  que  recebemoe  cu  e  os  meus  auxilia- 
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res,  quando  tivemos  de  exíminar  os  primeiros  maços  da  documentos: 
ali',  era  a  iiO  ordem  dentro  da  desordem. 

Quando,  correspondendo  a  ronvite  com  que  fui  distinguido  apre- 
sentei a  s.  e-xc.  o  ir.  dr.  Secretario  o  piano  do  reorganização  quo 
vou  seguindo,  havia  já  .  egreisado  do  Rio  de  Janeiro  o  tr.  Tito  No- 
vaes, qu:  aili  fôia,  çcmeissKnado,  estudar  a  feijão  do  cartório  do 
Tucpruro  Fodertl. 

Dwo  cuLÍcssarquo  immoaso  valioso  mo  foi  o  relatório  daquslla 
ccmpotCLte  íunecionimo,  pois  que  nessa  trabalho  inteliigento  muitis- 
S:mn  fe  inspirou  o  moo  tsiibalho. 

Logo  ro  inicio  da  tmpreititía  que  mo  foi  entregue,  assoberbou- 
me  .a  carência  do  ecmircdos  no  arohivs;  o,  como  havia  mister  do 
pro-.ídonc:aa  qce,  qu&mo  antes,  í.t.sltwseia  o  granda  prfjoizo  ire- 
P'.  s'o  sob  cofies  públicos  pelo  abandono  orn  quo  so  achavam  tedos  os 
livros  da  sacçao,  comecei  por  abi  o  meu  tchbalho:  não  sem  custo, 
uísm  todos  ellcs  seleccionados,  postos  em  maços,  rotulados;  om  se- 
guida,  ccmpftentemento  rotulados,  comecei  a  remctíel-os  para  a 
imprensa  Offi-val,  aíim  do  remedia?  a  exiguidade  do  espaço  do  que 
disponho,  e  tencionava  guardar  unicamente  o  numero  de  exemplares 
marepeneaveis  ao  departamento. 

fintretent»,  aqueiia  repartição,  também  desprovida  de  accommo- 
dtço^a  bastantesy  apenas  j.ôdo  recabor  9.814  volumes,  discriminados 
nes  diversos  recibos  em  meu  poder. 

Desfarío,  erníicúaa  difflcultar  o  aníamonto  do  serviço  aquelle 
grande  mui,  bam  pouco  remediado.  Existindo  na  secção  considerável 
numero  *e  Imos  o  documentos  já  hoje,  ao  que  me  parece,  absoluta- 
menta  imprestáveis  -pelo  muito  do  velhice  que  trazem,  penso  qce 
ossis  papeis  davom sor  snbmc-ttidos  a  exame  do  uma  oommissáo  ido- 
nos,  para.  si  confirmado  ©  roeu  jeizo  a  respeita  dollc?,  serem  logo 
incinerados  :  si  o  nao  forem,  ó  Hbsoluutmeato  indispensável  a  con- 
straeçao  de  novos  ootac  odoa  para  o  archivo,  o  que  se  mo  Eíigura  tra- 
balho o  despesa  ÍDUteis.  6 

O  plano  do  reorganização,  por  mim  aoresentado,  dividiu  o  car- 
tono,— pela  natureza  doa  diversos  papeis  nellô  encerrados,- era 
secções  matéria  es  drversas. 

Como  não  fosse  possível  deeticar-so  uma  sala  oppecial  para  cada 
uma  dessas  secço-s.  ficaram  ell-:s  distinguidas  entre  si  pelas  cores 
das  estantes  respeetivas,  do  modo  quo  pudessem  figurar  om  um  mos- 
mo  compartimento,  s;m  se  confundirem,  estantes  de  duas  ou  mais  se- 
cçofp. 

_  Ai  4  salas  do  archivõ  foram  denominadas  a,  B.C  o  D.  A  anuroa- 
çao  dos  papeis  década  secção  é  feita  pela  ordem  alphabetica  das  re- 
partições de  onde  provêm,  sendo  convênieatomento  numorades  as 
estantes  do-  cada  sscçãc 

__  Os  números  d ■■  s  ostontes,  registrados  no  c&taiqgo  especial  da  so- 
ecuo,  indicam  a  sala  em  que  ellas  ee  encontram. 

As  pastas  ou  maços  se  decnmentcs  do  cada  reparti ;ão  collocam- 
se  por  ordem  ohronologica  aos  f  scaninhe ■?,  es  quaes,  p<  r  sua  vez,  s?o 
numerados,  paru  que  os  seus  números  indiquem,  no  catalogo,  a  natu- 
reza do  papel  quase  procure.  Oá  volumes  do  esda  escsniuho  obodo- 
cem  ainda  a  uma  ordsea  numérica,  sendo  &*)ta  registrada  no  catalogo 
para  designar  o  aDno  a  qae  se  n  fere  o  papel. 

Dentro  de  cada  pasta  ou  velame,  os  documentos  são  dispostos  com 
este  mesmo  critério,  para  que  seguramente  so  saiba  o  mez  a  quo 
sao  rditivo?.  H 

Ek-ste  prooessso,  —  a  experiência  m'o  tem  provado  sobejamente, 
—resuitam  vantagens  exiraordinaiias,  como  sejam,  para  exemplo,  a 
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precisão  com  qué  se  encontram  os  papeis,  a  economia  de  tempo  e, 
sobretudo,  a  impossibilidade  de  se  desorganizar  o  archivo,  uma  vez 
que,  feita  a  exclusão  absoluta  de  lettreiros,  ninguém  poderá  saber 
onde  se  encontra  um  documento  dado,  sem  reeor/er  ao  catslogo,  que 
só  pertence  à  secção.  , 

Os  trabalhos  de  arrumação  e  catalogação  foram  começados  pâiaa 
secções  «Thesouro>  e  «:ollectortss»  :  na  primeira,  e  tão  já  cataloga- 
dos todos  os  documentos  de  despesa  de  1889  até  1903  ;  na  segunda, 
em  que  a  tarefa  tem  sido  penosíssima,  pelo  completo  desarranjo  em 
que  sa  acham  os  voiume=,-espalhados  por  toda  parte  os  documentos, 
—temos  já  arrumadas  mais  de  300  pastas,  em  grande  parte  registra- 

Este  serviço,  de  si  mesmo  tão  moroso,  é,  a  cada  pgsso,  inter- 
romoido,  —  ora  por  se  attender  às  requisições  que  nos  chegam 
amiudadamente,  ora  pela  necessidade  da  feitura  de  certidoe?,  que  ao 
archivo  competem  o  que  tem  sido  ministradas  com  a  pontualidade 
que  me  permittem  as  buscas,  sempre  difficeis,  dos  documentos  no- 

São  estas,  sr.  inspector,  as  informações  que  acreditei  necessário 
prestar  a  v.  exc,  relativamente  ao  andamento  dos  trabalhos  a  meu 

CargComo  v  exc.  verá  desta  ligeira  exposição,  muito  se  tem  ainda  a 
fazer,  até  alcançar  se  o  desejado  fim ;  mss  v  exe.,  que  bem  conhe- 
ceu ò  archivo  ao  tempo  da  minha  nomeação,  facilmente  poderá  ava- 
liar as  difflculdades  que  têm  sido  vencidas  e  o  trabalho  ja  reauzado. 
Eu  e  os  meus  auxiliares,  cuja  dedicação  ao  serviço  minto  louvo, 
estamos  certos  de  que- si  fizemos  pouco9-fizemos tanto  quanto  noa 
permittiu  o  nosso  muito  esforço. 

O  2.°  escriptarario  encarregado  do  archivo, 
14  de  agosto  de  1909. 


Relatório  da  Fiscalização  de  Rendas 


Preseréví-^ae  o  dec.  n.  2. '85,  do  26  de  maio  ultimo,  arí.  5,  §  13,  a 
obrigação  da  apresentar  a  v.  exc.  o  relatório  aunual  a  que  se  refere  o 
arr.  4,r>.  13,  do  mesmo  decreto,  e,  se  bam  qus  ainda  não  conto  ires  m<  zea 
a  minha  gestão  des  negócios  inaerentes  á  fiscalização  das  rendas  do 
Estado,  procurarei  desempenhar-me  da  obrigação  regulamentar,  cin- 
gindc-me  ao  quadro  traçado  pe'a  di-pouçâo  citada. 

Não  é  desconhecido  de  v.  exc.  o  decrescimento  accentuado  da 
arrecadação,  a  qual  desde  1905,  escoimada  do  que  não  constituo 
propriamente  renda  orçamentaria,  como  operaçõas  de  credito,  movi- 
mento de  fundos,  empréstimos  do  cofre  de  orphãog,  depósitos  e 
outras  operações  que,  de  costume,  avolumam  as  oclomnas  de  receita 
dos  balanços  do  Tnesouro,  te  hâ  apurado  com  ãeficits  permanentes, 
comparada  core  as  previsõ  'S  das  leis  de  meio?. 

E'  assim  que,  som  referenda  a  exercícios  anteriores,  mas  a 
partir  de  1904,  quar.di  o  cotfjo  da  arrecadação  com  a  receita  demons- 
trou ura  saldo  d*  439:0263458,  es  ãeficits  orçamentários  sa  inscrevem 
nas  Eegaintea  cifras : 

Deficits 

Exercício  de  1905 4.058:777$554 

Idem  de  1906 ,.,. 2.337:010^909 

Idem  de  1907 781:089$794 

Idem  de  1903  (balanço  provisório) ', 2.152:285§0C1 

demonstração  qno  ostab-leco,  par*  es  qu&tro  exercícios  em  questão, 
uoaa  media  de  2.334:790$780  qae,  comera  Dão  passar  despercebido,  ó 
suparior  em  334:79u$780  á  msior  verba  de  receita  orçada  para  o  pe- 
ríodo 6btudídi>  (indúsírias  e  profissões  para  1908)  eliminada  a  prove- 
niente dos  impostos  de  exportação. 

Eí-ti  média,  se,  por  amor  de  simplificação,  a  calcularmos  sobre  a 
mélia  dâ  receita  total  orçada  pirão  referido  peiiodo,  representa  uma 
diainuição  permanente  de  13  c/0  nos  recursos  ordinários  pelo  orça- 
mento concedidos  para  custeio  dos  serviços  públicos,  diminuição  que 
só  recursos  extraordinários  puseram  supprir,  augmentanto  perma- 
nentemente, em  censiante  progret-Bão,  as  resp-nsabiíidad.s  do  Tlie- 
sour.' . 

Não  h%  necessidade  de  coartment&rios  para  accentuar  a  gravi- 
dado da  situação  que  essas  cifras  revelam,  principalmente  se  não 
perdermos  da  vista  que  se  trata  de  um  orçamento  em  que,  Lz  ndo> 
se  abstra  ção  de  uma  das  suas  verbas,  toJasss  outras  spo  inferiores 
em  centenas  do  contos  do  réis  â  somma  attir  gida  pelo  deficit,  o  isso, 
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SaSonttoSqafftUtl°  fel  CV6F-  te-r  °  ^erna  tributário  do  Estado 

a  qohfze  Sní/o^lT^  *xPortaçâo  ebtadoal<  *ê-fe  que  se  reduzesa 
ciai    xcsd ?  S  BÍlP£í?oí0!!  daD0SSa  i^"™»,  cujo  valor  comir.er- 

contribuem  para  a  ™^*J  1  ^K^  com  maiores  recursos 
as  que  incidem  na  eSoPt^an  1«  TC'8'  fe8tao»n*o-Be  entre  ellas 
reunidos  excedem  á  uma  w»  l?^6  do  ?ado'  CUJ°S  Pactos 
modo    nne  as   Zr»S  tGvÇa   pa,rte  da  rece»ta  total  do  Estado,  da 

oSci!,açõqeUsenaS  somm^geral^Sfa  ^V^nt?  de,t9r*Tm 
vorbas  orçamentari88gnão  pó3e  mod?flcaqr!  Pt°dUCt°  d*S  °UtraS 
do  a^rtS^0  accenJua^e  nitidamente  com  a  analyso  dos  quadros 

tAp  com^f.rdo^  de  1W.450:839$860  o 

só  bUídpíu  7  394-7fifi«f -na  JLãt  estudados,  a  arrecadação  respectiva 
ip  5  4«u.7«*ní»        *^  6'  destacandoBo  desta  arrecadação  a  somma 

ja  Timos,  ou  45,2  7, "dsqufilla  receita        qU6híao  7-08^:759^81,  como 

mostre  umf  arreia dscã0^  iSff™  ™«^a,anç,°  Provjsorio  de  1908 
productoda  síbíSS»  o«d  iit*.     -80$55,  81  fôr  della  eliminado  o 

flm  ;  e  por  isso   nir«  ««  9P,ti'  ^  antemao  apphcsdo  a  determinado 
aarrecaÇaçafdoS  cslcfl0'  não  devo  comparS 

do  imposto  sobro  a '  «oorTrln  qUA J  e^resent-am  °  P™dueto,  em  1908, 
a  que  se  rodo,  a   » rfeoadâSi    ?«Sa^!«adtoom.°?  13-998:01^55 

analySMias  dííonK^mJV&HTÍ  Ç^^'  d°ÍS  eiercicio3 

d,  cUibuição8  ^^^iB^i^ui\V^í%^x,rtan 

KS^^^  Km» 

publica.  m  maiMa  terça  parte   da   receita 
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Faltandc-me,  por  não  existirem,  tabeliãs  completas  da  exportação 
dos  exercícios  anteriores,  não  me  é  dado  contemplai  os  no  estado  que 
faço  dcs  dois  últimos  exercícios,  e  nem  tanto  seria  necessário  para 
demonstração  de  ura  phenoEaano  de  longa  data  conhecido  ;  portanto, 
Brilhante  estudo  não  cfcegaria  a  resultado  differente  e  aoenas  ser- 
viria para  ainda  mais  eccentuar  essa  osciliação  da  renda  publica, 
sujeita  á  influencia  do  movjfgento  tía  nossa  exportação  de  café, 
como  fonte  principal,  que  é,  do  nossos  recursos  orçamentários,  in- 
cremectando-c-s  ou  diminuindo-os  sensivelmente,  conforme  foi  de 
expansão  ou  de  retrahimento  aquelle  movimento. 

Seria  difficii,  senão  impossível,  estabelecer  com  precisão  as  causas 
da  diminuição  da  arrecadação ;  entretanto  cap&cito-me  de  que,  á 
parte  outras  de  somenos  importância,  embora  ellas  concorram, 
como  forças  latentes,  operando  de  coDjuncto,  para  o  mau  resultado 
verificado,  é  causa  principal  o  movimento  da  producção  ou,  pelo 
menos,  de  garte  da  producção. 

E'  verdade  que  esta  Dão  deve  ser  estudada  senão  de  combinação 
com  o  outro  factor,  a  osciliação  do  valor  dos  géneros  da  exportação 
nos  mercados  consumidores ;  porque,  de  ordinário,  similhante  oscilia- 
ção accmpanhs,  ra  razão  inversa,  o  augmento  ou  diminuição  da 
offerta,  facto  que,  á  primeira  vists,  justificaria  a  previsão  de  equi- 
líbrio da  receita,  ou  mesmo  sua  evolução,  se  fosse  possível  cornar 
com  a  estabilidade  da  producção. 

O  fscto,  porém,  é  que  no  estudo  que  me  oceups,  a  acção  áe  simi 
lhante  factor  foi  nul!a,  influindo  sobre  os  valores  de  apanas  cinco 
dcs  genoros  de  nossa  exportação,  mas  de  modo  a  concorrer  para  o 
incremento  da  arrecadação,  como  o  demonstra  o  seguinte  quadro: 


TAXA 

DIFFERENÇA 

1907 

1908 

Para  menos 

Para  mais 

$270 

$600 

4$600 

1$170 

1$999. 

$190 

1$400 
1$200 
1$100 
2$000 

$080 

3$400 
$070 

$800 

$001 

A  osciliação,  portanto,  determinou  alta  de  preços  para  dois  dos 
géneros  et-tudados,  e  de  modo  a  compensar,  cem  excesso  não  pequeno, 
a  disinoição  dos  valores  que  os  outros  géneros  soffreram  em  1908, 
visto  como  se  a  arrecadação  realizada  sobre  a  exportação  de  feijão, 
tecidos  e  toucinho  fosse  calculada  ra  razão  da  taxa  que  vigorou  em 
1907,  teria  acerescido  de  113:842$490  a  respectiva  receita  de  19Í8, 
atíenía  a  expansão  da  exportação  do  primeiro  e  ultimo  desses  três 
artigos;  rass  como  os  melhores  preços  obtidos  pelo  fumo  e  ouro  ti- 
vessem elevado  de  283:694g341  as  respectivas  arrecadações  em  1908, 
gegne-se  qce  a  osciliação,  que  se  estuda,  favoreceu  esse  exercício  e ai 
170:851$85l ;  entretanto,  eile  se  encerra  com  uma  diminuição,  na  arre- 


cadação  dos  quinze  artigos  analysados,  do  2.729.517$592  comparada 
esta  com  a  roepectiva  arrecadação  no  oxercicio  anterior,  embora 
todos  aquellís  artigos  tivessem  accasado  maior  exportação,  menos 
o  café.  o  gado,  qaoijos  e  toucinho. 

S;.  exceptuando  o  café  o  o  gado,  compararmos  as  tabel'as  de  (x- 
portação  entre  os  dois  exercícios,  veremos  que  o  rrogrespo,  em 
espécie,  em  1908,  se  exprime  por  um  acerescimo  de  40.162.429  kilos  de 
mercadorias  sobre  a  exportação  da  190Vcontra  uma  diminuição,  em 
slguns  dos  géneros,  que  se  limitou,  a  600.785  kilos  (esta  diminuição 
so  deu  cos  tecidos  e  no  toucinho). 

Estas  cifras  fari  m  prover,  em  vez  do  deficit  jâ  notado,  qus  o 
exercício  de  1908  aceu-a,  um  ealio  positivo  sobre  o  anno  anterior,  eras 
cont  a  eile.  como  contra  todas  as  outras  fontes  de  receita  do  orça- 
mento, vorifica  se  o  rotrahimento  da  expor. açào  de  café,  que  redn- 
ziu-ae  do  51.319.325  k;lo«,  e  da  exportação  de  gade,  qun  produzia  25.569 
rezos  a  menos,  detorroinanio  o  desequilíbrio  do  rrçsraento  e  avolu- 
mando o  deficit  até  a  soaama  já  citida  de  2.' 52:2853)064,  para  a  qaal 
fó  aquelle  retrahimento  contribuiu  cem  1.655:758$218  cu  76  9  °/OI  ros- 
tando  apenas  4S6  coutos,  qie  representam  a  levo  baixa  no  produeto 
de  todas  as  outrss  fontes  da  rocoita. 

E  não  só  isso;  tão  forte  é  a  influencia  dos  dois  factores,  café 
e  gado,  na  collacta  do  imputo  s.br-o  géneros  de  netta  produoçào, 
que  a  cscillação  no  seu  produeto  abssrve  o  de  todas  as  mais  indivi- 
duações da  verba  exportação. 

Analysando  o  exercício  de  1908,  vè-se  que,  eicer>tuaíoR  o  café  e 
o  gado,  qao  contribuirão!,  como  já  vimos,  coca  5.454:733$044  para  a 
percepção  do  imposto  proveniente  daquelli  verb_,  todss  as  outras 
individuações  consprehendidss  na  referida  verba,  inclusive  ouro  e 
diamantes,  produziram  unicamente  a  importar  cia  de  l."7i:733s264 
que,  para  assim  dizer,  f  i  annulisdii  pelo  docrescimento  que  este 
exercício  acousa,  comparado  com  o  anterkr,  no  produeto  do  imposto 
sobre  café  e  gado,  o  quil  elevou  se  a  1.629:  26$919  ou  91,9  %  do 
toda  a  tributação  des  in&k  géneros  exportados. 

No  exercic:o  anterior  o  produeto  destes  géneros,  ainda  foi  tsenrr 
o,  portanto,  cais  acco  .tua.ia  demonstraria  tar  sido  a  anosstlii;,  sa 
discuti6semcs  com  os  seus  rosultader. 

Por  outro  lado.  quando  ee  estu  'a  um  orçamento  como  o  do  E^»do 
de  Micas,  no  qual  o  impos-to  ge^al  de  exportfiçêo  porf.  z,  só  6 II', 
em  alguns  armos,  a  rnsud:*,  sei  ão  s?mpre,  unais  da  metade,  da  re- 
ceita, nao  ba.  n-cet-sidide  do  com»  ent  rios  p*r-â  provar,  que  sirti- 
Ihante  roeeit >  está  intoirinoí  nfG  á  morcê  do  produco  desse  imoosto, 
o  para  qu  i "  fique  com  ilgarisaons  justificada  a  minha  aíRrmaçÊo, 
bastaria  cotejir  o  produeto  da  arrecadação  total  com  o  do  importo 
da  expottação  em  qu«lquer  dos  exercícios  fiuancuiros ;  rsas  como  o 
resuítido  observado,  em  um  daeo  exercício,  pó  le  ser  Ijvado  á  conta 
do  circumstancias  de  occa  ião,  que  pôde  não  reproduzi  soem  outros 
PXcreicios,  eu  tomo  as  sete  Lkimas  sr^eciilaçõos.  dosei; venc  1  isn.io-as 
dd  tolas  as  rendas  que  nao  representas»  produeto  .iss  iaipo-içõr8 
permanentes  do  orçamento,  p^ra  demonstra*, So  ^o  roeu  :sssort/->,  já  in- 
cluindo na  verba  exportação,  aliás  separada  nos  bal.nço:  do  Tiiescuro, 


o  prodacto  do  imposto  sobro  oaro  e.  diamantes,  e  este  estudo  dá-sae  o 
seguinte  qusdco  ; 

Arrecadação  Producto  dos  impostos  de 

exportação 


»            »  1907 

16.829:092$569 
16.194:926$332 
17.258:206$458 
13.819:578$346 
14.470:694$791 
15.655:525$906 
13.998:019$735 

10.107:673$415 

9.792:059,$S82 
10.553:361$523 
.     7.587:440$894 
8.530:561$425 
8.840:207$835 
7.219:8&2$306 

108.22tí:044$147 

62.031:197$180 

Assim,  sa  tomarmos  03  productos  totaes  das  daas  columnas  e  os 
compararmos  entre  si,  chagaremos  â  conclusão  de  que  o  dos  impos- 
tos de  exportação  representa  uma  média  de  57,8  °/0  da  arrecadação 
total,  cotejo  que  ó  mais  favorável  do  que  .0  estudo  de  cada  um  dos 
rxercicios  separadamente;  porque,  se  aquelle  em  que  es  impostos  do 
exportação  produziram  menos,  como  no  de  1908,  ainda  assim  repre- 
sentam 51,5  %  da  arrecadação  geral,  exercicios  ha  em  que,  como  o 
de  1902  ou  1904,  essa  proporção  contribuiu  com  60  e  61  %>  P&ra 
aquelía  arrecadação. 

Não  hs  fugir  deste  resultado;  portanto,  demonstrado  como  fle nu 
que  são  os  impostos  de  exoortação  qua  mais  contribuem  para  a  re- 
ceita publica  o,  de  outro  lado,  que,  para  o  producto  deites  impostos, 
só  duan  individuações  concorrem  com  91,9  %  da  sua  receita  respe- 
ctiva, á  or.tra  conclusão  se  não  pôde  chegar  senão  á  que  jà  firme», 
attribuindo  principaimecte  ao  retrahiaaenío  da  exportarão  de  café 
e  do  gado  a  oscillação  decrescente  verificada  na  arrecadação  de  1908, 
porque  são  estes  os  gâneros    qua  representam  aquellas    individua- 

"  Não  lia  exaggero,  e  menos  inverdade,  na  arRursentação  deduzida 
e  nem  pódi  ser  tila  atacada  sob  pretexto  de  ter  silo  aquella  por- 
centagem baseada  nos  dados  offereoidos  por  um  único  exercício; 
porque,  muito  de>  industria,  escolhi  ura  exercício  em  que,  como  ja 
vimos,  a  prodúcção  do  café  diminuiu  (em  cifras  redondas)  de  cin- 
coenía  e  um  milho  s  de  kilos,  coucorrentemente  com  um  accrescimo, 
nos  mais  generes  de  prodmcção,  de  quarenta  milhões;  é  evidente 
que,  fi  para  apurar  similbaato  percentagem,  me  tivesse  baseado  em 
exercício  de  abnnda-jto  produsção  càfeèira,  chegaria  a  resultados 
que  fó  poderiam  reforçar  a  minha  conclusão. 

Sem  embargo,  porém,  outras  crus&s  também  concorreram  para 
o  docrí-scimento  da  arrecadação,  embora  de  modo  secundário,  e  entre 
estas  inscrevesse  em  primei?  o  legar  a  na  percepção  o  accentuada 
tendrneia  para  bsixa  do  producto  dos  irepostes  de  industrias  e  pro- 
fissões e  do  territorial,  a&bas  avolumando  consideraveitaento  as  pro- 
porções áa  divida  activa. 

Imposto  de   industrias  e  profissões 

O  cotejo  entro  as  arrecadações  de  1907  e  1908  mostra  um»  dúr-r 
nuicão  no  pr, dueto  gpurado  do  impesto  de  industrias  o  prcfmoe-, 
no  ultimo  exercício,  rio  86:52J$9I4  a  qual  annutla  coispletamente  a 
impo  ti>ncia  de  45:104^258  qua  a  srrecaaaçâo  de  1907  verificou  a  maior 
sobre  a  do  primeiro  exorcisio  da  vigência  deste  smpotto;  e  emo-r* 
essas  pequenas  differonças  de  arrecadação  permittam  suppor,  a  pn- 
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Moira  vista,  certa  normalidade  na  collecta  do  imposto,  similhanto 
conceito  desapparcco  inteiramente,  se  compararmos  a  receita  arre- 
cadada com  a  previsão  orçamentaria,  confronto  que  demonstra  o  de- 
crescimento  aceentuado  do  referido  imposto,  como  se  vê  do  Beguinte 
quadro: 

Exercício  Renda  arrecadada         Receita  orçada  Deficit 

1906 1.152:100$060  1.400:000$000  247:899$940 

1907 1.197:704*328  1.500:000$000  302:295.ftí72 

1908 1.111:179|414  2.000:000$000  888:820$586 

As  previsões  do  legislador,  baseadas  em  dados  evidentemente 
optimistas,  não  são  justificadas  pelos  resultados  colhidos  e  mesmo 
quando  essas  previsões,  em  vez  do  elevarem  a  receita  orçada,  a 
tivessem  rsantido  nos  limites  do  orçamento  de  1906,  o  resultado, 
ainda  assim,  aceusaria  tendência  para  baixa;  porque,  eí  o  deficit  do 
segundo  exercício,  comparsda  a  sua  arrecadação  com  aquella  pri- 
meira previsão,  melhorou,  inscrevendo-se  na  somma  do  202:295$672,  o 
do  ultimo  exercício,  comparada  a  respectiva  arrecadação  com  a  mesma 
previsão  orçamentaria,  attingiu  a  288:920$586,  ou  40:960$640  mais 
elevado  que  o  do  primeiro  armo  da  "vigência  do  imposto. 

Pára  este  resrltado,  concorrem,  a  meu  ver,  dous  factores:  o  lan- 
çamento imperfeito  deste  imposta  e  &  difflculdade  de  sua  cobrançe. 

E'  sabido  qun  tedes  os  impostos  dependentes,  para  a  sua  perce- 
pção, de  prévio  lançamento  soffrem  das  consequências  da  inhabili- 
dade  e  pouca  diligencia  do  uosa  boa  parte  do  corpo  de  exactorer, 
incumbido  deste  serviçc;  si  entre  estes,  muitos  ro  encontram  que 
desempenham  seus  deveres  de  modo  louvável,  creio  poder  afflrmar 
que  não  merece  o  inesmo  conceito  a  maior  parte  e  dahi,  lançamen- 
tos em  que  a  lei  é  mal  executada  e  outros  que  não  apanham  todos 
os  contribuintes  previstos   na  esphe/a  da  tributação. 

Desejaria  demonstrar  a  minha  sffirmação  juntando  os  quadres  do 
lançamento  do  imposto,  mas,  á  parte  o  primeiro  lançamento,  que 
excedeu  as  previsões  do  legislador  em  197:000$000,  não  me  foi  pos- 
sível reunir  os  dados  necessários  para  a  organização  dos  referidos 
quadres;  porque,  si  á  esta  Secretaria  foram  do  alguns  municípios 
reeettidos  os  cadernos  de  lançamento,  correspondentes  aos  annos 
posteriores  ro  lançamento  inicial,  não  cumpriu  seu  dever  sob  este 
aspecto  a  maior  parte  dos  collectores  do  Estado.  Este  estudo,  seria 
interessante  e  demonstraria  satisfatoriamente  o  quo  affirmo,  quando 
attribuo  so  lançamento  defeituoso  e  a  má  percepção  do  imposto,  o 
decrescimento  do  seu  produeto;  mas  discutindo  com  os  únicos  dados 
que  sa  me  offerecem,  conclusões  se  tiram  que  confirmam  esse  con- 
ceito. 

Si  o  lançamento  apresenta  uma  difflculdade  para  a  boa  perce- 
pção do  imposto,  por  imperfeição  e  deficiência,  a  sua  cobrança  redo- 
bra a  difflculdade. 

No  exercício  de  1906,  a  previsão  orçamentaria  fora  de   .. 

1.400:000$000,  o  lançamento  a  excedeu,  elevando  se  a  1 .597:000$000  ; 
a  arrecadação,  poréa,  pó  rralizou  a  somma  de  1.152:100$060,  deixan- 
do um  deficit  de  247.-899$940,  cotejada  ella  com  &  receita  orçada,  o 
qual  so  eleva  a  444.-899í§940,  comparada  tal  arrecadação  com  a  im- 
portância attíngida  pete  lançamento,  deficit  esse  que  passa  a  repre- 
sentar a  somma  exacta  com  que,  logo  no  seu  inicio,  este  ieiposto 
coaseç-ou  a  contribuir  para  o  pernicioso  acréscimo  da  divida  activa. 
E"  evidente  quo  o  imposto  que  não  é  pago  espontaneamente,  nas 
épocas  prestabelecidas  por  lei,  é  de  difficil,  senão  problemática  so- 
lução, de  modo  que"  ?.s  parcsllas  escripturadas  sob  a  rubrica  divida 
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activa  não  exp  isem  resnrsos  certos  eom  qoe  possa  o  thôsooro  con- 
tar; porque  taes  parcelias,  de  ordinário,  reduzem-fe  extraordinaria- 
mente até  final  apuração  snte  ebicea  de  toas,  qUiHde.de,  avultando 
entre  elies  s  frequente  insolvsbiiidade  do  contribuiate,  contra  a  qual 

0  Etado  não  tem  acção. 

Nc-stss  oírcuEsstancias,  para  que  se  possa  caloolar,  com  a  dese- 
jável approximacão,  os  elementos  do  formação  desta  receita,  é  in- 
dispensável reduzir  da  hsu;ío  as  verbas  não  percebidas  do  imposto, 
que  passaaa  a  figurar  corço  divida  activa,  e,  em  mea  conceito,  tudo 
que  for   uma  reduoção  menor  de  50  %>  será  um   calculo    optimista. 

Assim,  argua>ent^ndí>  com  as  bases  apuradas  e  com  referencia 
ao  primeiro  anno  da  vigência  do  imposto  de  industrias  e  profissões, 
é  ífinba  convicção  que  este  imposto  não  produziria  mais    que..... 

1  â73:5E0$030,  que  é  o  que  foi  demonstrado  feia  sua  effastiva  arre- 
cadação, acEjma  que,  entretanto,  se  manteve  squem  da  previsão  do 
legislador  Não  obstante,  as  precisões  se  elevaram  até  a  importân- 
cia áe  2.000:0001000  e,  com  ellas,  se  avolumaram  concorrentemente 
os  deficíts  entro  a  arrecadação  e  a  receita  orçada  e  as  pareellas 
inscriptiss  como  divida  activa. 

Só  o  tempo,  uma  estimação  mais  equitativa  das  forças  deste  im- 
posto, um  conhecimento  msis  completo  de  seu  meebanismo,  uma 
acção  ms>i3  energioa  e  constante  na  cobrança  das  pareellas  recusadas 
ao  pagamento -voluntário  e,  tslvez,  uma  comprehensão  mais  nitida, 
do  pai  to  da  população,  do  seu  dever  civico  da  contribuir  para  os 
eneârgcs  d  >  uoder  publico,  poderão  remover  por  completo  as  causas 
que  até  nojo  ãctuarsm  para  a  deficiência  doprodueto  apurado. 

imposto   Territorial 

Gomo  o  imposto  de  industrias  e  profissões,  o  territori&l  tem  sido 
sempre  collectsdo  com  accentuada  differenca  entre  as  quantias  or- 
çadas o  as  arrecadadas,  mostrando  a  somma  total  das  arrecadações, 
duranta  es  seta  exercícios  em  que  tem  vigorado,  uma  differenca  de 
1. 067:2481800  aqueaa  das  previsões  do  legislador.  Si  não  sa  pode  di- 
zer que  o  moviaiento  deste  imi:  sío  tenha  obedecido  á  uma  escafa 
progressivamente  descendente,"  pela  comparação  da  arrecadação  com 
a  previsão  orçamentaria  eas  cada  exercício  financeiro,  porque  es 
deficits  têm  oscilado  ora  pata  muia  ora  para  mecos,  ;-:o  ponto  mes- 
mo do  não  excederem  de  71:7321552,,  como  se  verifica  no  exercício 
de  1906,  comíado,  se  attendermos  para  a  natureza  do  isspo&to,  qaa 
Elias  díve  acompanhar  a  natural  evolução  da  riqueza  imisiobiliaria, 
seria  um  erro  julgal-o  rob  aspecto  mais  favorável. 

Eis  o  quadro  que  a  appllcação  deite  imposto  offerece  desde  a 
sua  decretação, 


Exercicios 

Arrecadação 

Previsão  orçamen-j           Deflcit 
taria 

1905 

847:022$309 
794:1898355 
847:395$900 
9»1:351$236 

888:267$348 
910:717*049 
853:808$003 

6.062:751$200 

950:000$000 
960:000$000 
1.000:000*000 
1.160:000$OOQ 
960:000*000 
1.100:000*000 
1.000:000*000 

102:977*691 
165:185*355 
152:604*100 
238:648*764 

1906 

71:7S2*652 

1907 

189:282*951 

146:191*997 

7/.130:000$000 

1.067:248*810 
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Imposto  por  sua  nataroza  progressivo,  era  preciso  que  o  decres- 
cimento  da  fortuna  publica  estivesse  provado,  para  que  so  justificas- 
se o  concorrente  decrescimento  da  receita  desta  rubrica,  tanto  mais 
quanto  não  ha  acto  legislativo  quo  tenha  modificado  para  menos  as 
taxas  qu  j  actuam  como  factores  d.i  referida  receita.  Modificações  se 
fizeram,  mas  de  natureza  a  elevar  o  produto  do  imposto,  como  a 
porcentagem  representativa  das  beno feitorias,  exoluidas  da  esiima.ão 
du  valor  que  serve  de  base  á  taxação,  a  qual  foi  reduzida  de  40  /„. 
estatuídos  na  lei  de  creação  do  impotto,  p«xa  30%  e  depois,  20%' 
augmentando,  na  mesma  proporção,  aquolla  valor.  Anão  sor,  pois, 
que  o  valor  da  propriedade  tivesse  oesoido  extraordinariamente, 
não  se  comprehende  quo  aquella  redacção  da  referida  porcentagem 
deixasse  do  concorrer  para  o  progresso  da  receita. 

E'  verdade  que  reclamações,  oriundas  principalmente  da  zona 
cafeeira  do  Estado,  se  fizeram  ouvir  contra  o  valor  sttribuido  á 
propriedade  immovel,  discutindo  so  com  a  baixa  quo  o  gfande  produ- 
cto  daquella  zona  tem  soffrido,  de  ultimo,  nos  mercados  de  consumo, 
conseguindo  os  contribuintes,  talvez  por  considerações  de  outra  or- 
dem, serem  em  grande  parte  attendidos  eos  suas  pretenções.  Mas, 
so  semelhante  desvalorizarão  da  propriedade  era  um  facto,  não  o 
convençam  as  deliberações  do  legislador,  de  um  lado,  reduzindo  a 
porcentagem  favorável  ao  contribuinte  o,  de  outro  lado,  elevando, 
nas  previões  das  leis  rte  meios,  a  referida  receita  orçada. 

Emquanto  esse  valor  for  deixado  ao  arbítrio  do  contribuinte,  em- 
bora a  lei  procurasse  c  rrigil-o  pela  attribuição  conferida  ao  agente 
fiscal  de  impugnalc,  a  sorta  de^te  imposto  peneá  entre  o  inte- 
resse do  contribuinte,  avesso  ao  pagamento  do  imposto,  e  a  idonei- 
dade do  exactor,  nem  sempre  solicito  no  cumprimento  de  deveres. 

Neste  sentido,  ha  factos  do  grande  força  persuasiva  no  estudo  do 
modo,  pelo  qual  o  imposto  sstá  lançado,  e  entre  elles  dostaca-se  o 
que  offerecoisi  os  valores  attribuiios  á  terra,  por  exemplo,  nos  se- 
guintes municipioa  : 


Municípios 

N.  de  alqueires 

Valor  acceito 

Valor  de  unidade 

2.286.863 
874.114 
268.243 
522.651 
565.025 

238:356$097 
1.558:079$613 
160:654$758 
65S:552$392 
176:023$570 

$104 

1$725 
$598 
1$250 

$311 

Basía  lancar-se  a  vista  sobre  este  quadro,  para  convencormo- 
nos  da  disparidade  e  absurdo  de  semelhantes  lançamentos;  quando 
demos  de  barato  que  o  calculo  da  área  desses  municipii  s  esteja 
approximado  da  verdade,  é  de  uma  evidencia  absoluta  o  erro  da  os- 
tiosação  do  seu  \alor.  Em  primeiro  logar,  será  crivei  que  no  Es- 
tado de  Minas,  por  mais  affastatfos  dos  centres  cornnerciaes  que 
taes  municipios  possam  estar,  as  soas  terras  não  devam  ser  avali- 
adas, com  justiça,  em  mais  de  104.311  e  568  Rs.  por  alqueire?! 

O  valor  da  teira  é  uma  resultante  natural  da  utilidade  que  é 
delia  usufruída  e,  se  calcularmos  o  prodncto  da  industria  de  pre- 
ferencia exercida  nessas  longínquas  paragens,  veremos  que  não  ha 
mão,  não  ha  argumento,  quo  justifique  semelhantes  valores. 
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A  industria  dominante  nos  municípios  eoa  questão  é  á  creaçào 
de  gado  e  podo  se  afflrmEr  qus  não  ha  alqueire  de  terra,  calcnkdo, 
por  exemplo,  a  10$000,  que  não  retribua  fartamente  as  despesas 
inherentcs  á  essa  industiia,  e  deixando  lucro,  se  devidamente  utili- 
sado.  Eu  poderia  demonsíral-o,  precedendo  ao  calculo  de  taes  despe- 
sas; não  se  me  afigura,  poiéia,  próprio  o  iogar  para  semelhante  dis- 
cussão; basta-me  dizer,  que,  tomar.do  por  base  a  producção  de  cada 
alqueire,  applicido  á  industria  pocu&ria,  o  vslor  olficiaí  tio  gado,  e 
estabelecendo  o  da  terra  em  nunca  menos  de  lOíOCOpor  alqueire,  não 
la  pedaço  de  chão  que  não  ielribua  ;oin  vantagem  es  esforços  de  seu 
dono. 

Desculpe-me  v.  cxc.  si  me  desvio  um  pouco  do  quadro  que  o  re- 
gulamento eo  tr.  çs  para  esse  trabalho;  mas  é  tão  importante,  em 
meu  conceito,  a  matéria  sij;ita,  destinada  necessariamente,  peli  for- 
ça das  circunstancias,  pelas  condições  geographioas  no  nosso  Esta- 
do, pelos  reclamos  da  nossa  vida  económica,  a,  ae  futuro,  servir  da 
b&íe  ao  nosso  regimen  tributário,  que  não  si  me  afigura  demais  qua- 
esquer  considerações  quo  sirvam  ps>ra  arrancar  o  imposto  territorial 
dos  moines  em  quefti  enquadrado,  entorpecendo-lhe  a  natural  mar- 
cha evolutiva  e,  paramuiícs,  nâo  obstante,  tíando-lho  o  caracter  de 
injustificada  iu.posáção. 

Nos  paizes  policiados,  aonde  este  imposto  constituo,  para  assim 
dizer,  os  alicerces  do  seus  systemas  tributários,  um  dos  seus  mais 
benéficos  resultados  não  é  tauto  a  arrecadação  directa  do  produeto, 
como  a  utilização  indirecta,  por  elle  detei  minada,  da  temi;  quando 
convenientemente  spplicado,  nada  combate  imlior  oslutifundiís,  essa 
perniciosa  consequência  dos  grandes  territórios  mal  povoados. 

Parcellar  a  terra,  dividindo  a  por  mãos  que  a  utilizem,  é  valori- 
zai a,  e  si,  ao  menos  isso,  o  importo  determinsss--,  já  senão  ouviriam 
queixumes  de  não  pequena  massa  de  contribuintes,  então  rasoavel- 
Esente  in  !emn  zados  de  seus  esforços,  que,  aliás,  hoje  ali  gam  nada 
lhes  produzir  a  terra,  contra  a  qual,  entretanto,  em  &eu  conceito,  ten- 
tam os  poderes  públicos  pt  r  meio  do  im?o&to. 

A  meu  ver,  a  desorganização  é  completa;  o  lançamento  não  exprime 
a  verdade,  mas  sobrecarrega  uns  contribuintes  com  vantagens  para 
outros  e  vice-versa,  de  modo  que  a  proporcionalidade,  que  aeve  ser  a 
primeira  condição  de  toda  tributação,  desspparoae,  isspopuianzando 
cada  vez  mais  o  imposto. 

O  Eãopsgi  mento  das  suas  fracções  mínimas  multiplica-se  de  modo 
accentuado,  e  os  quadros  da  divida  activa  se  enchem  da  uma  multi- 
dão do  contribu  ntes,  cujo  numero  transforma  a  cobrança  n'um  dos 
problemas  de  mas  difflcil  solução  da  fiscalização. 

NSo  poderia  dizer  a  v.  exc.  com  que  parte  desta  divida  pode  o 
thesouro  contar,  mas  afigura  se-me  qu1?,  representada,  como  esta  em 
grandíssima  parte,  por  devedores  de  parcellas  de  1$000  o  pouco 
mais  de  1$000,  não  será  um  exaggero  redczil-a  de  metade  pela  im- 
possibilidade da  cobrança,  e  isso,  tanto  mais  quanto  a  maioria  do  taes 
devedores  não  tem  mais  que  essas  fracções  'do  torrenos_  apanhadas 
pela  tributação,  e  das  quaes  mal  retiram  os  indispensáveis  recursos 
para  a  manutenção  de  sua  parca  subsistência. 

Do  que  acabo  de  dizer  decorrem  as  muitas  causas  da  diminuição 
desta  verba  de  receita:  lançamentos  imperfeitos;  avaliações  inexac- 
tas; subtracção  de  áreas  tributáveis  á  imposição,  por  fraude  e  por  des- 
cuido; dificuldade  e  negligencia  de  cobrança;  taxação  de  fracções  que 
não  deviam  ser  apanhadas  pelo  imposto;  impopularidade  ao  triouto, 
que  fere  de  frente  o",  latifúndio,  determinando  tu  aoceultação  dehbe- 
iada  da  verdadeira  extensão  das  áreas,  ou  a  reducçao,  a  preços  vis 
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da  onidado  taxavel;  eis  as  causas  que,  ein  meu  conceito,  actuaram  o 
actuarão .para  os  defieii*  voriflcadoa  entro  a  arrecadação  e  a  receitl 
trcída  do  imposto  territoria!. 

Ispõe-se.  areou  vêr,  amodifioscão  d)  mechanismo  pela  l^gisl  (So 
vigento  attnbuido    a  este  impôs  br. 

no«  ™nTJL°DCpetí'í  formaiar  Pr°J ;ctos  d9  lei;  mas  v.  exc.  parmittirá 
que  manifeste  o  pensamento,  que  o  estofo  do  assomoto  m'v  ha  indi- 
cado como  a  solução  mais  judiciosa. 

A  taxa  que  grava  a  unidade  tributaria  sem  c?escriminae3o,  sono- 
dena,  com  justiça  ser  estar*  lecida  nos  territorioa'  que  se  a  ena  som 
por  egosl  valorizados;  r;ãc  é  este  o  caso  da  Minas,  aonde  os  vaKr es  d e 
soas  terras  obedecem  a  condições  profundamente  tíisslmilhautes;  é  do 
uma  evidencia  irrecusável  que  o  Mo  na  região  cafeeúa  mui"-  em- 
bora  a  criso  que  assoberba  a  industria  respectiva,  tem  um  '  valor 
muito  mais  elevado  qua  o  das  regiões,  do  norte  por  exempl-  aondi'; 
outra  industria  se  não  exerce,  para  assim  dizer,  que  a  peonarie-  m-*o 
estas,  dividmdo-se  o  Est. do  em  zoms,  de  accorío  com  Ss'do% 
cção  especial,  conforme  fôr  esta  msis  cu  menes  rica,  as  meemsé  dif- 
erenças de  valores  se  eccontrarão  para  o  solo  respectivo,'*es  ;■  aae 
no  estudo  do  assumpto  se  obedeça  ao  principio  posto,  da  rèlatmda- 
do  do  valor  com  a  utilidade  prod:  aida5  portanto,  uma  axiaSo 
que  grave  per  egnal  todo  o  território,  é  urra  ÍDjUitiça  insustentável' 
contra  a  qual  cem  fundamento  se  insurge*  os  que  por  oll  t  eão  f  .' 
ridos,  procurando,  como  ultimo  recurso,  defenderem-s*  pela  defrau- 
Títl  f  °  .,roP0Sto-  Já  poooltando  as  arcas  possuídas,  jâ  diminuindo  Ia-  s 
o  valor  até  preços  vis,  como  vimos  nos  einco  municípios  citado.». 

Eu  creio,  pois,  que  tributai  o  solo  unicamente  o  tribut*I-o  nor 
unidade  de  superfície,  determinado  à»anto  mSo  o  preço  da  unidad»  dé 
accordo  com  o  valor  attribuido  á  região  respectiva,  é  o  preceisoane 
^.MS£f;a6iS  prOí!í.SS0  que,  oçiaeçando  per  facilitar  o  lançamento, 
adstricto  este  asumca  verificação  da  extensão  década  domínio  c  £ 
orlíará  todos  os  interesses,  distribuindo  proporciona Ir  en;e  o  onús  da 
i(nposisao,.isentsdo  desta,  comtuio,  um  certo  numero  de  unidades 
cujs s  contribuição  fl;cal  não  represente  ai  mínimo  prestabelecido 
p2rs  a  collectí  do  imposta 

Qianio  nãj  seja  por  outro  motivo,  pela  dífueáldade   da  cobrança 
é  uma  necessidade,  para  a  fixação  da  vôrdade  da  reoVita;  iwníwda 
contribuição  rs  possuidores  de  fracções  ou   do    limitado   numero    io 
unidades,  quaenehem  o?  qaadros  da  divida  activa   com  rfsSsbili 
daáes  de    15000  .  on  pouco  rmi?,  qnasi  sempre  ir  cobraTefs.lSo" 
mente  si  buo  «  brigados  judicialmente  po  pagamento,  qoandi   do  or 
dinano,  as  custas    do    executivo  lhes  absorvem   a  tcteliaáde'dôè  h ■•- 

Ha  demonstrações  curiosíssimas,  o    deanto'  dell»s  sú  rão  «oíía 
comprehender  es  resultados  negativos  qce  nos  são    offerecid  s  Vela 

£££&.*?£  ÍEfiP0StD;  f°í  £X6Tipl0'  "«  avaliai  sconsTanteskosK 
•í  *■  a?  ?nl?nya?  Paratodo  o  Estado  a  existência  de  4.102.784  alo  a-"- 
rts  de  50+10)  brasas;  si  o  valor  desta  p'oPriedad  a  na o  fossii  fiiarfn 
smao  a  1$000  por  Mqueire  oprodueto  do  imfoSÍ  slopUdo  c system^ 
a  que  acabo  de  allodir,  se  elovaru;  a  4.102:784.$C00.  • 

Entretanto,  no  domínio  da  legislaç Io  vigente  cpôraníoEobre  uni- 
dades eojos  valores  fetiingem,  ao  lado  de  nitras  de  v  lores  mmnr  r 

looiooo,  aoo$ooo..  3op|ooocaté  mesmo soosooo o  ítóotoiaíSSS 

importo  territorial  nae  excedeu  de  921:35l8?3fi  *0mo  o  indica  a  ar 
^recadação  de  1905,  pr^ocv,  q,o,mes  ..„  acrescia  Í  da  v  rtScrfpS 
ojbqo  divida  activa,  mauíem-se  inferior  a  1.50O:000$000.'       ^^'U* 
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A  demonstração  è  persuasiva  e  indica  eomo,  mes  fio  reduzida  à 
a  e,  portanto, 
mais  productivo. 


A  demonstração  e  persuasiva  e  roaica  cumu,  uwap«  iouiu,™- 
taxa  e,  portanto,  desaggravado  o  contribuinte,  o  imposto  se  tornara 


Taxa  sobre  tansmlssões  «causa-mortis» 


Os  efféitos  dodec  n.  2.011, de 21  de  abril  de  1907,  não  se  fizeram 
sentir  de  prompto,  e  nem  acção  podiam  exercer  sobre  inventários 
ainda  processados  nos  termos  da  legislação  anterior;  estes  efféitos 
começam  a  se  fazerem  sentir  neste  exercício  e  de  um  modo  desastro- 
so para  o  imposto  áe  heranças. 

As  disposições  do  cap.  3.°,  desse  decreto,  si  não  forem  modifica- 
das, dentro  em  pouco,  reduzirão  a  simples  arrolamentos  a  maior  parte 
dos  inventários  que  tiverem  de  ser  processados  no  Estado. 

Já  se  vae  sentindo  por  toda  parte  a  reducção  do  producto  das  taxas 
nas  transmissões  causa-mortis  e  manietada,  como  aquellas  disposições 
deixaram,  a  acção  do  fisco  ante  inventariantes  e  herdeiros,  da  exclu- 
siva vontade  e  boa  íé  destes  dependerá  a  sorte  desta  verba  orça- 
mentaria. 

Além  da  sonegação  de  bens  de  fácil  occultação,  contra  a  qual  to- 
dos reconhecem  serem  em  grande  parte  impotentes  os  meios  coerci- 
tivos ao  alcance  da  fiscalização,  a  exclusão  do  representante  da  Fa- 
zenda da  avaliação  nos  arrolamentos,  é  uma  porta  aberta  á  mais 
completa  defraudaçio  deste  imposto. 

No  domínio  da  legislação  anterior,  quando  só  as  heranças  meno- 
res de  500$000  se  processavam  por  meio  de  simples  arrolamento, 
comprehende-se  a  exclusão  do  representante  da  Fazenda  de  uma  ava- 
liação que  n&o  podia  exprimir  sinão  o  valor  de  um  acervo  effectiva- 
mente  mínimo;  no  dominio  da  legislação  vigente,  porém,  elevado  seis 
vezes  o  valor  dos  acervos  não  sujeitos  a  inventario,  comprehende-BO, 
e  os  factos  começam  a  provai  o,  no  numero  verdadeiramente  extraor- 
dinário de  arrolamentos  que  surge  por  toda  parte,  que  só  em  condições 
de  grande  propriedade  immobiliaria,  não  será  o  thesouro  prejudicado 
pela  avaliação  permittida,  feita  á  sua  revelia,  mas  ao  sabor  do  inte- 
ressado, empenhado  em  reduzir  ao  minimo  a  sua  contribuição  do 
imposto.  ,  .,    .  . 

Si  o  fim  do  decreto  foi  apenas  desaggravar  o  contribuinte,  esse 
fim  foi  plenamente  conseguido;  mas  si,  assim  fazendo,  quiz  o  legislador 
manter  ao  mesmo  tempo,  dentro  dos  verdadeiros  limites  dos  patrimó- 
nios, a  receita  com  que  dotou  a  verba  em  questão,  é  indispensável  que 
a  avaliação  desse  património  não  seja  o  valor  fictício  e  adrede  fixado, 
que  a  vontade  incontrastada  dos  interessados  lhe  assignale,  mas  o  que 
for  imparcialmente  estimado  sob  as  garantias  que  o  direito  offerece. 
Neste  sentido,  eu  penso  que  necessária  se  faz  a  modificação  do 
preceito  estatuído  no  citado  cap.  3.°  do  dec.  n.  2.011,  para  o  effeito  de 
admittir  o  representante  da  Fazenda  na  avaliação  dos  bens,  mesmo 
quando  sujeitos  somente  a  arrclamento. 

A  meu  vêr,  é  um  dilemma  que  se  impõe:  ou  o  agente  fiscal  eon. 
corre  na  avaliação  do  acervo,  assim  evitando  que  as  avaliações  re« 
duzam  todos  os  inventários  a  3:000$000,  ou  o  producto  da  taxa  sobre 
as  transmissões  causa-mortis  se  reduzirá  abaixo  de  50  %,  da  natural 
receita,  que  deviam  produzir» 
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Divida  activa 


A  analyso  do  quadro  relativo  á  cobrança  da  divida  activa,  que 
7o«e^nexo  *  Ssta  relatorio»  Prova  qce  este  serviço  ha  melhorado 
~;2«  tor,tóIBente  5  .  Porque  £e  deduzirmos  da  cobrança  do  1907  a 
""Ia.  extraordinária  repreeentada  pela  venda  de  seis  ilhas  no  Rio 
r/r™6*  pela  col}í'anca  realisada  contra  o  Banco  Iniciador  de  Me- 
Ka  ^hHn,0p8r-Cel,as  que  nâS  rePresentam  os  recursos  ordinários 
desta  rubrica,  ve i-se  que  a  cobrança  em  1906  excedeu  a  do  exerei- 
mfln??H.r,0í  T  4l:574$262-  Comparada,  porém,  com  a  previsão  orça 
guinte qMdro*  m&,0r  6  °         °  qU°  apresenta«  oomo  Ee  Tê   do  "* 

Exercícios  Receita  orçada       Renda  arrecadada         Para  maii 

ffi lnn:S°n°nn  «4:73*8687  314:732$687 

WS 300:000$000  476:306$949  176:3061940 

wnv»S™.i0  l9?8,  redazid0  4uasia  ^rça  parte  do  de  1907,  nâo 
prova  do  modo  algum  quo  neste  tivesse  sido  menos  activa  dó  ouo 
no  exercício  aliterior  a  cobrança  desta  divida,  nào  só  porque/como 
í.m  ^D6tr0''  *■  c°bran«a  eflfectivameQte  excedeu  em  qãarèntT 
rLlntí)S  *  «ainhentos  mil  téisa  do  anno  anterior,  como  poro  ne 
iWn«mpa™**ao  r96ultante  do  q"ad>-o  supra  não  e  fe  ta  sobrePdadSe 
iguaes,  visto  como  a  previsão  do  legislador  pwa  1908  excedei  ema 
^í~*0V°2tolad£.exeMicio  }íQt6"0r'  de  modo  que,  se  coSrmos 
lu.ptjciivo  eieva-so  a  376:3064949  e,  assim,  duvida  nenhuma  corta 
restar  quanto  ao  accentoado  progresso  desta  recerta  Acredito 
sinceramente  que,  melhorar  este  serviço  ao  ponto  £,  si  não  teíí 
desappareter  inteiramente  do  orçamento  a  verba  divida  activa 
nha,"a-,estr,c,tainenteás  somroa8  ^«e  no  exercício  interior  nE 
Se  íempo      co,íectadas'  ser*  d'óra  em  ««*,  apenas  uma qaestlS 

Não  me  é  possível,  dado  o   pequeno    esnaco    da  temnn  «■'„«„ 

rÍBm2SJ?°-,tt5  ^  eStad00S  6erviçoa  da  S'cali?açíníre?enqta? 
a  demonstração  da  importância  total  da  divida  activa  :  foi  meu  nS 
meiro  coidado,  ao  assumir  as  funciõescom  que  tanto  me  distinln! 
Í!5  °abdeanrerit0  Sr'  vice-^esidente  e  v.  exc?  "itoSSS  í *£! eí 
n£  do  lo  8nPara  ae?cripturação  do  livro  a  que  se  refere  o  art?, 
n».  a  Lt  À  D>  2*^'  e  embora  as  ordens  immedutamente  expedidas 
l  2* fS-8e  ,fim  a  todas  as  estaçõss  exactoras  do  Estado,  atehojepoacM 
se  vê  eilf  lolh^  nnaS  í6m  -e8ta  dirrtoria  ^cebidò,  de  Zdo  qol 
que  nã^éotalu"?  CUmpr,ment°  deste  dever  ante  um  impossivet 

Entretanto,  tenho  actfvado  sem  císsar  e  até  aonde  me  tem™.. 
mittido  es  elementos  á  minha  disposição,  a  cobraS  dT  iSX 
levados  á  conta  da  divida  activa  ;  para  este  eK  iá  SeM  » 
contar  da  minha  gestão,  3.533  certkõee,  representando  J  lS&08 
e-m  38  dos  municípios  do  Estado,  importância  esta   comtudo  oue Pn5 

S°teíSad°  d°  lebito  d0sta  P^enTêncrnes0sesq  muní- 
ri  9, Tnàl  -a  d,rec«ao  dada  a  esto  serviço,  espero  dentro  em 
fl^us  mezes  .mais  ou  menos,  ter  extrahido  e  remettido  a  seus  dest?. 

nocât^&kC';ltid0eSJr6laíivasa  divida  activa,  si  prolSxiremò 
ou™  í  clIòkt0  "s  ?rdens  terminantes,  que  àe  novo  dou  aos  colie- 
ctores,  para  remessa  immediata  á  Directoria  dos  quadros  respocívís 
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A  cobranfa  scha-so  a  cargo  dos  collectorea  e  flsoaes  ambulantes, 
mas  destes  começa  a  ser  retirada,  eonforme  a  deliberação  de  v.  exc, 
ps-ra  ser  entregue  de  preferencia  aos  primeiros  e  a  proeuradores  que 
foreaí  para  isso  suctorisados,  evitando  assim  o  inconveniente  que 
semelhante  cobrança  occapionava  relativamente  aos  flscaee,  consu- 
mindo-lhes  o  teopo,  aliás  precioso,  que  era  roubado  á  nscalisação 
propriamente  dita. 

Imposto  «lo  Sello 

Si  bem  que  a  taxa  do  sello,  castas  judiciarias,  etq,  apresente, 
comparadas  as  arrecadações  dos  dous  últimos  exereicios,  ut\  saldo 
de  17:173|893  porque,  tendo  o  exercicio  de  1907  produzido  642:601$146, 
o  de  1908  elevou-se  a  659:775$539,  comtudo  acredito  que  esta  verba 
ô  susceptível  de  mais  scoentoado  desenvolvimento.  De  syndicancias 
por  mim  ordenadas,  verifico  que  em  matéria  de  custas  judiciarias, 
não  é  somenos  a  importância  subtrahida  á  arrecadação  pela  negligen- 
cia de  escrivães,  que,  em  dados  casos,  o  não  cobram,  ou,  si  o  cobram, 
não  applicam  as  importâncias  como  é  de  seu  dever.  Por  exemplo, 
são  muitos  os  traslados  de  autos  que,  no  original,  sobem  ao  Tribunal 
da  Relação,  traslados  que  permanecem  nos  cartórios  som  serem 
devidamente  sellados ;  por  outro  lado,  são  muitos  também  cte  processos 
que  param  em  meio,  accomodandose  as  partes  e  assim  pondo-se 
termo  a  elles  sem  outra  formalidade,  ou  que  ficam  paralysados,  por 
outras  causas,  durante  longos  mezes,  sem  que  sejam  sellados  ou,  ao 
monos,  tenham  pago  a  contribuição  de  acções  eiveis  do  dec.  n.  l.av», 
de  1900,  tab.  1,  n.  2.  a  lein.  450,  de  1906,  determinando  em  seu 
art.  3.°,  que  o  imposto  tíe  causas  eiveis  fosse  pago  antes  da  sentença 
definitiva,  alterando  desta  arte  a  disposição  anterior,  que  fazia  o 
pagamento  obrigatório  na  propositura  da  acção,  abriu  uma  porta  a 
defraudação  desse  imposto,  pelas  razões  que  acabo  de  apontar;  por- 
quanto a  fiscalização  do  pagamento  só  se  verifica  quando  os  autos 
sobem  á  auetoridade  judiciaria  para  sentença  definitiva  e,  não  tenao 
o  agente  fiscal  elementos  para  verificar,  em  qualquer  tempo,  si  o 
imposto  foi  pago,  este  deixa  de  ser  arrecadado,  todas  as  vezes  que,  por 
qualquer  motivo,  ficam  as  acções  paralysadas. 

Convinha  remediar  o  mal  e  a  mim  se  afigura  que  nenhuma  me- 
dida seria  mais  efficaz,  do  que  aã  instar  do  disposto  na  lei  n.  40», 
de  1907,  art.  10,  se  instituir;  também  nas  collectorias,  ao  lado  do  regss- 
tro  dos  inventários,  o  das  causas  eiveis  iniciadas  em  cada  termo  do  lis- 
tado, dando-se  competência  aos  agentes  fiscaes  para  periodicamente 
fiscalizarem  o  pagamento  do  sello  respectivo,  estatuído  um  prazo  que 
os  autos  não  pudessem  ultrapassar  sem   aquelle    pagamento. 

Fiscalização   ambulante 

Dividido  o  Estado  em  trinta  eireumscripções,  como  preceitua  o 
dec.  n.  2.845,  art.  8.°,  § 2.°,  achamse  os  srs.  fíacaes  â  testa  das  eir- 
eumscripções que  lhes  foram  designadas,  exceptuados  os  sr •  tosp«ctop 
de  Fazenda  Carlos  Meirelles,  arada  em  eommissao  nesta  Directoria, 
e  os  srs.  fiscaes  Domingos  Ribeiro,  em  Santos,  Domingoa  de  Sa  junto 
á  Estrada  de  Perro  Bahia  e  Minas  e  Leomdas  Caldeira  Brant,  na  ooi- 
lectoria  de  Bocayuva.  Os  srs.  fiscaes  vão  cumprindo  a  contento  os 
seus  deveras  e  tenho  fundadas  razoei  para  pensar  que  *w  ^  i» 
se  irá  com  o  tempo  robustecendo ;  é  de  hontens,  para  assim  d.zar, 


a  nossa  convivência  no  desempenho  do  nossô3  respectivos  da veres  j 
ao  serviço  do  Estado ;  a  impressão  que  me  deixam,  nestes  primeiros 
dias,  é  a  de  servidores  dedicados  e  essa,  eu  a  manifesto  com  sincero 
prazer.  Aftigura  se-me,  entretanto,  que  ha  nma  positiva  desogualdade, 
e  em  detrimento  principalmente  dos  serviços  da  fiscalização,  entre 
08  flscaes  designados  para  as  circnmscripçôes  servidas  por  estradas 
de  ferro  e  as  que  não  dispõem  desse  meio  de  locomoção. 

Neste  sentido,  eu  adopto  plenamente  a  indicação  e  ponderações 
do  sr.  inspector  do  thesouro,  em  o  seu  relatório,  sob  a  rubrica  — 
flscalisação  das  rendas.  Funccionario  digno,  como  ninguém  o  è 
mais,  competente  como  se  bamostiado  em  todos  os  departamentos 
do  serviço  publico,  em  que,  por  vezes  e  de  longa  data,  lhe  ha  o  governo 
experimentado  aintelligcncia,  a  energia  e  a  dedicação,  neste  ramo 
comprehendido  pela  fiscalização,  aonde  tantos  annos  servia  sempre 
com  louvor,  nem  todos  conhecem  tão  bom  já  as  suas  necessidades,  jà 
a  sua  execução  e,  concorrentemente,  os  deveres  dos  respectivos 
titulares . 

Os  inconvenientes  e  as  más  consequências  decorrentes  para  o 
serviço  publico  da  falta  de  promptos  e  fáceis  meios  de  locomoção  nas, 
circumBcripções  a—  udidas,  como  bem  assignala  o  illustre  funccionario 
não  podem  com  razão  ser  contestados  e  eu  creio  firmemente  que  o 
alvedrio  lembrado  determinará  immediatos  resultados  em  bem  de 
mais  frequente,  mais  prompta  e  mais  effectiva  fiscalização,  a  qual, 
aliás,  foi  o  principal  desideratum  da  lei,  creando  o  corpo  de  tLcaea 
ambulantes. 

Quando  um  funccionario,  do  alto  merecimento  do  sr.  inspector 
do  thesouro,  confessa  de  plano  o  não  cumprimento  de  do  veres  ante 
difficuldades  de  que  as  circumstancias  por  vezes  o  rodearam,  é  fácil 
comprehender  como  serão  elíes  cuaprides  por  aquclles,  para  quem 
a  natureza  tenha  sido  menos  generosa  na  destribuição  das  qualidades 
que  formam  os  caracteres  viris. 

Eu,  penso,  portanto,  que  a  creação  da  condurçâo,  como  a  indica 
o  sr.  inspector  do  thesouro,  é  uma  necessidade  que  se  impõe,  como 
uma  das  medidas  mais  reclamadas  pelo  estado  do  cousas  neste  depar 
tamento  dos  serviços  públicos. 


Faço  subir  annexo  a  este  relatório,  além  da  tabeliã  da  arreca- 
dação da  divida  ectiva  do  Estado,  como  preceitua  o  dec.  n.  2.485,  art. 
4.°,  n.  13,  os  quadros  das  receitas  orçadas  o  arrecadadas  nos  exercícios 
de  1907  e  1908,  que  me  serviram  de  base  para  demonstração  do 
movimento  geral  da  arrecadação,  sendo,  poiém,  impossível  cumprir 
o  disposto  no  citado  artigo  relativamente  ao  quadro  geral  da  divida 
activa,  pelas  razões  já  expendidas  ao  tratar  especialmente  da  respe- 
ctiva divida. 

Resta-me  falar,  como  de  e&tylo,  dos  meus  companheiros  de  tra- 
balho nesta  Directoria  :  è  de  h ontem,  para  assim  dizer,  que  nos 
encontramos  reunidos  ao  serviço  do  Estado  ;  alguns,  antigos  e  pro- 
vectos  funecionarios,  têm  sua  reputação  feita  e  respeitada ;  outros, 
novos,  mas  cheios  do  vida,  de  patriotismo,  talentosos  e  por  egual 
impulsionados  pela  religião  do  dever,  eu  auguro,  com  bom  funda- 
mento, o  mais  brilhante  êxito  á  Directoria  da  Fiscalização;  para 
isso,  elles  e  eu,  havemos,  todos,  empenhado  as  melhores  energias 
do  nosso  espirito  e  todas  as  seguranças  da  nossa  honra. 


iUopáíU  rffrki\> 


QUADRO  DA  RECEITA  ORÇADA  E  ARRECADADA 
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Tabeliã  da  divida  activa  arrecadada  em  cada  um 
dos  municípios  do  Estado  de  Minas,  durante  os 
exercícios  de  1907  e  1ÍM>8. 


Abaete 

Alfenas 

Abre  Campo 

Alto  Rio  Doce 

Araguary 

Arassuahy 

Araxá.. ....  

Ayuruoca 

Alvinopolis 

Aguas  Virtuosas 

SanfAnna  dos  Ferros 

Santo  António  do  Machado 

Santo  António  do  Monte 

Santo  António  dos  Patos 

Santo  António  do  Peçanha 

Santo  António  de  Salinas 

Baependy 

Bambuhy 

Barbacena 

Bello  Horizonte 

Bocayuva , 

Bomflm 

Bom  Sucoesso 

Santa  Barbara 

Boa  Vista  do  Tremedal 

Cabo  Verde , 

Caeté..... 

Caldas 

Cambuhy 

Campanha 

Campo  Bello 

Campos  Geraes 

Caransola 

Caracol  

Caratinga = 

Cataguazes 

Caxambu' 

Christina 

Conceição 

Curvello 

São  Caetano  da  Vargem  Grande 
Carmo  do  Fructal 

A  transportar 


8:797$702 
2:290$464 


1:353$640 
1:547$686 
1:681$422 
1:858$881 
1:055$122 

488Í458 
1:056|273 
2:411$948 
1:118$233 
2:152$508 
5:267$675 
1:223$ 
2:827$548 

166$792 
13:131.«576 
13:592$495 

399$341 

754$065 
2:788$392 
1:063$190 


1:528$911 
1:233$331 
645$574 
633$746 
2:395$786 
2:318$571 
4:765$916 


29:249$445 
1 


1:087§263 
4:428$892 
1:423$539 
3:238$449 
2:596$969 


129:534$982 


4:940$31l 

10:159.f080 
l:447ífs374 
1:590$279 
2:423$720 
2:453$296 
2:175$188 
4:664$777 
1:806$106 
2:019$286 
3:599$297 
1:220$282 
3:293$260 
2:437$478 
O':360$992 
4:857$022 
2:321$386 

;'2:330$764 
7:747$486 

11:850$422 
297$705 

12:541$974 
2:171$783 
3:340$974 
1:579$346 
1:583$442 
3:649$499 


827$388 
3:172$576 
4:755$446 
2:345$193 


1:104$783 
1:942§543 

6:388$441 
334$740 


4:308$746 

3:285$528 

842$661 

4:0 


149:677$782 
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Municípios 


Transporte. 


43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

5 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

64 

65 


Carmo  do  Parnahyba. 

Carmo  do  Rio  Claro 

Diamantina 

S.  Domingos  do  Prata 

Dores  da  Boa  Esperança 

Dores  do  (ndayà 

Entre  Rios 

Estrella  do  Sul 

Formiga 

S.  Francisco • 

Guaranesia 

Guarará ' 

Grão  Mogol 

g.  Gonçalo  do  Sapucahy 

ltabira 

ltajubá 

ltapecerica 

ltauna " - 

Jacnhy 

Jaguary 

Jacutinga 

Januaria 

S.  João  Baptista  

S.  João    d'El-Rey 

S.  João  Nepomuceno 

S.  José  d' Além  Parahyba 

S.  José  do  Paraíso 

Juiz  de  Fora 

Lavras 

Leopoldina 

Lima  Duarte  . . ... ••••■•;; •;■•-■ 

Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas. 

Manhuassu' 


„  Manoel. 

Mar  de  Hespanha 

Marianna 

S.  Miguel  de  Guannâes 

Minas  Novas 

Monte  Alere 

Montes  Claros 

Monte  Carmello  

Monte  Santo  

Muzambinho 

Oliveira 

Ouro  Fino 


Exercícios 


1907 


129:534$9S2 


4:9«3$413 
3 

2:239*238 
1 

778*783 

979*601 
1:402*365 

391*645 
1:283*856 

759*080 

362*258 
4:"" 
1:573*245 
6:170*672 
2:616*684 
1:862*790 
1:016*303 
76*000 
4:519*488 
1:667*317 

388*578 
1:907*440 
3:482*976 
3:207*650 
3:229$101 
37:725$976 
3:970*449 
2:991*178 

628*940 
2: 

28:340*864 
1 

5:427*374 
4: 
1:713*541 


A  transportar. 


1:546*877 
1:457*876 
1:842*526 
2:979*634 
2:583*102 
2:325*295 
8:370*945 


183:316*496 


1908 


149:677*782 


1:612$291 
5:061*594 
3:619*238 
2:818*313 
1:533*180 
2:266*048 
1:842*717 


2:353*778 

495*307 
1:491*897 
1:449*960 

566S594 
1:612*203 
1:284*367 
1:585*719 
3:184*095 
1:274*518 
1:487*048 

872*132 
2:131*425 
2:687*103 

971*881 
4:985$783 
3:571*603 
3:913*709 
2:469*652 
19:828*703 
5:009$163 
5:575*147 
3:511*465 
5:005*965 
11:! 


5:606*349 
5:725*5a7 


935*520 
6:121*736 
1:842$507 

815$990 
8:554*462 

1:807*451 
3:492$«2l 
4:034*565 


104:830*568 
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Municípios 


90 

93 
92 
93 
94 
95 
96 
97 
98 
99 
100 
101 
10J2 
103 
K>4 

105 

iqb 

107 

108 
109 
lio 
111 
II? 
113 
114 

113 

lio 
117 

I1N 
110 
120 
121 
122 
123 
124 

185 

126 
121 

128 
129 
13(i 
131 
132 


Transporte 

Ouro'  Preto , 

Palma 

Palmyra 

Pará.' 

Paracatu' 

Passa  Quatro 

Passos 

Patrocínio 

S.  Paulo  do  Muriahe' 

Piranga • 

Pitanguy 

Piumhy 

Pomba 

Ponte  Nova 

Pcuso  Alegre 

Pouso  Alto 

Prados 

Prata 

Queluz 

Santa  Quitéria 

Rio  Branco 

Rio  Novo 

Rio  Pardo 

Rio  Preto 

Santa  Rita  de  Cássia 

Santa  Rita  da  Extrema 

Santa  Rita  do  Sapucaliy 

Sabará *. 

Sacra  mento 

S.  Sebastião  do  Paraíso  

5.  Sebastião  da  Pedra  Branca 

Serro ■ 

Sete  Lagoas 

Theophiío  Ottoni 

Tiradentes 

Três  Corações  do  Rio  Verde. 

Três  Pontas 

Turvo 

Ubá 

Uberaba 

Uberabinha 

Varginha ..; 

Viçosa :..  

Villa  Nova  de  Lima 

Villa  Brasília 

A  transportar 


1S3:316$496 


1:342*914 

854Í986 

1:854*731 

2:214*405 

464*620 
7:798*333 
1:986*80,0 
9:817*224 
1:821*487 
3:677*247 

863*520 
2:842$836 
3:632*705 
Í:7l3§6ff? 
4:187*025 

771*646 

864*043 
4:817*620 
1:845*017 
1:753*576 
3:560*309 
1:151*118 
2:33õlôá0 
8:841*666 

263*470 
1:611*201 

990*911 
3:246*317 
1:145*879 

892*391 

3:004*110 

1:055*710 

10:070*163 

791*919 

990*884 
4:602*500 
2:290*309 
2:135*108 
3:903*316 
2:523*902 
2:656*331 
2:716*156 

663*801 
1:026*816 


423:234*976 


104:83C$568 


3:154*139 

443*891 

546*596 
2:404*170 
6:083*491 

259*055 
1:S82*771 
3:817*036 
10:092*682 
2:941*502 
2:318*003 
1:219*211 
9:683*980 
17:991*156 
1:303*462 
1:268*430 
4:511*440 

178*882 
10:630*882 
2:143*828 
3:793*986 
5:794. s056 

859*323 
7:108*888 
3:334|100 

335*726 
1:344*157 
2:673*955 
5:031*441 
2:553*488 

670*646 
3:401*034 
1:825*313 
4:352*506 
2:265*546 
1:629*172 
6:095*254 
3:118*848 
5:524*118 
5:282*221 
1:Ò56|857 
3:731*937 
11:191*914 
1:647*131 
1:141*780 


470:591*823 
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Exercícios 


Municípios 


-133 
134 
135 

136 


Transporte. 


Villa  Platina 

Villa  Nova  de  Rezende... 

Villa  Silvestre  Ferraz 

Villa  de  Poços  de  Caldas. 


Addiciona-se  : 

Producto  da  venda  de  seis  das  Ilhas  do 
Rio  Grande,  nos  municípios  de  Passos 
e  Santa  Rita  de  Cássia 

Imposto  e  multas  de  rezes  exportadas  em 
contrabando,  nos  exercícios  de  1902  a 
1904 ••■ 

Recebido  do  sub-procurador  geral  do  Es 
tado,  cobrança  que  realizou  no  juizo  de 
direito  da  comarca  de  Palmyra,  contra 
o  Banco  lnicindor  de  Melhoramentos 
por  conta  de  maior  quantia 


1907 


423:234$976 


1:141$890 

2:279$739 
430$090 
18$472 


427:105$1Ô7 

7:190$000 
7:627&520 

54:015$800 


495:938$487 


1908 


470:591$S23 


2:184$300 
2:641$804 
c  441$580 
i  t447$442 


47tí:306$949 


Directoria  da  Fiscalização  das  Rendas,  Beilo  Horizonte,   19   de  junho  de 
1909.—  O  Auxiliar,  J.  í*.   de  Paula  Xavier. 


RELATÓRIO 


DA 


IMPRENSA  OFFICIIL  DO  ESTADO  DE  MINAS  GEMES 


RELATO!  DA  IMPRENSA  OEEICIAE 


CW-wo.  í^,  olh.  <3íehj£a\ii>  cLaé  ^fwiançaó 


No  exercício  da  importante  commissão  a  mim  conflada£pelo  meu 
saudoso  amigo  sr.  dr.  João  Pinheiro  da  Silva,  e  renovada  pelos  exmos. 
srs.  Júlio  Bueno  Brandão  e  dr.  Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes,  te- 
nho, como  é  de  meu  dever,  consagrado  toda.  a  minha  actividade  para 
manter  na  mesma  linha  traçada  pelos  meus  illustres  antecessores,  a 
administração  da  Imprensa  Offícial  e  redacção  do  «Minas  Geraes»  para 
assim  poder  corresponder  á  generosa  confiança  daquelles  eminentes 
Mineiros. 

Acompanhando  o  desenvolvimento  extraordinário  que  têm  tido 
todos  os  serviços  públicos, /a  Imprensa  Oíficial,  pela  sua  operosidade 
tem  procurado  seguir  esse  desenvolvimento,  como  v.  exe,  terá  occa- 
sião  de  verificar  pelos  quadros  estatísticos^  que  fazem  parte  deste  re- 
latório. 

Por  sua  vez  o  «Minas  Geraes»,  orgam  dos  poderes  do  Estado,  es- 
força se  em  ser  o  vehiculo  fiel  do  programma  da  administração,  levan- 
do e  disseminando  na  sua  edição,  já  tão  avultada,  os  actos  e  idéas 
praticas  e  progressistas  dos  diversos  departamentos  administrativos, 
particularmente  os  referentes  á  Iastrucção  Publica  e  os  que  emanam 
da  Directoria  da  Agricultura. iPonderou,  íazendo-nos  justiça,  illustre 
politico  do  vizinho  Estado  de  S.  Paulo,  que?  nosso  Jornal  Official 
pela  vasta  circulação  no  interior.wdivulgando  noticias  e  conhecimen- 
tos instructivos  e  úteis,  ao  lado.  da  parte  puramentejde  expediente 
administrativo,  deve  ter  contribuído,  si  não  para  illustração  do  povo, 
ao  menos  para  despertar  o  seu  interesse  pelos  problemas  de  aspecto 
pratico  da  vida  social. 

Nesta  senda  patriótica,  guiada  pelo  estimulo  de  se  fazer  cada  vez 
mais  útil,  a  administração  actual  da  Imprensa  já  teve  occasião  de 
pedir  a  v.  exc.  a  necessária  auctorização  para  dotar  as  diversas 
secções  da  Imprensa  com  algumas  machinas  indispensáveis,  de  modo 
a  tempo  e  a  horajprecisa,  attender  a  todas  as  requisições  vindas  das 
Secretarias  do  Estado  e  Repartições    Federaes,  com   sede  nesta  Ca- 
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pital,  o  bom  assim  apparelhar-se  para  toda  a  espécie  de  trabalho  de 
impressão,  em  sua  grande  variedade.  Dentro  estes  cclloco  em  pri- 
meiro logar  a  photogravura. 

Desde  muito  tem  se  feito  sentir  no  Estado  a  falta  de  uma  peqoe- 
na  offleina,  melhoramento  este  hoje  conomum  n*s  casas  que  se 
oceupam  da  arte  typographica  e  da  impressão  de  obras  com  illuslra- 
ções.  Como  salientei  em  officio  recentomento  dirigido  a  v.  exc.,  teve 
i  Imprensa  Offlcial  do  contractir  em  S.  Paulo  o  fornecimento  de  gra- 
vuras pi  ra  a  obra  do  prof  ssor  Eugénio  Warming  «Lagoa  Santa»  o  para 
o  livro  agora  editado  «Exposição  Pecuária».  Com  pouco  mais  do  qua 
eo  despendeu  nesse  furnecimanto  é  possível  estabel. «corso  a  nova 
secção  qoe  venha  proporcionar  aos  dorsos  oporaries  a  acquisição  de 
mais  um  ofdcio  e  habilitar  a  Imprensa  a  editar  obras  do  summa  utili 
dade.  Constituo  já  trabalho  normal  para  ser  executado  na  Imprensa  a 
odição  de  obras  didácticas  pira  as  nossas  escola»,  onde  se  pratica  o 
ensino  intuitn  o,  e  obras  para  vulgarização  dos  concursos  das  n  ssas 
exposições  agropecuárias;  em  todas  ellas  são  impr.  scindiveis  as  il  ■ 
lustrado  es  que  só  a  photogravura  pode  ministrar.  A  aprendizagem  d'  s 
processos  hoje  empregados  pode  sor  feita  om  p  azo  relativamente 
curto  por  algum  dos  operários  que  já  tenha  revela  lo  gosto  o  natu- 
ral habilidade  para  essa  arte,  indo  praticar  om  ofàcijas  idóneas,  na- 
q  íellas  c:dades.  Suggerindo  a  v.  exc.  aiastallaeão  disse  impo  tanto 
melhoramento,  é  meu  desejo  qua  a  offleina  a  estabelocor-so  fique  tm 
condições  de  executar  tanto  as  obras  communsde  zincographia,  como 
es  trabalhes  finos  o  artísticos  de  photogravura,  em  cô;os  diversas, 
que  tanto  realçam  as  impressões  illustradas. 

Passados  muitos  annos  som  a  substituição  de  typos,  a  impressão 
dii  «Minas  Geraes»  tem  se  resontido  consideravelmente  desta  ftlta. 
Attent.s  as  reclimações  diárias,  uma  rescluç?o  se  impunha  :  fazer-se 
desde  logo  a  encommenda  pira  a  Europa,  o  que  terii  a  vantagom 
de  ser  de  prompto  o  correctivo,  ou  montar  se  uma  o!fieiai  pira  pro- 
ver d  flnitivamente  desse  material  a  nossa  Imprensa.  O  illustr  do 
antecessor  de  v.  exc,  tendo  em  vista  o  pensamento  já  expresso  em 
umaauetorização  legislativa  para  ampliação  das  offleinas  da  Imprensa 
Offlcial  in<  linou-se,  com  meu  parecer,  por  esta  ultima  solução.  Recebida 
a  auetorização  e  obtidos  os  catálogos  das  casas  importadoras  de  machi- 
n*8  verificou  se  quo  n  uito  elevada  seria  a  somma  para  acquisição  de 
mach;nas  inteiramonte  novas.  Entrotan  o,  pouco  tempo  depois,  fui  i;- 
formado  de  qua  e^ta^a  em  liquidição  a  Companhia  Typographica  Bra- 
sileira, havendo  probabilidade  de  se  encontrarem  machinas  em  bom 
estado.  Foi  enviado  áqi  Da  cidade  o  sr.  capitão  Augusto  Sirpa,  zekso 
chefe  das  e  ffleinas  quo  encontrou  em  excellent:s  condiçõ  s,  de  preço 
g  qualiiade,  três  machicascom  03  respectivos  accessorios,  sendo,  po- 
rém, necessário  completar  a  ofdcina,  pois  que  não  foram  encontradas 
no  Kio  outras  pequenas  machinas  eícccisorios    para  o  trabalho  em 
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conjuacto,  de  modo  a  ser  preparado  aqui  todo  o  material  typogra- 
phioo . 

Em  janeiro  do  corrente  anno,  enviei  essa  encommenda  ao  sr. 
ElaarJo  Pffeiffer,  empregado  da  secção  de  café  em  Pariz.  Chegadas 
recentemente,  estão  sendo  montadas  no  ediflcio  próprio  que  fiz 
construir,  devendo  entrar  em  trabalho  em  breves  dias. 

Com  aactorização  recebida  ainda  do  antecessor  de  v.  exc.  para 
substituir  o  motor  a  vapor  por  outro  de  electricidade,  sensivelmente 
mais  económico,  pedi  propostas  a  diversas  casas  para  ser  adquirido 
um,  com  a  capacidade  de  15  cavallosde  força,  perfeitamente  sufficien- 
to,  atteniendo-se  a  qae  todo  o  serviço  é  presentemente  feito  com  o 
dispêndio  de  seis  cavallos.  Apresentaram  propostas  as  casas  Siemens, 
GQinle,  e  Trajano  de  Medeiros. 

Posta  de  lado  esta  ultima  por  conter  preços  muito  mais  elevados 
do  que  os  das  outras,  estabeleceu-se  a  comparação,  sendo  preferida  a 
proposta  Guinle  por  se  obrigar  a  casa  a  fornecer  dois  transformadores, 
condição  de  maior  segurança,  a  juizo  dos  competentes  e  pela  qual 
com  o    preço  oferecido  não  se  obrigava  a  casa  Siemens. 

O  fornecimento  de  cinco  cavallos  mais  não  compensava  as  outras 
vantagens  da  proposta  Guinle  por  serem  mais  que  suffioientes  os 
quinze  cavallos^de  forfa,  constantes  desta  ultima  propcsta. 

Obtive  para  resolver  estas  questões  o  precioso  auxilio  do  illustra- 
do  Director  da  Secção  de  Electricidade  da  Prefeitura,  dr.  Santa  Ce- 
cília. 

Espera-se  só  a  ligação  para  funccionamento  desse  motor,  ficando 
de  reserva,  e  bem  conservado  para  qualquer  eventualidade,  o  motor 
a  vapor. 

Com  os  accessorios  e  machinismos  de  fundição  fiz  importar  pela 
pequena  verba  de-renda  avulsa-destinada  a  ser  empregada,  a  juizo 
da  administração  da  Imprensa,  typos  e  respectivas  caixas  para  im- 
pressão de  musicas,  e  ouso  solicitar  de  v.  exc.  a  auctorização  para 
destinar  um  typographo,  para  tratar  das  impressões  deste  género. 

De  v.  exc,  cuja  illustração  se  extende  até  essa  sublime  arte,  é 
perfeitamente  Babido  que  Minas,  no  século  passado,  produziu  pela 
concepção  de  insignes  maestros,  padre  João  de  Deus,  Jeronymo  de 
Sousa,  padre  José  Maria,  Emilio  Soares  de  Gouvêa  Horta,  Flammg, 
Manoel  Mineiro  e  muitos  outros  (só  para  falar  dos  mortos),  músicos 
de  valor  egual  ás  do  celebrado  padre  José  Maurício  que  uma  campa- 
nha  tenaz  de  Visconde  de  Taunay  salvoo,  restituindo-as  a  admiração 
dos  pósteros. 

Foram  certamente  aquellas  producções  que  deram  a  Minas  a  sua 
notoriedade  como  terra  de  musica  no  Brasil,  e  esse  precioso  e  ma- 
gnifico trabalho,  mal  conservado,  tende  ou  a  desapparecer,  ou  a  ser . 
desfigurado  nas  copias  manuscriptas,  nem  sempre  cuidadosas  o  fieis, 
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Penso  que  o  insignificante  sacrifício  pecuniário  cm  qua  poderá 
importar  a  odicão  de  algumas  composições  daquollos  mencionado! 
maestros  BOiá  por  domais  compensado, salvando-:e  verdadeiras  obras 
prima?  reveiadoras  do  gonio  artístico  mineiro. 


Edifício  tia  Imprensa 

Nada  tenho  que  acerescontar  ás  justas  ponderações  feitas  no  re- 
latório do  anno  passado  pelo  meu  illustro  antecessor,  relativamente 
á.<  condições  de  conforto,  arejamento,  omflm,  de  hygione,  do  que  ca- 
reço o  edifício;  o  bem  assim  do  auxilio  o  protecção  aos  opor&rios  quo 
perdem  e  sacrificam  a  sua  saúdo  no  serviço  da  Imprensa  Ofncial. 

Em  relação  á  falta  de  accommodaçõos,  de  arejamento,  etc,  penso 
t.rattenuado  o  mais  possível  estes  defeitos. 

Prevalocondo-roo  da  auetorização  obtida  na  administração  pas- 
sada, tenho  feito  construir  um  vasto  salão  de  142  metros  quadrados 
para  relle  ser  installado  o  archivo,  consideravelmente  augmentado  to- 
dos os  annos  e  que  pela  sua  l.calização  e  immenso  volume  constituía 
uma  ameaça  ao  prédio. 

Operada  a  mudança,  ganha  se  muito  espaço  para  melhorar  as 
ondições  em  que  têm  funecionado  as  salas  de  brochura  e  de  expedição 
—som  ar  e  som  luz,  cm  commodes  acanhados  e  húmidos. 

Alem  das  obras  indicadas,  para  melhor  manter-se  a  disciplina 
nas  salas  do  pactsçfio  o  encadernação,  em  que  ha  muitos  aprendizes 
menores  todos  elles,  03  quaes  trabalham  no  pavimento  superior  do 
prodir,  Lr.m  feitas  installações  sanitárias  no  mesmo  pavimento. 

Com  o  mesmo  intuito  estabeleceu  se  a  commanicação  entre  as  ai- 
ludidas  salas,  construindo  se  um>rco,  sob  o  qual  foi  assentada  a  gran- 
de machiaa  do  aparar  livros  e  papel,  afira  de  ser  utilizada  commoda- 
mente  pelo3  operários  do  ambas  as  secções. 

Roseatiasoa  sala  do  composição  do  jornal  da  deficiente,  dispen- 
diosa o  incommoda  illuminação  pelas  lâmpadas  incandescentes,  fiz 
installar  três  lâmpadas  de  arco  quo  projectam  luz  mais  que  sufdcien- 
to  e  suave  pela  rc  fracção.  Egualmente,  aproveitando  a  installação  de 
gaz  acetyIeno,*que  é  utilizada  para  o  douramento  de  livres  e  outros 
serviços,  foi  prolongada  a  canalização  até  aquolla  sala  para,  na  even- 
tualidade, hoje  frequente,  de  interrupção  ou  enfraquecimento  da  luz 
electiica,  ser  aproveitada.    Esse  serviço  tom  provado  muito  bem. 


Segunda  parte 


Os  dados  quo  em  seguida  trasladamos,  melhor  exprimem  quo  ou- 
tras quaesquer  considerações,  a  importância  do  trabalho  effectoado  na 
imprensa  em  1908. 
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O  movimento    do    deposito   de    matoriaos  em    1908   t>\   o   se- 
guiato  : 

PAPEL   JORNAL 

Entraram  durante  o  anno,  resmas 2.038.200 

Sahiram,  idem,  idem 1.888.200 

Resmas 150 

lo  valor  de  1:935$130. 

PAPEL  DE  OBRAS 

Existiam  de  1907,  resmas 478.477 

Entraram  durante   o  anno,   idem 2.744.065 

'  3.222.542 

Sahiram  durante  o   anno,  idem -        1.633.293 

Passam  para  1909,  idem 1.589.249, 

no  valor  de  18:fí05$534. 

Passam  para   1909,  conforme  o  inveatatii,  miudezas  no  v.  lor  de 
14:163$185. 

RECEITA 

Importância  de  317  assignaturas  recebidas  pelo  caixa-se- 

cretario 5:404$200 

Idem  de  trabalhos  feitos  para  particulares,  idem,  idem. .  27:842$699 
Idem  de  assignaturas  e  publicações  requisitadas  por  col- 

lectores 1:947$500 

Idem  de    assignaturas    de  funccionarios    remunerados,  a 

cargo  da   Secretaria  das  Finanças 55:548$000 

Idem.  idem,  não  remunerados  das  diversas  secretarias..  47:484$000 
Idem    do  assignaturas   e  publicações  para  a  Prefeitura . .  6:497$800 
Idem  de  publicações  e  mais  serviços  das  diversas  secre- 
tarias  '. 270:577$970 

Idem  de  jornaes  para  o  archivo  da  Imprensa '1:80 

Idem  de  materiaes  que  passam  para  1909 34:70 

Somma 451:806$038 


DESPESA 

Importância  do  material  que  passou  de  1907  para  1908..  17:370$618 

Idem  despendida  com  o  pessoal  titulado 45:891.$790 

Idem  idem  com  o  pessoal   contractado . ...  186:367$511 

Idem  idem  com  sellos  e  estampilhas  5:284$050 

Idem  idem  com  o  telegrapho  e  correspondente 6:066$245 

Idem  idem  com  freteis  e  carretos , . . . , .......  I6t656$400 

idem  idem  eow  eoiateustlvoU- ........ >» .......  ■» 035&15Q 
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Idem  idem  com  bemfeitorias  no  prédio,  feitas  no  primei- 
ro semestre  de  1908 4:792$778 

Idem  idem  em  compras  de  livros  para  o  archivo  da  Im- 
prensa   556$000 

Idem  idem  com  material  eomachinas  adquiridas  no  Rio 
e  pagos  directamente  pela  Secretaria  das  Finanças, 
em  vista  de  requisições 88:000$085 

Idem  idem  com  diversas  contas  remettidas  com  os  balan- 
cetes á  Secretaria  das  Finanças 36:672g348 

408:622$975 
Saldo  a  favor  da  Imprensa 43:183$063 

Somma 451:806^038 


Deduzindo  da  despesa  a  quantia  de  17:370$618,  qin  passou  d  3  1907 
obtfm-se  a  somma  de  391:252$357,  que  é  a  importância  despendida 
pela  Secretaiia  das  Finanças  com  fornecimentos  á  Imprensa  Offlcial 
no  anno  de  1908. 

O  saldo  a  favor  da  Imprensa,  como  acima  se  vê,  foi  de  43:183$063, 
se  lhe  s adicionarmos  as  quantias  de  4:792$778,  despendida  em  bem- 
feitorias no  prélio,  e  mais  55*5$000  em  compras  de  liv/os  p-ra  o  ar- 
chivo da  Imprensa,  e  bem  assim  8:585$900  empregados  na  acquisição 
de  duas  marhinas  de  fundição  de  typos  de  improssão  o  seus  acces- 
sorios,  subirá  o  saldo  á  quantia  de  57.117|741,  sendo  que,  as  benfei- 
torias f  jram  feitas  pelo  meu  antecessor. 

O  quadro  seguinte  mostra  a  imprtancia  das  despesas  paga»  pelo 
caixa-secretario  em  1908: 
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As  importâncias  recebidas  mensalmente  pelo  Caixa  secretario  e 
recolhidas  ao  Cofre  da  Secretaria  das  Finanças,  durante  o  anno  foram 
as  seguintes : 


Janeiro 
Fevereiro . . 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto.... 
Setembro . . 
Outubro... 
Novembro. 
Dezembro. 


Somma„..... .......... 33:246$899 


437$400 
370$500 


607^100 


631$516 
446$333 


A  somma  dessas  importanciastdá]a  renda  de  trinta  e  três  contos 
duzentos  e  quarenta  e  seis  mil  oito  centos  e  noventa  e  nove  réis,  supe- 
rior á  do  anno  passado  na  quantia  de  2:804$399. 

A  partir  de  1900  essas  importâncias  têm  sido  as  seguintes 


Anno 


Quantias  recolhidas 


1900. 
1901. 
1902. 
1903. 
1904. 
1905. 
1906. 
1907. 
1908. 


181$000 
877$000 
134$500 
458$000 


562$400 


442$540 
246$899 


O  quadro  seguinte  indica  em  resumo  os  trabalhos  feitos   pela  Im- 
prensa offlciarem  1908. 


Livros  em  branco. .......... 

Folhas  diversas 

Publicações , 

Avulsos 

Obras,  folhetos,  revistas,  etc. 
Encadernações , 


3.483 
198.980 

1.171 
527.726 
100.943 

1.272 


Continua  mantida  a  ordem  do  meu  antecessor  prohibindo  que  se 
aeceitassem  encommendas  de  particulares  na  sala  de  pautação,  em- 
quanto  não  se  entregassem  todas  as  do  governo,  ás  quaes  cabia  natu- 
ral preferencia;  assim  como  se  tem  observado  invariavelmente  recu- 
sar quaôsquer  publicações  de  que  possam  originar  polemicas  em  de- 
mooovâo  com  as  presortpçdoa  do  nosao  regulamento. 


—  131  — 


Não  fôra  esta  circumstancia,  augmantar-se-ia  muito  a  renda  ar- 
recadada pelo  Caixa  Secretario. 

O  pensamento  da  administração  tem  sido  qaa  a  Imprensa  Offi 
ciai  presta  mais  serviço  ao  governo  em  attendendo  de  promptj 
as  encommendas  das  idiversas  secções  das  Secretarias,  do  que  si 
augmentasse  a  sua  renda  em  dinheiro.  Penso,  entretanto,  que  uma 
e  outra  utilidade  se  podam  conseguir,  ampliando-se  a  parte  des- 
tinada aos  annuncios.  Para  esse  fim  encarregaei  aos  srs.  coronel 
João  Mamede  da  Silva  Pontes,  empregado  do  Estado  no  Rio  e  Augusto 
Machado,  empregado  do  Banco  do  Brasil,Stambem  no  Rio,  a  contracta" 
rem  publicações  deannoncios  de  casas  commerciaes,  fabricas,  etc, .  O 
antecessor  de  v.  exc.  auctorizou,  por  solicitação  minha,  a  expedição 
de  uma  circular  aos  collectores  para,  nas  suas  respectivas  circum- 
scripções,  promoverem  os  interesses  da  Imprensa  Offlcial,  obtendo 
assignaturas  para  o  «Minas  Geraes»,  attribuição  esta  já  consignada 
no  art.  48  do  dec.  n.  1.565  que  approvou  o  regulamento  da  Imprensa 
Offlcial,  em  2  de  janeiro  de  1903. 

Infelizmente  pouco  ou  nenhum  resultado  tem  advindo  dessas  pro- 
videncias . 

Os  trabalhos  executados  pela  Imprensa  Offlcial  em  1908,  de  valor 
egual  ou  excedente  de  50$000  foram  os  seguintes  : 


43.00 

1.000 

1.000 

1.000 
600 
600 

1.000 
400 
600 
400 
400 

1.000 
400 

3.000 
600 

1.000 
500 

3.000 
400 
400 
400 

1.000 
136 
500 
300 

1.100 


Exemplares 
Methodos  do^livro  da  Primeira  Leitura. 

Diversos  mappas  para  a  Brigada.. 

Relatórios  da  Secretariado  Interior.... 

Folhetos  da  Revista  do  Archivo 

Relatórios  do  dr."  Procurador  Geral 

Ditos  da  Directoria   da  Agricultura 

Ditos  da  Secretaria  das  Finanças 

Volumes  ditos  ie  synopses  da];Camara . . . 

Relatórios  do  Sub-Procurador. 

Folhetos  Annaes  do  Senado,  1906 

Ditos  ditos  da  Camará,  1907 

Ditos  da  Flora  ".Mineira 

Volumes  Synopses  do  Senado 

Folhetos,  Leis  Mineiras,  1907 

Relatórios  da  Secretaria  da  Policia 

Livros  talões  para  a  Caixa  Económica.. 
Relatórios  da   Secretaria  da  Viação.... 

Felhetos,  Leis  Mineiras,  de  1908 

Ditos  Annaes  da  Camará,  1908 

Ditos  ditos     »  1906 

Ditos  ditos  do  Senado  de  1907 

Ditos  Direito  Cambial 

Livros  em  branco 

Ditos  de   talões. ; 

Folhetos  Proposta   do  orçamento 

Balancetes. 


000$000 


500$000 
:500$000 
400$00O 


Importância 
21:i 
10: 


500$000 


505f000 


;577$000 
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Exemplares 

34    Livros  em  branco 

3 .  000     Mensagens 

400    Folhetos,  Annaes  de  Senado,  1008 

34    Pastas  para  a  Exposição 

1.000    Folhetos,  Álbum  de  Exposições 

12    Livros  em  branco 

1.400    Folhetos,  Revista  Forense , 

30.000    Boletins  Escolares ■. 

Diversos  papei' 

12    Álbuns 

50    Ditos  para  Exposições  Escolares 

74    Volumes  de  rascunhos  encadernados 

1 .000    Livros  balancetes 

1.400    Folhetos,  Revista  Forense 

1.000    Ditos,  Annotações 

1.000    Ditos,  Accordams  da  Relação 

16.800    Mappas 

20.000    Boletins  mensaes 

Diversos  talões  e  papeis  para  Santa  Casa 

15 .  600    Pautas 

Diversos  papeis 

500  Folhetos,  Abastecimento  d 'agua  em  Caxambu. 

50    Livros  de  Ponto 

500    Relatórios  do  Prefeito 

200    Folhetos,  Relatório  do  Juiz  Seccional 

500    Ditos,  Flora  e  Serra  Mineira 

109    Volumes  encadernados 

9    Livros  em  branco  para  as   Finanças 

750    Cadernos  para  a  Brigada 

5t    Volumes  encadernados : 

7    Livros  em  branco 

3.200    Jornaes  «A  Vanguarda» 

20.000    Etiquetas 

210    Pastas. 

Diversos  livros  para  Santa  Casa 

10    Livros  em  branco 

50    Folhetos  para  o  Caraça 

100    índices 

13(5    Pastas 

15    Volumes  encadernados 

£90    Folhetos,  Irmandade  do  Curvello 

10.200    Circulares  a  collectores 

•    61    Volumes  encadernados 

6.000    Jornaes  «O  Propagador» 

200    Blok-note 

1 .0(10    Livros  guia  de  cobrança 

200    Blok-note  mais 

7    Livros  em  branco 

4.000    Mappas 

2.000    Folhetos,  Propaganda  Agrícola 


Importância 
:J24f000 

:500*000 
:100*000 
:020*000 
:000|000 


720*000 
720*000 
700*000 
700*000 
650*000 
651 


600*000 


600*000 
588*000 
500*000 
50(  ($000 
500*000 
500*000 
500*000 
466$00Q 
460*000 
45 0$00') 


425*000 
400*000 
400|000 
420$Q00 
37(  1*1)0(1 
350|000 
350*000 
350$000 
310*000 
310*003 
3J5$000 
325*000 
319*500 
300*000 
300*000 
300*000 
300*000 
280Í000 
280*000 
280*000 
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.     Exemplares 

10.000    Petições 

63  Volumes  encadernados 

3.500    Mappas  de  alumnos 

34    Volumes  encadernados 

3.200    Jornaes  «A  Gazeta» 

17    Volumes  encadernados 

3.000    Conferencia  do  dr.  Augusto  de  Lima 

64  Volumes  encadernados 

53    Ditos,  ditos ".". 

3.000    Boletins,  Agricultura 

3.000    Folhetos,  Instrucções  Publicas 

500    Ditos  sobre  Impostos 

68    Volumes    encadernados 

4.000    Jornaes  «O  Propagador» 

1.000    Folhetos   Bôa-Vista  do  Tremedal 

1 .  000    Folhetos  Camará  do^Rio  Pardo 

5.000    Enveloppes  de  Officios 

5  000    Mappas,  matricula  de  alumnos 

5.000    Mappas  diversos 

200    Relatórios  da  Imprensa 

4  000    Jornaes  «A  Gazeta» 

4.000    Ditos  «O  Propagador» 

2.000    Folhetos  «Escripta  Vertical» 

2  Livros  em  branco 

1 .  000    Cadernetas  da  Caixa-Economica 

4 .000    Mappas 

4 .  000    Jornaes  mais  «O  Propagador» 

46  Volumes  encadernados 

2.400  Jornaes  «A  Gazeta» 

400  Listas  Propaganda 

29  Volumes  encadernados 

500  Folhetos  Programma  da  Escola  Normal 

5.000  Avulsos  Primeira  leitura 

18  Volumes  rascunhos  encadernados 

6.000  Mappas  para  inscripção 

3.000  Folhetos,  Inserucções  para  Eleições 

3  Livros  em   branco 

13  1/2  Resmas  de  Papel. 

50  Cadernos  para  a  Delegacia  Fiscal 

1.000  Folhetos,  Homenagem  ao   dr.  João  Pinheiro. 

3  000  Mappas  de  Presos • 

100  Block-note 

2. 000  Mappas 

3  Livros  em  branco 

15  Volumes  encadernados 

10.000  Impressos  para  Secção  de  Café' 

2.40O  Circulares  sobre  Instrucção  Publica 

55  Volumes  encadernados 

10.000  Certidões * 

15.000  Endereços  para ■ 


Importância 

250$000 
242$000 


212$500 
240$000 
214$000 


247$500 
211$000 
240$000 
220$ 300 
220$000 
204$000 


200$000 


IDO 
200$000 
200$000 
200$000 
200$030 
200$030 


200$000 
200$000 
200$000 


190$000 
180$000 
180$000 
1S0,$000 
18l  >$  000 


175$000 


175 

100$000 

150$000 


150$000 
150$000 
150$000 


r 

150$000 
15 
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Exemplares  Importância 

300    Programas  da  Faculdade 150$000 

5.000    Certidões,  multa  de  jurados 150$000 

1.000    Folhetos,   Regulamento  dos  grupos  escolares 150$000 

50    Volumes  da  Revista  Forense,  encadernados 150$000 

400    Folhetos,  Instrucçôes  para  Leis  n .  459 150$000 

500    Folhetos,  índios  do  Brasil 160$000 

1.000    Ditos,  dr.  Diogo  Vasconellos 150$000 

3.000    Ditos,  Instrucçôes  para  Eleições 150$000 

25    Livros  talões,  telegrammas  e  passes 140$000 

2.000    Folhetos  sobre  lnstrucção  Primaria 140$000 

48    Volumes  encadernados 144$000 

4    Livros  em  branco 140$000 

3    Ditos  mais,  branco 145$000 

39    Volumes  encadernados 140$000 

3.000    Listai  de  subscriptores 150$000 

8.000    Cartões  de  lucto  para  o  Palácio 140$000 

600    Mappas 130$000 

17    Volumes  encadernados 137$000 

12    Ditos,  ditos  mais 130$000 

2    Livros  em  branco 125$000 

6.000    Papeletas  para  a  Santa  Casa 120$000 

500    Folhetos,  orçamento  para  1909 120$000 

2.000    Circulares,  Inspectores  escolares 120$000 

1.600    Jornaes,  A  Gazeta 120$000 

200    Mappas 120$000 

20  Caixas  de  papel 120$000 

200    Folhetos  Regulamento  da  Associação  Amante  da  lnstru- 
cção   120$000 

33    Volume  i  encadernados 120$000 

2.000    Circulares 120$090 

1.000    Certificados  de  approvação 120$000 

200    Tabeliãs  de  imposto 120$000 

1.600    Jornaes,  A  Gazeta 120$000 

12    Livros  em  branco 120$000 

2.000    Portarias 120$ COO 

42    Volumes  encadernados 118$000 

400    Menus,  planos  e  convites 115$000 

1 .600    Circulares  e  enveloppes 110$000 

23  Volumes  encadernados 110$000 

22    Ditos,   ditos 108$000 

35    Ditos,  Revista  Forense,  encadernados 105$000 

21  Ditos,  encadernados 104$000 

25    Ditos,  ditos 104$000 

240    Cartazes  para  escolas 100$000 

100    Folhetos,  Regulamento  da  Assistência 100$ 000 

500    Ditos,  Estatutos  do  Centro 100$000 

816    Rótulos 100$000 

24  Pastas  para  papel 100$000 

20    Livros-talões,  passes  e  telegrammas 100$000 

6(000    Mappai ..•.,.....,.....,,.,,,.,.,.,>.......  100$000 
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Exemplares  importância 

200    Programmas  da  Faculdade •  •  • 

1    Livro  em  branco 

1.000    Folhetos  de  imposto.... 

10.000    Rótulos • 

10.000    Etiquetas * 

1.000    Mappas • 

35    Volumes,  Revista  Forense,  encadernados 

200    Livros  em  branco • 

30    Volumes  encadernados • 

30    índices  para  as  Finanças 

6. COO    Memoranda 

47    Volumes  encadernados 

200    Folhetos  da  Liga  Operaria ............ 

1    Livro  em  branco.... 

100    Rolos  fundidos............ 

2.000    Circulares  a  professores 

72    Livros,  talões • " 

2.000    Mappas,  movimento  escolar 

7.600    Rótulos 

400    Folhetos,  Sociedade  Auxiliadora.. 

300    Ditos,  Leis  de  Orçamento • 

500    Folhas,pepel  de  cartas ........... 

500    Ditas,  dito  de  cartas • 

400    Circulares  sobre  exposição • •" 

2 .  000    Mappas •  • •  •  • 

20    Livros-talões,  passes Vir" 

300    Folhetos,   Regulamento    da  divida  Publica    do  Es- 
tado  • 

62    Livros  talões • • " 

50    Volumes  encadernados... 

26    Ditos,  ditos • •••• 

12    Caixas  de  papel 

50    Blok-note  para  o  Palácio 

1  Livro  em  branco 

2  Ditos  em  branco • 

1.500    Circulares ■ 

,  1.000    Folhas  pautadas • • 

100    Folhetos,  discursoodo  dr .  Nelson  de  Senna  ............ 

200    Ditos,  Regulamento  da  Santa  Casa 

50    Blok-notes 

19    Volumes  encadernados 

50    Blok-notes 

1.000    Ordens  de  pagamento ' 

1    Livro  em  branco 

3.500    Rótulos 

15    Volumes  encadernados ' 

100    Folhetos-  Gatalogo  do  Archivo  Publico 

200    Ditos-Cofre  de  Orphãos 

1.000    Circulares ™""i''~ 

300    Folhetos-  Programmas  dos  Grupos  Escolares 


78$000 

72$000 


70$000 
70$000 
70$000 
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Exemplares  Importâncias 

5< 'O    Ditos—  Instrucções  para  a  lei  n.  454 

12  Volumes  encadernados.... 

50    Folhetos  de  leis  e  jornaes  para  o  Archivo 60$000 

19  Volumes  encadernados 68$000 

1    Livro  em  branco 60$0(>0 

20  Volumes  encadernados 60$000 

1.500    Circulares  a  Inspectores. 

200    Folhetos —  Regulamento  da  Cooperativa 

40i  i    Convites f  i(  ipOO 

2011    Folhetos—  Relatório  da  Companhia  da  Itabira 60$000 

1 .0(10    Circulares  para  o  Congresso  Medico OOfOOO 

800    Jornaes  «A  Gazeta» 60$000 

50    Regimento  do  C.  D 

13  Volumes  encadernados 

6    Ditos,  ditos,  Rascunhos [ 54$000 

12    Volumes  encadernados 56$000 

100    Folhetos—  Contracto  da  E.  F.  B.  e  Minas. 50$000 

200    Ditos —  Instrucções  a  sociedades 50$000 

100    Programmas  da  Faculdade 50$000 

510    Folhetos  para  escolas 50$000 

100    Orçamento  da  Prefeitura 50$000 

1    Livro  em  branco 

30    Folhetos— Recurso  Eleitoral 

100    Ditos—  Regulamento  do  G y mnasio 5(  $000 

50    Tabeliãs  para  collectorias 50$000 

A  tiragem  do  Mnas  Geraes  tem  continuado  a  augmentar,  sondo 

actualmente  de  6.133  o  numero  de    exemplares  diários    distiibuidos 

pela  forma  seguinte : 

Exemplarei 

Para  funccionarios  remunerados 3.086 

Para  os  mesmos  n3o  remunerados 2.630 

Para  particulares 317 

Para  os  archivos  e  collecções 70 

Venda  avulsa. , 30 

6.133 


A  expedição  para  fora  da  Capital  é  feita  a  5.368  assignantes,  as- 

Bim  classificados : 

Exemplares 

Professores  públicos 1. 400 

Delegados  e  subdelegados 857 

Juizes  de  paz 757 

Inspectores  escolares  municipaes 6'J9 

Grupos  escolares 271 

Juizes  de  direito 117 

Juizes  municipaes 137 

Promotores  da  justiça 117 

Collectores 136 
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Exetnplares 

Senadores  e  Deputados 100 

Redacções  e  bibliothecas 202 

Vigias  e  diversos  funccionarios 1~2 

Diversos  flscaes ò0 

Aposentados 39 

Gymnasio,  E.  Pharmacia,  Batalhão,  etc 94 

Red .  e  assignantes  no  extrangeiro 9- 

Assignantes  particulares ' 201 

5.368 


Na  Capital  e  soas  immcdiaçof  s  a  distribuição  é  feita  a  765  assi- 
g.tntts. 

Cjuo  se  deprchende  da  expcsiçâo  que  se  segue,  poucas  alterações 
houve  no  pessoal  da  Impn  nsa  Offloial. 

Continua  cono  Caixa  Secretario,  presttndo  o  sea  intelligente 
concurso  com  o  máximo  zelo,  o  sr.  João  Caetano  Pereira  da  Silva, 
A  escripta  está  em  aia  e  segue  as  normas  usuaes  nas  grandes  casas 
coaonerciats. 

As  offleinas,  a  cargo  do  competentíssimo  sr.  Augusto  Pereira 
Serpa  forim  mantidas  no  mesmo  pé,  sem  modificações  durante  o  exer- 
cício a  que  se  refere  este  relatório. 

Os  melhoramentos  que  já  assignalei,  foram  iniciados  no  corrente 
anno. 

Devo  ter  uma  palavra  de  louvor  para  todo  o  pessoal  em  geral, 
pela  boa  vontade  com  que  cumpre  os  seus  deveres,  comparecendo 
assiduamente,  mesmo  nos  dias  guardados  como  feriados,  em  todas  as 
demais  Repartições  do  Estado,  nesta  Capital.  Registrarei— sem  isto  im- 
portar o  desconhecimento  da  idoneidade  e  dedicação  de  todo  o  pessoal 
—  os  bons  serviços  dos  auxiliares  :  Francisco  Martins,  na  sala  de  ex- 
pedição ;  Manoel  da  Costa,  Américo  de  Sousa  e  Eugénio  Velasco,  na 
sala  de  composição;  Manoel  Jorge,  Florêncio  do  Carmo,  João  Barbosa 
na  pautação,  encadernação  e  brochura  respectivs  mente  ;  Curiacio 
Bueno,  EJkardo  dos  Santos,  na  sala  de  machinas  e  o  sr.  António 
Carreira,  cono   auxiliar  do  Chefe  das  Offleinas. 

Continuam  como  auxiliares  de  redacção  o  sr.  Francisco  Murta 
que  á  sua  longa  pratica  allia  a  competência  e  assiduidade.  Pela 
auseneia  do  intelligente  dr.  Baptista  de  Mello,  por  sua  vez  EUtstitoto 
do  dr.  Augusto  Franco,  que  foi  licenciado  pelo  governo  transacto, 
está  servindo  na  redacção  o  talentoso  o  dedicado  dr.  Abilio  Machado, 
achando  te  as  funeções  deste  a  cargo  do  sr.  Azeredo  Netto,  esfor- 
çado e  prestimoso  auxiliar. 

Devo,  no  interesse  da  impreDSP,  insistir  no  pedido  constante  do 
relatório  do  meu  antecessor,  relativo  á  acqnisição  de  mais  doas  ma- 
chinas de  impressão.  No  oíflcio  que  a  v.  exc.  dirigi,  enviando  os 
catálogos,  tive  occasião  de  informar  que  excede  de  mais  de  oito 
contos  de  réis  annaaes  a  despesa    de    serões,    mantidos   prdinaria» 
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mente  por  não  terem  as  machinas  a  capacidade  necessária  ao  enorme 
serviço  que  se  vae  accumulando,  com  prejuízo  para  as  repartições 
do  Estado.  A  acquisição  das  machinas,  segando  os  catálogos,  não 
pôde  exceder  de  doze  contos  de  réis,  no  máximo. 

As  informações  que,  em  cumprimento  de  meu  dever,  ora  te- 
nho a  honra  de  apresentar  a  v.  exc  devem  impressionar  agrada- 
velmente pela  revelação  do  copioso  e  utilíssimo  trabalho  que  dosem- 
penha  a  Imprensa  OfnciaJ.  Estou  certo  que  esta  repartição  muito 
lucrará  ainda  para  melhor  servir  ao  Estado,  cem  a  passagem  de 
v.  exc.  pela  Secretaria  das  Finanças,  coja  direcção  tSo  justamente 
applaudida,  será  mais  um  titulo  de  benemerência  para  o  nome  de 
v.  exc. 


0  director, 

Cfafahl  cie  O&viVi*  <$arittf. 


RELATÓRIO 


DA 


RECEBEDORIA  OE  MINAS  H  CAPITAL  EEOERAL 


<f#*w>.  <§K.   2K.  çtiehttahiv  ciai  ^inançaí 


A' vossa  illostrada  apreciação  venho  apresentar  o  relatório  da 
Recebedoria  de  Minas,  na  Capital  Federa!,  relativo  ao  anno  próximo 
passado,  cumprindo  assim  o  que  dispõe  o  art.  3.°  do  dec.  n.  1.248, 
de  21   de  janeiro  de  1899,  a  saber  : 

Receite    geral 

A  receita  geral  da  Recebedoria  no  anno  de  1908  importou  em 
29.764:8e8$141  da  qua).  como  ?e  veiifica  do  annexon.  1,  a  quota  sobre 
café  mineiro,  inclusive  L466$186  de  café  procedente  da  zona  contes- 
tada de  Miracema,  fcide  2.686.023$864  e  que  incidiu  sobre  88.586.516 
kilogr acamas  de  café  no  valor  officia?  de  31. 583:08 1$5C0,  correspon- 
dente á  pauta  media  de  $356.7  por  kik  gramma— -menor  pauta  que 
tem  havido  deede  a  cresção  desta  Recebedoria,  grandemente  aggra- 
vada  ainda,  por  ser  a  exportação  de  1908  ninadas  menores  exporta- 
ções de  café  nestes  últimos  14  snnos,  havendo  somente  uasa  excepção 
parao  anno  de  1900  em  que  baixou  a  80  075.077  kilogrammas,  mas 
tendo  a  seu  favor  o   valor  official  de  69.430:188$455. 

Na  importância  de  26.69i:855$983  acha-se  inclaída  a  procedente 
da  renda  de  6.003.504  francos,  arrecadados  pela  taxa  especial  de  3 
francos  sobre  2.001.168  saccoa  de  café  despachados  para  exportação 
nesta  Reeebedoria. 

O  facto  de  se  ter  exportado  desta  Capital  para  o  exterior  e  portos 
da  Republica  maior  quantidade  de  café  que  a  entrada  cem  o  imposto 
aqui  pago,  explica-se  pela  exportação  do  stock  existente  em  31  de 
dezembro  de  1907  e  também  pela  expoi tacão  do  café,  cujo  imposto  foi 
pago  no  interior  e  somente  conferido  nesta  repartição. 

No  annexo  n.  1  encontrareis  detalhadamente  não  só  as  demais 
addições  da  receita  como  da  despesa,  ta  referida  saportancia. 

Exportação 

Na  exportação  para  esta  Capital  nota-so  augmento  nos  seguintes 
géneros : 


O  arroz  pilado,  que,  e>m  1906.  foi  exportado  na  quantidade  de 
27.575  kilogrammas,  subiu  tm  1807  a  184.317  kilos,  tendo  attingido 
em  1908  a  666.466  kilos,  equivalente  a  11,107  saccos,  quantidade  aliás 
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ainda  pouco  ponderável;  mas,  si  o  /nsiderarmoa  que  o  Estalo  aup- 
pria-se  do  referido  género,  em  larga  eBcala.  ha  poucos  anãos  nos 
mercados  do  Rio  e  de  Santos,  o  facto  torna-se  digno  de  nota  e  alta- 
mente animador. 

ASSUCAR. 

Em  1906  exportou  se  9.120  kilogrammas;  em  1907,  78.106,  alcan- 
çando em  1908  a  697.182  kilogrammas,  equivalentes  a  11.619 
Baccos. 

As  ponderações  feitas  antes,  quanto  &  exportação  do  arroz,  ca- 
bem, do  mesmo  modo,  ao  assucar,  visto  ser  este  um  producto  que 
nunca  foi  exportado  pelo  Estado. 

nulo 

v  feijão  teve  também  augmento  crescente  nestes  três  últimos 
annos,  como  se  vê  p^loa  algarism  s  seguínt  >s  :  em  1906.  2  203  304 
kilogrammas;  em  1907,  2.758.053  kilos;  e  finalmente  em  1908,  7.5<>5.t.73 
kilos  ou  s25  099  saccos. 

Quaoto  a  e^te  género  nota-se  uma  differençi,  para  menos,  na 
cotação  do  producto  mintiro  em  relação  ao  de  Porto  Alegre,  devido 
extlusi vãmente  á  falta  de  cuidado  nos  produitore^,  deixando  qua  no 
mesmo  sacco  se  encontre  feijão  de  diversas  qualidades. 

lacticínios 

Nos  lacticínios  not  -se  sensível  augmento  de  anno  para  anuo 
verincando-so.  quanto  tio  leite,  em  1906  3  551  621  kilogrammas  ;  em 
1907,  4.247.757  kilos  e  em  1908.  5  561.753  kilos. 

A  manteiga  exportada  em  P08,  foi  de  7e8.526  kilos,  asceniendo 
em  1807  a  fc56.001  kilos  e  finalmente  em  1908,  a  1.138.196  kiloe. 

Quunto  to  queijo  veriflca&o  uma  pi  quen*  dirferença,  par»  uaf  nos, 
em  1908  devido,  ao  que  parece,  a  tor-^j  desviado  para  o  mercado 
de  Sae  Paulo,  onde  os  preços  í-ão  mais  compensadores,  grande  parte 
da  producção  do  Sul  do  Estado. 


Notável  é  também  o  augmento  da  expoitaçào  de  milho  nestes  ul- 
times annes.  o  oue  ttcilroentefo    verifica  dos  algarismos  seguintes 
em     1906.    12.467.263   kilos;     em     19G7,    19. 755. 3C6  kilos  e  em  1908, 
19.318  459  kilos. 

Cumprhdo,  poiém,  ass>gnalar  que  o  augmento  da  exportação 
nes  dois  ultimes  tnm  s  foi  devido  a  exportação  de  ião  peqtena  quan- 
tidade de  milho  mineiro  para  es  tttaoos  do  Norte  assolados  pela 
tecca,  tomando  s>snm  aquelles  Estados,  que  em  eprents  teimaes 
coicorr>m  a  este  mercado  com  aquelle   género,  em  consumidi  res. 

Et-te  facto  vtm  piovj.r  que  as  forças  produetoras  do  nofso  Es- 
tado são  tolhidas  pela  falta  de  mercado  contumidor,  pois,  eempre 
que  tão  itclfcBcí  e<eb  artiges  de  sua  producção.  elle  6e  mestra  appaie 
lhado  para  attendtrtos  pedides  qoe  lhe  f-ãn  feitos  pelo  fommer»!? 
^twmediario. 


OURO 


De  lia  muito  a  exportação  do  ouro  tem  fracas  oscilUçoes,  tendo- 
se  vetifloade  em  1906,  3  584.824  grammas  ;  em  1907,  3.834.42?  gram- 
mas e  em  1908,3.731.012  grammas. 


POLVILHO 


Parece  que  vae  se  desenvolvendo  a  industria  e  exportação  do 
polvilho.  assigual*Ddo-se  em  1908  quasi  n  triplo  de  exportação  de 
qualquer  doe  dois  annos  anteriores,  que  foi  27.507  talos  em  ivjuo  ; 
de  24.898  kilos,  em  1907  e  de  61.925  kilos,  em  19u8. 


Apezar  de  ter  aogroentado  a  exportação  do  famo  veriflca-se,  in- 
felizmente, que  a  tua  cultura  è  pautada  pelo  coturno  do  único  mer- 
cado que  te8x.cs  de»to  geu<-ro,  que  é  o  do  Rio,  sendo  certo  que,  na 
hyp.these  de  novos  mercados  garantidores  de  maior  consumo,  o 
Estado  poderia  suppril-os.  augment^ndd  o  desf.nvolvimento_  de  eua 
producçâo,  favorecendo  assim  os  pequenos  lavradores,  que  sao,  como 
se  sabe,  os  qup  eo  dedicam  a  esta  industria. 

A  èxportecão  do  fumo  oreott  em  19  6.  em  1.769.981  kilos;  em 
1907,  3.834.218  kilos  e,  finalmente,  om  1908.  2.549.015. 

BANHA.   DERRETIDA. 

« 

Foram  exportados  em  1906,  3.990  kilos ;  em  1907,  256  kilos  e 
em  1908,  13.158  kilos. 

TOUCINHO 

Foi  a  seguinte  a  exportação  do  toucinho  ^  triennio  fl^e  vim«M 
computando!  em  1906,  1.729.949  kilos;    em     1907,  1  982.509  kilos  e, 

em  E?de  2Se4not4a8r  o^mau  acondicionamento  o  péssimo  t^sporte 
nas  estradas  de  lerro.  dado  a  este  producto,  o  que  lhe  occasiona 
írínSdeppecUçfo,  devido  a  deterioramento  em  viagem,  com  enor- 
mes preiuizoB  psra  os  exportadores.  v,a„i,0  ar,iQtaHa 
Oxaia  se  desenvolva  no  Estado,  a  industria  da  banha  enlatada, 
earantiodo,  por  meios  aperfeiçoado?,  a  sua  pureza  e  conservação 
uoico  Leio  de  excluir  deste  mercado  os  similares  estrangeiros  noci- 
vcs  á  s>uáe,  como  a  cotonioa,  otc. 

MA.N»ANEZ-(A.NNEXO  n.    6) 

A  exportação  do  mangsnez  tom  sido  variável  nos i  diversos iana«8, 
notando  se  nesto  ultimo  uma  differenca  pira  menos,  o  o  28  704  539 
kilos  da  IxDortação  do  anno  anterior.  Purecondo-me  isto  devido  aos 
pr°ç^ í  menos  conipensadores  que  obtém  esta  mercadoria,  nos  centros 
consumidores. 


BORRACHA— (ANNEX0  N.  2) 

Tendo  entrado  nesta  Capital  durante  o  anno  de  1908, 37.455  kilos 
de  borracha,  em  bruto,  veriflca-se  notável  decrescimento  na  extra- 
cção deste  producto,  que  logrou  nos  annos  anteriores  algarismos 
mais  elevados,  sondo  que  a  exportação,  em  1906,  foi  de  99.805  kilos  e, 
'em  1907,  de  72  389  kilos. 

Ha  a  notar  ainda,  como  se  verifica  pelo  annexo  n.  7,  que  só  foi 
desoachado  pela  Recebedoria  para  o  Eiterior  a  pequena  parcella  de 
7.564  kilos,  sendo  isto  devido  ao  irregular  procedimento  da  alfan- 
dega, do  Rio  de  Janeiro,  que  concede  despachos  deste  e  de  outros 
géneros  mineiros  como  si  fossem  de  procedência  da  Capital  Federal, 
Bem  sciencia  da  Recebedoria  do  Minas,  que  aqui  fancciona  em  vir- 
tude de  lei  federal  e  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  do  Estado, 
difflcultando  assim  não  só  a  fiscalizaç9.o:  como  dados  para  perfeita 
estatística  da  exportação  dos  géneros  do  Estado  para  o  extrangeiro 
e  portos  da  Republica. 

GADO    VACCUM 

Confroutando  a  exportação  do  gado  vaccum  nos  últimos  5  annos, 
verificamos  o  augmento  crescente  de  anão  para  anão,  exceptuando 
neste  ultimo  em  que  houve  uma  pequena  diff  rença,  para  meãos, 
devida,  talvez,  ao  maior  peso  no  gado  exportado,  fructo  do  melhora- 
mento das  raças  e  maior  zelo  no  tratamento  e  engorda  do  gado. 

Em  1904  foram  exportadas  Í37.746  rezes;  >.m  1905,  139.187;  em 
1906,  160.565;  em  1907,  176. T61  e,  em  1908,  171.236. 


Apenas  assignalo  os  géneros  acima,  cujas  producções  consti- 
tuem as  principaes  fontes  de   riqueza  do  Estado. 

Serviço  especial    de  apólices 

Continua  a  ser  regularmente  feito  e  sem  reclamação  o  serviço 
de  averbações,  transferencias  e  pagamento  de  juros  das  apólices  da 
divida  publica  do  Estado. 

Este  serviço  qu<?,  por  sua  natureza,  demanda  especial  zelo  e  cui- 
dado, tem  sido  desempenhado  com  toda  a  correcção  e  critério,  pelos 
empregados  desta  repartição  —  escripturario,  Eduardo  Marcelliso  da 
Paixão  e  1.°  conferente,  Guilherme  Palhares  Riboiro,  polo  que  se 
tornam  dignos  de  especial  referencia. 


Durante  o  anno  de  1908  foram  averbadas  e  transferidas  de  uns 
para  outros  possuidores,  24.634  apólices  da  divida  do  Estado,  a  saber : 

Averbadas  por  ordem  da  Secretaria  das  Finanças,  de  conformi- 
dade com  os  officios  ns.  30,  31.  32,  34,  36,  49,  54,  56,59,  76,  96,  98,  104, 
2.»  via,  108,  109,  123, 124,  127,  129,  138,  141  e  145;  de  fevereiro,  março, 
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abril,  maio,  julhs,  agosto,  setembro,  outubro,  novembro  o  dezembro; 
7.965,  seado : 

De  1:000$000  (valor  nominal) 7.939 

De     500$000       »  »        15 

De     200S000       »  »        11 


No  total  acima  referido  de 7.965 

Por  substituição  do  anolices  a<?  portador  por  nominativas,  em 
cumpriaaento  co  dec.  d.  1.972,  de  17  de  janeiro  de  1907: 

De  1:000$000  (valor  nominal) 821 

Por  transferencia  d->  uns  para  outros  possuidores,  em  1.343  ter- 
mos aqui  lavrados,  15.848  apólice1,  sondo: 

De  1:Õ00$000  (valor  nominal) 15.703 

De     500$000       »  »        139 

De     200$000        »  »        6 

No  total  de 15.S48 

Foram  dadas  baixas,  por  transferencia  para  a  Socretaria  das  Fi- 
nanças, em  virtude  da  requerimento,  om  280  apólices,  sendo : 

De  1:000$000  (valor  nominal) 279 

De     500$000       »  »        1 

No  total  de 280 

Foiam  lavrados  29  termos  de  caução. 

JDROS   DE   APÓLICES 

Foi  pisga  a  qu8Dtia  de  1 .535:790$000  do  juros  <fe  sprlices,  to  por- 
tador, nominativas  e  <ms  coupons  da  Babia  e  Minis,  como  tudo  consta 
do  iospoctivo— Livro  Caixi  Especial. 

Sei  lo  de  transferencias 

A  importância  de  <*starepiltaas  do  sello  adhesivo  nos  termos  de 
transferencia,  fu  de  15:7998200. 

Taxa  especial  de  3  francos 

O  serviço  relativo  ao  processo  da  cobrança  da  t*xa  de  3  francos, 
por  steca  de  café  exportada  deste  mercado,  contitúa  a  ser  feito  com 
a  necessária  regularidade  o  acha-so  a  carg.>  <(«>  2.°  corfereute,  «t. 
Octávio  Vieira  Braga,  que  o  lerrs  desempenhado  couvenien. emente. 


Cs  serviços  a  catgo  desta  Recebedoria,  quer  internos,  quer  éster- 
nop,  continuam  a  ser  feitos  coma  devida  regularidade,  graçis  à  boa 
vontade  dos  funecionarios  desía  repartição. 

Durante  o  annode  1908  foram  conferido»  e  expedidos  nos  divrnrs 
Pontos  Fiscaes,  128.177  documentos  para  a  retirada  daquelLs  p.nUs 
e  exportação  do  generoá  mineircB  o  caíé  panlisU,  ataber: 
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Despachos  ô  oonhocimontou  para  pagamento  do  impostos * 

Na  Estação  Maritima 16.695 

»       »  deS.Diogo 58.019 

»        »  Central 13.605 

»        »  de  SanfAnna  Maruhy 133 

Nas  estações  de  Santa  Cruz,  Penha  e  J.  Mesquita 1.388 

No  trapiche  Reis 7.909 

»    Lloyd  Brasileiro 5.167 

*    trapiche  Prainha 4.096 


Protoccllos  (gaias)  expedidos  para 'entrega  de  cafés  mineiros  e 
paulistas : 

Na  EstaçSo  Maritima 7.412 

No  trapiche. 10.300 


Gaia*  rfe  embarques  At  cafés  : 

Pelas  Docas  Nacionaei 2.726 

Pelo  Lloyd  Brasileiro 407 

Pela   estação  de  Maruh  y 250 


A  escrspturaçSo  dou  livros  e  do  expediente,  não  obstante  o  con- 
tinuo sccrescimo,  vae  rendo  feita  com  regularidade  e  clareza. 

Durante  o  anno  de  1908,  foram  expedidos  2.297  offlcios;  recebidos 
e  registrados  595  ditos;  protoco  liadas,  863  ordens  de  pagamento  ;  pro- 
cessados, 13  516  despachos  de  cobrança  de  imposto  sobre  café  e  outros 
géneros  e  3.948  ditos  para  exportação  dosts  mercado  de  café  e  outros 
productos  mineiros  e  de  café  paulista. 


O  serviço  da  thesouraria  vae  sendo  feito  sob  a  responsabilidade 
do  honrado  sr.  major  Luciano  LeopVldo  Brasileiro,  efficaz  e  dedicada- 
mente auxiliado  pelos  zeloros  funcfionarios  srs.  Antenor  de  Paula 
Andrade  e  Francisco  Pedro  de  Almeida  Pedrosa ;  o  primeiro,  fiel  do 
thesoureiro  e  o  segundo,  ajudante. 

O  sr.  JoFé  Francisco  de  Sá,  1.°  4  judante,  continua  a  prestar  bons 
serviços  ao  Estado  e  á  repartição  pela  intelligencia,  dedicação  6 
oonhecimento  dos  vários  negcci<  a  a  «Ha  attintntes,  asstra  como  o 
sr.  João  Ernesto  Fenreira  Pires,  2  o  ajudante,  pel.i  zelo  e  boa  vontade 
demonstrados  sempre  no  desdispenho  de  eu»s  foneções,  qualidades 
estas  que  tenho  a  satisfação  do  reconhecer  na  maioria  do9  servidores 
io  Estado,  nesta  repartição. 

Terminando,  ainda  uma  rm,  julgo  de  meu  dever  trazer  ao  co 
nhecimento  de  v.  exc.  a  exignidasto  dos  vencimentos  dosfunccknarios 
mineiros,  na  Capital  FederaL  aggravansto  se  ae  difficuldades  que  se 
tornam  in^aper&veis  neste  seio,  endo  a  carestia  da  vida  se  aecentúa 
de  «iiít  a  dia. 

Recebedoria  de  Minta  Gera  es,  na  Capital  Federal,  26  da  abril  de 
1909. 

O  director, 


ANNEXO  N.  1 


ULMCO  Dl  RECEITA  E  DESPESA 
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Anne 


Balanço    da   receita  e  despesa  da  Recebedoria 


Receita 


exercício  de  1908 

Arrecadado  durante  o  anno,  por  conta 
deste  exercício  e  das  seguintes  verbas 

Imposto  de  exportação 

Quota  de  8  1/2  sobre  café'  mineiro,  in- 
clusive 1:466$186  de  café'  procedente 
da  zona  contestada  de  Miracema 

Diversas  quotas  sobre  outros  géneros  de 
producção,  manufactura  e  criação  mi- 
neira   

Importância  da  taxa  de  expediente  co- 
brada sobre  um  despacho  de  géneros 
mineiros  isentos  de  imposto  de  expor 
tacão 

Idem,  arrecadado  por  differenças  de  pau- 
ta e  erros  de  cálculos  verificados  nos 
conhecimentos  de  pagamento  deste 
imposto,  sobre  diversos  géneros  mi- 
neiros, effectuados  no  interior  do  Es- 
tado  


Taxa  de  sello 

Recebido  do  pessoal  desta  repartição  e 
de  diversos,  por  conta  desta  verba  e 
conforme  consta  dos  balancetes  men- 


Sello  de  estampilhas 


Importância  das   estampilhas   do  sello 
eitadoal  vendidas  durante  o  anno 


A  transportar. 


Importâncias 


Parcial 


2.686:023$864 
128:992$489 


192$492 


20:842$800 


20:842$800 


Total 


2:815:209$145 


2.815:889$562 


-li- 
xo n.  1 

de    Minas  Geraes   relativo   ao  ar»  no   de  1908 


' 

Importâncias 

Despesa 

| 

Parcial 

Total 

exercício  de  1908 

Despendido   durante   o  anno  por   conta 
deste  exercício  e  das  seguinte»  verbas : 

Recebedoria  de  Minas 

Pago  aos  empregados  desta    repartição 
pelos  seus  vencimentos  de  1  de  janeiro 

133:486$551 

6:361$400 

Idem  pela  compra  de  livros  impressos  e 
outros  artigos  de  escriptorio  e  por  ou- 
tras despesas  de  expediente  da  repar- 

139:847$951 

Aluguel  de  casas  'para  Recebedorias 

Idem  ao  Banco  do  Commercio  pelo  alu- 
guel do  prédio  em  que  íuncciona  a  re- 
j  partição  e  relativo  aos   mezes  de  ja- 

5:500$000 

Orãens  a  pagar 

Importância  paga   a  diversos,  por  conta 
desta  verba  e  em  cumprimento  de  or- 
dens da  1.*   secção  da  Secretaria    das 

568:514$847 

Ordens  diversas 

Idem   despendido   durante  o  anno    por 
conta  de    diversas  verbas   orçamenta- 
rias e  em  cumprimento  das  ordens  ex- 
pedidas pela  Secretaria    de   Finanças, 
como  consta  dos  balancetes  mensaes. 



14.805:063$689 

- 

15.518:926$487 
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Importâncias 

feWMtta 

Parcial 

Total 

20:842$800 
1:710$000 

2.815:889$562 

22:552$800 

Importância  deste  lello  cobrado  em  di- 
heiro,  por  termos  de  transferencias  de 
apólices   mineiras,  visto  não  haver  na 
occasiâo  estampilhas  que  pudessem  ser 
convenientemente  appostas,  no  respe- 
ctivo livro  conforme  se  ve  dos  balan- 
cetes de   fevereiro,  abril   e    maio  de 
1908 

Estampilhas 

Importância    das   estampilhai  do  sello 
mineiro  recebidas  da  Secretaria  das 
Finanças  e  da  Casa  da  Moeda  durante 

- 

49:000$000 

Renda  da  Nova  Capital 

Recebido  desta  verba  e  conforme  consta 

— 

138$600 

Renda  da  Imprensa  Officiai 

Idem  do  pessoal  desta    repartição  e  de 
diversos,  pela  assignatura    do  «Minas 
Oeraes»  e  conforme  consta  dos  referi- 

- 

730$000 

Multas 

Idem  por  infracção  do  §  1.°  do  art.  3. o  do 
regulamento     a  n  n  e  x  o  ao   dec .    n . 

- 

520$493 

Cobrança  indevida 

Idem  de  fracções  cobradas,  a  mais  em  des- 
pachos de  pagamento  de  imposto  sobre 
café'  e  outros  géneros  mineiros 

- 

169$010 

- 

2.889:000$465 
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Importâncias 


Despesa 


Transporte- 

Serviço  da  Divida  do  Estado  d»  Minas 

Importância  debitada  ao  sr.  Thesoureirò 
no  —livro  caixa  —  Especial  de  jurou 
de  apólices,— por  ordem  do  sr.  Directo? 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros 
das  apólices  mineiras  aqui  inscriptas 
conforme  os  referidos  balancetes.....! 
Idem  pago  ao  Banco  do  Brasil  pela  ac-l 
quisição  de  cambiaes  que  foram  remet- 
tidas  ao  Banco  de  Paris  et  Pays  Bas, 
para  o  pagamento  da  divida  externa 
do  Estado,  conforme. consta  dos  balan- 
cetes de  junho  e  novembro  de  1908... 
Idem  á  Casa  da  Moeda,  pela  confecção 
de  15  000  apólices  da  divida  mineira 
Idem  á  Camará  Syndical  dos  Correcto- 
res, pelo  exame  e  julgamento  do  pro 
cesso  de  admissão  a  cotação  da  Bolsa 
desta  Capital  das  apólices  da  divida 
estadoal,  ns.  34.427  a  41.496,  confor 
me  consta  do    balancete   de  abril  da 

quelle  anno •■ 

Idem  &  mesma  Camará,  pelo  julgamento 
do  processo  e  edital  para  admissão  a 
cotação  na  Bolsa  dos  titulos  do  emprés- 
timo do  Estado  de  Minas,de  frs.  25000000 
conforme  consta  do  balancete    de  fé 

vereiro  de  1908 .............••••i 

Pago  a  Antenor  de  Paula  Andrade,  de 
sua  gratificação,  de  1."  de  janeiro  a  9 
de  fevereiro"  deil908,  como  auxiliar  do 
serviço  de  pagamento  e  transferencia 

de  apólices  mineiras -  •  •  •  • 

Idem  aos  empregados  desta  repartição, 
Eduardo  Marcellino  da  Paixão  e  outros, 
por  conta  desta  verba  e  de  accordo 
com  oi  offlcios  da  1."  secção  da  Secre- 
taria das  Finanças,  sob  ns.  100  e  iiá, 
datados  de  16  de  julho  e  6  de  agcsto 
de  1908 


&.  transportar. 


15,518á>8«*«? 


—  14  — 


Importâncias 

Receita 

Total 

Parcial 

2.889:000$465 

Lei  n.  282 

Recebido  de  D.  Maria  da  Penha  Rezen- 
de, ex-professora  de   S.  Francisco  da 
Gloria,  de  conformidade  com  a  ordem 
da  2.*  secção,  n.  2.242,de  14  de  agotto 
de  1898 

15$000 

Recebimentos  diversos 

Importância  recebida   de    diversos   por 
conta  e  ordem    da  Secretaria  das  Fi- 
nanças e  conforme  se  ve  dos  balance- 

26.691:855$983 

Itnposto  paulista 

Arrecadado    durante   o  anno  por  conta 
do  Estado  de  São  Paulo,  a  saber : 

Da  quota  de  9  °/0  sobre  o  café,  inclusive 

7:887)8597 
166$976 

8:054$573 

Da  sobre  taxa  de  2  francos   sobre  131 
saccos  de  café.  conforme  os  balancetes 
de  novembro  e  dezembro  de  1908 

STJPPR1MENTO  DE  1907 

Taxa  de  sello 

Recebido  por  conta   desta  verba  e    do 
exercício  de  1907,  conforme  consta  do 

9$167 

— 

9$167 

29.588:926$021 

—  15 


Deipesa 


Transporte. 


Importância  paga  pela  compra  de  livros, 
itapreasos  e  por  publicações  feitas  e 
relativas  ao  expediente  do  pagamento 
do  juro   de  apólices  mineira» 


Supprimenlo   a  collectorias 

Importância  paga  a  diversos,  em  virtu 
de  de  saques  leitos  por  diversos  colle- 
ctores  estadoaes,  como  se  vê  dos  ba- 
lancetes mensaes , ■ 


Recolhimentos  a  Bancos 

Importância  recolhida  ao  Banco  do  Bra- 
sil, durante  o  anno,  para  ser  creditada 
á  Secretaria  das  das  Finanças  e  cons- 
tante dos  alludidos  balancetes 

Despendido  com  a  compra  de  estampi- 
lhas, do  sello  federal,  e  que  foram  ap- 
postas  em  recibos  de  recolhimentos  fei- 
xos  a  esta  repartição  por  diversos  exa- 
ctores  do  Estado 


ANNULLAÇÔES 

Imposto  de  exportação 

Restituido  a  diversos  de  imposto  de  café 
e  outros  géneros,  indevidamente  pago 
a  esta  repartição.- 


Estampilhas 

Importância  das  estampilhas  do  sello  es 
tadoal,  vendidas  por  esta  repartição, 
durante  o  anno  de  i908 ........... 

Idem  das  que  foram  entregues  a  lhe  Leo 
poldina  Railway  Company,  idem 


A  transportar. 


Importâncias 


Parcial 


4.460:160$500 


3:233$672 


Total 


15.518:926$487 


4.460;963$500 


452:448$876 


9.129:487$197 


36:976$472 


29.562:382$280 


-:w  - 


Raeelta 


Transporte 

Renda  da  Imprensa  Offleial 


Idem  por  conta  desta  verba  e  do  referi- 
do exercício,  conforme  se  vê  do  men- 
cionado balancete 


Renda  da  Nova  Capital 


Idem  do*continuo  Aureliano  Pedro  Fer- 
reira, por  conta  deste  exercício  e  con- 
forme consta  do  citado  balancete  de 
janeiro  de  1908 


Saldos 


Importância  do  saldo,  em  dinheiro,  que 
patsou  de  dezembro  de  1907 

Idem,  do  saldo,  èm  estampilhas  esta, 
doaes,   idem 


»  toaaspfwtw 


Importâncias 


Pardal 


9$1«7 


OT$500 


15$400 


141:531$453 
34:318$600 


Total 


*9.588:9Z6$0tl 


175:850$053 


W.704jâ6aé>141 
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Transporte. 


Importâncias 


Parcial 


Total 


36:976$472 


Multas 


Importância  entregue  por  conta  desta 
verba,  na  forma  ao  art.  3."  do  regula- 
mento, annexo  ao  dec.  n.  1.163,  de  16 
de  agosto  de  1898,  conforme  accusam 
os  balancentes  mensaes 


Renda  da  Nova  Capital 


Restituido  por  conta  desta  verba,  con 
forme  se  ve  do  balancete  de  novem- 
bro de  1908 


Imposto  paulista 


Quota  de  9  %  sobre  café,  conforme  cons 

ta  dos  balancetes  mensaes 

Taxa  de  dois   francos,    conforme  consta 

dos  balancetes  de  outubro  e    dezembro 

de  1908 - 


SUPPRIMENTO  DE  1907 

Recebedoria  de  Minas 

Despendido  com  o  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  empregados  desta  repar- 
tição, relativo  ao  mez  de  dezembro 
de  1907,  conforme  consta  do  balanceie 
do  mez  de  janeiro  de  1908 • 

Idem  com  pagamento  de  despesa, idem 
conforme  o   dito  balancete 

A  transportar 

R.  M.  —  2 


15$400 


29.562:382$280 


37:5438731 


245$272 


11:377$135 

413$500 


941$762 


11:790$635 


29.612:S5S$4Í»S 
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» ai 


Receita 


Transporte. 


Importâncias 


Parcial 


Total 


?9.764:868$141 


29.764:868$141 


Recebedoria  de  Minas,  na  Capital   Federal,  24  de  março  de  1S09 — O  aju 
fieruccttti. 


—no  — 


Importâncias 

Despesa 

* 

Parcial 

Total 

29.612:658$408 

Aluguel  de  casa  para   Recebedoria 

Pago  ao  Banco  do  Commercio,  peJo  alu- 
guel do  prédio  em   que  funceiona  es- 
1a  Recebedoria  e  relativo  ao  mez  de 

500$00O 

Ordens  diversas 

Pago  por  conta  desta  verba,  conforme 
se  ve  no  balancete  dè   janeiro   refe- 

Serviço  da  divida  doEslado 

- 

2:730$333 

Pago  a  Antenor    de  Andrade,  ex-ausi- 
liar  do  servido  de  pagamento  de  juros 
e  transferencia,   de  apólices  mineiras 
de  sua    gratificação   cie  "dezembro  de 

/ 

150$0OO 

ANNULLAÇÃO 

Imposto  de   exportação 

Res"ituido    de  imposto   de    exportação 
sobre  o  café   mineiro,  indevidamente 
pago,  conforme  o  balancete  de  janeiro 

253$136 

Importância  do  saldo,  em* dinheiro,  ve- 
rificado em  31  de  dezembro  de  1808  e 
que  passou  para  janeiro  de  1909 

Jdem.  em  estampilhas  do  sello  estadoal 
idem,  idem 


Total. 


148:576$265 


).764: 


dante,  José  Francisco  de  Sá.  -    O  2."  conferente,    Tkoma*   Marte 


—  20  — 


Aunexo 


ltalanço   do  movimento  da  cobrança  da    taxa  especial 

de  Janeiro  a  31  de  dezembro 


Saccos 

Importâncias 

Entradas 

■o 
■p 

d 

3 

a 

o 
a 

a  o 

■§1 

a* 

Em   moeda  papel 
brazile;ra 

« 
m 

o 
M  o 

■2  a 

'S.t- 

kl 

a  ° 

|X| 

Réis 

Importâncias    arreca- 
uadas,     em    moeda 
nacional  e  em  reci- 
bos de  Bancos,    du- 
rante   o      anno    de 
19U8,  a  saber  : 

196.942 
245.793 
187.422 
105.894 

121.502 
86.634 
111.577 
152.801 
213.032 
213.940 
197.569 
168.062 

590.826 
737.379 
562.266 
317.682 
364.506 
259.902 
334.731 
458.403 
639.096 
641.820 
592.707 
504.186 

141 
141 
222 
252 
156 
186 
213 
144 
81 
177 
114 
180 

i 

90*354 
90$072 
141$636 
160*746 
99*510 
118*057 
135*735 
91*629 
51*528 
110*694 
72*612 
114*607 

590.685 
737.238 
562.044 
3)7  430 
364.350 
259.716 
334.518 
458.259 
639.015 
611.643 
592.593 
504.006 

Julho 

2.001.168 

6.003.504 

2.007 
_ 

H277$680 

6.001.497 

Saldo  que    passou  do 
mez  '  de    dezembro 
de  1907 

2:039*586 

364.485 

\ 

1 

3:317*266 

6.365.982 

Recebedoria  de  Minas,  na  Capital  Federal,       de  março  de  190' í  —  Visto. 
cetlii — O  encarregado  do  serviço  da  arrecadação,  Octávio  Vieira  Braga. 
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n.  1-A 

de  trcs  flancos  sobre  o  café  mineiro,  effectuada  de  i . 
de  1908,   por  esta  repartição 


Datas 


Janeiro. 


Abril. 
Maio. 


Agosto . 


Dezembro . 


Importâncias 


Sahidas 


Em  dinheiro  |Ent    recibos 
de  banco 


Importância  de  recibos  de 
Bancos  trocados  por  cam- 
biaes,  as  quaes  foram  ven- 
didas e  ó  sen  producto  se 
acha  debitado  ao  sr.  the- 
soureiro,  no  livro  da  recei- 
ta geral  da  repartição,  con- 
forme consta  do  seu  balan- 
cete deste  mez 

Idem,  idem,  vendidas  nesta 
data; 

Importância  do  saldo,  em  di- 
nheiro, que  passou  de  de- 
zembro de  1907  e  que,  por 
ordem  do  sr.  director,  foi 
nesta  data,  debitado  ao  sr. 
thesoureiro  no  alludido  li- 
vro de  receita  geral 

Idem  proveniente  da  arreca- 
dação feita  de  1."  de  janei- 
ro a  30  de  abril  de  1908,  em 
dinheiro,  idem,  idem  

Idem  de  recibosj  de  Bancos 
trocados  por  cambiaes,  as 
quaes  foram  vendidas  peloj 
sr.  director,  e  o  respectivo 
producto  debitado  ao  sr. 
thesoureiro  no  dito  livro, 
conforme  consta  do  balan- 
cete deste  mez 

Idem,  idem  conforme  consta 
do  balancete  deste  mez — 

Importância  que,  em  recibos 
de  bancos  e  moeda  nacional, 
passam  para  janeiro  de  1909 


(Reis) 


(Francos) 


2:039*586 


3:317$.266 


364.485 
1.889.967 


1.276.014 
2.331.510 


504.  fi06 


tj.3ti5.9i2 


O  ajudante,  José  Francisco  de  Sá.-O  2."  conferente,  Thomaz  Mário   Pierue- 
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Ann 


exo  a. 


Quadro  comparativo  cio  sr««I<»  vact-um  exportado  do  Esta- 
do de  Allna«  G^-rae»  e  voinferído  por  cMta  Herebedorla 
no»  anuo»  «le  l!i04   a  í:,08 


Tontos  flscaes  de  conferencia 
nos    destinos 


Annos 


1904 


1905 


1906 


1907 


1908 


Santa  Cruz 

Jeronymo  Mesquita.. 
Penha  e  Sapopeniba 

Marítima /. . 

São  Dicgo 

Totaes. 


113.272 

129.560 

139.345 

137.137 

16.954 

3.135 

14.847!  29  69.1 

3.121 

3.317 

3  515 

3.978 

4.o*9 

3.135 

2.700 

5.244 

10 

40 

158 

11 

137.746 

139.187 

160.565 

176.061 

120.353 
41  010 
5  6l)l 
4.272 


171.236 


Recebedoria  de  Minas  Geraas,  da  'apitai  Federal,  18  de  março  de  1909. 
— O  2  °  conferente,  Thomaz  Mário  Pieruccetíi. — Visto  — O  ajudante,  Jqsé 
Francisco  de  Sá. 


Maimgeiros  e  portos  da  União,  durante  o  anno  de  1908 


íbro 


Outubro 


Ala-e'2  500 


Aliei 


Ar<íe»l   16i 


Auii 
Bel? 


8  540 
2.660 


Ualiu>I.Oi)0 

C:ma- 
Chile'8  00^ 


Diri: 


Esta*  0,421 


Fi-,ui 

He 

Holí; 

lngl: 

Itali; 

Japa 

Port 

Ru.-: 

Tur 


2.14i 
IOi 

O  001 


2.100 

lá. ooo 


Uru 


i'>  3i0 


õ.OuO 


Vavííi  500 
E»ta!9  600 


Kilos 


52.3(10 
553.900 
*28  000 
57o'  780 

85.3'  0 
337.500 

10.320 

.794.380 
372.480 


Novembro 


Kilos 


Dezembro 


Totaes 


350 . 460 
4 29. 720 


9S 

540 

320 

500 

84 

000 

406 

6.'0 

30 

.300 

12 

.821 

100 

81.000 
362.700 
96.540 

767.160 
203.580 
324. OU0 

29.400 

.051.010 
5  lá. 020 


144  000. 
305.260,' 

300 1 

91.500 

273  531 

438  380 

74.700 


11.S54.141 


51.000 
245.640 
166.920 
101.320 
201  840 
283.500 

29.940 

.777  540 
315.720 


22  500 
316  050 

4  900 

183  000 

371.600 

11.500 


Nos  kilos 


10.083.570 


728.800 

6.641.626 

2.533.770 

8.821.210 

2.873.605 

3.534  830 

271  38' 

855  440 

237  90o 

73.750.764 

5.518.401 

G3.280 

277.740 

1.370.460 

4.403.848 

3.000 

590.850 

703.000 

1.063.031 

5. 7. 6. 870 

416.140 


120.080.945 


No  valor  official 


ante,  José  Francisco  de  Sá 


2S2:368$00O 

2.390:985^360 

912:157^200 

3.175:«35$600 

1.034:497$800 

1.272:560$  400 

97:696^800 

307:95^400 

85:644$o00 

26  550:275$o40 

1.9f6:624$360 

22:780g!,-0o 

99:9868-100 

493:365*600 

1.585:3S5$280 

I:080íjs0t0 

104:706^000 

253:080^.000 

3S4:491SI60 

2.05S:07:-t£2o0 

149:810*400 


43.229:161$800 


>lnp|>ii    AO   OWRt    '■•'    |ir 


do  Batado  de  MlnaaQ* 


Annexo  n.  4 

«portado  para    vario»  pafaea  rMninurlr»-  ■   puno-   «la  I  núio,  «liintiitc   u  nnno  «le   IDOM 


Janeiro 

.     ■ 

ll.lo 

Ago.to 

Novembro 

, 

■ 

,,. 

■ 

Ki  lo* 

Noa  kilo* 

No  ulor  ofllrtil 

■ 

■ 

■ 

i 

■ 

■ 

,       .. 

i 

.      . 

■ 

■ 

i  ■ 

l 

■ 

1 

■ 

~ 

■ 

. 

«  ttftiei|*w 

—  33  — 

Annexo  d.  5 


Quadro  comparado  cio  café  paulista  despachado 
para  p  exterior  e  pcpton  «la  União,  no  biennio  de 
1907  e  1908. 


Anno  de  1907 

Anno  de  1908 

Mezes 

Volumes 

Kilos 

Volumes 

Kilos 

73.344 

36.44S 

11.928 

12.677 

7.599 

21.756 

13.994 

24.804 

23.713 

1.804 

1.742 

679 

4.400  640 

2  186  760 

715.680 

760  620 

455.940 

1.305.252 

839.640 

1.488.24U 

1,422.780 

108  240 

104  520 

40.740 

879 
1.174 
24.970 
19.134 
4.738 
2.298 
3.761 
5.792 
4B.804 
67.681 
9.472 
14.725 

52.740 

Abril 

70.440 
1.498.200 
1.148.040 

284.280 
137.880 
225.660 

347  520 

2.928.240 
4.060.860 

568.320 
883.500 

230.486 

13.829.052 

203  42S 

12.205.680 

Recebedoria  de  Minas,  na  Capital  Federal,  27  de  março  de  1909.rO  2.°  con- 
ferente, Thomaz  Mário  Pieruccetti.— Visto.— O  ajudante,  José  Francisco 
de  Sá. 
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Annexo  n.  9 


Quadro  do  café  procedente  das  estações  de  Mira- 
cema  e  Santa  Clara,  cujo  imposto  foi  pago  a 
esta  Recebedoria  no  exercício  de  1901?. 


Mezes 


Janeiro.. . 
Fevereiro. 

Março 

Abril 

Maio 

Junho. . . . 
Julho  . . . . 
Ago-t  >.... 
Setembro. 
Outubro. . 
Novembro 
Dezembro. 

Total.. 


Kilos 


4.172 

9.887 
4.190 
3.420 
3.444 
1.963 

3.547 
14.911 

2.200 
1.071 


48.815 


Pauta 
media 

Quota  de  8  1/2  •/. 

350 

121$628 

355 

295$235 

340 

121$091 

340 

98$838 

360 

105§385 

360 

60$067 

360 

108$538 

360 

456$272 

350 
370 


65$450 
33,«682 


Recebedoria  de  Minas  na  Capital  Federal,  24  de  março  de  1909.—  0  2'» 
conferente,  Thomaz  Mário  Pieruccetti. —  Visto. —  O  ajudante,  José  Francis- 
co de  Sá. 


lo  n.  10 

■deral,  cujo   imposto   foi  pago  «esta   Recebedoria,  no 

ítOO* 


de  1908 


Quota 
de  8  1/2  % 


20^:806*164 

247: 428$  106 

160:<i23$87 

151:451*224 

159:640*958 

145:463$tl9 

191:291*972 

279:5*2s5'Ji; 

361:779*302 

315:082i-3ii0 

2.í3:590$74 

231:217*253 


2.684:557*678 


Para  mais  em  1907 


2.473.822 

5  6!2  125 
6.100  469 
3Í083.02S» 
1  434.231 

1  890.028 
4.659.990 
8.282  841 
4  238  861 
522.321 


38.297.710 


Quota 
de  8  1/2% 


Para  mais  em  1908 


166:556*511 

282:27  2*1 70 

300:579*675 

169:815*745 

73:769*452 

51:890*000 
171:207*465 
267:101*652 
lll:463*u85 


1.594:655*755 


2  345.614 


1.742  891 


4.088.505 


Quota 

de  8  1/2  °/o 


14:094*459 


60:711*453 


81:976*902 


•onferente,  Thomas  Mário 


Pieruccetti  -Visto.  O  ajudante,  José  Francisco  de  Sei. 


Qu ii firo  comparativo  tio  Otkfé    mtoelr 


li.     10 
4  uplti.l    federal,    cujo    ImpoMo    foi    pujeo    netatu    H«-.-.l.<-,lorl(1 


hlriiiilo    ,<«'   l!tO?   P   |*I(| 


., 

Pm 

ull   MB    IftN 

■ 

*4 

PH. 

Il 

P„» 

Uuoti 

fVio 

Janeiro.. .. 



«»rço 

í*?:rtti"> 

<.ij;:2k#:3i 

«.uDv.soe 

81:9:64»* 

/VoMnKorfr  í 
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Annexo  n.  íl 


Qu&dro  do  ouro  em  barra  exportado  d*>  listado  de 
Minas  Geraes  e  conferido  por  es>ta  Recebedoria 
no  anno  de  1908. 


Mezes 


Janeiro. 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho, 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

Total 


314 

310 
277 
26:5 
261 

424 
314 
302 
34;  > 
326 
297 
311 


3.822.546 


Valor  official 


628 
632: 
551: 
532: 
523: 
845: 
626: 
723: 
696: 
647: 
590: 
619: 


065Ã805 
831S42Ô 
226.«!748 
4S1$61S 
328Ç505 
389S554 
736*570 
575HB940 
977g!34 
?OS*<r>0 
272$840 
■379^540 


7.620:474s(i3C 


Recebedoria  de  Minas,  na  Capital  Federal,  18  de  março  de  1909.     0  2.°  con 
ferente,  Thornaz  Mário  Pieniccetti.-Visto.    O  ajudante,  José  Francisco  de  Sa 


—  44  — 


Annexo  n.  12 


Quadro  do  ouro  em  barra,  exportado  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  no  periodo  de  1897  á  ISO» 


A  mios 


Grammas 


Valor   offlcial 


1897. 
1898 
1899. 
1900. 
1901. 
1902. 
1903, 
1904. 
1905 
1906, 
907 
19U8, 


2.233.944 

7.184:685$764 

3.090.205 

10.816:072$823. 

4  192.414 

13.682:554$467 

4.304.688 

13.311:518$353 

4.012.221 

10.772:671$811 

3.854.103,5 

9.709:610$823 

3.934.541 

9.542:950$086 

3.982.740 

9.871:404$466 

3.612.068 

6.950:599$312 

3.525.847 

6.623:534$159 

3.834.422 

7  655:102$473 

3.822.546 

7.620:474$630 

Recebedoria  de  Minas,  na  Capital   Federal,   22  de   março  de   1909.— O  2.° 
conferente,  Thomaz  Mário  Pieruccetíi.— Visto.— O  ajudante,  /.  Francisco  de  Sá. 
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Annexo  n.  13 


Mappa  do  café  m*neiro  exportado  para  a  Capital 
Federal,  nos  annos  de  1»95  á  400»,  cujo  imposta 
foi  pago  nesta  repartição. 


Annos 

Kilos 

Taxa 

Imposto 

Valor   offlcial 

1895 

S9. 598. 047 

90.341.216 
129.102.166 
108.363  354 
117.586.171 

80.075.077 
153.047.365 
140.574.012 
143.271.526 

95.850.129 
101.403.941 
124.163.175 
122  746  916 

88.537.711 

11  °/o       13.776:285$731 

»       j     11.819:1848623 

12.683:925$611 

»             9.543:9988911 

»      1      9.727:2138469 

'      9  %  1       6  248:716§979 

»       i       7.137:599$902 

»       I       5, 820:1078857 

»       1       5.671:955$157 

»       1       5.494:7038304 

8  Va  °/o       4.171:833,8233 

»       í       4.837:741S4S4 

4.197:2368531 

>,               9.  fi84:557Sfí7S 

125.238:961$190 

1896 

107.447:132$936 

1897 

115.308:414$645 

1898 

86.763:6268463 

1899 

88.429:2138354 

1900 

69.430:1888655 

1901. 

1902 

1903 

79.306:6668466 
64.667:S65s077 
63  021:7238966 

1904 ..-. 

1905 

61.052:258$933 
49.080:3908976 

1906 

57.507:3038680 

1907 

49.712:5008980 

1908 

31.583:0318500 

OBSERVAÇÃO 

Neste  mappa  n3o  está  incluído  o  café'  procedente  das  estações  de  Mirace- 
ma  e  Santa  Clara,  que  vae  em  mappa  separado. 


Recebedoria  de  Minas  Geraes,  na  Capital  Federal,  24  de  março  de  1909. — 
Thomas  Mário  Pieruccetti,  2."  conferente. — Visto.— O  ajudante,  José  Francisce 
de  Sà. 
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S  o  rt  j2  ca  §  -g  hc  5  som 


RELATÓRIO 


DA 


PREFEITURA  DE  CAXAMBU' 


M.  R.  —  4 


PREFEITURA  BE  GAXAMBU' 


Cfimv*  é^<  2^'  (^ieMiatirib 


Em  obediência  à  lei  passo  a  relatar-vos  a  administração  desta 
município  durante  o  anno  passado  de  1908. 

O  facto,  mais  importante  desse  exercício,  que  encheu  de  conten- 
tamento o  povo  desta  villa  e  de  orgulho  o  humilde  funccionario  que 
o  governo  do  Estado  destacou  para  aqui,  foi  o  inicio  das  obras  de 
abastecimento  d'agua  e  esgotos  executadas  por  conta  dos  cofres  do 
Estado  e  com  auctorisação  do  governo  do  nunca  assas  pranteado  dr. 
João  Pinheiro  da  Silva. 

DeBsas  obras  já  estão  concluídas  as  reprezas  na  captação  da 
aguados  mananciaeso  pouco  falta  para  serem  dados  por  promptos 
os  dois  reservatórios  de  onde  tem  de  ser  distribuída  a  agua  pela 
villa. 

O  material  metallico  para  a  canalisação,  que  teve  de  ser  impor- 
tado da  Europa,  de  uma  das  melhores  fabricas  a  «Compagnie  gene- 
rala des  conduites  d'eàu»,  de  Liége,  na  Bélgica,  já  está  quasl  todo 
aqui,  faltando  poucos  volumes  e  logo  que  as  chuvas  o  peimittam 
seiá  iniciado  o  assentimento  das  linhas  de  addução. 

O  material  cerâmico  para  os  esgotos  é  fornecido  pela  «Cerâmica 
Nacional»  cujos  productos  não  tem  superiores  no  Estado. 

Para  essas  obras  já  recebi  do  governo   do  Estado  ás  seguiat 
quantias  : 


1908 


Junho,  14.... 

>    29..... 

Agosto,   26... 

Outubro,  31.., 

Novembro,  30 


Recebido  da  Recebedoria  de  Minas 

Idem,  idem 

Idem,  idem , 

Idem,  idem 

Idem3  idem. 

Róis..., ......... 

*■"  II' 


216s400$000 
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Foran  feitos  os  seguintes  pagamontes  . 

Compra  do  terreno  para  o  reservatório  n.  2.. 

Expediente,  telegrarnmas  e  correspondência.. 

Serviço  de    locação 

Manilhas  :  Facturas • 

Jrete  de  Cruzeiro  a  Caxambu 

I)escar  ga 

Reprezas  e  reservatórios  :  Medição 

Material  metallico  :  A  Borlido  Moniz  «\ 
Comp • 

80  °  „  do  imposto  do,  material  vindoda  Europa. 

£ommissSo  do  Banco  e  telegiamnia  para 
Europa 

Taxa  de  expediente  e  liscalisação  na  alfan- 
dega   

Frete 

Descarga 

Acquisição  dos  terrenos  dos  mananciaes 

Taxa  de  expediente  e  fiscalisação  na  alfan- 
dega  

Frete  de  material  metallico ... 

Frete  de   manilhas 

Descarga  do  material  metallico  e  manilhas.... 

Expediente,  telegrammas,  etc 

Serviço  deslocação 

Saldo  para  o  mez  de  janeiro 

Réis 


127*700 
244*300 

r.i:tíõ7sftõ^0 

1:361*9(10 

139*000 

41:420*603 

iUS^ion 
1)6:025$98D 


:035*50o 


383*200 


15:01 

'.>:1(>0$720 

4:862*800 

314*320 


146*200 

01*000 
18:102*7í-i7 

216:400*000 


Já  está  locado  o  collector  geral  dos  esgotos  até  o  iio  João  Pedro, 
onde  se  fará  a  descarga  o  só  se  o?pr  n  que  a  oftaçao  chuvosa  o  per- 
mitia para  se  iaiciar  o  assentamento  das  manilhas  e  construcção 
dos  poços  de  iLspecçSr. 

—Das  retidas  proprias  da  Prefáitu.a  podeis  ver  pelo  quadro 
abaixo  a  qoaoto  montou  sua  arrecaatção,  inferior  á  orlada  na  qu  n- 
tia  de  1:492$  178: 


45; 


Saldo  do  exercício  de    1007 

Industrias  e  profissões 18; 

Transmissão  de    propriedades 3: 

Imposto  predial 2: 

Foros. 

Vehiculos  880*00» 

Pennas   d'agua 280*000 

Licenças 327*000 

Infracção    de  posturas 156*110 

Eventuaes .  775*000 

Imposto  de   sangue .  015*000 

Divida  activa....- 866*911 

Total, , 28:157*822 


O  orçamento  ira  de  29 650$000,  porque  s<t  presumia  que  com  a 
execução  dos  projectos  de  melhoramentos  afriun  i»  para  aqui  grande 
numero  do  operai ios  e  o  commercio  se  desenvolveria  mesmo  como 
aproveitamento  dos  matoiiaes  do  local  para  as  obras,  mas  houve 
diminuição  de  rendas  o  que  levou  a  administração  a  limitar  também 
as  despegas,  Jazendo  ó  eWícíàmóhYd  necessário  o  evitando  as  obras 
que  podiam  ser  adiadas. 
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Por  conta  dos  vencimentos  do  Prefeito l:!n?fnnn 

Funccionarios  municipaes ofi-oíVo, 

Soccorros  públicos V-lnn/i 

Extincção  de  formigueiros ■  •  rS^Vn 

Eventuaes...... a.220«000 

lnstrucçao  publica £=Rn!nnn 

Divida  passiva ••  ^«lonn 

Obras  publicas ,~$È£m 

Arrecadação  da  divida  activa '     í,'**'^. 

Saldo  para  1909 7b4$77« 

Total 28:157$822 

As  ob  as  publicas  limitaram  se  á  reparação  dos  estragos  causa- 
dos nas  ruas  e  praças  debta  villa  pelas  chuvas  dos  primeiros  mezes 
do  anno,  á  m»  limpeza  pelo  menos  uma  vez  por  semana;  ao  reparo 
das  estradas  e  p*fetes  reconstruídas  nos  annos  anteriores  e  que  estão 
bem  conservadas  ;  á  uma  limpeza  rigorosa  em  todo  o  leito  do  ribei- 
rão Bengo  que  atravessa  esta  villa  desde  o  gradil  do  Parque  até  sua 
barra  no  rio  João  Pedro  :  na  povoação  da  Soledade  foi  feita  a  repa- 
ç&o  e  limpeza  nas   ruas  e  diversos   reparos    no  abastecimento   da 

pkra  este,  que  é  deficiente,  já  está  encommendado  o  material 
para  nova  canalização  visto  a  velha  não  ter  capacidade  para  tran- 
sportar toda  a  agua  do  manancial,  sendo  necessário  construir  miis 
uma  pequena  caixa  de  distribuição. 

Por  falta  do  local  apropriado  e  aocessivel  em  todas  as  estações 
do  anno,  não  se  poude  ainda  construir  na  Soledade  um  matadouro 
publico  em  substituição  ao  que  foi  arrastado  pela  enchente  do  rio 
Verde,  em  janeiro  de  1906  e  nesta  villa.  também  por  falta  de  local,  não 
foi  ainda  construído  o  matadouro  publico  onoe  a  acção  administra- 
tiva se  possa  exercer  efficazmente,  inspeccionando  o  gado  que  tem  de 
ser  abatido  e  preservando  a  população  dos  abusos  de  açougueiros, 
em  geral  pouco  recti  sos  de  tentar  contra  a  ssnde  publica. 

Por  falta  de  verba  suficiente  deixou  a  Prefeitura  de  reconstruir 
aponte  sobre  o  rio  João  Pedro,  na  estrada  que  vai  a  Baependy,  por- 
que além  da  ponte  em  rí  é  preciso  ainda  rectificar  o  rio  nesse  trecho 
e  elevar  o  nivel  da  ponte  e  da  estrada  em  ambas  as  margens  de  modo 
a  preserval-as  completamente  das  enchentes. 

Por  não  ter  ainda  o  governo  mandado  reconstruir  a  ponte  sobre 
o  rio  Verde,  na  povoação  da  Soledade  e  que  foi  levada  pela  enchente 
de  1906,  tem  esta  administração  mantido  alli  uma  barea  para  traves- 
sia gratuita  do  rio,  de  modo  a  se  fazer  facilmente  a  communicação 
entre  as  duas  partes  do  povoado,  serviço  este  que  custa  600$000  an- 
nuaes  :  é  portanto,  de  imprescindível  necessidade  a reconstrucção  da 
ponte  que  é  obra  de  caracter  puramente  estadoal. 

—  Continua  a  ser  excellonte  o  estado  sanitário  do  município,  não 
tendo  havido  também  a  mínima  perturbação  da  ordem  durante  o  anno 

_  a  mendicidade  continua  regulamentada,  só  esmolando  aqui  os 
pobres  que  têm  residência  do  município,  sendo  raro  apparecer  os  de 
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oatros  municípios,  o  qae  se  dava  em  grande  escala  antes  da  creação 
daPrefeitara  e  expedição  do  regulamento. 

Deste  nã>  foi  possível  ainda  executar-se  a  parte  em  que  são  obri- 
gados os  proprietários  na  villa  a  construir  passeios  e  muros  junta 
a  >s  seus  prédios,  porque  os  prédios  re  proprkdade  do  Estado,  que 
devia  ser  o  primeiro  a  dar  o  exemplo,  continuam  som  passeios  nem 
mores. 

Esses  prédios  estão  arrendados  á  Empresa  que  explora  as  fontes, 
iras  esta,  pelo  seu  contracto,  só  é  obrigada  á  conservação  dellos,  Dão 
correndo  por  sua  conta  obras  novas  como  essas  exigidas  pelo  re- 
gulamento. 

—A  Prefaitnra  mantém  no  município  quatro  escolas  primarias, 
tendo  sido  muito  apreci»veis  os  resultados  apresentados  pelos  alu 
mãos  nos  exames  reatisad  s  em  novembro,  o  que  prova  os  esforços 
e  dedicação  emp  egados  pelos  professores  que  estão  na  regência  das 
cadeiras. 

Foi  a  seguinte  a  matricula  nas  escolas  nunicipaes,  ja  bastante 
satisfatória: 

A  do  sexo  masculino,  nesta  villa,  regida  pelo  professor  Joio  Men- 
des da  Luz,  teve  55  alumnos  matr.culados;  a  do  bairro  do  Campo  do 
Meio,  s<  d  a  regência  do  professor  José  Linn  de  Sousa,  e  também  para 
o  sexo  masci.lioo,  teve  35  alumnos;  a  do  bairro  do  Matto  Dantro.mix- 
ta  e  s "b  a  reg^neja  da  normalista  d.  Maria  Ly  lia  de  Carvalho  Pinto, 
tpve  32  si  mn  s  de  amooses  sexos;  fl^almenie.  a  da  sede  dodistrico 
da  Soleda.ip,  ta mbem  mixta  e  sob  a  regência  da  professora  d.  Amélia 
Philomena  da  ailva,  t-3ve  44  alumnos 

Estas  escolas,  principalmente  as  installaJas  em  bairros  distantes 
nas  séles\  resentem-se  da  faltado  mobiliário  e  material  dida  tico,  que 
dão  podem  ser  fornecidos  pelo  município  por  não  o  comporta-cm 
suas  flnar.ças;  mesmos  os  livros,  pitei,  penna  e  tint»  par«  as  enanças 
pobres,  a  Prefeitura  não  tem  tido  meios  de  os  adquirir,  tendo  eu  obtido 
do  illustre  ex-Socretario  do  Interior,  dr  Carvalho  Britto,  a  oflferta  de 
urua  collcção  dos  livros  mais  necessar.os  para  uso  exclusivo  de 
cada  um  dos  professores  municipsos.  d*  modo  a  facititar-lb.es  a  oxe 
ci  ção  do  programma  das  escolas  do  Estado  e  dos  methodosde  ensino 
ne.hs  empregados. 

—  Continuam  ainda  sem  solução  até  hoje  as  reclamações  que,  em 
rolatyjiios.  tCDho  dirigido  ao  (íjverno  sobre  as  relações  entro  a  adrxi- 
nistraç,o  e  os  f*reiros  de  lotes  nesta  Villa. 

Já  em  2  de  j  illiodo  anno  passado  tivececasião  de  informar  o 
rrqoorini'  nto  de  António  Cândido  da  Rocha,  dirieid ;  ao  iliustro  ex- 
Secret  r  <\  dr.  Carvalho  Britto,  e  chamei  a  attooi,5o  psra  os  anteriores 
relatórios  em  que  pedia  ao  governo  uma  medida  geral,  idêntica  â  que 
seria  tomada  do  caso  c  ncreto  de  que  se  tratava. 

Essa  medida  depende  exclusivamente  d  ■  poder  exeor.tivo  do  Es- 
tado, conforme  opinou  o  illustre  dr.  SubPrccuradfir  do  Estado  a  quem 
dirigi  em  19C5  uma  consulta  á  respeito  e  que  resumi  no  meu  relatório 
de  1S06. 

Nesta  Villa  já  existem  lotes  que  tendo  sido  declarados  em  com- 
misso  por  uma  lei  municipal  inconstitucional,  estão  n<je  edificados 
por  terceiros  sj  m  que  os  primeiros  foreiros  tivessem  sido  puvides 
ou  declarassem  desistir  dos  contractos  que  continuam  em  viger  se- 
gundo nossa  legislação. 

Essa  unarchia  pode  trazer  máos  resultados  á  admiVstração,  desde 
que  os  p>imitivos  foreiros  queiram  fazer  valer  seus  direitos  e  recla- 
mar perante  os  tribunaes. 


—  53 


— Durante  o  atino  passado  o  Cansslho  D  Jlibíratívo  íeuniu-ie  i aas 
vezjs,  em  sessões  ordinárias,  de  janeiro  e  sete  abro,  8  votou  a)  se 
giiintes  lais  e  resoluções:  •    '  ■ 

Resolução  n.  11,  de  24  de  janeiro,  auctorisando  o  Prefeito  Muni- 
cipal a  auxiliar  a  construcçâo  do  theatro  do  Club  Caxambuense  com  a 
quantia  de  2:000$0u0. 

Resolução  n.li,  de  2t  de  janeiro,  auctorisando  o  Prefeito  aftzar 
o  pagamento  da  divida  d s  5:550 $000,  do  exercício  passado,  podendo 
ínzic  transposições  de  verbas  no  orçamento  do  corrente  exercício  para 
isso  ou  operação  de  credito  com  garantia  das  rendas  da  Prefeitura;  e 
também  approva  as  contis  do  exercício  pissado. 

Líi  n.  13,  de  2  de  outubro,  qua  orçi  a  recorta  o  fixa  a  despesa 
para  o  exercitio  de  1909.  •    c 

Lei  n.  14,  de  2  de  outubro,  q  íe  auctoriza  a  comtruc;ão  de  um  edi- 
flá^,  nesta  V.lla  dostinado  a  um  grupo  escolar. 

Lei  n.  15,  de  2  de  outubro,  que  auctoriza  a  compra  da  illaminação 
a  gaz  acetyleno desta  Vila. 

Lia  16  de  2  de  outub-o  que  altera  a  concessão  de  licoaças  para 
o  tx  rcicio  deindLStriaB  e  prdissões,  arte  ou  officio. 

Cimo  se  vê  não  foram  eBt  reis  as  reun  Õ3S  do  Conselho  e  bem 
merecem  os  teus  membros  quo  tem  dado  provas  de  patriotismo  o  boa 
vontade,  embora  luetando  com  os  orçamentis  exíguos  de  que  dispõe 
o  município. 

Aioda  está  a  meu  cargo,  a  venda  de  sellos  de  garantias  das 
aguas  minoraes,  e  pelo  quadro  abaixo,  podeis  verificar  o  movimento 
dessa  venda  por  mezes  e  por  estaçSas  de  aguas  ti 


Mezes 


CaxambS 


Lambarv 


Janeiro... 
Fevereiro. 
Marco. ... 

Abril 

Maio 

Junho.. .. 

Julho 

Agosto 

Setembro. 
Outubro.. 
Novembro 
Dezembro 


2:000$'00 
1:250*000 
1 :250*000 
750*000 
1:000*000 


■0*000 
750*000 
750*000 
500*000 


000*000 


13:000*000 


750*000 
000 

0(1(1 


5 

500*000 
500*000 


3:250*000 


S.  Lourenço 


1:000*000 
500*000 
500*000 
750*000 
500*000 

l:00i'*00O 
250*001 
250*000 
750*000 

500*000 


6:250$000 


Total 


:500*00o 
000*000 
000*000 
750*000 
500*000 
500*000 
750*000 
000*000 
500*000 
250$000 


22:500*000 


Polo  quadro,  ve-se  que  a  venla  de  sellos  em  1908  foi  maior  de 
2:000$000  da  realizada  ora  1907,  tenlo  dimiDU'do  também  a  exporta- 
çã)  de  agua  das  fontes  deste  munic^io  como  adeante  vereis. 
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A  frequência  de  Caxambu  por  forasteiros,  foi  no  anno  passado 
de  1.244  pessoas,  menos  337  do   que  no  anoo  de  1907. 

Passando  a  tratar  da  execução  d  >  contracto  por  parte  da  empreza 
arrendutiria  cumpre  me  informar  vos  que,  em  alguns  departamentos, 
ella  tem  ido  alem  da  conservarão  d  s  iumoveis  do  Estado  aella  ar- 
rendados, introduzindo  moihor,  mentos  que  de  certo  modo  tem  valo- 
rizado es  ditos  immoveis. 

No  parque  procedeu  se  a  aterros,  raformando-se  grande  parte 
dos  canteiros,  oníe  foram  plantadas  novas  variedades  de  flores  e 
plantas  de  ornamentação,  vindas  do  Rio,  conservando-se  também  os 
diversos  pavilhões. 

No  estabelecimento  balneário,  fezse  no  começo  do  anno,  a  pin- 
tura interna  sendo  collocadas  novas  banheiras,  de  1.*  classe  em 
substituição  às  antigas . 

No  âm  do  anno  iniciou  se  o  concerto  geral  de  todos  os  edifícios 
sendo  substituídas  as  antigas  venezianas  por  vidraças  ornamentadas 
de  vidros  co  lio  tidas. 

Os  quartos  de  banhos  serão  todos  revestidos  até  certa  altura  de 
de  azolejos,  o  que  será  empregado  também  nasaladas  duchas. 

Cada  secção  será  augmentada  com  mais  duas  banheiras  de  1* 
classe  e  uma  ducha  circular  com  agua  fria  e  quente. 

Comojà,  existe  uma  ducha  circular  no  estabelecimento,  fez  a  em- 
preza encommenda  de  outra  pira  a  Europa,  sendo  aqui  esperada  a 
qualquer  momento. 

Em  cada  secção  será  construído  um  novo  pavilhão  comportando 
duas  banheiras  de  2.1  clacse. 

Nesse  estabelecimento  fezse  também  a  canalisação  de  vapor  para 
aquecer  os  banhos  de  agua  sulfurosa  e  mobilisouse  decentemente  o 
gabinete  medico,  collocando  se  nt  He  um  sopha  próprio  para  exames  e 
um  pequeno  arsenal  cirúrgico  para  pequenas  operações  e  curativos. 

O  barracão  de  engarrafamento  das  aguas,  foi  pintado  externa- 
mente, tend'  se  augmentado  o  numero  de  machinas  com  mais  três 
do  fabricante  Blerahy,  que  foram  importadas  e  que  ainda  não  estão 
insta  liadas  por  falta  de  espaço  no  actual  barracão. 

Essas  machinas  são  destinadas,  uma  a  engarrafar  a  agua,  outra 
a  collocar  o  arame  que  prende  a  rolha  e  outra  a  tirar  rótulos  e 
lavar  as  garrafas  já  servidas. 

Além  dessas  machinas  a  empreza  importou  mais  uma  de  aplai- 
nar mateira  para  a  reforma  da  caixaria. 

Fez  se  a  conservação  do  material  âxoe  rodante  da  linha  Décou- 
ville  que  liga  o  estabelecimento  á  estação  da  E.  de  Perro  Sapu- 
caby. 

Os  mananciaes  situados  na  chácara  que  pertenceu  ao  Conselheiro 
Mayrink,  adquiridos  pelo  Estado  e  »  cargo  daemp>eza,  não  eram 
aproveitados  em  sua  totalidade,  perdendo  se  grande  parte  das  aguas; 
pelo  que,  a  empreza  resolveu  fazer  a  revisão  da  captação,  abrindo 
novas  drenas  para  recolher  as  aguas  perdidas. 

Angmentando  o  volume  destas,  concertou-se  a  antiga  caixa  das 
nascentes,  construindo  se  duas  caixas  de  areia  e  assemando-se  uma 
nova  canalisação  toda  de  ferro  galvanisado  que  conduz  a  agua  para 
o  novo  reservatório  de  onde  se  faz  a  distribuição  para  o  hotel  da 
Ercp  ei-a  e  estabelecimento  balneário. 

Dos  prédios  do  Estado  arrendados  £  Empresa,  foram  reconstrui* 
des  dois  e  completamente  mobilados,  tendos  os  demais  recebido  con- 
certos para  a  sua  conservação. 

Na  portaria  do  Parque,  foram  vendidos  no  anno  passado  10.790 
entradas  que  produziram  a  quantia  de  2:279$400. 
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O  estabelecimento  balneário  íornecea  durante  o  anno,  360  asei- 
gnatnras  de  banhos  quentes  e  526  banhos  avulsos;  435  assigaaturas 
de  bsDhos  frios  e  133  duchas  avulsas;  1.260  assigaaturas  de  duchas 
escocesas  e  240  avulsas;  135  assigaaturas  de  banho*  feios  e  125  banhos 
avulsos,  produzindo  tudo  isso  a  quantia  de  4:998$450. 

Continua  a  funcuonar  regularmente  o  obi-  e  evatorio  meteoroló- 
gico construído  no  Parque  e  como  a  Empresa  é  obrigada  a  fornecer 
ao  Governo  copia  completa  e  minuciosa  de  todas  as  observações  feitas 
limito  me  neste  relatório  a  dar  a  temperatura  máxima  e  mínimas 
absolutas  em  cada  mez  e  a  chuva  recolhida  mensalmente  pelo 
pluviometro. 

Assim  é  que  em  janeiro  a  temperatura  máxima  absoluta  foi  de 
31°  e  a  mimmade  12°,  recolhendo  o  pluviometro  218,5  milímetros;  em 
fevereiro  a  máxima  de  30°  e  a  mínima  de  15°,  recolhendo  o  pluvio- 
metro 139  6  milímetros;  em  março  a  máxima  de  29°,5  e  a  mínima  de 
10°  recolhendo  o  pluviometro  61,5  milímetros;  em  abril  a  máxima  de 
28°,5  e  a  mínima  de  7°,  recolhendo  o  pluviometro  32  milímetros;  em 
maio  a  máxima  de  25,°5  e  a  mínima  de  5°,  recolhendo  o  pluviome- 
tro 12  milímetros;  em  junho  a  máxima  de  25°  e  a  mínima  3°  reco- 
lhendo o  pluviometro  8  milímetros:  em  julho  a  máxima  de  27°  e  a 
mioima  de  3°,  não  tendo  havido  chuva;  em  agosto  a  máxima  de  27*  e  a 
mínima  de  1°,5  recolhendo  o  pluviometro  9  milímetros;  em  setembro 
a  maxma  de  31°  e  a  mínima  de  5',  recolhondo  e  pluviometro  58 
milímetros;  um  outubro  a  máxima  de  29,°5  e  a  mínima  de  9,°5,  re- 
colhendo o  pluviometro  100  5  milímetros;  em  novembro  a  máxima 
de  31,°5  e  a  mioima  de  13°,  recolhendo  o  pluviometro  275  mili-ne- 
tros -.  em  dezembro  a  máxima  de  33°  e  a  mtnima  de  14°,  recolhendo 
o  pluviometro  171,1  milímetros. 

O  gabinete  medico  mantido  pela  Empresa,  foi  relativamente  pou- 
co procurado  pelos  forasteiros  em  Ubo  de  aguas,  pois  que  só  339 
pessoas  o  procuraram  para  consultas,  e  trinta  e  sete  como  simples 
visitantes;  entretanto  convém  notar  que  a  maior  parte  dos  frequen- 
tadoras desta  estação  hydromineral  já  tem  consultas  feitas  e  suas 
moléstias  estudadas  e  só'  vêm  seguir  o  tratamento  anteriormente  in- 
dicado e  outros  procuram  os  clínicos  do  logar  e  não  Be  apresentam 
ao  gabinete  medico  da  Empresa. 

Desses  doentes  soffriam  de  moléstia  generalisada,  115;  do  appa- 
relho  gastro-iatestinal  161;  do  asparelho  respiratório,  3;  do  circula 
tório,  14;  do  nervoso,  19;  do  genito-uruurio,  26,  e  do  pulmonar  1 . 

Por  nacionalidade,  contam  se:  317  nacionaes  e  59   estrangeiros. 

Por  Estados  do  Brasil  foi  a  seguinte  a  frequência:  Rio  de  Janeiro 
e  Capital  Federal  180,  S.  Paulo  122,  Minas  41.  Amazonas  2,  Pa>á6 
Alagoas  5,  Parahyba 2,  Pernambuco  5,  Bahia  7,  o  Rio  Grande  do  Sul  6. 

Os  doentes  usaram  das  aguas  mineiraes  em  bebida  e  banhos 
conforme  prescripção  medica,  conseguindo  alguns  cura  completa  dos 
seus  soffrimentos  e  outros  sensíveis  melhoras  conforme  declaração 
dos  mesmos. 

Continua  como  medico  da  Empresa  o  «lustre  clinico  de&ta  locali- 
dade, dr.  Antonino  Polycarpo  de  Meirelles  Enout,que  gosa  de  me- 
recida fama  entre  os  seus  clientes    desta  localidade  e  de  fora. 

A  Empresa  exportou  no  anno  passado  25.486  caixas  d'agua  das 
diversas  fontes  deste  município  ou  menos  4.266  caixas  do  que  no 
anno  de  1907,  cuja  exportação íoi  de  29. 752  caixas;  entretanto  fui  par- 
ticularmente informado  por  um  dos  directores  da  Empresa  de  que 
apesar  de  menor  exportação  foi  no  anno  passado  o  consumo  maior 
do  que  no  de  1907,  o  que  se  explica  pelo  stock  que  passou  desse  anno 
para  o  dô  1908  e  que  foi  nelle  consumido. 
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Sendo  publico  a  notório  qae  a  Empresa  arrendatária  das  aguas 
teai  proposto  ao  governo  um*  novação  do  contracto  em  que  pede 
que  lne  sejam  concedidos  novos  favores,  julgo  do  meu  dever  deitar 
aqui  indicados  alguns  melhoramentos  que  o  governo  pode  exigir  del- 
iu, em  recompensa  dos  favores  que  lhe  forem  concedidos. 

Assim  é  qae  do  novo  contracto  podem  constar  como  obrigações 
da  Empresa  : 

1.°  ampliar  o  estabelecimento  balneário,  completando  o  numero 
de  banheiras  do  l.a  classe  para  banhos  quentes  communs  em  cada 
Becção ; 

2.°  construir  um  tanque  de  natação  ; 

3.°  creàr  uma  secção  de  banhos  gazosos,  aproveitando  os  gazes 
dag  fontes  mineraes ; 

4.°  montar  um  gabinete  de  electricidade  para  banhos  e  choques' 

5."  reconstruir  o  lutei  da  Empresa  pelo  menos  na  parte  mais  an- 
tiga, do  lado  do  Parque  e  qua  se  acha  quasi  em  ruína,  uniformizan- 
do a  com  o  estyla  da  parte  mais  nova  ; 

6.°  construir  dentro  do  Parque  novas  pontes  sobre  o  Bengo,  em 
nivel  mais  elevado  e  elegantes  qae  as  actuaes ; 

7.°  revestir,  dentro  do  Parqae,  oa  taludes  do  ribei-ão,  de  alvenaria 
de  pedra,  dando-lhes  a  secçã  >  e  o  declive  designado  pela  Prefeitura  ; 

8.*  reconstruir  a  sapata  do  gradil  onde  estiver  destruída  ou  abii- 
xo  do  nivel  das  ruas  ; 

9.°  construir  pisseios  em  volta  do  Parque  de  accordo  com  a 
grade  qae  a  Profanara  adoptar  para  as  ruas  ; 

10.  rever  a  captação  da  fonte  Duque  de  Saxe ; 

11.  construir  um  Cassino,  centro  de  diversões  mediante  uma  con- 
tribuição fixa  e  annual  para  a  Prefeitura ; 

12.  construir  muros  e  passeios  nas  casas  do  Estado,  que  lhe  es- 
tão arrendadas  e  col  locar  calhas  nos  telhados  das  mesmas; 

13.  drenar  o  Parque  em  toda  área  e  macadamizai  o  ; 

14.  construir  novo  engarrafamento  em  outro  local. 

Por  oecasião  da  novação  do  contracto,  o  governo  deve  exigir 
da  Empresa  a  restituição  de  doas  casas  do  Estado,  sendo  uma  psra 
deposito  de  materiaes,  servindo  para  iseo  a  que  fica  em  frent*  ao 
edifício  da  Prefeitura  o  oiitra  para  quartel  da  força  policial,  poden- 
do ser  adoptada  para  esse  fim,  a  casa  conhecida  pir  antigo  «Hotel 
Mitãr». 

Es'a  providencia  deve  se  r  tomada  para  evitar  que  a  Prefeitura 
seja  chagada  a  construir  uma  casa  para  deposito  rios  seus  materiaes 
e  que  o  governo  continue  apagar  alugu<  1  rte casa  pa' a  quartel  quan- 
do è  proprietário  de  tantos  ojirteio»  nesta  Villa. 

Ficou  a  cargo  desla  Prefeitu  a  a  medição  da  vseão  das  fontes  e 
a  temperatu-a.  tendo  *e  feito  orna  medição  em  cada  mez  exerpto  do 
de  outubro  por  falta  de  um  cbronogrupbo,  instrumento  que  a  Pref  i 
tura  ainda  não  posfue,  servindo  se  de  um  por  empréstimo  para  suas 
observações. 

A  vasão  máxima  e  miDima  das  fontes  foi  a  seguinte:  a  fonte  Viot" 
ti  tev«  a  soa  vaéão  máxima  cm  fi?vcreifo  produzindo  18.84  litros 
por  minuto  e  a  minima  em  julho  de  15,58  também  por  minuto  ;  a  D. 
Pedro  produziu  em  janeiro  20,60  litros  por  minuto  e  1579  em  julho; 
a  Duque  de  f-axe  1,30  em  janeiro  o  0,8i  era  agosto;  a  Leopoldina  6,75 
em  janeiro  e  4,61  om  agosto;  a  Isabel  2,43  em  favereiro  o  0,86  em 
agosto.  A  temperatura  das  fontes  oscillou  entre  \Z\5  e  22°,5. 
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Contínaa  a  manifôstar-se  o  pbenomeHo  das  erupções  na  íonte 
Duque  de  Soxe,  tmdose  observado  os  seguinte?:  em  5  de  re- 
vereiro  ás  2  1/2  horas  da  tardn  teado  a  temperatura  da  agoa  logo 
após  a  erupção  se  elevado  a  34'  centígrados  quando  a  sua  tempera- 
tura mèiia  norrrul  não  vae  alem  de  21.°;  em  18  de  fevereiro  às  9,40 
minuto3  da  manhã  outra  erupção  e  temperatura  de  24.  ;  em  t>  ao 
abril  as  8  hor^s  da  minha,  erupção  e  temperatura  do  23.  ;  em  lo  ae 
dezembro  às  2  1/2  har«s  da  tarie  outra  erupção  etamperatura  ae  £.t. 

E'  possivel  que  o  pbenomono  tenha  se  reproduzido  outras  vezes, 
à  noite  ou  em  horas  que  não  pôde  ser  observado. 

Para  o  tctual  exercício  o  Conselho  Deliberativo  votou  a  lei  n.  13 
que  orça  a  receita  e  nxa  a  despi sa  de  accordo  om  os  quadros 
abaivo : 


Industrias  e  profissOes _;e 

Transmissão  de  propriedades -^  ^q 

Imposto  predial 

Foros 

Vehiculos 

Peonas  d'agua •••• 

Licenças............. • ••  200*000 

Infracção  de  Posturas 500*000 

Eventuaes 1:000*000 

Imposto  de  sangue : 3-500*000 

Divida  activa _J 

30:070*000 

Somma 

DESPESA 

Vencimentos  do  prefeito 1-800*000 

Idem  do  secretario 1-200*000 

Idem  do  fiscal. '600*000 

Idem  do  porteiro  • 4:500*000 

Illuminaeao   publica 300*000 

Restituições 300*000 

Expediente 600*000 

Fiscal  do  Soledade 200*000 

Soccorros  Públicos 350*000 

Eventuaes...... 3:360*000 

Jnstrucção  publica 2*000.*0r  0 

Divida   passiva. 2:627*009 

Arrecadação   de  Impostos 2-000*Oi)() 

Auxilio  ao  Club  Caxambuense 4:433S000 

Obras  publicas ■ ' 

30:070*000 

Somma 


O-  focccionarios  monicipaes  coDtiru*m  »  bem  ™erocer  da  ad 
mineração  pela  dedicação  e  zelo  que  tem  empregado  no  desempenho 
de  suas  func^ões. 

TormiaaDdo  eimo  sr..  cumpre  me  »anifest.r  o  desfjo  qoo  te- 
nho da  oue  o  actual  governo  que  vae  norteanio  tão  patnoticsmeo- 
te  a  s.a  *dm;n:stração  pelo  programma  do  nosso  pranteado  patrício 
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dr.  Joio  Piohetro  da  Silva,  trate  esta  estação  hydromineral  com  o 
mesmo  carinho  com  que  a  ti  atou  o  ex-presidente  cujo  programma 
tinha  por  1»  se  a  piotecção  e  det envolvimento  das  riqueias  natoraes 
do  Estado  e  na  minha  humilde  openião  as  fontes  mineraes  mais  va- 
lor têm  do  que  as  minas  de  ouro,  porque  nettss  cmquanto  o  ouro 
falha  na  solução  de  continuidade  do*  seus  filões,  naquellas  corre  pere- 
nemente a  agua  em  jorros  crystalinos  levando  a  saúde  e  o  allivio  a 
humanidade  soffredora. 


O  prefeito  municipal, 


RELATÓRIO 


DE  CREDJTO  REAL  DE  MINIS  GERAES 


fíELATOaiQ  DO  BANGD  OE  CREDJTQ  REAL  DE  MfNAS  OEBAE 


Cy/mt.   ih. 


Tendo  deixado  hoje  o  cargo  de  fiscal  do  governo  junto  ao  Banto 
de  Credito  Real  de  Minas  Geraes,  com  sede  em  Juiz  de  Fora,  e  em 
cumprimento  do  dispositivo  no  art.  35  do  regulamento  para  execu- 
ção da  lei  n.  212,  de  9  de  julho  de  1897,  tenho  a  informar  av.  exe. 
que  durante  o  tempo  em  que  exerci  o  referido  cargo,  foram  feitos  pela 
carteira  hypothecaria  cinco  empréstimos,  duas  liquidações  e  uma 
amortização  de  empréstimos  anteriores  á  minha  gestão  como  fiscal 
e  bem  assim  que  foram  incineradas  quatrocentas  e  vinte  e  cinco  letras 
hypothecarias,  «omo  tudo  consta  do  annexo  junto. 

Aproveito  também  a  opportunidade  para  apresentar  a  t.  exc.  os 
protestos  da  minha  mais  elevada  consideração  e  subido  apreço. 

Saúde  e  fraternidade.  Áoillmo.  e  exmo.  sr.  dr.  Juscelino  Barbosa 
d. d.  Setretario  das  rinanças  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Juiz  de  Fora,  10  de  fevereiro  de  1909. 


Relação  das  oporações  realizadas  peia  «arteira  hy- 
pothecaria  do  Banco  de  Credito  Real  de  Minas 
Geraes,  com  sede  em  Juiz  de  Fora,  durante  o  pe- 
ríodo de  23  de  maio  de  1908  a  IO  de  fevereiro  de 


SMPRESTIMOS  HxíOTHICAfljO.8  B   SOB  PENHOR  AGRÍCOLA 

Fofata  feitos  cinco  empréstimos,  Eondo  três  hypothecarios  na  im- 
portância de  duzentos  e  vinto  contos  de  réis,  e  dois  sob  penhor  agrí- 
cola na  importância  de  conto  e  vinto  contos  de  réis.» 
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LIQUIDAÇÃO  È    AMORTIZAÇÃO    DE  HYP0THECA6 


Houve  duas  liquidações  de  hypothecas,  na  importância  de  cento  e 
noventa  e  três  contas  quatrocentos  e  trinta  e  três  mil  quatrocentos  e 
quinze  réis,  e  uma  amortização,  na  importância  de  um  conto  seis- 
centos e  nove  mil  quatrocentos  e  onze  réis. 


LETRA8     HYPOTHECARIA8    INCINERADAS 

Poram  incineradas  quatrocentas  e  vinte  e  cinco  leiras  hypothe 
earias . 


Juiz  de  Póra,  10  de  fevereiro  de  1808.— Dr  Galdino  José  Cardoso 
de  Abranches. 
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